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Apresentação

O desempenho da escola básica no Brasil tem evidentes
deficiências que levam grande parte da população a não

adquirir sequer a escolaridade mínima de oito anos, obrigatória
pela Constituição Federal. Destacam-se neste âmbito as questões
da qualidade e da eqüidade, relacionadas ao baixo rendimento e
às graves desigualdades da escolarização obtida em áreas rurais e
urbanas, em diferentes regiões do País epor alunos de estratos
sócio-econômicos diversos. Assim, a Comissão de Educação do
Senado Federal e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada _
IPEA promoveram um simpósio' com o objetivo de discutir
experiências inovadoras que têm buscado elevar o rendimento
escolar nas primeiras séries do ensino fundamental. Por um lado,
pretendeu focalizar o objetivo das inovações, suas formas de
implementação e de generalização. De outro, procurou conjugar
os ângulos de análise dos educadores que concebem tais inovações,
dos que as implementam e dos que as investigam.

Em face destes dois cortes da realidade, q.$ órgãos promotores
buscaram responder a três indagqções bÍísicas:

1-que resultados apresentam as experiências analisadas?
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2 _que orientações podem se11lirà adoção de políticas
educacionais ?
3 _que rumos a pesquisa educacional precisa tomar no sentido de
melhor iluminar a realidade no que se refere à qualidade e a
eqüidade da escola básica?
Apresentou-se exame científico e criterioso de experiências de
escolarização em tempo integral e de ciclo básico que, entre outras,
têm sido adotadas no Brasil. Ademais, tendo em vista que
alfabetização possui caráter abrangente e não se limita ao processo
de lecto-escritura, foram também debatidas experiências e
pesquisas em educação matemática. Por fim, discutiu-se a difícil
questão da gestão de experiências inovadoras em níveis federal,
estadual e municipal.
Adotou-se, assim, como perspectiva a ênfase à escola básica -
regular como meio mais eficaz de "secar a fonte" do analfabetismo
em nossa realidade. Contribuindo, portanto, para a meta
constitucional de erradicar o analfabetismo e universalizar o
ensino fundamental ainda neste século, o Simpósio seguiu o lema
segundo o qual é melhor prevenir o analfabetismo no seu locus
próprio, que é a escola regular, do que remediá-lo mais tarde a
custos mais altos.
Não poderia haver ocasião mais propícia para este debate que o
Ano Internacional da Alfabetização, promovido pela Organização
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura -
UNESCO. Tendo sido nomeado Embaixador Honorário dessa
prestigiosa Instituição durante aquele Ano e, ainda, Presidente de
Ifonra da Comissão Nacional de Alfabetização e Cidadania,
cabia-me a especial responsabilidade de propiciar uma
oportunidade de discutir a realidade brasileira. Para isso, contei
com a solidariedade do então Presidente desta Casa, Senador
Nelson Carneiro, dos meus companheiros da Comissão de
Educação, que então tinha a honra de presidir, e com o precioso
apoio dos órgãos promotores e do Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento - PNUD. Também desejo registrar o meu
reconhecimento a todos os conferencistas eparticipantes; ao Dr.
Cândido Alberto Gomes, Assessor da Comissão, que coordenou o
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planejamento, execução e ava' -
Cademartori, que carinhosa !laça0 ~o evento; à Prof.a LfJ .
da Comissão de Educaç _ . mente eduou este volume' à s:gza .
contribuíra ao, e a todos os serv' ' ecretana

m para mais esta realização. lÇOS desta Casa que

Senador JOÃO CALMON
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Relatório

Com o objetivo de discutir as experiências inovadoras que
buscam elevar a eficácia escolar no ensino fundamental, o

Simpósio "O desafio da escola básica: qualidade e eqüidade",
desenvolvido nos dias 12,13 e 14de setembro de 1990, no Senado
Federal, proporcionou uma reflexão sobre experiências concretas
de inovação em ações educacionais. As caracterlsticas
programáticas das ações inovadoras foram examinadas, em
relação às circunstâncias históricas que as determinaram, pela
perspectiva de gestores epesquisadores. A descrição interpretativa
dos resultados dessas ações conduziu à leitura critica do que tais
experiências sugerem a respeito da adoção de políticas de educação
e de linhas que devem balizar a pesquisa educacional.

Antigas questões foram retomadas e discutidas à luz de aportes
teóricos contemporâneos - especialmente da Psicologia do
Desenvolvimento, da Psicolingüfstica e da Pedagogia
Cognoscitivista - e de fatores emergentes no quadro das amplas
transformações que atingem a sociedade brasileira, como os
valores democráticos e os pleitos de eqüidade. Um dos principais
eixos do debate foi a questão recon-ente do estrangulamento do
fluxo escolar, na passagem da 1.apara a 2.a série, resultante da
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p-------------------
frustração do processo de desenvolvimento das competências
cognitivas.
O Ciclo Básico, como implantado nas experiências analisadas,
apresenta-se como capaz de incrementar o aproveitamento escolar
mediante a superação do ensino seriado nos dois primeiros anos e
da prefIXação de um resultado a ser atingido em um tempo
determinado. A seriação tradicional começa a ceder lugar a um
continuum que valoriza o tempo inicial de aprendizagem do aluno
e o processo de ingresso à lecto-escritura e às operações
matemáticas elementares.
À iniciativa de Ciclo Básico corresponde um processo qualificado
de alfabetização: a aprendizagem da leitura e da escrita deve
situar-se em um contexto social significativo. A experiência com o
sentido e com a elaboração do texto, em suas relações lógicas de
causalidade e conseqüência, ganha prioridade sobre o
conhecimento isolado de funções da norma lingüística.
O vínculo do processo de alfabetização com o contexto social
significativo, como condição fundamental de eficácia do ensino, é
algo já assente na maior parte dos estudos epesquisas sobre o
tema. O que o Simpósio veio revelar foi a gradativa absorção das
contribuições da investigação acadêmica pela rede pública. Uma
mesma concepção embasa a reforma da seriação do ensino básico
e o novo processo de alfabetizar: atribui-se importância capital ao
contexto significativo, a partir do reconhecimento do papel
fundamental da cultura na construção das habilidades mais
avançadas.
As pesquisas inovadoras na aprendizagem da Matemática chegam
às mesmas conclusões, evidenciando um íntimo relacionamento
entre o universo cognitivo e as variedades culturais; além disso,
levam a reconhecer a existência de sistemas simbólicos paralelos
àqueles operados pela escola. O conhecimento matemático oral
dos meninos de rua, por exemplo, açambarca os mesmos
universais cognitivos da Matemática formal, embora essas crianças
não consigam êxito escolar. Tal situação aponta para a
necessidade de coleta e reaproveitamento pela escola dos
conhecimentos informalmente adquiridos pelos alunos.
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A exclusão. socfal, associada à inexistência de eqüidade da o erta
escolar, fOl atnbuída. não apenas às disparidades de renda _'fi
agr;vadas pela ?Po.szção urbano e rural epela concentração de
po :eza ~as perifenas urbanas - mas à tessitura do processo de
ensmo e a estruturação da escola Exclus - , lA'

I - . ao socza, economzea e
esco ar compoem-se em corresnondeAn' Db . r clo. rortanto perde
~u ~tâncza a da,minante ''patologização'' da repetê';cia que im uta
a cnança. excluíd~ a culpa pelo insucesso. Ela não é inca az.

1fJ

tornaI-se mcap~~lt~da, não tanto pela privação comopel~s ritos
csco ares de rejelçao.

Urna tentativa de resgate da qualidade de ensi ••o o.f'. idI íd . . w< 'jerec a aos:xc u os SOClOLSconsubst~nci?-se na escola pública de tem o
mtegral. Trata-se da expenênclO de oferecer, às crianças e lfJ

a~olescentes das classes populares, alternativas educacionais
a ~q~a~as, ~om a ampliação da jornada escolar acrescida de
aSSltenclO alzmentar e sanitária.

A amp~a controvérsia em tomo das experiências de escola em
te'}1po mtegral - como o CIEp' no Rio de Janeiro e o PROFIC
Sao Paulo - acabou por i~por à consideração d;s partici ante~ ~m
fato de que, entre, a idealzzação de uma experiência inov:1:Jora e o
;esu.~tado de sua zmplantação, existem mediações decisivas Nestas
,e Sl u~ o grande desafio de controle do esvaziamento das .
mtenço.es que dão forma aos programas, e que acabam or
determmar uma escola insatisfatória tanto para a class!pobre
~uanto para a classe média. O coletivo docente, portanto

esempenha um papel mais decisivo para os objetivos do' sistema
9ue ~ própria n?'?rla. Ao lado desse aspecto, encontra-se defi
19ua mente decLSlva, o de compreensão e . _ ' orma
população destinatán"a d . apropnaçao, por parte da, o processo mova dor.
Não é incomum que b d I -d '. a usca e so uçoes para as questões
~ UcaCLOnaLSdeságüe na necessidade de investimento no rocesso

que se acresce à reflexão é a suneração da idé' d P .cana 't - d r lO equear: Claçao os recursos humanos se faz apenas media t
tlidemam,ento.? e.lemento decisivo em qualquer prooram: e
e ucaCLOnale a lntegra - b T O' ,

sua ativaparticinaça-o nça~ mOI lzzador~ do professor no processo e
r a lmp ementaçao.
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. . . -o devida pela Universidadeao
Enfatizou-se a contribuLÇ~Básica. pesquisa e extensão .
desenvolvimento da Es~o a com a.mudança social, têm ~Ul!Oa
acadêmica, compromet!das tfnua dosprofessores, da difusao de
oferecerpara a formaç?o co; s inovadores à participação na
conhecimen~o.s~exp;:::~~r da prática pedagógica.
análise do slgtnifica . d munidade nos

, d envolvzmento a co
Desafio paralelo a esse e o .e não só comunicando inten.,ções,
programa.sq~e a ela se des~:~;~o interesses.A identificaçao do
ma~ epnnclpalmente, aus. _ nd. à conclusão de que os' . dzaçao co UZLU
papel decisivo da l~terme cu ão apresentam, no contexto
problemas de ges~aoe de:~ çue aprópria formulação de
educacional, mazorgrav a e q
políticas educacionais.

LíGIA CADEMARTORI
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1. O Predomínio do Texto:
Experiência Inovadora de
Alfabetização no Paraná
GILDA POLI

Gostaria de iniciar este Simpósio dizendo que a Secretaria de
Educação do Paraná não fará uma conferência, mas um

relato do que estamos fazendo em relação à alfabetização e ao que
chamamos reorganização da escola pública.
, No programa consta que falaríamos sobre Tempo de Criança.
E preciso que eu faça, rapidamente, um histórico do que
aconteceu no Paraná a partir de 1983. Sou a atual Secretária de
Educação do Paraná e fui Secretária em 1983. Quando chegamos
à Secretaria, a preocupação básica era a mesma que leva este
Simpósio a ser realizado. O que fazer para melhorar o rendimento
escolar, a qualidade de ensino, a universalização da escola básica?

Sentimos que não seria possível iniciar um trabalho de
modificação da estrutura da escola básica, reorganizando-a, se
não tivéssemos os professores comprometidos com o trabalho a
ser realizado. Por ISSO, já em 1983, lançamos para discussão no
Paraná - e foi envolvida toda a rede - o que chamamos de políticas
setoriais da Secretaria de Educação. Lançávamos vários
questionamentos e procurfivamos mostrar que a educação não é
absolutamente neutra. E um ato político e, como tal, está
comprometida com a sociedade que queremos construir.

Esses debates envolveram precisamente 60 mil professores em
cursos descentralizados, levando-nos, por decorrência, a formar
programas. Visávamos facilitar o acesso, a permanência e o
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melhor aproveitamento escolar onde estava, eu diria, o nó do
sistema: da La para a 2.a série e da 5.a para a 6.a série. Formamos,
então, vários programas que estimulavam atividades para o
professor, a fim de lograrmos a permanência do aluno por mais
tempo na escola. Disto é que surgiu, num primeiro momento, o
chamado Tempo de Criança que, sem nenhuma estrutura
arquitetônica diferenciada, a não ser a que já possuíamos, fez com
que a criança voltasse num segundo período para um reforço da
aprendizagem e para atividades outras que não fossem
exclusivamente aquelas do aprender a ler e a escrever.
Esse Programa Tempo de Criança pegou; pegou no sentido de

que os professores se comprometeram e ele foi difundido por todo
o Paraná. Mas percebemos, na Secretaria, que ainda faltava um
aporte teórico para dar sustentação às ações dos professores que
permaneciam muito espontâneas, baseadas no que nascia do
professor como indivíduo, e precisávamos garantir que fossem
ações de toda a rede, baseadas em princípios teóricos.
Nesses cursos, que chamamos de cursos de capacitação

docente, fomos criando os chamados cadernos de alfabetização,
até chegarmos à conclusão de que era preciso reorganizar a escola
pública de uma forma total. Era preciso garantir currículos
mínimos para que não se barateasse o estudo, para que não se
caisse no discurso populista, segundo o qual para a educação rural
não é preciso dar determinados conteudos. Entendemos que é
preciso, sim. O saber acumulado é um direito do cidadão e para a
formação da cidadania é preciso oferecer conteúdos mínimos.
Finalmente, lançamos, em 1988, o chamado Ciclo Básico de
Alfabetização e, depois, evoluímos para a reestruturação da escola
pública.
Essa reestruturação é uma proposta fechada. Estamos

terminando de escrever, juntamente com os professores, os
currículos mínimos. Não se trata, absolutamente, de uma proposta
da Secretaria para as bases, mas de uma proposta conjunta das
bases e da Secretaria. A Secretaria garante o suporte teórico, para
que a ação do professor deixe de ser espontânea e passe a ser
coordenada por uma teoria educacional.
Esse currículo deve seguir para a impressão ainda este mês. E,

no máximo, até meados de outubro, todas as escolas terão
con~ições de receber de volta aquilo que produziram em trabalho
conjunto com a Secretaria de Educação.
O resultado de toda essa discussão, de todo esse debate, de

todo esse envolvimento, que já leva praticamente sete anos, foi a
melhora do fluxo. Isto não significa que o nosso rendimento
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escolar já seja aquele que d' .é completa. O Paraná aind~s~jamos.A uOlversalização ainda não
de seus alunos. Desses 20% a ~~tf~ra, ~a estrutura pública, 20%
têm dificuldades físicas e m~ntais a e ef or~ada por aqueles queos 10% de deficiência que te para requentar as escolas São
ainda não conseguimos viab'1' mos em todo o Brasil. Dos d~mais
série, o chamado con:í~zaro ace~so.Tel!l0s, da La para a 2.a
reprovação, porque o aluno éU~~mNao eXI~te avaliação para
em <J~eele parou, parte-se ara a pre a~roveltad?: do momento
tra~lclonal, quando se chegeiva ao ~ndU1st~ sc;g.ulDte.~o ensino
h~Vlauma reprovação, come ava- Im a 1. sene do 1. Grau, e
Nao fazemos esses exames d I se tudo de novo no ano seguinte
a partir do ponto em que s~rgi~~nilifi~:S~~~:o ano letivo seguint~
Estamos garantindo o que ch d "com duas horas a mais or d' am!imos e a volta à sala de aula"

salas preparadas para ~ssa ~~'It~ao temo~ todas as escolas com
~prC?veltamosespaços alternativos'Po~- maiS duas. ~oras. Então,
Igreja; os paióis. Onde der para ac~~~~es paroI qUlaIs, a própria
vezes, sem carteiras _ estamo I ar ~s a unos sentados - às
chamamos de reforço. O aluno fic~vo tan o para fazer o que
e, quando precisa, volta no período ta~or~s ~rma.Imente em aula
a volta do professor. Para cada 3 ar e. ara ISSO,garantimos
professor para o chamado refo dtu~~as regulares, temos um
nesse período, para que ele nã~Ç~ e oras. E damos merenda
para voltar. va para casa e tenha dificuldades

O resultado disso é que o fl
P,araná. Temos o dado de 1988' uxo c;scolar vem melhorando no
serie que concluía essa eta . o numero de alunos da La à 4.a
bri.~el~a vez, tivemos umaP~:~c~~~ã~mdt~r2~d~150,a52 mi!. Pela
aoosslI:t0' ~e comparado com 1 milhão ml : E u"! numero
fluxC?,nao so no Paraná, mas no Brasil t ~ 8~0 ml.l,porem, posso
sentIdo de que vai ex ulsa d o o, e mUito perverso no
própria proposta educa~onaC o o aluno da sua trajetória pela

Tivemos, pela primeira vez 62 '1 E '
resultado das ações implantad~s er::.1i9~odPod.eremos medir o
Isso no que se refere ao fluxo da a, ~qU!~ quatro anos.
proposta curricular é global é uma 1. a. 4. _sene. jv1as'a nossa
e sempre em trabalho conj'';nto comreorga~lzaçaoda 1. à 8. série,o prolessor.
Outra coisa que percebemos ' -era em média de 65% da 1 a ar e ~uf ~ ~eten~ao dos alunos, que

em torno de 26ot. Q d" P a a . sene, fOIreduzida para algo
/0. uer Izer corta Itemos muito desafio pela frente N mtos pe a metade, mas ainda. es e ano de 1990, já temos um
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índice de evasão escolar no contínuo. Em dois anos, diminuiu 20%
em relação aos anos anteriores.

Outra questão é a do custo/aluno. Na década de 70, o
custo/aluno no Paraná era 4,9 vezes mais caro do que estabeleciam
os índices internacionais. Conseguimos reduzir para 3,9, o que
significa um melhor fluxo na década de 80. Para falar do
aproveitamento, e do que significa o tipo de trabalho que vem
sendo realizado no Paraná, trouxemos duas professoras que
mostrarão para vocês textos de alunos.

Vocês trouxeram textos deste ano, não é? Acho muito
interessante, porque o Paraná teve uma greve de 90 dias. Isso
significa que as escolas públicas estiveram paradas quase todo o
primeiro semestre. Iniciamos, realmente, o ano letivo em 1.0 de
Julho, e vocês vão verificar o que estão fazendo as crianças que
miciaram agora a alfabetização. O que já estão fazendo graças à
nova maneIra de trabalhar-se com elas. O texto é trabalhado
primeiro em conjunto, em produção coletiva, para, depois, haver
uma produção individual. As professoras que aqui estão fazem, ao
mesmo tempo, dois trabalhos: o trabalho teorico e o trabalho
prático. Num período elas fazem parte do Departamento de
Ensino do 1.0 Grau, que faz o aporte teórico da proposta e, num
segundo momento, são professoras de classe de Ciclo Básico.
Desse modo, referendam, na prática, a teoria e vão corrigindo o
processo.

Essa forma de trabalho se desenvolve também no interior,
mediante cursos de capacitação. Esses cursos, só neste ano, apesar
da greve, já envolveram 25 mil professores do chamado Ciclo
BáSICOou contínuo. No mês de agosto, foram envolvidos os
professores da 3.a série que receberão os alunos provindos do
processo de alfabetização não tradicional.

Melhor do que a Secretária, podem falar os professores que
trouxeram textos sobre a experiência desenvolvida no Paraná. Não
sei qual das duas falará primeiro. Acho interessante vocês dizerem
o nome.
Rosicler Schafaschek - Sou da e'l,uipe de ensino de 1.0 Grau e

professora do Ciclo Básico. A reumão da La e da 2.a série no
contínuo não, garante, por si só, um trabalho efetivo de
alfabetização. E preciso ter-se uma concepção clara de linguagem
e dt? aprendizagem, e esse tem sido o nosso trabalho na equipe de
~nsmo, porque,entend~mos a alfabetização como a apropnação da
hnguagem escnta. A cnança somente aprenderá a ler e a escrever,
lendo e escrevendo em contextos socials significativos.
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Vou iniciar apresenta d 'dizer ue os te n o os textc:s das .cr}a.nças.Gostaria de
em 19~ S- dxtos que you mostr~r.s~o do mlClOdo Ciclo Básico
da 2.a f~sea~mer~~cAn~ qluelOlCIO,uem 1988 e atingiu o final
crianças deste ano.' ar ene tera textos de produção das

Eis um texto do Jean aI d C' I B"(enquanto a crian a nã~ doun? o .ICo aSlCOe~ ma!ço de 1988
professor que elaÇproduz r~t~t~a hngua~em escrIta, e através do
registra): ' o que esenhou e a professora

'~S crianças foram ver a má ui R
pular a valeta e a Rosicler ajudo~" .na, a emanda não conseguia

Esse é um texto em que a pro£ £ . .mesmo não dominando ainda esscra 01 o eSCrIba.,A criança,
oportunidade de ler e escrever ÉaclalDguage~ e}cnta, tem a
professor, mas é uma produ~ão 'Nest rotque so o az através do
escreve: 'S' e ou ro texto, o mesmo aluno

'~ Li~ - que é mãe do Jean - ia sairpassear e me levou junto".

I
. A cnança escreve não convencionalmente EI "
mguagem oral e aos pouc' " a Ja usa aescrita também. ' os, val usando a hnguagem em forma

Essa mesma criança em d b d 1
a partir da história desen~~â~ JO E 9~, esc~evia este texto,
Fantasma e a Bruxa Ve'am e, ,:a unan, chamada O
trabalho contínuo: . J o dommlo que vai tendo nesse

'~ bruxa estava donnindo el hmorreu. O gato dela morre ' a sf}n ava com o gato dela que
virou um fantasma e '0 o u nu",! acidente de carro e o sonho dela
fzeou admirada". J ~ u a bolmha do sonho dela e ela acordou e

Essa mesma crian~a que 1 a f I'letras na 2 a f 'S , na . ase, la e escrevia com falta de
maluquinh~: ase escreveu este texto, a partir da história O menino

"O menino maluquinho.
A babá do menino falo .mosquitos! E o menino disu.. cd~o esta ,casa está infestada de

mosquitos Vão v ó se, eLXecomlgo babá, voulegar esses
para fora; falou'~: ,_vou pesar eles com esta rede. ele foi lá
vão ver só, _ d'isse ~ao CO'}SlgOlegar eles com a rede, mas vocês

ji
mletralhadorae matou .;;;d~;':m JOl ,na garagem, pegou uma
lho!'. osqUltos e a mãe falou: Meu

Observe-se que fi A • da uenCIa a criança para escrever é outra
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neste trabalho. Ela vem dominando a linguagem escrita e não uma
pseudolinguagem como nos seus textos de 7 de abril de 1989.
Gilda Poli - Começo do 2.° ano?
Rosicler Schafaschek - Começo da 2.a fase do Ciclo Básico. A

criança, quando se alfabetiza com uma pseudolingua~em, como a
da cartilha _"O batizado da Zazá no sítio; o zebu; o ceu azulado" -
não produz este tipo de texto. O trabalho contínuo é que garante
uma efetiva aprendizagem da linguagem escrita. A ôivisão
tradicional do conteúdo em séries e em bImestres leva a criança a
uma visão fragmentada. Quando o trabalho é contínuo, e a criança
toma conhecImento do conteúdo como um todo - no caso da
língua portuguesa e do texto -, o resultado, claro, é diferente.

Neste texto da mesma criança, em setembro de 1989, pode-se
perceber como ela vem dominando a linguagem de maneIra cada
vez mais complexa.

''A bruxinha que gostava de pular corda.
Um dia a bruxinha que gostava de pular corda viu uma cobra e

viu que ela era magrinha. E então a bruxinha transformou a
cobnnha magricela em uma corda de pular. A bruxinha pulava
alegre mas a corda traiçoeira amarrou na perna dela e ela cam num
tombo bonito. Depois dessa, ela nunca mais quis pular corda e a
corda saiu se arrastando e a bruxinha disse admirada. "Nossa mãe!
Não se faz mais corda como antigamenter' (Risos).

É interessante perceber que a crian~a, quando aprende a
linguagem escrita em contextos sociais sigmficativos, aprende a ler
e a escrever algo para alguém. A produção, então, é outra. O que
normalmente acontece na escola é que a criança produz para ser
corrigida, para passar de ano, para receber uma nota. Isso não
garante uma apropriação de linguagem.
Gilda Poli _ Não será interessante expor algo sobre a

avaliação?
Rosicler Schafaschek - Acho que vou apresentar mais alguns

te~os. Ent~n~e.mos que a alf~betização deve partir do discurso da
cna~ça. Hlstonas que as cnanças nos contam são o ponto de
partida para a alfabetização. Mas nosso objetivo é ampliar a visão
de mundo da criança, dar-lhe mais conhecimento e não ficar
apenas no seu cotidiano. Por isso, o trabalho com a literatura, em
prosa e em verso, o trabalho com o texto informativo, são
subseqüentes ao texto inicial da criança. E o resultado desse
trabalho vemos na sua produção, como, por exemplo, a da
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Car~ldine, em, ~e.ceita De NaturezaconSI ero poetIco. . Ela escreve um texto que

"Mais de 1bilhãos de fndios
mais 2 bilhão de bichos
mais árvores para a Terra
e mais terra para os fndios
mais planta para a gente respirar
e dar ftutos para a gente comer
as flores para xerar

e o mato para a gente deitar'
A Caroline estava no final da 1a [ d . , .ve, a produção da crian a é d"' ase o Ciclo Baslco. Como se
Wellington produziram Jta Re~~~~~d~Afa ~~sma data, Jean e

"R . egna.
eceUa De Alegria

1.tonelada de brinquedo 1caixa d . r .
camnho de sorvete 1bicicl t 1 efalIU lios 1CaIxa de bonbon 1
pon no fomo momo e Dem e a tone ada de emosão mistura-se e
mistura a massa ben ate ftc':~-:::a ~oca-cola. no x salada e depois
quando ficar bon e denois tira d fi sw e ddepofS coloca no fomo e

. r O orno e epOls come. "
Acho mteressante colocar a. d R .

será ~risteza para as nossas cria~~asad~h~jc:?ta de Tristeza. O que

;IS o ~extodo Ricardo Milani e do Ricardo Pereira:
Recelia de Tristeza
Uma escola sem amigos u d .

é ~ ~aso do Ricardo Milani _un:::a~rra a de bngas ~ão..ter pai - que
pwlw na cabeça." (Risos) achucada no pe, nao ter mãe ter

Marlene Araújo - Sou p,rofes d Ctambé~, da equipe do 1.0 Gr:~raA o leIOBásico e faço parte,
produçoe~ das crianças. Houve u~ c0n:tpanho o trabalho e as
~om,a pnmeira produção dela ne:t memna que nos surpreendeu
mcnvel. No iníCIOda alfab f - e ano. Aconteceu uma coisa
âoml a l.etra de imprensa m~i:is~t~~'~aba!~amos. c0!O caixa alta,
e a saIU toda em letra cur . . as Ja a pnmelra produção
frente de várias pessoas disse~l~t Q[uando resolveu escrever na
então, dominar a letra' .' ou azer uma história". Mostrou
P
a . curSlVa sem que ti h.d 'ra ISSO.Alíngua para nós' , . " vess~ aV.Io preparo

nossa concepção de alfabetizae 'ylvenclada e se da,na mteração. Açao parte de que a hngua deve estar
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em contexto significativo e o discurso da criança. deve ser releyante
desde o princípio. Por isso, parte-se daqUilo .qu~ ta cr!at!lça

t ara daí começar o trabalho maIS SIS em.a ICO,apresen a p " ". T aqUi umagarantindo-se o conteúdo: a hngua e VIva. emos
produção em que a aluna escreveu:

"A casa do pica-pau.
O pica-pau gosta de bicar árvore. O pica-pa'f ac~ou u,!"a

namorada mas o pica-pau, el~ não go.stou.~?menma. menma
adorou o pica-pau. Asslm tennmou a hlStóna. , .'
• Foi uma produção de 23 de março de 1990 ~ e um pnme.lro

texto já escrito em letra cursiva, sem, como dIsse, ter haVIdo
preparação para isso.
Gilda Poli - Isso foi antes da greve .
Marlene Araújo - Antes da greve .
Gilda Poli - ...daí começou a greve .
Marlene Araújo - ... é ... houve uns vinte dias de aula ...

Gilda Poli - ... isso é muito importante.
Marlene Araújo - .,. são vinte dias de aula, mais ou menos, não

'?e.
Gilda Poli - Vinte dias de aula! Imagine, sem greve! .
Marlene Araújo - Este aqui é outro texto produzido no dia 30

de março de 1990:
"O dia do.Geraldo

OGeraldo disse que ele ia viajar, daí o Geraldo falou que iapqra
São Paulo. Aí Geraldo falou que .ia chegar no apartamento. Al, o
Geraldo falou que ia dar uma voltmha.

Assim tenninou a história."
r Alguém na Platéia - Por favor, qual a idade das crianças?

Marlene Araújo - Seis anos. Essa menina tem seis anos.
Gilda Poli - Começando a alfabetização.
Marlene Araújo - Começa~do a alfabetização. Aqui é outro

texto que saiu no dia .1.0 de abrIl de 1990:

"O dia da Aga:
A .Aga é.uma cachorrinho:.A Aga fez uma folia e a Aga quando

ela VlUo Dmdo que é opadnnho elefalou:
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-Aga, fica quieta. A Dinda falou:
-Aga, fica quieta um minuto? A agaficou quieta.
ODindo e Dinda sãopadrinhos. "
Da mesma criança no dia 23 de abril de 1990:
"A cigarra

A cigarra ela canta uma canção que todas as cigarras vêm
assistir..Ai o palco caiu e a cigarrase machucou um pouco quase
que fOlpara o hospital mas ela não foi" .

''A cobra"é uma produção do dia 21 de agosto de 1990:
''A cobra
Era uma vez uma cobra. Ela eramuito Feliz. Um belo dia ela e

suas amigas resolveram fazer um piquenique e tinha muita comida
gostosa e Paula estava de aniversário e tinha um bolo muito
gostqso".A.~ eu perguntei: "kfas,ppr que você está fazendo assim,
aqul debaIXOdo seu nome?' - E a minha assinatura, não é?"
(Risos)

Esta produção é do dia 10 de setembro:

''A minhoca come demais e come muito doce chupa púulito no
Plfrque ~e diversõe.s, come algodão doce, vai ver os palhaços do
cuco, vozna roda gzganteno tremfantasma, na montanha rnssa e se
divertiupara valer."

Ela escreveu parque de diversões no desenho e colocou "num
t~mpo deI?~is"; quer dizer, depois que estava no parque foi comer
pIpoca, fOI a montanha russa e, daI, chegando, falou: "oba oba!"
Aqui é a entrada e a saída. '

, A gent~ perceb,e qu~ a .criança faz uso vivo da linguagem. Para
nos, esse dISCUrsOe mUlto Importante, porque, a partIr daquilo que
ela aJ?resenta, proporcionamos situações para que ela escreva. Só
dep~)Is podemos ensiná-la a escrever bem. E quanto à avaliação a
Roslcler começa e eu dou continuidade. '

~osicler S~~afaschek - A avaliação é permanente, e é feito um
regIstro deSCrItivo, a cada final de semestre, da situa~ão da criança.
Pretendemos u!!1a aval~ação cu~ulativa e diagnóstIca, tendo por
base a. produ~ao ~scnta da cnança. A produção de textos é
perc~blda 10ngItudmalmente, como a avahação no caso do Jean.
c.?ns!dera-se o seu- início, porque o ponto de partida das crianças
n~o e o mesmo. Temos que considerar isso, não só em relação à
cnança, mas também .ao_conteúdo que está sendo trabalhado.
Portanto, vemos a avahaçao sob duas perspectivas: a do aluno e a
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do conteúdo proposto. Quer dizer, o ponto de partida é o trabalho
feito na escola.
Gilda Poli - Tenho a impress~o de que apresentamos uma visão

geral do que se está fazendo. E claro que isso vai suscitar várias
perguntas e poderemos, então, entrar em detalhes à medida que
forem sendo levantadas.

O que eu gostaria de frisar é, exatamente, a preocupação que a
Secretaria está tendo, não só no sentido de melhorar o fluxo, mas,
também, de fazer com que a criança goste da escola. Isso acontece
à medida que ela produz e vê que é capaz de falar e de escrever
sem ser ~odada, sem ser reprimida. Ela pode escrever, por
exemplo, taxo" com x. A preocupação com a precisão gramatical
faz parte de uma outra fase. Primeiro, precisamos permitir que ela
fale, que se comunique, que escreva em grupo. Como vocês viram,
há textos produzidos por pares de alunos e textos produzidos por
grupos de alunos.

Vocês trou)}eram o livrinho A história do Pantanal ou A visita
ao Pantanal? E um texto produzido por crianças no interior. Elas
criam história, escrevem o texto e o livro é feito. Imaginem se uma
criança que cria, que tem seu livro produzido e sua história
impressa, quer deixar a escola. Não quer! Passa a gostar da escola.
O objetivo básico é este: a permanência da criança e a qualidade
do que produz. Essa criança não reproduz apenas textos de
cartilha, ela produz textos com conteudo. Assuntos do dia são
debatidos em sala de aula com crianças da 1.a fase do Ciclo Básico.

No ano passado, visitei escolas do interior do Paraná. Estive em
Foz do Iguaçu, numa escola de bairro. Lá há problemas terríveis,
porque a cidade cresceu muito devido à construção de Itaipu. Há
necessidade constante de novas salas de aula; há bairros de
periferia explodindo, com muitas dificuldades. Essas escolas que
vocês estão vendo aqui não são escolas centrais. Escolhemos as de
periferia, porque o que nos interessa é mostrar o trabalho feito
c?m crianças com dificuldades também sociais.

Na escola a que me refiro estava sendo discutido um texto. Foi
à época em que se debatia a morte de Chico Mendes. As crianças
reproduziram frases e fizeram histórias a esse respeito.
Escreveram coisas interessantíssimas. Primeiramente, trouxeram
recorte~ de jornal; comentaram notícias de televisão; conversaram;
prodUZIram o texto coletivamente. Só então partiram para as
estórias individuais. D'epois desse período é que, do final do 2.°
ano do contínuo ao 3.° ano, começamos a fazer as correções.

Temos desafios muito grandes a enfrentar no Paraná. Num
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primeiro momento o Ccl B" '.alcançou toda a red~ o I o aSlCOatmgiU 100 mil crianças. Não
pois não havia ainda' p £que era uma experiência e tivemos medo
para entrar no proc~~~o eSt~r:::n~~e~a~ados emfinúmero suficient~
esse universo. Este ano ~stamo Olsd!1~os, Ic~mos ~e~tritos a
todas as escolas. Estamos c s t?xpan 10 o o CIclo Baslco para
inici'!l o Ciclo Básico e temo:~a~~~~f~~ o~ ~~l,?fessores que vão
da~. série. Eles irão receber esses ai e a I ltar os professores
mUltas vezes, fazem-no com e unos qu~ s~ expressam, mas,
deixar gue o trabalho se'a erdid rros gramatIc~ls. Não podemos
do ensmo tradicional 4ul risca~' Se pr3ss~gu~ com professores
regredir e parar de p;oduzir. Temo~ pro uÇ~3 d o aluno, e~te ~ai
E sabemos que só obtere esse CUI a o na capacltaçao.
acompanhar a prática co mo~ resul,tado se conseguirmos
quase que no corpo a cor ~ a~~~~, contmuando e~sa capacitação
estrutura descentraliza~a' divid,gor escol~. Por ISSOtemos uma
situados em 22 cidades do Paran' lHa, em .nucleos d~ educação
preparadas, que, constantement:' en~r~;::I~~ :n~ns~no, eq1!ipes
cursos com a equipe cent I + ac o mediante
trabalharmos a partir delas. ra. razem suas dificuldades para

Sabemos, também que h' I . -
resul.tado, todo o trab~lho pod~ s~~;e~diá~~~s~ g~pendendo do
BraSIl... o fato de a educação estar a I d m desast!~ no
As pessoas deveriam mudar mas cop a a a mudanças polItlcas.
deveriam ficar garantidos Nã 0J, programas educacionais
educacional tenha que estar ~e:~re ltamos que_ um programa
deve! Tem que estar amarraS o à s:rfee;:3asd Nao pode e não
resultados que produz. e a proposta e aos

, ~cho que podemos encerrar' . -
Fatima, ficaremos à disposição par:~e~Pp~sndaeexposlçao da Prof. ar perguntas.
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F

2. O Projeto CIEP de 1987 a 1990:
O desafio da continuidade
FATIMA CUNHA

Tenho um tema muito polêmico e difícil, que é avaliar, num
período de governo que é o nosso, da forma mais racional e

mais científica que permitem os dados, a experiência dos CIEPs.
Tentarei evitar vieses de formação político-partidária e
emocionais, neste momento em 9ue a questão volta a ser
discutida, até mesmo no campo partidario, em época de eleições.

Primeiramente, gostaria de dizer que não há registro do
Projeto, de seu início, em 1983, aos dias óe hoje. Não há pesquisas
realizadas para verificar-se o aspecto qualitativo de aprendizagem.
Portanto, serão omitidos dados a respeito de uma melhor
aprendizagem da La para a 2.a série, de alfabetização, de evasão e
de repetência. Conhecemos alguns estudos de outros Estados e
temos alguns trabalhos no Rio de Janeiro. Eu mesma orientei duas
teses de mestrado, mas eram estudos de caso, o que não permite
inferências para todo o sistema. Portanto, vou me ater ao texto
para s~r maIS fiel à problemática dos CIEPs, hoje, no Estado doRio ,de Janeiro.

A análise da proposta CIEP deve ser precedida de algumas
considerações que possibilitem um posicionamento racional e, até
onde possível, científico, quanto a sua propriedade e viabilidade.
Entendemos que a questão deva ser discutida à luz das obrigações
constitucionais - cada vez mais ampliadas - do poder público para
com a educa~ão do povo e tendo como base a configuração da
realidade socIal economica do Estado.
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•
Nós nos prendemos, basicamente, à análise do CIEP ~entr? do

contexto do Rio de Janeiro. Seria errado de nossa parte dIssocIar o
texto do contexto. Portanto, ele está absolutamente
contextualizado nessa realidade. Uma abordagem do tema ~ue se
permita excluí-lo de seu contexto mascara totalmente a,real}da~e.
Se considerarmos o CIEP isoladamente, a proposta, a pnmeIra
vista entusiasma a muitos educadores. Afinal, a busca de uma
escoia capaz de proEorciona.r horário integral, a.os alunos, em
prédio escolar especIal, eqUipado em seus mlmmos detalhes,
dotado de amplo e diversificado quadro de recursos humanos,
ap.oiado por especialistas, etc, é projeto pedagógico concebido
bem antes do governo estadual passado. Temos que fazer
referência ao Mestre Anísio Teixeira com a Escola-Parque, na
Bahia, e com a Escola-Classe, aqui no Plano Piloto de Brasília.
Toda a experiência educacional. acu!Dulada, a,li~da ~os

princípios básicos d~ lógica e da racIonal~dade admmIstratIva,
mdicam que um projeto de tal porte devena assentar-se em um
regime experimental, suj~ito a ~valiaçõ~s_que indic~ssem acertos
ou necessidade de correçao de ImperfeIçoes naturaIs ao processo
de sua implantação.
Queremos registrar que não encontramos, na Secretaria de

Estado de Educação do Rio de Janeiro, nenhum documento que
comprovasse acompanhamento e avaliação da proposta aplicada
no início de 83; nada que nos permitisse retomar um processo de
acompanhamento e de avaliaçao.
Essencial também seria levar em conta seus custos em relação

aos resultados conseguidos e estudar a possibilidade de extensão
desses benefícios a toda a população escolar, pois uma p~oposta
direcionada a uma parcela menor do alunado que, em funçao dela,
recebe tratamento especial, configura situação discriminatória
incompatível com a sociedade democrática.
Esse não havia sido o entendimento da administração anterior

e a grande dificuldade em gerenciar o projeto CIEP provém do
caráter messiânico de que ele se revestiu: intocável e metocável,
monumento insuspeIto à salvação da educação nacional.
Carro-chefe que foi da propaganda administrativa e eleitoral do
governo passado, qualquer esfor~o de adequação, utilização,
aperfeiçoamento ou adaptação dingida a uma dessas escolas é
entendido como tentativa intencionada - mal-intencionada! - de
descaracterizar a idéia~
Em algumas escolas tivemos <J.uenos desviar da rota e, por isso,

fomos acusados de descaractenzar a idéia do projeto original.
Tínhamos CIEPs completamente ociosos, como o de Graguatá,
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e!D.Niterói, e o Instituto de Educação, com uma fila para a l.a
s~ne de cerca de 1.000 alunos. Transfo~maI!10sesse CIEP, que
tInha 1}5 alunos, em ~scola ?e Aphcaçao do Instituto de
Educaçao. E, mesmo aSSim,deVido às características iniciais do
CIEP, estamos com 9 ~a.las ociosas, porque as mães ficam
aguard~ndo,. Ror uma se~le de razões, vaga no Instituto de
Educ~çao, rejeIt~~do as eXistentes na Escola de Aplicação. É uma
questao para analIse, possivelmente em nosso debate.
. O propalad? sucesso desse empreendimento educacional foi
dIvulgado mUI.to prematuramente, quando mal acabavam de
entrar em funCionamento as primeiras unidades. Sua desmedida e
ap~e~sada expansão, com o saldo de centenas de "esqueletos" de
pr.ed~os apen~s esboçados, faz supor ter havido tentativa de
cn~çao d; ~m Impasse como estratégia: mais político que honesto,
ma~s.retonco q~e projeto. Previa-se, sim, um elefante branco
polItIco a ser d~lXado.para o nos~o governo em instalação e que,
~er~amen.te, nao tena como alImentá-lo. Agora, ao que tudo
mdIca, vai-se poder devolvê-lo a seu suposto dono.
~pe.sar ,?O exposto, consideramos necessário evitar as

radIcahza~oe.s .. Co,nduzir as d!scussões para o enfoque das
vantagens mdIvIduaI~do CIEP, Ignorando a realidade de toda a
rede de escolas eXistentes, é tão improdutivo quanto negar
qualq~er valor à proposta. Acreditamos, no entanto, que o
reergUImento do sistema educacional dependerá menos óe um
projet.o, ".salvador", ai.n.da que embasado em propósitos
hUIl}~llltanos e assl~tencI~ls, do que de uma real determinação
tO!It.l~a ~e garantir. enSInO par~. todos e de boa qualidade.
fIcIen~la, modernIdade e equldade no oferecimento de

opor.tl!llld~des educacionais são condições fundamentais para a
modIfIcaça? do quadro de problemas da educação. Embora a
hom?geneldade. na .oferta de serviços educacionais não seia
posslvel, pela dIV~rsIdade das .escol_ase de sua localização, rlo
tr~t~mento deSigual. ao cI~adao deve ser prevenido,
pnnclpal!ll~nte no que diZ respeIto ao atendimento por parte do
pode~ publIco( ...) Sendo a homogeneidade difícil é entretanto
p~rfeltamente administrável o esforço para se da; a todas a~
cnanças um acesso a escolas com padrões mínimos de qualidade
da oferta em termos de espa~os físicos equipamentos e recursos
humanos" (MEC - Nota Téclllca de 07/05/90).
. Entend~mos, pois, q~e o Estado não deve operar no sentido de

cnar pad~oes de atendlme!1to muito superior em alguns de seus
estabe!eclmentos~ em ~e~nmento dos demais. Seu papel é o de
garantir os padroes mllllmos de funcionamento a sua rede de
escolas. Agora mesmo, ouvimos da Secretária do Paraná um
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depoimento em que ela dizia usar, p~ra complen:tentação de carga ./
horária e garantia de uma ~pren~lz~gem eficiente, espaç,?s dt?
igrejas e quaisquer outros dISP0nIV~IS, mesmo quand~ nao ha
carteiras para os alunos sentar€?m. E a bu~ca da qualIdade do
ensino, da melhoria e do aperfeiçoamento, Independente de um
projeto messiânico.

Esta é a nossa posição e aqui estamos para prestar
esclarecimentos à opinião pública, conhe~endo no~sa
responsabilidade de Secretária de Educação do RIo de Janeiro,
atendendo ao chamado de nosso mais alto nível de representaçã?,
o Senado Federal, aqui representado pelo nosso Senador AntOnIO
Luiz Maya, grande educador.

O nosso compromisso se torna mais sério por ter que ser
franco honesto e racional diante desta Casa do Povo, uma vez
que, p~ssivelmente, o nosso depoimento servirá de e~t.?do para o
embasamento de propostas. Procuramos trazer a Vlsao. de uma
educadora gue, na administração do sistema educa~lO~al ~o
Estado do RIO de Janeiro, tem buscado fazer da escola pub!lca nao
um instrumento de aguçamento, mas de reduçao das
desigualdades sociais.

Para melhor entendimento dessas afirmativas, alguns
esclarecimentos se fazem necessários. Primeiro, é preciso
contextualizar o Rio de Janeiro. O Estado apresenta situação de
atendimento educacional considerada satisfatória, se comparada
ao padrão dos demais. Mesmo assim, em 1987, inÍci? da atual
administra~ão estadual, para uma populaçao estimada em
2.270.000 cnanças e pré-adolescentes na faixa dos 7 aos 14 anos -
os dados são do IBGE -, o sistema atendia a apenas 78% delas, ou
seja, 1.770.600.

Então temos o seguinte: 1.700.000 alunos, na faixa etária de 7 a
14 anos, ~stavam dentro da escola; mas, cer~a de 50~'>'000~rian~as,
na faixa etária da obrigatoriedade constitUCional, na? haVIam Sido
absorvidas pelo sistema. Estavam fora de qualquer. tipo de esc~la:
pública ou privada, boa ou ruim, inovadora ou tradlcl~nal. AqUI, o
problema sequer é discutir a qualidade da oferta feita e,. Sim, a
urgência em viabilizar-se condições de acesso a essa clIentela
potencial marginalizada.

Abro parênteses para dizer que o Estado do Rio de Janeiro
tem optado por traJjalhar com o Centro de Estudos Supletivos
para atender à clientela acima de 14 anos. E tem sid~ uma
experiência altamente vitoriosa. Tenho o prazer de conVIdar o
Senador, e os demais educadores que qUIserem conhecer essa
experiência, para visitá-la. Tem tido muito sucesso, principalmente
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porque temos feito os Centros de Estudos Supletivos em convênio
com o SENAI e o SENAC, garantindo, também uma
profissionalização. Um deles funciona num antigo CIEP qu~ tinha
54 alunos quando o desativamos. Fizemos um Centro de Estudos
Supletivos que hoje atende, entrê o 1.0 e 2.° graus, a 4.500 alunos.

~vançar no sent~do. ~a universalização do atendimento exige
m,!lto empenho e cnatIVldade por parte dos gestores da educação
e. Implic~, certamente, a a~oção d.e políticas regionais e locais
dlf~re~cladas e adequadas as condições do lugar onde ocorre a
carenCIa de vagas.

O sistema educacional, além de não ter conseguido incorporar
toda a populaç~o de 7 a 14 anos, tampouco tem garantido, aos que
nele. consegUIram ingressar, um atendimento igualitário. A
qualI?~de de oferta de_educação no ,Estado é díspar e, por vezes,
precana. Afirmamos nao ter consegUIdo dar um atendimento além
do mínimo ao Pré-escolar.

Embora a esfera de atuação da Secretaria de Estado de
Educação seja limitada junto às redes federal, municipal e
particular, grand<? é a sua responsabilidade com relação à rede
esta~ual de ensIn<;J. Alguns I.ndic.adores podem dar idéia da
qualIdade dos servlç.os educacIOnais oferecld~s em 1987: havia
816.106 alunos matnculados na rede, dos quais 26.997, ou seja,
apenas 3,3%, estudavam em CIEPs; 789.109 alunos ou seja 96%
estavam nas demais escolas da rede. ",

Portanto, o CIEP, no ano de 1987, quando atingiu a sua
magnitude, no final do governo passado, tinha matriculaao apenas
3,3% do alunado, o que não pode ser considerado sequer como
dado para estudo, diante do número de alunos que representava
96,7% da rede.

Reparem que, em número de escolas, o CIEP, em 1987,
representava 3% da rede; o alunado, 3,3%; e 97% da rede era da
nossa escola convencional.

Enc?ntramos 67 prédio~, dos 500 propalados como
constrUIdos; e, desses, 65 necessitavam de manutenção.

Faço ~ma pausa para dizer que o prédio do CIEP é de
manutença_o cara, pela sua forma de estrutura e, principalmente,
pelo padrao dado à arquitetura, com instalações hidráulica e
elé~rica subterrânea.s. Como esses prédios foram construídos,
mUItas vezes, em beira de estrada, sobre terrenos alagadiços, as
bombas estouram semanalmente e os prédios já apresentam
grandes rachaduras em sua totalidade. Este é um dado oficial. Os
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relatórios estão à disposição de todos os pesquisadores
interessados.

Quanto aos nossos prédios da escola convencional,
encontramos a rede com 600 deles em estado que categorizamos
de péssimo e 1.200 em condições insatisfatórias: problemas
hidráulicos, elétricos, de banheiros ...aqueles problemas que quem
lida com educação sabe serem da nossa escola convencional.

Havia 65 CIEPs funcionando em horário integral e o horário
das escolas era de dois turnos. Encontramos, no Estado do Rio de
Janeiro, em 1967, em 30 municípios, 254 escolas com três turnos
diurnos e mais um noturno, ou seja, quatro turnos. Nos CIEPs,
eram oferecidas quatro refeições por dia e havia, necessariamente,
carência de professor. Na escola convencional, havia só uma
alimentação diária. Para dar uma idéia do que isso significava em
dinheiro à época - não saberia converter para o valor atual - a
escola convencional gastava 29 centavos per capita em
alimentação com o aluno da sua rede convencional, entre 1982 e
1987, enquanto o CIEP gastava 3 cruzeiros e 8 centavos.

A qualidade da alimentação do aluno do CIEP e daquele da
escola convencional era completamente desigual. Lembro, mais
uma vez, que o CIEP representSlva, no seu auge, 3,3% do alunado
do Estado do Rio de Janeiro. E muito importante que isso fique
claro. Foi quando teve o maior número de alunos.

De 2.563 unidades escolares que ministravam ensino de 1.0
Grau, 65 eram CIEPs e 2205 eram escolas convencionais situadas
em zonas urbana e rural. Necessitávamos, ainda, de melhores
condições de aula para 63.234 alunos que estavam sendo
atendidos de forma precária nos locais mais diversos. Isso ocorria,
principalmente, na Baixada Fluminense, que recebe um fluxo
migratório incontrolável para qualquer pfanejador. Repito os
dados:

816.106 alunos matriculados, dos quais 26.997 ( 3,3%)
estudavam em CIEPs e 789.109 (96,7%) nas demais
escolas da rede;

- 2.563 unidades escolares que ministravam ensino de 1.0
Grau, das quais 65 (3%) eram CIEPs e 2.205 (97%) escolas
convencionais, situadas em zona urbana e rural;

- 234 escolas de 1.0 Grau funcionando em regime de 3 turnos
diurnos.

Na condição de excedentes dentro do próprio sistema estavam
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63.234 alunos, para cujo melhor atendimento seria n~cessário
construir 1.740 salas de aula. Grande concentraçao ~esse
problema incidia nos Municípios que compõem a BaIxada
Fluminense, onde muitos CIEPs funcionavam em regime de turno
único ... Apresentaremos mais dados:

- 2.563 prédios escolares sob a admi~ist!ação do ~t~do
dos quais cerca de 600 em pessImas condIçoes
físicas, necessitando reformas urgentes e de grande porte;

- 1.200 dos outros prédios em condições insatisfatórias com
relação aos parâmetros de conforto, salubridade e
segurança de seus usuários, exigindo intervenções de médio
porte;

- 65 CIEPs em funcionamento, necessitando ações de
manutenção constante e especializada, principalmente em
seus esquemas hidráulico e elétrico, por causa de
prejuizos causados, quase semp!e, por pro,blem~ ~e
mfiltrações decorrentes do sistema de pre-fabncaçao
utilizado;

- todos os demais prédios necessitando cuidados de
conservação.

Havia situação diversificada quanto ao aparelhamento escolar:
enquanto os CIE~s estavam mUl,to bem- equip'ados, dispondo de
vídeo-cassetes, tnturador de alimentos, .18 tIPOS de caçarol~s,
serviço de refeição ~m inox, etc, em mUlt~s outras ~.colas nao
havia sequer o eqUIpamento escolar consIderado basIco, como
mesas e cadeiras para aluno e professor, fogão, filtro d'água,
geladeira, giz, apagador, papel hi8iênico, etc. Entre os dois
extremos situava-se, é IÓ$ico, a maiona das unidades escolares, em
diferentes níveis de carencia com relação ao seu aparelhamento
mas quase sempre, necessitando intervenções de recuJleração ou
reequlpamento. No que se refere a material escolar de uso dos
alunos, somente os CIEPs os recebiam com regularidade e com
fartura suficiente para todos.

A carência de pessoal docente e técnico em muitas unidades
escolares era problema que também afetava os CIEPs. Esses,
necessitando efe alentado quadro de recursos humanos para seu
funcionamento, foram supridos, quando da sua implantação, por
professores e servidores deslocados de outras escolas que
funcionavam nem sempre satisfatoriamente em termos de
recursos humanos. Portanto, a medida veio prejudicar a situação
geral.

Não faltou professor para os CIEPs, mas o recrutamento foi
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feito da seguinte maneira: todos os melhores professores da rede,
quer mUnIcipal, quer estadual, eram levados para os CIEPs,
valendo o mesmo para merendeiras, serventes e inspetores de
alunos. Todos os dados estão comprovados.

O controle foi difícil, porque tratava-se de um programa
especial de educação criado fora da Secretaria Estadual de
Educação. Intitulava-se Programa Especial de Educação e, por
esdrúxulo que possa t>arecer, funcionava vinculado à FAPERJ:
Fundação de Arnparo a Pesquisa do Rio de Janeiro. Tal Fundação
não fazia pesquisa e administrava a rede de CIEPs. Tal rede era
administrada por uma chamada trÍade composta em triângulo: o
Vice-Governador do Estado, Darcy Ribeiro, era chefe de toda a

"administração do CIEP e, na base, estavam o Secretário de Estado
de Educação e Cultura e o Secretário Municipal de Educação do
Rio de Janeiro.

Nenhum outro dos 78 Secretários de Educação Municipal foi
chamado a participar do Programa. Portanto, o Programa era
composto pela Vice-governadoria, pela Secretaria de Educação do
Estado e pela Secretaria Municipal da Cidade do Rio de Janeiro.

Isso é bom que se compreenda: as verbas eram todas especiais,
principalmente as de um financiamento próprio vindo do
BANERJ. E a Secretaria de Educação funcionava como algo que
"tocava" o sistema convencional, sem maiores equipamentos e sem
maiores preocupações.

Convém ressaltar que para cada CIEP são necessários regentes
para cobrir o horário mtegral, além de equipe de apoio composta
de 18 técnicos, orientadores, etc, e mais 27 outros funcionários
entre merendeiras, serventes e inspetores de alunos.
É preciso que se faça uma ressalva para dizer que, em nenhum

momento, o Estado pensou em trabalhar com horário integral
para o professor ou para o pessoal de apoio. Tinha-se horario
mtegral na escola, mas não se tinha horário integral
institucionalizado para professores e pessoal de apoio. Os

. professores dobravam na escola: 40 professores passavam a ser 80.
O pessoal de apoio foi todo recrutado nas comunidades, e não
chegaram a ser contratados. Recebiam via recibo, não tinham
carteira assinada e eram chamados "recibados". Era esse o nome
das pessoas da comunidade que se inscreviam e trabalhavam.

Gostaria de dizer que, na nossa administração, foi instituído - já
faz parte do plano de' carreira do magistério - o regime de 40
horas. E, durante esta gestão, todos os técnicos e pessoal de apoio,
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em número superior a 7 mil pessoas, foram contratados. Hoje, na
atual administração, são efetivados.

Existia dualidade, também, quanto às medidas assistenciais
executadas pela Secretaria. Havia uniforme completo para todos
os alunos dos CIEP, e era um conjunto de uniforme: calça
comprida, saia, roupa de educação física... Enfim, era, de fato, um
conjunto, à diferença do que dispunham os demais alunos da
rede.

Acreditamos ter apresentado, ainda que rapidamente, a
situação de extrema disparidade existente entre a rede
convencional de escolas e a então rede paralela dos CIEPs. Não
foi fácil para a administração estadual, que assumiu o governo em
1987, ter uma visão clara sobre a situação dos CIEPs, talo
emaranhado de informações que o cercavam. Não há documentos,
apenas a tradição oral: coisa ainda comum em educação, para
tristeza dos nossos pesquisadores. Sua concepção e execução,
afetas ao então eXIstente Programa EspecIal de Educação,
conforme já relatei, foram revestidas de caráter de total
excepcionalIdade.

Instituiu-se, inicialmente, uma Comissão para desvendar a
cortina de fumaça existente sobre a questão e proceder ao
levantamento dos dados, analisando a ação desse Programa. A
partir daí, foram sendo desvendadas as diferentes situações e
tomadas algumas decisões, a saber: os CIEPs que atendiam a 3%
dos alunos matriculados na rede estadual passaram a ser
considerados como escolas que, embora dotadas de características
especiais, receberiam tratamento possível de ser dispensado às
demais unidades escolares da rede. Essa foi a grande acusação que
pesou sobre nós.

Programou-se a conclusão de 158 unidades de CIEP dentre as
obras inacabadas que estivessem em razoável estágio de execução,
especialmente aquelas que se localizavam em áreas ade9uadas e
com forte concentração da demanda escolar não atendIda. Por
que somente nesses lugares? Porque havia CIEPs cujos
esqueletos situavam-se em lu~ares onde não havia alunos. Demos
atenção, principalmente, agueles onde havia densidade
demográfica que permitisse tal mvestimento. Hoje, um CIEP está
custando US$ 2.622.000,00 (dois milhões e seiscentos e vinte e
dois mil dólares). Só foi permitido ao Governo do Estado
terminar 70 CIEPs. Mesmo assim, faço a ressalva para que fique
bastante claro: na gestão anterior, o Estado do RIO de Janeiro -
não o Município - fez 65 CIEPs. O governo atual terminou 70
CIEPs, ao que correspondeu um enorme esforço governamental,
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uma. vez que a meta consumia a quase
totalIdade dos recursos orçamentários disponíveis para obras
escolares em 1987. Essa foi uma decisão com peso consIderável no
contexto de uma rede convencional de 2.563 escolas necessitando
de algum tipo de obra.

A partir de 1988, o agravamento da situação do País e do nosso
Estado, alIado às necessIdades de recuperação da rede instalada e
à comprovação dos altos custos de construção e de manutenção
dos CIEPs, impôs o redirecionamento da política de obras
escolares, passando-se a priorizar a ampliação e a preservação da
rede já construída. Foram ampliadas e reformadas 39 escolas e
759 foram somente reformadas.

De q~alquer forma, ret0!TIando a questão principal, apresento
alguns n~meros e observaçoes sobre aspectos pouco conhecidos
da questao. Dos propalados 500 CIEPs houve, na realidade - e os
números são exatos, são números pesquisados e estão à disposição
dos senhores - 109 concluídos, no período de 1983 a 1987 na
gestã~ ante,rior, do~ quais 65 ficar8;m sob a administraçã~ da
refenda tnade: VIce-Governado na, Secretaria Estadual e
Secretaria Municipal do Rio.

Para aqueles que podem, por acaso, não saber o Rio de
Janeiro é o único Município do Brasil onde a ~ducação é
totalmente municipalizada. Quando da fusão do Estado da
Guanabara com o Estado do Rio de Janeiro houve um acordo. "porql}e o sls.tema da Guanabara a~resentava alguma vantagem em
relaçao ao SIstema do Estado do RIO. O sistema da Guanabara - da
atual cidade do Rio de Janeiro - ficou totalmente, no que se refere
ao 1.0 ~ral!, entregue à administração municipal. Dispunha de
verba propna.

Havia 391 CIEPs inacabados nos mais diferentes estágios.
Destes, 70 foram concluídos e 51 ficaram com a rede estadual
Nós, do Estado do Rio de Janeiro, estamos efetivamente com um~
. política. de municipalização. Já temos praticamente 30 Municípios
conyemados trabal~,ando ~m municipalização, sendo que, neste
peno.do, 17 cn~ps Ja ~ermm8;dos foram transferidos ao Município
~o RIO d.e JaneIro; 2 a PrefeItura de Nova Iguaçu' 67 inacabados
as PrefeIturas Municipais do Rio de Janeiro, N~va Iguaçu, São
Gonçalo, Campos, Itabora, Saquarema e Angra dos ReIS.
. Estam~s, no momento, tentando resolver o caso do CIEP da

RIo-Mamlha: CIEP que não tem aluno no local e fica à beira da
estrada. Ele é tripl~: é um CIEP em três faces e está inacabado.
QuereII3o.s constrUIr - estamos contando com todo o apoio dos
empresanos - uma escola de pesca, que deverá ficar pronta até o
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final de nossa administração. O Rio de Janeiro foi um Estado
caracterizado pela pesca, e queremos retomar isso, porque,
exatamente nesse local onde não há alunos, localizam-se fábncas
de enlatados de sardinha. Ainda temos, no Rio de Janeiro 254
C:IEPs !nacabados: 216, com alguma infra-estrutura - geral~ente
so ? pre-m~ldado - e 38 apenas demarcados e esboçados. Esses já
estao perdIdos, porque os ferros foram corroídos pela ação do
tempo.

Cada CIEP foi concebido para atender a 1.000 estudantes: 600
em horário normal, 400 em horário noturno. A inflexibilidade de
sua formação impediu uma justa adequação ao tamanho
difer~nciado da demanda, trazendo, para alguns, uma forte
pressao por vagas e, para outros, grande índice de ociosidade. A
essa rigidez. fo':,mal aliava-se pouco ou nenhum critério técnico
para.a 10calIzaçao das escolas. Em 1987,55% dos CIEPs estaduais
funCionavam com menos de 500 alunos, ou seja com menos da
metade do previsto. Em 1987, quando os receb~mos, a taxa de
ocupação era de 55%, pouco mais de 500 alunos. Em Bom Jesus
de. It~bapoana, por exemplo, e em Cordeiro, os percentuais de
OCIosIdade eram de 86% e 66%, respectivamente.

Temos um quadro para mostrar o número de alunos em 1987 -
que era nenhum, porque eles não estavam em funcionamento
como já demonstramos - e o número de alunos em 1988. Po;
exemplo, o CIEP Margarida Thompson tinha 326 alunos' agora
te"! 3~3.Alguns até cresceram, um pouco, outros decrescer~m. Na
maIOna, nunca passavam do numero de 400 alunos, quando foram
programados para 1.000. Havia uma evidente ociosidade. Isso é
dado comprovado. As atas estão na Secretaria de Educação Tudo
está documentado, fazendo parte dos dados do SEEC-MEC e do
IBGE.

~~ semana passada, ~isitei o de Parati, que é um lindo CIEP.
Esta ma~abado, mas funCIOnando. Teve que ser construído de uma
fprma diferente, por exigência do Patrimônio Histórico-Cultural.
E um. CIEP belfssiJ?o, apresenta todas as condições de
comodIdade, e esta .hoJe com 237 alunos. Esta questão vou deixar
aos senhores pesqUIsadores: por que os alunos não freqüentam o
CIEP? Por que estamos sendo obrigados a construir 8 salas de
aulas no SEMBRA, uma escola a 500 metros do CIEP, que está
c<?mturmas de 50 a 60 alunos? Essa é uma indagação para a qual
nao t~nh~ resposta, e não vou fazer afirmações levianas. Causas
provaveIs d~s .problema,s com a distribui~ão espacial são
apontadas: predIos construIdos, por vezes, em areas bem servidas
P9r escolas conven~ior:ais; copstrução nem se~pre .em locais o~de
ha demanda; 10calIzaçao pengosa das escolas, a beira de rodOVIas,
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por exemplo. Todos nós conhecemos a Rio-São -Paulo e vemos
uma enormidade de CIEPs construídos à beira da estrada. Quando
vamos a Cabo Frio, na Rio-Manilha, também podemos vê-los.
Acredita-se que predominou, na generalidade dos casos, o critério
promocional, escolhendo-se pontos que chamassem a atenção do
público e colocassem bem à vista do maior número de pessoas
possível a obra governamental...

O funcionamento de um CIEP é vinculado à existência de
prédios escolares espe;Fialmente concebidos, construídos e
equipados. São 10.000 m de construçào distribuídos em 3 blocos:
um com salas de aula, administração, cozinha, refeitório,
gabinetes médico e dentário; outro com ginásio coberto, vestiário
e banheiros; e um terceiro destinado à biblioteca e à moradia de
alunos residentes. Esse projeto de aluno residente não teve
prosseguimento.

No projeto arquitetônico, uma vez que é de autoria de
ilustríssimo arquiteto, não se permite alteração ou adaptação. Não
nos foi possível fazer reformulações para atender a demanda.
Críticas são feitas, principalmente, às paredes divisórias internas,
que são meias-paredes e não protegem do barulho. Há o problema
do clima, também, pois o refeitório é aberto. Em Friburgo, quando
o aluno pega a bandeja, a comida já está fria. Volto a lembrar que
o projeto é padrão.

A técnica construtiva é a de utilização de pré-moldados _
pré-fabricados e deslocados até os locais de construção - que
teoricamente, deveriam diminuir o tempo de construção e o cust~
global da obra. Estudos realizados - os estudos estão efetivamente
n~ Secretaria de Obras à disposição - comprovam que os objetivos
nao foram plenamente alcançados, devido às formas e à dimensão
dos pré-moldados.

A produção e o deslocamento dos pré-moldados geraram um
alto custo no orçamento global da obra, uma vez que precisavam
d,e um equipamento especial para serem deslocados. O
fechamento dos espaços com alvenaria convencional de tijolos de
barro mostrou ser demorada e bastante problemática.

O ~a~s g\ave é que} já nos seis primeiros meses de uso, são
necess~nas mt_ervençoes para conserto dessas obras, porque
ocorre mundaçao nas casas de bombas, uma vez que os terrenos
em sua maioria, são alagadiços. Isto está documentado ~
comprovado no Estado do Rio de Janeiro. Além disso há trincas
nas divis~rias internas de alvenaria - está tudo fotogr~fado, para
quem qUiser ver - e ocorrem curtos-circuitos nas instalações
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hidráulicas, uma vez que são subterrâneas, conforme já expliquei.
Acontecem, também, infiltrações constantes.

Um dado que ainda não expusemos, mas que é bom que se
ressalte: a cobertura tinha que ser impermeabilizada com um
produto estrangeiro de altíssimo custo.

O aparelhamento de um prédio CIEP é bastante complexo:
tem fogão industrial, cubas de inox, triturador, geladeira, freezer ...
Havia um bom número desses equipamentos e materiais
estocados. Hoje, foram distribuídos as escolas regulares e
colocados nesses 70 CIEPs que terminamos.

Os custos de construção e equipamento de um CIEP foram
orçados, em maio de 1990, na ordem de US$ 2.622.000,00 (dois
milhões e seiscentos e vinte e dois mil dólares). Com o mesmo
recurso, pode-se construir e equipar 4 escolas convencionais,
feitas com modulados que comportam o mesmo número de
alunos. Tem sido essa a nossa opção.

Outro aspecto a ser considerado é o dos recursos humanos. Foi
feito um projeto que não previa recurso humano qualificado.
Então, houve um processo que denominamos de canibalização:
foram "puxados" os melhores profissionais das outras escolas e
colocados nos CIEPs. Não havia horário integral, o que, agora, em
1989, já existe no plano de carreira do Estado. O pessoal de apoio
era o pessoal "recibado", hoje contratado e efetivado.

Temos questionado sempre: a essa superior qualidade na
oferta de meios - melhores prédios, equipamentos, professores,
alimentação - têm correspondido melhores padrões de qualidade
do produto? Essa correlação deveria se efetivar de maneira muito
firme, positiva e evidente para que se justificasse, até certo ponto,
a ação discriminatória. Ainda não há respostas seguras, pouco se
sabendo da relação existente entre a qualidade dos serviços e a
qualidade dos resultados.

Embora não tenha havido um programa específico para
avaliação do processo ensino-aprendizagem nos CIEPs como um
todo - até porque não se pretendeu dar um tratamento especial a
eles -, o acompanhamento rotineiro da SEEIRJ, além dos estudos
de casos e pesquisas feitas particularmente, não apontam índices
significativamente diferentes entre essas escolas e as demais, no
que se refere às variáveis aprovação, reprovação, evasão e
repetência.

Ainda há um questionamento, mas esse vou deixar Rara a
equipe da tarde, pois é sobre a escola de horário integral. Quero
mostrar que dos CIEPs em funcionamento no Estado - pedi à
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Heloísa para colocar a transparência - só temos, hoje, 33
funcionando em horário integral por opção das comunidades.
Como havia forte evasão e pouca demanda, procuramos as
Associações de Moradores. Fizemos reuniões e, conforme as atas,
as comunidades optaram pelo turno parcial. Então, estamos
funcionando, sempre que possível, com o regime que, no
momento, tem sido o ideal: o de 5 horas.

E é muito importante dizermos que daquelas 234 escolas que
funcionavam em quatro turnos, hoje, num esforço imenso, temos
apenas 30 funcionando em três turnos. Todas as outras do Rio de
Janeiro já se encontram em funcionamento de dois turnos, o que
consideramos uma grande vitória.

De qualquer forma, na rede de CIEPs gerenciada, hoje, pelo
Estado - e são 115 - apenas 33 permanecem com turno único por
opção da comunidade. Temos todas as atas de todos os CIEPs,
porque não faríamos tal mudança levianamente: passar de horário
mtegral para dois turnos.

Assim, na definição do regime do funcionamento dos CIEPs _
com manutenção, ou não, do horário integral - a Secretaria acatou
a escolha feita pelos segmentos organizados de cada comunidade
que, para tal, promoveram debate local seguido de votação. Os
resultados estão lavrados em atas e arquivados na SEE.

De todo o exposto, gostaríamos que tivesse ficado bem clara a
noção de que não houve, no período governamental 87/90, no
Estado do Rio de Janeiro, uma ação orquestrada de abandono e
destruição dos CIEPs. Não há o propósito de o Estado do Rio de
Janeiro abandonar uma experiência educacional. Pudéssemos nós
ter avaliado e ter prosseguido ... Consideramos que tudo o que se
faz em educação é digno, é válido e merece ser apreciado. Nos não
pudemos continuar, porque tivemos que fazer uma opção que não
sei como a História vai registrar.

Assumi essa posição, apesar de saber que reformar prédios,
cuidar de instalações elétricas, colocar carteiras, giz, material
didático, geladeira e freezer nas escolas não dá retrato na parede
nem registro na História da Educação Nacional. A nossa rede
estava realmente em estado de precariedade, algo para
envergonhar qualquer educador. Prevaleceu, insistimos, o
entendimento de que, para enfrentarmos a difícil situação em que
se eI}contrava a educação pública, deveríamos, necessariamente,
consIderar um amplo espectro de medidas passíveis de serem
adotadas. Nessa perspectiva, as escolas CIEPs foram integradas à
rede, com suas características especiais mantidas, sempre que
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possível, e gerenciadas como uma das alternativas a serem levadas
em conta na administração global da educação.

Mantemos a crença de gue não é s~cialmente jus~ificável a
existência de grandes dispandades num sIstema educacIonal. Isto
porque, além de favorec~re.m. de~nÍveis. act.?ntuados na
aprendiza,gem, representam dlscnmma~ao ao cIdadao pelo poder
público. E social e politicamente desejável .que .todas as escolas
atinjam pa~rões m~nir~lOsd~ .serviços ~du,:aclOnaIs, de form~ que
não se agnda o dIreIto basIco do cIdadao a uma educaçao de
qualidade.

Queria encerrar com uma visão geral do ensino básico no
Estado do Rio de Janeiro de 1983 para cá. Ainda ontem, ouvimos
do Senhor Presidente qu~ o Mmistério está empenhado em
atender ao ensino básico. E muito importante voces regararem
que no ano de 1983, o Estado tinha, matriculados no 1.0 Grau,
563:252 alunos. Isso é dado do SEEC-MEC. O Estado do Rio de
Janeiro regrediu, em 4 anos de Ciep, para 542.315 alunos.

Em 1990, com medidas de reforma, constru'iJão e,
principalmente, de ampliação da rede, passamos a ter, no 1. Grau
do Estado do Rio de Janeiro, 703.996 alunos, o que representa, de
1987 a 1990 - para vaidade nossa, embora ainda seja pouco - mais
30% de alunado dentro da escola. Obrigada, senhores.

Queria agora pedir à Mesa licença para chamar minha
Subsecretária de Planejamento, que vai ser muito útil.
Possivelmente haverá perguntas sobre dados de construção e
outros que ela poderá Informar. Chamo a Prof.~ Heloísa
Policarpo. Se perguntarem sobre dados de obras, per caplta, e tudo
o mais, a Heloísa estará à nossa disposição.

Beth - Prof.a Fátima sou da Fundação Educacional do Distrito
Federal. Gostaria de s~ber quais os pontos positivos ou o ponto
positivo que vê no CIEP.

Fátima Cunha - Beth, é um prazer estar aqui com colegas da
Fundação Educacional do Distrito Federal. Gostaria,
primeiramente, de dizer que a minha história é um pouco
estranha. Dirigi o primeiro CIEP, a primeira experiência do
Complexo Educacional do Estado do Rio de Janeiro, trabalhando
com o Professor Darcy Ribeiro.

Estive no IPEA, dando um depoimento sobre o CIEP. Emílio
Marques está aqui, não me deixa mentir. Está lá registrado.
Trabalhávamos num modelo muito interessante do Pré-escolar à
Faculdade de Formação de Professores. Montamos um currículo
próprio para formar professores para essas escolas especiais.
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Passado um período, o que se pôde observar, ainda na gestão
anterior, foi que as coisas foram se modificando. Agora estou me
colocando como professora da Universidade onde trabalhei em
duas dissertações de mestrado a reseeito do tema. Não se apressou
a formação de professores especlficos; não se estabeleceu um
regime de trabalho compatível com o horário das crian~as; não se
fez acompanhamento e avaliação do processo e, principalmente,
não se deu continuidade ao ritmo necessário à obra. Nesse
momento, eu já tinha me desligado do Projeto por essas
divergências. Concluída uma etapa das escolas, preferiu-se
abandonar o término de outras e fazer aqueles 300 e poucos
esqueletos sem medir nada quantitativa ou qualitativamente.
Àssim, realmente, o processo não pôde merecer avaliação. Na
nossa administração, o grande problema para fazermos isso foram
os custos. Tivemos o cuidado de efetivar o pessoal após
contratação; de fazer concursos; de acertar a situação para 40
horas, mas, quanto aos CIEPs, não posso dar respostas, porque
não tenho pesquisas de demanda.
Um estudo de caso que fiz no Município de São Gonçalo, no

Estado do Rio, demonstrou que as crianças não gostavam de ficar
na escola em horário integral, porque queriSlmjogar bola, soltar
pipa, etc. Não sei se conhecem um CIEP. E a única escola que
conheço sem banco e sem gramado. Não pode ter, porque no
projeto não se pode mexer. Além disso, as crianças também
precisam fazer feira, fazer carreto, ajudar o pai ou tomar conta dos
Irmãos menores. Contudo, esse é um estudo de caso que não posso
generalizar para a rede toda.

Minha grande queixa é que o Projeto foi lançado como
salvação nacional. Na realidade, era um projeto experimental que
poderia ter dado muito certo. Vejam o nosso Mestre Anísiq,:
ousou fazer uma escola-parque que sobrevive a todas as crises. E
principalmente isto o que vejo no Projeto.
Anna Bernardes - Sempre ouço falar no CIEP e o que vem à

tona é a construção dos prédios e a parte assistencial ao aluno. A
-Sr.a Secretária tem informação segura sobre o projeto pedagógico
que iria se desenvolver no CIEP?
Fátima Cunha - ProLa Ana Bernardes, prezada e eterna

Conselheira de Educa~ão: não temos informações seguras, porque
as coisas não eram feitas na Secretaria de Estado de Educação.
Era um emaranhado, çomo dissemos, de dados. Havia documentos
muito bons de alfabetização; havia livros muito interessantes, mas
que não tiveram avaliação, seqüência e acompanhamento. E não
herdamos relatórios exatos que permitam uma avaliação.
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Poderíamos dizer que ele era assistencial pelas características que
apresentava: oferecia quatro refeições .e, às vezes, os ~lunos
sequer conse$~iam comê-la~ tod,as,;oferecia ban~o; pouc,?s~mham
dentista e medico - uma meia duzla - mas o Projeto previa ISSO.O
assistencialismo estava presente até nas falas do Governo, que
afirmava ser o CIEP para as crianças de área carente.
Desse modo o CIEP ganhou essa conotação, o que me fez

crer em um de~ses estudos de caso, ser essa a razão do abandono
dos CIEPs, principalmente em regiões do interior ~o Estado,.onde
a classe média ainda freqüenta a escola públIca'

A

N? RIO de
Janeiro agora essa classe está voltando, em decorrenCIa do alto
custo d~ vIda ~ do empobrecimento da nossa população. Talvez,
no interior, a criança rejeite o Ciep por isso. Mas não posso
afirmar.
Prof.a AnnJl, a senhora me conhece há .muitos anos como

educadora. E difícil, qua,ndo estam?s ger~ndo u!ll ~rocess,?,
manter del~ distância emoc~onal.Quena ter sId~ mais fna e ma!s
científica. As vezes me deIXOlevar pela emoçao. Mas eu qUIS
mostrar dados que podemos comprovar e que estão à disposição
de todos.
Não chegou efetivamente à Secretaria Estadual de Educação, a

não ser por tradição oral, o projeto ped~gógico. En.contramos no
depósito público umaagra!1de quantI?ade de h,:ros usa~os,
principalmente para a 1. séne - e de m~Ito boa qua,lIdade - feItos
pela equipe técnica da gestão passada. TIvemos o cUIdado, porque
somos, antes de tudo, educadores, e não vinculados a partidos, de
distribuir todo o material para governos que estavam a~otando o
Projeto CIEP. Especificamente, pensamos que o Projeto CIEP
fosse ser adotado pelo Go~erno do PDT. ~ão foi. E é
interessante: nenhuma PrefeItura do PDT qUIS receber do
Governo do Estado sequer um CIE~, po~ n~o t,er condiçõt;s de
mantê-lo. Distribuímos todo o matenal. DlstnbUImos esses lIvros
para todos os que nos pediram e até para as no~sas escolas,
quando era o caso. Não temos sobra de matenal. Mas os
documentos foram esparsos e alguns de grande qualidade.
Solange - Sou da Secretaria de Educação do Ceará. Go~taria de

perguntar à equipe da Secretaria de Educação do Parana: qual o
referencial teórico que em.basaa eXferiên~ia ~ o que é feito com a
produção dos alunos? E, amda, qua a avalIaç~oque os professores
fazem da experiência e o que está sendo feIto para prep~rar os
demais professores, não envolvidos nela, para a absorçao dos
alunos oriundos desse projeto?
Marlene Araújo - Gostaria que explicasse de novo. A primeira
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pergunta é qual o referencial teórico; a se~unda, é sobre a
produção dos alunos, e a terceIra e, qua! ' a
avaliação que os professores fazem? O nosso referencial teonco
parte de uma concep~ão sócio-inte,racionista. A~re?itamos que a
linguagem se dá pela mteração social. Em_relaçao a produçao da
criança, quer saber o melhor para a produçao, Professora?

Solange - Qual o resultado da produção deles, em termos de
análise feita pela equipe que está coordenando o processo? Que
trabalho voces estão produzindo a partir do matenal oriundo dos
alunos?

Marlene Araújo - Bom, a nossa preocupa~ão, em um primeiro
rpomento, na alfabetização, é. provocar sl!uações em que a
linguagem seja o ponto de partida. O te~to e o n~sso ~o~to de
partida e o nosso ponto de chegada. No fmal do CIcio Baslco, no
contínuo, as crianças terão condições de nos_apresentar uma
produção mais elaborada, dentro dos padroes e dentro da
convenção.

Solange - Eu só queria saber se vocês têm alguma previsão, ou
se está sendo feito, dentro da experiência, algum tratamento em
termos de análise.

Gilda Poli - Olha, é o seguinte: o material do aluno serve de
avaliação, não só do seu desempenho, mas do desempenho da
equipe. Serve para a capacitação docente, para ,:er~ficarmosonde
estão as falhas, para que possamc:schegar aos O?J~tIVOSproP.ostos,'
Isso tudo dentro da reestruturaçao da escola baslca, com vistas a
preparação do currículo.

Vejo os professores envolvidos muito entusiasmados. Os
professores que já estão integrados ao Ciclo Básico .passam a st:r
seus defensores e brigam pela proposta: querem maiScurso, maiS
capacita'ião, procuram livros. Mas, ao mesmo tempo, h~ uma
resistênCia muito grande por parte dos que não estão envolVidose,
principalmente, sinto a reSistência dos pais. Aqueles que têm
filhos no Ciclo Básico dão testemunho positivo, enquanto os que
não têm se assustam.
~ Há uma discussão muito grande em torno dos erros gramaticais
contidos nos textos. "Então, agora se pode escrever de qualquer
jeito? Vem uma nova língua aí? A educação de antigamente era
melhor!". Esses são comentários dos professores ql;le não
conhecem a proposta e não estão nela envolvidos. A medida que
fazemos a capacitação, eles vão trabalhando, percebem o
progresso do aluno e começam a aceitar. Mas há resistências.

O Paraná está dividido em regiões. Geograficamente, diria que
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são três, pois temos três Paranás dentro do Estado. Temos o
Paraná do Norte, que é muito tradicional e muito resistente à
mudança. Lá o Ciclo Básico atinge um menor número de escolas,
porque, em 1988, foi por opção, e só agora a capacita~ão está
sendo feita. No Oeste e no Sudoeste, há uma tradIção de
envolvimento maior da comunidade em todas as questões,
inclusive nas educacionais. Lá o Ciclo Básico vai de vento em
popa. E no Sul, onde está Curitiba, começa a ser implantado
agora, porque Curitiba resistiu, durante dois anos, à implantação
do Cicfo Basico. Resistiu fortemente, de maneira violenta. Agora
é que começa a aceitar.

Por isso, precisei expor a vocês toda a história da discussão.
Primeiro, foi necessário motivar o Paraná para o que seria uma
proposta de educação e de envolvimento. Só depois, em 1983, foi
possível começar realmente.

Já irão falar do professor, do que está sendo feito para
recebê-los - exatamente os cursos de capacitação - e do
envolvimento do magistério na redação do currículo. Porque, se
não houver esse envolvimento, realmente a proposta não avança.

Rosicler Schafaschek - A questão da resistência dos
professores e dos pais de alunos, que estranham o tratamento e
duvidam do resultado final a que nos propomos, se explica pelo
fato de a escola ter levado os adultos a pensar que escola boa é
aquela que faz vários testes, dá nota vermelha e chama os pais
para receber informação de que a criança não está bem. Para eles,
ISSOé que é acoml'anhamento escolar. Nós, como professores,
acostumamos os paIS a pensar que essa era uma boa escola. Era
considerado bom professor aquele que "catava" todos os erros da
criança, que não deixava passar nada. Então, para modificarmos
isso, vai levar mesmo um bom tempo.

À medida que o professor se apropria do conhecimento -
porque, na verdade, o professor trabalha o conhecimento, mas não
tem domínio sobre o mesmo - engaja-se na proposta. A
resistência é por falta de conhecimento ou, então, por pensar-se
que a coisa não é séria, que é muito à vontade, solta ...

Marlene Araújo - É bom que se diga que nada é solto. É uma
liberdade racionalizada.

Rosicler Schafaschek - Não quer dizer que não haja
intervenção no início. Há, e a criança vai dominando, aos poucos,
a intervenção do professor. Ele precisa intervir, pois é o
responsável pelo ensmo.

Marlene Araújo - Pelo trabalho que se faz com os professores,

39



s:nte-se.que eles t~m certa insegurança, porque a avaliação é alg9
tao melIndroso, tao de cada professor com a sua turma... Ha
sempre contato com a supervisão das escolas, com os professores
das equipes dos núcleos regionais. Tem sido nossa preocupa~ão o
diagnóstico cumulativo dessas crianças. Que sejamos fiéiS na
produção, que tenhamos condições de avaliar o que de real a
criança apresenta. Essa é a nossa preocupação.
Gilda Poli - Só para concluir. Nessa questão da avaliação, essa

é a preocupação maior que temos agora. Estamos com uma
proposta de roteiro. Creio que poderíamos mostrá-la
rapidamente. Caso contrário, dá-se a impressão de que tudo é
muito solto e espontâneo. Não é! Temos um roteiro discutido e
montado com os professores. São alguns indicadores para orientar
o professor na ,avaliação. Todas as áreas têm esse roteiro para
compreensão. E discutível. O aluno comunica-se, oralmente, de
maneira articulada? Faz narrativa sobre o desenho e outras formas
de representação? Explora o ritmo e a rima das palavras? Faz
trocadilhos, inventa palavras? Isso é criatividade e nunca era
avaliado na criança. Identifica rótulo, logotipo, legenda? Ouve e
demonstra $ostar de poesia? Gosta e demonstra interesse em
ouvir histónas? Conta casos e inventa histórias? Lê texto literário
e informativo? Faz relato oral do que leu? Desenha ou ilustra
história narrada? Explora a escrita, testando o lugar das letras?

Começamos a entrar na escrita, depois que ele já está se
expressando oralmente. Percebe a escrita como uma
representação da fa.~~?~ primeiras tentativas de escrita 'poderã~
ser apenas uma sequencia de letras, mas, aos poucos, a cnança Vai
começar a perceber a rela)ão entre o que fala e o que está
grafando. Apresentamos varios exemplos para o professor se
orientar. Observa como o adulto escreve? Reconhece e escreve o
nome próprio? Reconhece e escreve o nome dos colegas?
Demonstra interesse em copiar cartazes?

Vejam que as dificuldades de avaliação vã9 aumentando.
Escreve pequenos textos sem convenção? E para avaliar
concordânCia verbal, ortografia, pontuação, acentuação,
parágrafos. Escreve textos próximos do convencional? Demonstra
criatividade? Identifica letras? Reconhece vários tipos de letra?
Pontuação? Reconhece acentuação? Participa da análise do texto
e se auto-corrige? Apresenta o texto com estética? Argumenta e
coordena as frases do texto? Apresenta seqüência lógica? Isso é
uma avalia.çãopar~ dois anos. Ao fi~al ~esse período, ele tem que
estar dommando iSSO,Logo, os pnmeiros momentos são os da
produção da oralidade; depois, vem o momento da escrita e da
correção.
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Esse é um trabalho que fazemos com todas as áreas. É
discutido com o grupo todo. Por isso, no Paraná, a questão da
capacitação do professor é uma prioridade constante, porque, se
não houver acompanhamento, é trabalho perdido.
Robert Walker - Sou pesquisador do Programa das Nações

Unidas para o Desenvolvimento. Quero parabenizar,
sinceramente, a equipe do Paraná pela iniciativa tão louvável e só
quero esclarecer duas dúvidas com relação às séries posteriores do
1.0 Grau. Prof.a Gilda Poli, quais as modificações nos critérios de
aprovação adotadas nas séries seguintes ao Ciclo Básico, em
termos de diminuição das taxas de reprova~ão? Outra pergunta:
como se explica o nó na passagem da 5. para a 6.a séne nas
escolas do Paraná? Nacionalmente, o problema maior, em termos
de evasão na escola de 1.0 Grau, ocorre após a conclusão da antiga
escola primária, isto é, da 4.a para a 5.a série.
Gilda Poli - Acho que foi um erro meu. Não é da 5.a para a 6.a;

é da 4.a para a 5.a. O erro foi meu. Por enquanto, o sitema de
avaliação da 3.a, 4.a, 5.a e 6.a séries ainda é o tradicional, embora
estejamos discutindo avaliação desde 1983. Fico muito assustada,
quando vejo professores reprovando aluno por um décimo. Fico
pensando: como ele consegue ser tão preCiSOna_avaliação? Há
uma prova num dia do ano e ele é capaz de reprovar por um
décimo? Eu queria ter a capacidade fantástica de avaliar desse
jeito! As conversas de avaliação começam por aÍ. Com a 3.a série
estamos entrando no processo agora e discutindo a partir dessas
condições. Como estamos fazendo com a La e com a 2.a, faremos
com a 3.a série. A implantação é gradativa, temos que ir
implantando série a série. Não temos condições de implantar de
um momento para o outro, porque não queremos perder o
controle do processo.
Robert Walker - Obrigado.
Carmem Maria Creidy - Sou da Universidade Federal do Rio

Grande do Sul. Cheguei um pouquinho tarde, mas queria fazer
duas perguntas: há al~um trabalho de pré-escola na mesma
perspectiva teórica? Alem da perspectiva do Vigotsky, sem dúvida
alguma, interessantíssima, vocês integram alguma coisa da teoria
da Emília Ferreiro?
Marlene Araújo - Não podemos desconsiderar a relevância do

trabalho de Emília Ferreiro. Todo alfabetizador sabe que a sua
contribuição é importante e tem relevância. Com ela aprendemos
muito também. Avançamos, porque temos que procurar outros
teóricos que nos ajudem também.
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Rosicler Schafaschek - No início dq Ciclo Básico, o
fundamento era a teoria de Emília Ferreiro. A ,medid,aque fC?mos
estudando e vendo que Vigotsky trabalhava mUltomaI~que PIaget
a questão da linguagem, mudamos o nosso referencIal. A nossa
busca hoje é maior na teoria de Vigotsky.
Também estamos trabalhando com os professores de

pré-escola, mas ainda existem muitos trabalhos naquele esq,!e!TIa
tradicional de habilidade motora. Esse trabalho, sem dUVIda
alguma, auxilia muito se for dentro da prop~s~a. Um trabalho cC?m
linguagem escrita desde a pré-escola garantira um trabalho mUlto
melhor.
. Gilda Poli - Acho que é importante acrescentar ainda um dado:
todo esse trabalho da Secretaria de Educação não está sendo feito
exclusivamente na rede estadual, mas em conjunto com as redes
municipais. Os professores dos Municípi,?s que aceitaram ~
proposta também estão capacitados. O atendImento que da~os e
a rede municipal e à rede estadual; fazemo~ um trabal~o. cot;lJun~o.
Já temos um bom caminho andado no sentido da mumcIpahzaçao,
mas uma municipalização que garanta a coordenação pedagógica
para o Estado, ou seja, o trab~lh,o ~o Estado permanece sempre
articulado com o do MUlllCIpIO. ,Este fica com a ,I:a~te
administrativa e a Secretaria, em conjunto com os MumcIpIos,
trabalha a parte pedagógica. Há muitos Municípios .que e~tão
integrados nessa proposta. Agora estamos ,tent~ndo umversahz~r,
mas sempre medIante cursos, debates ... Ha mUltos debates, mUlta
capacitação. E ainda há muita,resis~ênci!1:.~ão podemos e~que~er
que não é o paraíso, não! E mUlto dIfIcIl. O trabalho e mUlto
difícil!
Eliane - Tenho três perguntas que gostaria de f~zer ao Pa,raná.

Primeiro, eu gostaria de entender melhor como e caract~nzad<?
esse contínuo; depois, queria saber se o CB~, para voces, esta
ligado a essa proposta de construção de apret;ldIzagembaseada ~a
experiência de linguagem do aluno. Em terceIro lugar, eu g?stana
de saber também - porque ho,!ve pergunta,s a re~peI!O da
. pré-escola, e eu queria completa-las - se a ~Ist~matIzaçao da
alfabetização inicia na pré-escola. Pela transparencIa apresentada
de texto de aluno, dá para pensar que ele tem uma bagagem. Eu
gostaria de saber: essa sistematização começa a ser feita na
pré-escola?
Rosicler Schafasc~ek - CoI!}relação à sua .última perg.?nta, o

texto do Jean, mostrado por nos, e de uma cnança que nao teve
pré-escola. Mas entendemos que as crianças têm maior ou menor
contato com a linguagem escrita. Entendemos, também, que a
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linguagem escrita deve ser trabalhada na pré-escola, sim, dessa
maneira. A criança deve ter contato com a linguagem escrita e
aprender o seu uso em situações sociais significativas. Não
funciona o transporte para a pré-escola do trabalho mecânico que
antes era feito na La série. Isso, não! O que se deve fazer é um
trabalho efetivo com a linguagem escrita, em que o professor
planeja o que vai fazer com a criança, aproveitando os discursos
que ela traz e complementando com literatura infantil e outros
textos informativos
Marlene Araújo - O contínuo envolve as séries La e 2.a.

Portanto, entendemos o Ciclo Básico como um contínuo de dois
anos, com uma fase inicial e uma fase final, esta correspondendo à
2.a série do curso tradicional. E temos o contraturno, que são as
duas horas a que a Prof.a Gilda fez referência. Nele a crian~a volta
à escola e, às vezes, nem vai para ca~a, dependendo da dIstância
entre o lugar onde mora e a escola. E fornecida uma refeição e a
criança tem mais duas horas de atividade com o professor. São, no
máximo, 15 crianças por turma. O professor tem, portanto,
condições de fazer até mesmo um atendimento individual, para
resolver ~s problem_asque podem ser sanados apenas com um
pouco mais de atençao.
Gilda Poli - Eu só queria deixar claro que 15 crianças por

turma temos no contra turno; as classes iniciaiSsão de 30 a 35. E
com esse número de alunos trabalha-se desta forma: os alunos
com dificuldades, que precisam de reforço, retornam às duas horas
e vão a classes menores. Só acontece isso no reforço, para os que
têm maiores dificuldades e precisam de um acompanhamento.
Seria a antiga "recuperação", mas continuada.
Quero dizer que o Ciclo Básico, que chamamos de contínuo, é

formado pelas séries La e 2.a, mas a reformulação da escola
pública começa no Pré-escolar. A proposta de reforma vem do
Pré-escolar à 8.a série. Só que, como ocorre no Rio, o Estado do
Paraná tem Pré-escolar, mas não tem a universalidade.
Começamos, de fato, o atendimento a partir dos sete anos. Depois
de estarem matriculadas todas as crianças com sete anos, havendo
vagas, formamos o Pré.
Priorizamos as crianças de sete anos. Temos muitas escolas com

Pré. Porém, a grande maioria é atendida pelas
escolas municipais. Mas a proposta curricular atinge o Pré-escolar.
Já estamos reformulando, também, a proposta de formação do
Magistério, porque não podemos falar numa reformulação da La à
8.a série sem pensar no Magistério. Senão, continuam saindo
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professores que não conhecem a proposta da rede. Portanto, o
magistério também já está reformulado.

Temos, no Paraná o chamado "pólo de magistério", que
trabalha junto com o 10.Grau nessa reformulação. Na Secretaria,
a proposta é discutida. O Departamento de Ensino Supletivo, o
Departamento de 2°. Grau e o Departamento de 1°. Grau
discutem juntos a proposta, pois temos também os chamados
"Centros de Ensino Supletivo", com resultados muito bons. Temos
uma proposta de aproveitamento dos alunos egressos, evadidos na
própria rede. Este é o grande trabalho atual do Supletivo: fazer
voltar o aluno para a rede ou, então, para esse estudo que não
prevê a freqüência feito no Centro de Ensino Supletivo.

São duas formas de atendimento, mas trabalhadas em conjunto.
A proposta é global; não é esfacelada em la, 2a e, depois, 3.a série.
Ela é ,globaldo Pré à 8.a série. Inclui o 2.° Grau, princ~almente na
questao da formação do magistério. No nosso magisterio já temos
uma proposta de quatro anos implantada, exatamente para
garantir um ano de prática.
Gilda Poli - Parece-me que ficou uma pergunta sem resposta,

com relação à questão das outras disciplinas.
Eliane - Não. A questão é a seguinte: vocês chamam essa

proposta de metodologia? Porque estão passando isso pra gente ...
Rosicler Schafaschek - Chamamos de Ciclo Básico contínuo.

Dentro do Ciclo Básico há uma proposta de trabalho, que é nosso
currículo básico.
Beth - Não entendi o que você disse, Professora. Não entendi,

porque foi dito que essa proposta não está implantada em todo o
Estado do Paraná. Estamos entendendo que os professores, para
trabalhar dessa forma que vocês apresentam, são treinados, mas
que nem todos estão trabalhando com essa proposta.
Marlene Araújo - Porque foi universalizado neste ano.

. Beth - Então, estamos querendo saber: o CBA, no Paraná, é
'uma proposta, é uma estratégia que envolve a situação do ensino
ou é uma metodologia?
Gilda Poli - Não. É uma proposta e uma estratégia gue foi

implantada gradativamente. Só neste ano de 1990 é que esta sendo
umversalizada. Agora, atinge a todas as escolas.
Beth - Mas o professor, para integrar-se, não pode utilizar

nenhum outro material pedagogico fora da proposta. Portanto, ela
é metodológica no meu entender.
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Gilda Poli - Ah, tudo bem! Não sei se vamos descer a essa
fissura...
C;armem Maria Creidy - Acho que a pergunta encontra

sentido na proporção que, historicamente, o Ciclo Básico tem sido
considerado, apenas, como a continuidade dos estudos da 1.asérie
na 2.a, sem a possibilidade de reprovação. Nessa medida a
pergunta dela tem significação. '
Gilda Poli - Tudo bem, mas a prepcupação não é ~ó de não

reprovar ~a 1.a para a 2.a série. Não! E muito mais do que isso, é
mUlto mais abrangente. Mexe com o sistema todo, com toda a
e~trutura. Mexe com a própria concepção de esc.ola. Tem mais:
poe para fora todas as mazelas da escola pública. E uma proposta
metodológica também.
Rosário Cabral - Sou Secretária de Educação do Município de

Natal. Minha pergunta é dirigida à Prof.a Fátima Cunha.
Sabemos que o Brasil é um país, um grande continente com

~llto índic~ de analfabetismo. ~abemos. q~e a escola de t~mpo
mtegral e. um ~<;m,hopara ~os, brasIleIros, mas, nos países
desenvolvidos, Ja e uma cOisa normal. O Paraná acabou de
~emo~strar que, para reduzir-se os í~dices ~e evasão e repetência,
e precIso trabalhar duas horas a mais. Por ISSO,uma coisa que my
preocupou na sua exposição foi a ociosidade dos CIEPs. E
lamentável! Prédios tão bonitos, tão bem equipados! Lá no
Nordeste,_ noss.as criança~ sell}pre estão dizendo que as nossas
escolas sao feIas, que nao tem bons equipamentos e sempre
comparam com as escolas particulares. Se você perguntar o que
eles querem da escola, o que esperam, antes de falarem nos
professor~s, ~o b~m ensino, falam nos prédios, nos equipamentos
e tal. Entao, fIqueI preocupada. Por que essa grande ociosidade no
CIEPs?
Fátima Cunha - Professora, essa foi a nossa grande indagação

du:a~te t?do o período. A~ho até que já falei sobre o assunto. Os
predIos nao foram construidos onde havia densidade demográfica.
Há prédios que ficam exatamente ao lado de outra escola.

Quanto à questão do horário integral, eu ia abrir a discussão,
mas tenho certeza que o Vítor, que é um pesquisador, vai
responder e trabalhar melhor o assunto. Precisamos rever essa
guestão de que todos os países do mundo trabalham com horário
In~egral.Essa,é uma fábu!a~uma tradição oral que vai passando. A
medIa dos paIses, em horano de trabalho de escola é de seis horas
e meia. ~se horári~ .é considerado ideal , porqu~ a criança não
perde o VInculo famIlIar. Porque nós - a escola - pelas condições
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que a senhora apresentou muito bem, estamos assumindo todas as
tarefas da família: dar banho, oferecer almoço e jantar ... Só falta
trocar a camisola e mandar para casa dormir. A escola, realmente,
está assumindo todas as tarefas e, por isso, criamos essa imagem.
Não discuto que é muito melhor ficar em horário integral do que
passar apenas três horas e meia na escola. Nós, contudo,
preferimos direcionar o nosso esforço no sentido de terminar essas
234 escolas que estavam com 4 turnos. Hoje, são só 30 escolas com
3 turnos, sendo um noturno. Estamos funcionando em 2 turnos, a
maioria de cinco horas, e pretendemos - quem sabe? - passar para
seis horas. Acho que o Brasil deveria caminhar para dar alguma
hora a mais ao aluno, pelo menos cinco horas garantidas de
escolaridade. Contudo, o assunto de tempo integral tem que ser
discutido.

Com relação à sua pergunta, tenho exatamente a mesma. Por
que o CIEP é ocioso, por que o aluno não procura o CIEP para
estudar? Para os CIEPs de alguns lugares tenho resposta: estão
ociosos porque não há aluno. Professora, eu não quis trazer
questões que pudessem parecer político-partidárias, mas tenho
que dizer: há CIEP construído em terreno de cemitério em
Cambuci. Então, não pode haver aluno: é 86% de ociosidade. Há
um CIEP, em Rio Bonito, que fica à beira da estrada mais perigosa
do Brasil - a BR 106 - onde várias crianças já foram atropeladas.
Os pais, então, tiraram as crianças do CIEP, matriculando-as na
escolinha feia e arrebentada do lado de lá. E não adianta tentar
convencê-los a pôr no CIEP, porque preferem ter o filho vivo.

São algumas das razões que eu queria omitir, porque são
questões não registradas devidamente, apesar de fazerem parte
dos relatórios da Secretaria. Aprendi, na minha vida acadêmica, a
ser coerente com o que está sendo pesquisado, porque os dados
podem nos coml?rometer, podem virar até folclore. Também
tenho as mesmas mdagações e, ao sair da Secretaria, irei procurar
esses porquês.
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3 -Avaliações Acadêmicas da
Escola em Tempo Integral
VrTOR PARO

CARLOS ALBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA

ANA CRISTINA LEONARDOS

Antonio Luiz Maya (Presidente):

Para participar da Mesa, convidamos o Dr. Divonzir Arthur
Gusso, Coordenador do Setor de Educação e Cultura do

IPEA, a quem cabe coordenar o painel desta tarde; o Dr. Vitor
Henrique Paro, da Fundação Carlos Chagas; o Prof. Carlos
Alberto Pereira de Oliveira, da Universidade Federal do Rio de
Janeiro e a Dr.a Ana Cristina Leonardos, também da Universidade
Federal do Rio de Janeiro.

A coordenação do painel está a cargo do Df. Divonzir, a quem
passo a palavra neste momento.

Divonzir Arthur Gusso (Coordenador) - Como já se pôde
perceber hoje, pela manhã, este Simpósio tem um método.
Apresentamos, na primeira etapa, relatos de vivências com
Programas inovadores. Nesta segunda etapa, em jogo dialético, o
enfoque será o da pesquisa avaliativa. Apresentaremos algumas
análises distanciadas das y,aixões, embora não isentas do que eu
chamaria de paixão legitima da pesquisa e do conhecimento.
Tentam observar os fatos sem parti pris e obedecem aos cânones
da investigação científica, procurando olhar com acuidade
questões fundamentais que se imbricam nesses processos de
inovação. Acredito serem dispensáveis apresentações dos nossos
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colegas de Mesa. A exposição que vão fazer, e o debate a ser
provocado, serão mais eloqüentes do que qualquer referência aos
títulos que tenham. Além disso, trata-se de colegas bastante
conhecidos no meio acadêmico brasileiro.

Há um critério para a distribuição das exposições. O Vitor Paro
fará, num primeiro momento, uma aprecia~ão que tem, digamos,
uma angular mais ampla, e que trata de venficar que formulações
de polítIca temos aí.

Em seguida, Ana Cristina Leonardos, da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, fará uma apreciação que atinge, segundo ela
m~ contou, a intimidade do fenomeno da inovação.

Para concluir, teremos uma combinação desses dois tipos de
lentes na exposição de Carlos Alberto de Oliveira, ele próprio
participante da primeira etapa de implementação dos CIEPs, e
avaliador do processo no Rio de Janeiro.

Para não subtrair o tempo bastante precioso de quem tem mais
a dizer do que eu, passo a palavra ao VItor.

3.1 - Pontos Críticos da Proposta
Vitor Henrique Paro - Exmo. Sr. Senador Antonio Luiz Maya,

membros da Mesa, Sr.as e Srs: quero a$,radecer o convite que me
foi feito para apresentar algumas ideias e discutir problemas
educacionais. Louvo essa iniciativa da Comissão de Educação do
Senado e do IPEA

Eu gostaria, inicialmente, de contextualizar a investi~ação que
fizemos. Coordenei uma pesquisa, no ano de 1987,que tlOhacomo
interesse estudar a escola pública de tempo IOtegraI. Para
investigar essa questão, na epoca, como hOJe, bastante atual,
lançamos mão de alguns recursos, de algumas entradas. Além do
exame da bibliografia e dos documentos, que não são muito
abundantes, e da discussão com técnicos e profissionais ligados ao
assunto, encaminhamos, também, a execução de um trabalho de
pesquisa de campo. Para esse trabalho, procuramos examinar as
duas experiências em curso, que eram de bastante interesse e que
chamavam a atenção de todo o mundo: os CIEPs, no Rio de
Janeiro, e o PROFIC, no Estado de São Paulo.

Era interessante, para a análise da questão, examinar o que
acontecia com a escola de tempo integral, quando ela se dava
dentro da rede regular de ensino. Para isso, lançamos mão do
estudo dos CIEPs. Mas estávamos interessados, também, em saber
de experiências que não estivessem dentro da rede escolar de
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ensino, e que fossem trabalhos mais informais ou paralelos, ou,
mesmo, completamente estranhos à rede. Nessa ocasião, acabava
de ser lançado o Programa de Formação Integral da Criança -
PROAC.

O PROAC tinha um discurso extremamente ambicioso, que eu
chamaria de demagógico. Por um lado, pretendia dar assistência à
criança do nascimento ao ingresso na vida adulta, transformando a
escola, desse modo, em uma ~rande mãe. Dividia-se em
programas, projetos ou, ainda, iniCIativas,situados no interior ou
no exterior da rede de escolas públicas estaduais de 1.0 Grau do
Estado de São Paulo. No caso de escolas fora da rede estadual,
eram oferecidas o{Jortunidades às Prefeituras Municipais que já
estivessem encamlOhando alguma experiência nesse sentido -
situação em que o PROAC oferecia financiamento e professores
da própria rede - e às entidades particulares. Como haVÍamos
decIdido trabalhar os CIEPs como uma experiência arraigada em
rede de escolas, 0{Jtamos,no caso do PROFIC, por examinar uma
de suas experiêncIas desenvolvida na Cidade de Assis, no Estado
de São Paulo.

Toda essa explicação é para que fique claro, desde o início, que
o nosso objetivo não era estudar os CIEPs nem o PROAC. Como
bem disse o Prof. Divonzir Arthur Gusso, tínhamos uma lente
bastante ampla e queríamos enfocar as questões relativas à escola
de tempo integral. Para isso, além de outras frentes, precisávamos
examinar o PROAC e os CIEPs.

No trabalho de campo, fizemos um estudo de natureza
qualitativa, baseado nos discursos oficiais - o que se dizia
oficialmente, o que se pretendia, qual o ideal revelado ou
subentendido dos CIEPs e do PROAC - e nas observa~ões e
entrevistas. No caso dos CIEPs, analisamos uma de suas umdades
no Rio de Janeiro, indicada pela própria Coordenação. Apenas
pedimos que não fosse indicado um cartão de visitas. Não
queríamos o CIEP de Ipanema, por exemplo, e, sim, um CIEP
médio. Com relação ao PROFIC, pedimos às pessoas ligadas ao
Programa que nos indicassem alguma experiêncIa digna de exame.

No mês de maio de 1987, fizemos as observações e as
entrevistas dentro dos CIEPs. Fomos com uma equipe de que
faziam parte, além de mim, como Coordenador, o Prof. Celso
Ferreti e as Prof.as Denise Trento e Cláudia Viana. A pesquisa
ficou completa entre o final do ano de 1987 e o começo de 1988, e
acabou sendo publicada neste livro, aqui, que apresenta os
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resultados das pesquisas. Chama-se "&cola De Tempo Integral" e
foi editado pela COrtez.

Para adiantar alguns resultados, tive o cuidado de escrever
onze "conclusões", com aspas bem nítidas, porque, em se tratando
de estudo de natureza qualitativa, é totalmente impróprio tirarmos
conclusões definitivas. Em estudo dessa natureza, quaisquer
generalizações que possam ser feitas devem respeitar a autonomia
do usuário da pesquisa, portanto, do leitor. Então, peço a vocês,
com toda a êpfase posslvel, que entendam as conclusões que eu
apresentar como generalizações possíveis, mas extremamente
precárias e provisórias. Não as entendam, por favor, como alguma
coisa fechada. Na verdade, são pontos para discussão.

Fizemos a pesquisa a partir da nossa experiência em dois
estudos de caso. De algumas coisas temos uma convicção muito
grande, pois não dependem de ocorrência em uma escola ou
outra, mas apontam para uma generalização do sistema. Mas a
mecânica da pesquisa qualitativa em educação não segue esse
caminho.

Eu indicaria, àquelas pessoas mais interessadas no resultado da

~
squisa, a leitura do relatório ou do livro que o publica.. , o o . o.,peclalmente dos capItulos 1. e 2. , pOISo 3. Ja apresenta uma

lin,guagem conclusiva. Temerariamente, apostamos em algumas
COIsas.Mas o bom, em uma pesquisa qualitativa, é que o leitor,
uma vez encaminhado na descrição dos fenômenos, pode tirar
deles as suas próprias conclusões. E essas podem ser bastante
contrárias àquelas dos autores.

Feitas essas observações, eu gostaria de passar à leitura das
conclusões, acompanhado pelos Srs., e fazendo alguns rápidos
comentários dos onze pontos que apresento para discussão. O que
for lido ligeiro podera ser questionado, maIS tarde, no momento
do debate. Que fique sempre claro que não vamos, de maneira
alguma, esgotar o assunto, o que não nos deve deixar ansiosos,
porque esse assunto, realmente, nunca se esgota.

O primeiro ponto a que chegamos diz respeito ao que há de
comum nas experiências recentes examinadas:

"O que unifica essas experiênciasrecentesde extensão do periodo
diário de escolaridade é a preocupação em criar programas para
crian~as e adolescentes origmáriosdas classes subalternas, visando,
princlpalmente, a retirá.-los da rua. Essa é uma caracteristica
importante de todos os discursos epropostas relativos às escolas de
tempo integral, que oferecem proteção, assistência alimentar e

50

sanitária, assim como alternativas educacionais consideradas mais
adequadas. "

Ora, uma medida desse tipo é sempre 10uvQvel,na proporção
em que procura atender a um problema social muito sério:
crianças que vivem na rua sem local para brinquedo e distração.
Contudo, é preciso ficar bastante claro que as causas da
delinqüência que tais Pro,gramas apontam são muito mais
profundas, e de natureza mUlto mais ampla do que pode parecer
no início.
É interessante observar que, nas grandes cidades, nos grandes

centro urbanos, se a população for consultada, responderá que
está interessada, sim, em ter um lugar para deixar os filhos, mesmo
que esse lugar seja um depósito de crianças. Estão interessados,
porque não há outra alternativa, face à vida difícil que levam e à
necessidade de trabalhar.

Tal situação, em si, já justifica a existência de uma melhor
assistência para essas crianças. Paradoxalmente, no entanto - e isto
talvez resyonda à questão duas vezes levantada pela Fátima, hoje
de manha -, o mesmo motivo que justifica a guarda das crianças
acaba laborando em sentido contrário e inviabIliza a permanência
delas o dia inteiro na escola.

Por guê? Qual o motivo? A miséria, a falta de emprego, a falta
de condIções mínimas de trabalho dos pais e a ausência das mães,
que deixam a casa para trabalhar fora. A coisa chega ao ponto de
as crianças também precisarem fazer "um bico para fora". E
pudemos notar, perfeitamente, tanto nos CIEPs quanto no
PROFIC, que, quando se tratava de crianças acima da faixa de 4.a
série, por exemplo, era {'raticamente impossível ficarem o dia
inteiro na escola, porque tmham que ajudar no ganha-pão. .
É importante, também, com um pouco de ironia, acrescentar

que muito da preocupação a respeito da escola de tempo integral
tem a ver com a proteção das camadas mais ricas. "Precisamos tIrar
essa gente da rua, porque éperigosa!" Acontece que as FEBEMS,
as FUNABEMS, as Fundaçoes do Menor já cairam em descrédito.
As experiências de escola de tempo integral acabam sendo - basta
ter olhos para ver e ler as fundamentações dos Programas -, como
diz o Celso Ferreti, nosso colega da equipe de pesquisa, uma
espécie de FEBEM light.

Já comentei demais essa primeira conclusão. Vamos para a
segunda, que diz o seguinte:

"Não se pode falar dos problemas de extensão da escolaridade
como um todo homogêneo. Já que eles não são iguais nem no
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enfoque socializador e nem na ênfase dada ao enfoque
pedagógico-instrucional. "
Mais tarde, poderemos examinar isso mais detidamen..te, se ~s

pessoas se interessarem: V:a.mosnos ocupar c.o~ questoe~ I?aIS
socioló~icas, o que não sIgmfIcaque essa nao seja ImportantISSIma.
O terceiro ponto é:

"Nos projetos re.centes de escola pública de j~rnada complAeta há
uma certa tendêncUl que se anresenta com mazor ou menor enfase,

, r I IH "em fundamentar-se nas propostas da Esco a lYova.

Isso foi percebido. Para os estudio~o~~a I:Iistó~iada E~ucaç~o,
a Escola Nova é onipotente. E essa Idela amda mfluencIa mUlta
gente. Apesar do entrecruzamento com outros tipos d.e filosofias,
a Escola Nova está aÍ. A educação ainda não engohu a Escola
Nova. Talvez por ela não ter ainda feito o que pretendia. O que
chama atenção é apenas o seu discurso. Não sou um grande
defensor da Escola Nova, não. Só estou dizendo que, a pretexto de
defender-se conteúdos, jogou-se a criança fora com a água do
banho. Isso, no entanto, não fica muito claro no discurso nem na
prática, permanecendo um certo t?cletismo a respeito. A Esc~la
Nova constitui um pano de fundo dIfuso das propostas de extensao
da escolaridade.
O que existe de mais patente é a Esco!a Nova em sua

característica de, nas palavras do nosso quendo Jorge Nagle,
"otimismo pedagógico ': pela educação iremos conseguir uma
democracia e a melhoria da sociedade. Depois podemos comentar
isso. Quarto ponto:

"Os CIEPs, apesar do discurso, não parecem lograr, no interior
de suas unidades, a descaracterização do 'ambiente autoritário'
presente nas escolas da rede regular de ensino. "
Antes que as pessoas que defen~em os CIEPs fiquem r~ivosas,

e aquelas que o atacam se tornem nsonhas, vamos colocar ISSOnos
devidos lugares.
Não se trata de uma crítica especificamente aos CIEPs.

Trata-se de uma crítica à escola. A nossa escola pública é
autoritária, e muito da má compreensão dos no~~os.trabalhos
deveu-se a isso, porque fomos observar uma expenencIa em uma
escola que, além de ser um CIEP, era uma escola,p~blica. Ora,
então não vamos falar dos problemas dessa escola pubhca? Vamos
falar! Não importa que seja um CIEP, não importa que tenhamos
muita admiração pelo Darcy Ribeiro. As pessoas realmente
interessadas numa melhor educação têm que começar a pensar
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que a escola autoritária que aí está parece ser à prova de
experiências do tipo CIEP.
Se o CIEP não tivesse se proposto a não ser autoritário, não

haveria condições para exame, mas ele se propôs a ser uma
alternativa não-autoritária. Parece-nos, pelo que observamos, que
nisso fracassa redondamente, porque existe algo muito mais
determinante, muito mais forte do que as intenções do CIEP.
Quinto item:

"O reconhecimento e o respeito à cultura das camadas populares
parecem continuar não existindo no contexto dos CIEPs. "
E eu acrescentaria: também não está presente o respeito à

criança. Vale, para essa observação, a mesma restrição que fiz
com relação à generalização anterior. O CIEP se propunha,
também, com um discurso bastante alentado, a respeitar a cultura
das camadas populares. Temos algumas suspeitas, referentes às
razões pelas quais não conseguiu. E são mais ou menos óbvias.
Poderemos falar sobre isso depois. A verdade é que não
conseguiu, em absoluto, uma prática de respeito à cultura das
camadas trabalhadoras.
E, aqui, para acusar o nosso atraso em educação, cabe lembrar

que também há a questão do respeito à criança e, a esse respeito,
devemos estar atrasados alguns séculos. Para perceber isso não é
preciso ser revolucionário, não é preciso ser progressista. E esse
desrespeito não ocorre apenas na escola pública. A crian~a na
nossa sociedade - na escola pública ou na melhor escola partIcular
- não é respeitada. Será preciso um movimento muito mais sério
para que a criança seja respeitada como ser humano. O que
Rousseau falou ainda não está sendo posto em prática. Estamos
com Emília Ferreiro, com Vygotsky, etc - o que é extremamente
positivo, na medida em que tem a ver com a própria ciência de
educação - mas, quanto ao direito da criança de ser resp,eitada
como ser humano, ainda estamos aquém da Roma Antiga. E claro
que vai nisso uma certa força de expressão. Sexto item:

"Em que pese o caráter assistencialista e mistificador da
realidade educacional e social, I!resente na justificação de sua
proposta, o PROFIC tem-se constztuído, na prática, em alternativa
de financiamento de experiências interessantes, promovidas por
Prefeituras Municipais do Estado. "

A primeira parte da frase quer dizer o seguinte: é de arrepiar a
leitura desse Programa chamado PROFIC. Trata-se de um
assistencialismo no seu pior sentido. Ninguém é contra o
assistencialismo, não. Acho que se a criança está precisando de
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leite e de merenda, e a escola pode dar-lhe, tem que fazê-lo. Não
estará indo além de sua obrigação. Tem que ser assim mesmo, já
que o Estado recolhe impostos. Porém, quando isso é feito
simplesmente para escamotear a realidade ou minimizá-la,
exterminando as funções propriamente educacionais da escola e
transformando-a em provedora de aleitamento materno, de
merenda, etc, aí a coisa fica muito séria.

Continuando a leitura do item 6:
"O exame de uma dessas experiências aponta para a alternativa

de atendimento da criança fora do horário nonnal de aulas, o que
apresenta vantagens, ao descarecterizar o fonnalismo presente na
escola convencional. Ao observar esse atendimento dado no
município deAssis..."

Façamos parênteses.
Os méritos quanto à natureza dessa experiência - estamos

chamando de PROFIC o que no livro chamamos de
PROFIC-Assis, para diferenciar do próprio PROFIC - pertencem
totalmente à Prefeitura de Assis. O PROFIC entrou apenas com o
dinheiro e não com todo o dinheiro. Quando houve a primeira
eleição estadual democrática, em 1982, existia um grupo, junto aos
novos prefeitos do PMDB, interessado em fazer algumas
experiências inovadoras e atender realmente aos interesses da
população. Esse grupo de educadores, na Prefeitura de Assis,
levou seu interesse às últimas conseqüências. Isso não ocorreu só
em Assis, não. Sabemos de casos semelhantes em muitas outras
Prefeituras no interior, por exemplo: Matão, São José dos
Campos, São José do RIO Preto... Há muitas experiências
interessantes.

A Prefeitura de Assis já havia recebido um financiamento,
parece qUy da LBA, da Previdência Social. "O PROFIC quer
oferecer? E preciso pôr o nome do PROFIC? Colocamos o nome
do PROFIC. Tudo bem, está aqui o Programa, manda professor e
manda dinheiro". A experiência era de um assistencialismo a toda
prova. Mas, dava merenda? Dava e era merenda boa, eu mesmo
comi. Galões enormes, térmicos, merenda feita na hora e
distribuída a todos os locais onde havia o tal PROFIC.
Impressionava a limpeza que existia na cozinha. Uma vaca
mecânica fazia leite de soja, oferecia-se um lanche gostoso. E daí,
vamos ser contra isso? De modo nenhum! Quem quiser fazer a
revolução que a faça. O Estado não está aí para isso, mas, sim, para
manter a coisa como está. O que nos cabe é fiscalizá-lo para que o
faça da melhor maneira possível.
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A experiência de Assis é muito importante, à medida que
permite ver que o mesmo professor autoritário e castrador que,
até anteontem, estava reprimindo os seus alunos dentro do
sistema de ensino, agora, na experiência de Assis, feita no
barracão da igreja, na quadra ou no galpão, transformou-se.
Aquele aluno que, pela manhã, ia à escola pública e a odiava, à
tarde ia para uma eXl?eriênciachamada PROFIC, onde não havia
controle de freqüênCIa, não havia muro e nin~uém era obrigado a
fazer nada. Havia merenda, e quem quisesse Ir lá apenas comê-la
e ir embora, podia fazê-lo. Os alunos iam, ficavam, brincavam e,
de repente, al?rendiam o que não haviam conseguido aprender na
escola. Na mmha opinião, isso é muito expressivo. Significa que a
nossa escola ainda tem algo de muito autoritário.

Bem, o sétimo item, é, na verdade, uma corolário disso.
Praticamente já falamos sobre o sétimo.

'~ existência de espaços de atividades extra-escolares, sem o
compromisso com um conteúdo programático convencional por
parte do professor, pennite a este um distanciamento da estrutura e
do trabalho aí desenvolvido."

Quando ouvi os professores envolvidos nessas experiências
falar mal dos professores da rede pública, eu disse: "vocês estão
falando mal de vocês mesmos". Não se trata de buscar o mal ou o
bem nas pessoas. Trata-se de observar um pouco mais como uma
coisa é organizada, verificando se ela ja não traz consigo o
autoritarismo e outros males. Isso parece ocorrer, principalmente,
a partir da contraposição entre o desempenho da criança nesses
espaços e na escola, conforme acabei de comentar.

O oitavo item me é muito caro, porque esse é o meu objeto de
estudo. Como vocês sabem, trabalho há muito tempo com a
questão da administração escolar, com a participação na escola.
Tenho um livro sobre o tema e estou desenvolvendo uma pesquisa
de campo, bastante extensa, a esse respeito. O item diz o segumte:

'~s recentespropostas oficiais de extensão diária da escolaridade
têm dado a devida importância a um dos aspectos políticos mais
relevantes na busca de uma escolamais de acordo com os interesses
das amplas camadas da população, qual seja, a autonomia da
escola e a necessidade de participação popular nas atividades e nas
decisões que a envolvem."

Não é à toa que não se consegue ouvir ou respeitar a cultura
das classes populares nos CIEPs. Não é à toa! Para respeitá-la,
precisaríamos conhecê-la e não a conhecemos. Somos
provenientes de uma escola que, há vinte ou trinta anos atrás, era
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na discussão da escola pública de tempo integral. Por um lado, o
que eu chamaria de entusiasmo pela educação, a crença em que a
escola pode salvar a humanidade. "Vamos dar escolas para todo
mundo. Se pudermos dar dois anos, que sejam dois anos para
todos; se pudermos dar duas horas diárias, que sejam duas horas
diárias para todos". Em contraposição a essa tendência, temos a
que se encaixa no ideário da Escola Nova, e que se chama de
otimismo pedagógico. "Não, acima de tudo, preCIsamos pensar na
qualidade. Vamos ter desenvolvimento e vamos ter uma sociedade
mais democrática à medida que tivermos escolas de melhor
qualidade". Até hoje vivemos essa briga. Parece que mais uma vez
a virtude está no meio. Qualidade não existe sem quantidade.
Quantidade é qualidade; é quantidade de alguma qualidade. Se
estou num determinado ponto, é a partir dele que tenho que
crescer.

Parece-me que, quando não consideramos as condições em que
se encontra, hOJe,a nossa escola pública, e acenamos com projetos
bombásticos, merecemos ter o que temos. Tenho seriíssimas
dúvidas sobre a questão metodofógica do CIEP. Acho errado
prender-se a criança o dia inteiro na escola. No próximo ponto
vamos ver isso.

Não digo que não haja recursos. Acredito até que possa haver.
Vamos aventar a possibilidade de que realmente seja para todos.
Se não é possível oito horas para todos, que tal diegarmos a
quatro? Já estou invadindo um outro item, que é o décimo:

''Asprecárias condições de ensino existentes no PaEs,bem como a
multiplicidade e a dimensão dos problemas que precisam ser
superados no ensino, exigem que, na extensão do penodo diário de
atendimento, se parta da escolaridade no ponto em que ela
realmente se encontra hoje."

O PROFIC é engraçado. Diz, desçaradamente, ter dado escola
de quatro horas para todo mundo. E mentira! Mentira, até pelo
fato de que, no momento em que isso era dito, existia uma grande
quantidade de escolas com CInCOturnos de aulas. Depois, esse
número diminuiu. Mas havia escolas com cinco, quatro, três
turnos.

Como seria possível cinco turn9s numa escola de oito horas? O
dia teria que ter quarenta horas. E preciso evitar-se a proposta de
extensão abrupta da escolaridade para período diário Integral, em
favor de medidas menos pretensiosas, e mais realistas, que levem
em conta os graus no processo de extensão. Deve-se partir da
extinção dos 3, 4 e 5 turnos diários na grande quantidade de
escolas onde ainda existem.

boa para os filhos da camada média e da camada alta da
população. Atendia a seus interesses, levava-os a viver bem. Servia
para isso.

Pensamos que, para adequar essa escola às camadas populares,
bastava abrir suas portas para todo o mundo, abastardando-a para
que servisse ao povo. Porém, se não desenvolvermos mecanismos,
na própria escola, que possibilitem a manifestação dos interesses
das camadas trabalhadoras, continuaremos com o nosso
apostalado autoritário. Basta ler os discursos das experiências que
estamos analisando para constatar: aquele que propõe a
expariência parece pensar que todos estão contra a população e
ele está a favor, portanto, tudo o que fizer será antI-autoritário.
No entanto, quer agir a favor da população sem consultá-la.

O nono ponto é o seguinte:
''A extensão diária da escolaridade, como medida visando a

melhoria do atendimento da população escolarizável, não pode
deixar de levar em conta as precárias condicões do ensino vig,entes
no PaEs,e o montante dos recursosque podem ser mobilizados '.

Essa questão é tão óbvia que pareço estar menosprezando a
inteligência das pessoas. Mas, apesar da obviedade, ainda se vêem
projetos faraônicos para a construção de escolas de ótima
qualidade para todos. Acena-se com programas fantásticos, mas
deles se implementa, na verdade, apenas uma pequena parte ...
Depois é facil culpar a realidade ou maldizê-la, dizer que não
houve condições para implementar o Programa e responsabilizar a
oposição. No entanto, podia ser facilmente previsto o que iria
acontecer com os CIEPs.

Não se veja em minhas palavras motivo para negar os CIEPs
que já existem. Eles estão aí e temos que fazer com que sejam o
melhor possível, pois o dinheiro já foi gasto. Prefiro que se gaste
dinheiro com o CIEP, com a educação, do que nos desperdícios
que vemos diariamente. Mas é terrível tal alternativa. Por que
temos sempre que escolher o menos pior?

Uma identificação com os interesses das grandes camadas que
não têm acesso à cultura letrada neste País, um compromisso com
a pOI,Julação,tem que levar em conta as condições concretas. Fico
imagInando como se pode falar em construir 500 CIEPs àquele
custo! E volto a pensar em Jorge Nagle, quando escreveu uma
História da Educação, no começo do século, na década de 20.
Falava dessas duas grandes correntes, dessas duas grandes
concepções da democratização do ensino, que estão
constantemente presentes na discussão da escola e, em especial, I
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Talvez, uma proposta realista para a extensão diária da
escolaridade, hoje, deva ter por meta quatro horas diárias de
escola de boa qualidade para todos. Porque isso nós não temos.
Não quero dizer, absolutamente, que devamos ser a favor dessa
extensão como o objetivo máximo a chegar.

Pelo contrário, o turno de quatro horas é um objetivo mínimo,
porém, se não passarmos por ele, jamais atingiremos o máximo.
Quer-se chegar a oito horas diárias sem passa£em pelas quatro
horas diárias. Por que há turno de quatro horasf Quando alguém,
de um sistema de ensino, afirma que todas as crianças estão na
escola, cabe perguntar: em que escola? Se for uma pessoa
realmente consciente, ficará envergonhada, porque está falando
de um escola que tem, na verdade, quarenta, quarenta e cinco
alunos por sala, quando todos nós educadores sabemos que, para
dar-se realmente uma educação de qualidade, temos que ter vinte
e cinco alunos por classe. Temos que pensar nos vinte e cinco. Isso
significa que numa escola em que temos dez classes, por exemplo,
precisamos fazer mais dez.

As crianças não estão na escola, não. Existe aquela previsão
realizadora: no começo do ano pensa-se que elas irão, fatalmente,
se evadir. Na realidade, não se evadem; são expulsas. As condições
são tão precárias que acabam por expulsá-las. Além disso, tal
previsão é realizadora no sentido de que o próprio professor já
trabalha com essa hipótese e deixa muitos alunos de laôo.

Há outro problema: quem diz que temos quatro horas diárias?
Creio que devemos fazer uma grande cruzada, e com grande
empenho, para que realmente tenhamos quatro horas para todos.
Aí, sim, poderemos partir para a extensão diária da escolaridade;
mas não idealisticamente, ilusoriamente, querendo passar de
quatro horas que não existem para oito que tampouco existirão.
Precisamos passar, isto sim, das duas horas e meia, em média, que
temos, para guatro. Isso me lembra muito a passagem dos quatro
anos obrigatorios para os oito anos não-obrigatórios na escola de
10 Grau. Não tínhamos quatro, e não temos oito, porque, na
prática, tudo continua igual. Perdão, piorou! Não porque se tenha
estendido a obrigatoriedade, mas porque não se fez nada que
atendesse às necessidades das escolas.

Finalmente, o décimo-primeiro item:
"Os problemas sociais que dizem respeito à criação de tempo e

espaços alternativos para as camadas populares são pass(velS de
soluções que não precisam passar, obrigatoriamente, pela escola".

Não se trata de negar a parte que a escola pode e deve fazer,
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mas não cabe a transformação da escola em mera solucionadora
de problemas sociais. Os problemas sociais são muito mais
profundos, têm que ser atacados de múltiplas formas e a escola
não tem condições para fazer isso. O que acontece? Não só não
resolve os problemas sociais, como expulsa do seu seio a
educação. Alguém já comentou: "o professor, hoje, cata piolho, dá
merenda a cnanças famintas e não sobra tempo para ele ministrar
educação".

Parece-me que todas as pessoas envolvidas nesses programas
de grande dimensão que tenho examinado sabiam que eles não
danam certo. Apenas aqueles que os propuseram acreditavam que
sim. Lá, em São Paulo, por exemplo, foi proposto o PROFlC,
porque o Secretário de Educação - que tinha acabado de entrar -
queria ser Secretário de Saúde no próximo Governo. Conseguiu.
Ele já queria tal cargo no Governo anterior. "Saúde não tem.
Serve Educação? Serve. Então vai lá".Depois, quis ser Ministro da
Saúde, mas também não deu. Agora, conseguiu ser Secretário da
"Educação, no Governo Quércia. Como? Com o barulho feito com
o PROFIC. E o que é o PROFIC? Nada, hoje.

Parece-me que esses programas têm-se apresentado muito
mais como uma solução em busca de problemas, pois não se parte
dos problemas para a proposta de uma determinada solução ou de
um conjunto de soluções. Não. "Vou fazer algo bombástico aqui;
vou propor e justificar e quem for contra é immigo da educação e
inimigo do Brasil". Parece muito isso.

Peço desculpas a vocês por essa minha maneira aparentemente
raivosa de defender os pontos de vista. Isso fica por conta de
minha ascendência cabocla misturada à italiana.

Vamos ver se conseguimos, sem muito rancor, concluir um
último ponto. A minha crença - e não tenho o direito de impô-la a
ninguém, mas deram-me esta oportunidade de apresentação - é
que ao se estender a escolaridade diária, sem atentar-se para a
realidade da escola, para a disponibilidade de recursos e para os
interesses da população, corre-se o risco de multiplicar o zero.
Multiplica-se a ausência de educação por dois; gasta-se muito,
mas se tem zero.

A escola que temos hoje é autoritária e precisamos atacar esse
autoritarismo, levando em conta tanto os interesses da criança,
quanto os interesses da população. Precisamos atacar com uma
filosofia, com uma concepção de educação. Se falar coisas bonitas
sobre a educação valesse, já teríamos resolvido os problemas
educacionais no Brasil há muito tempo.
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É preciso entender a quem interessa o combate ao
analfabetismo. Mas, apenas o combate ao analfabetismo, não. Não
queremos tão-somente que as pessoas não sejam analfabetas.
Quer~mos que ~s pessoas pe1?-se~. Acabar com o analfabetismo é
maquiar as estatlstIcas. A escnta e uma arma para pensar e não um
fim .em si mesma. Precisamos que as pessoas neste País pensem,
refhtam sobre a desgraça que os nossos governantes fazem com
elas .. Portanto, é preciso saber a quem interessa essa educação.
RefIro-me à educação enquanto reflexão, numa concepção
realmente transformadora.

Basta ver a educa9ão na Europa, nos países de capitalismo
central. A educação la já se generalizou há muito tempo. Por que
se generalizou a educação no capitalismo da França, da Inglaterra
dos Estados Unidos, da Alemanha.? Porque, no momento em qu~
houve a revolução burguesa nesses paIses, era do interesse da
classe revolucionária - que era a classe burguesa - que todos
fossem alfabetizados, que todos compreendessem o mundo em
que viviam, porque eles acreditavam ser esse o melhor dos
~undos. A classe burguesa era a classe revolucionária e a ela
mt~r~ssava que as pessoas p~nsassem. Era parte do ~eu programa
pohtI~o, uma vez que preCIsavam de oponentes a anstrocacia
antenor. Desgraçadamente, quando o capItalismo chega ao Brasil
a classe burguesa já não acredita mais nisso. Essa conquista que'
em outros países, foi da classe dos trabalhadores junto com ~
classe burguesa, no Brasil precisa ser da classe interessé\da nisso. E
esta, a classe trabalhadora, ainda não é consciente. E conto da
Carochinha acreditar que as camadas burguesas dominantes vão
por vontade própria, dar educação a todos. '

A criança no CIEP não gosta de ficar lá aquele tempo todo. Por
mais que os idealizadores tenham pensado fazer uII\a escola
maravilhosa, ~ criança não gosta dela e quer fugir de lá. E solução
trancafiá-Ia dentro dos qEPs? Não seI! Talvez a pesquisa que
fizemos aponte alguma COIsa,porque do Profic a criança não fugia.
Gostava de ficar nessa escola que era um pouco mais dela.
. ~Para mim, há necessidade de realismo num duplo sentido:
partir do que está aí e ter vontade l'0lítica para gastar muito com
educação. !vias para g~star planejadamente, de forma 9ue os
recursos sejam bem-utilIzados: estendendo-se o tem&o diario de
e~cC?la~dade; ter"3inando-se com os 3.08, 4.08• e 5. . períodos;
dImmumdo-se o numero de alunos por classe; construindo-se boas
escolas; pagando-se decentemente aos professores.

~ão adiant~ reclamar do nível do magistério nem fazer grandes
projetos de tremamento, enquanto esses profissionais ganharem o
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mesmo que os lixeiros, sem demérito para estes. Mas deles não se
exige preocupação com a educação infantil. Um professor não
pode pensar no direito dos outros sem condições de lutar pelo seu
própno pão de cada dia.

Finalmente, é preciso realismo em termos de uma nova
concepção de educação que leve em conta a criança. Ela não é
consideré\da, aI?esar de toda a literatura, de todas as palavras
bonitas. E preCISO levar-se em conta a criança como ser humano
que tem direito à educação.

Digo a mesma coisa com relação às camadas trabalhadoras.
Precisam ser levadas em conta, não porque educadas darão mais
lucros ou desenvolvimento ao País, não. Mas porque a educação é
um direito do ser humano, porque o que existe de saber
acumulado, de tecnologia, de comportamento foi feito, sim, pelos
cientistas, pelos universitários, por pessoas protegidas pelas
camadas dominantes. Mas foi feito à custa do trabalho das
camadas trabalhadoras. E porque existem pessoas trabalhando
muito mais duro do que eu, que tenho o privilégio de ficar em casa
estudando. E isto acontece desde que o mundo é mundo.
Infelizmente, é dizer o óbvio! Após Anísio Teixeira, que disse não
ser a educação privilé~io, mas, sim, direito, continuamos
tratando-a como um privilegio.

Resumindo: é preciso realismo para pensar uma escola que
leve em conta os dIreitos da criança e o direito de todas as camadas
à educação.

Divonzir Arthur Gusso (Coordenador) - Faremos uma
inversão de pauta da ordem do dia. Passo a palavra ao Prof. Carlos
Alberto Pereira de Oliveira.

3.2 • PROJETO PEDAGÓGICO
Carlos Alberto Pereira de Oliveira - Sou Carlos Alberto

Pereira de Oliveira, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.
De alguma forma, participei do Programa Especial da Educação .
A minha área de pesquisa e de trabalho fora do Brasil é aquela em
que se trabalham as novas descobertas no campo da
neuropsicofisiologia e sua aplicação à Educação. Minha tese é
sobre administração: "CIEP - a prática pedagógica e a
administração".

Eu queria agradecer, primeiramente, ao Senador João Calmon.
Vou passar alguns s/ides de um livro de 1928. Trata-se de um livro
do Anísio Teixeira a que pouquíssimas pessoas fazem menção. O
título do livro é ''Aspectos Americanos da Educação". Foi escrito
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quando Anísio Teixeira voltou da sua primeira viagem aos Estados
Unidos, para a qual partiu como missionário católico, e da qual
retornou um deweista, crendo que a solução do mundo
encontrava-se na Educa~ão. Anísio Teixeira conhece, na América
do Norte, uma escola diferente, construída por John Dewey. O
livro a que me refiro nasceu dessa inspiração.

Mais tarde, vamos passar slides do Centro Educacional
Carneiro Ribeiro na Bahia. Em seguida, apresentaremos também
alguns slides dos CIEPs.

Quero dizer para o Vitor Paro que ele conseguiu, hoje,
deixar-me tão irntado quanto fiquei quando li o seu livro. Vou
manter a minha calma acadêmica na condução da discussão,
porque é próprio do Vitor esse dogmatismo nas propostas; um
dogmatismo enfático nas palavras, embora não, necessariamente,
nas idéias. Ele até, democraticamente, diz que suas idéias devem
ser discutidas. Contudo, na prática, acaba sendo dogmático nas
posições. Por isso, ele conseguiu, hoje, me provocar uma ira
necessária, já despertada na época em g,ue li o livro inspirador de
parte da mmha pesquisa. Faço uma crítIca, na minha dissertação,
ao Vitor, não à pessoa do Vitor, de quem gosto muito, mas ao
educador e ao pesquisador.

A meu ver, é extremamente difícil estudar-se qualquer
proposta descontextualizada ou fora da realidade onde se mora.
Ape.sa! ~e conhece~ o PROFIC~ em Ass!s, onde participei de dois
semmanos, a conVIte do PrefeIto SantIlo Sobnnho, eu não me
atreveria a fazer uma pesquisa sobre a Educação no Estado de São
Paulo, porque, efetivamenie, a situação educacional apresenta
realidades a que não estou submetido diariamente. Logo, não
posso conhecer o contexto de avanço de um projeto. Assim como
entendo várias questões que a Pro f.a Fátima colocou, entendo
também que a sua equipe, em alguns momentos deste Seminário,
deve ter se sentido irada, por<J,.uenão são verdadeiros vários dos
pontos colocados com relação a evolução histórica da educação e
ao~projeto histórico que se tentou construir com os CIEPs. Projeto
esse que, de alguma forma, a Secretaria da Educação atual, no Rio
de Janeiro, viabilizou.

Quero lembrar que a primeira tese do segundo bloco do
Encontro de Mendes era a extinção do 3.° e do 4.° turnos e a
instala~ão de dois turnos com cinco horas diárias de aula. Isso
havia Sido conseguido, na cidade do Rio de Janeiro, em 1987, em
quase todas as escolas, exceptuando-se umas cento e poucas. No
Estado, a exceção ficou em torno de duzentas escolas.

Fiquei, hoje, feliz em saber que a Prof.a Fátima conseguiu
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acabar com o 3.° turno, transformando-o em 2.° Portanto, temos
de recolocar a experiência do CIEP dentro de um projeto
educacional mais amplo do que o próprio Projçto CIEP. Este era
apenas um subitem do Projeto Educacional. E isso que procuro
resgatar na minha tese, sem nenhuma presunção de que vou achar
a solução. Procuro contar a história do CIEP. Vou mostrar este
slide e passar a contar a vocês como realizei meu trabalho de
pesquisa, muito estimulado pelo livro do Vitor.

Essa aqui é a Escola Brady, trata-se de uma escola-platoon, em
Detroit, nos Estados Unidos. O que era a escola-platoon? Uma
escola que Anísio Teixeira havia visitado nos Estados Unidos, uma
escola em tempo integral, implantada por John Dewey. Anísio
Teixeira, quando voltou para a Bahia, no primeiro Governo de
que ele participou como Secretário de Educação, disse que queria
fazer uma escola dessas. Não conseguiu. Mas foi para o Distrito
Federal e realizou as maiores escolas que se fizeram no Rio de
Janeiro antes dos prédios do CIEP. Vamos criticar também essa
questão do prédio. Construiu a Escola Argentina, a Escola
Estados Unidos, todas com nomes de países, feitas na gestão do
Prefeito Pedro Ernesto, em que Anísio Teixeira era Secretário de
Educação do Distrito Federal.

Você vê aqui uma sala de aula standard. O que chamavam de
sala de aula standard era o lugar onde aconteciam as aulas da
escola-classe, e não as outras atividades consideradas informais.

Vemos, agora, a escola da Bahia: o Centro Educacional
Carneiro Ribeiro. Fiz essa brincadeira de juntar as imagens das
diferentes escolas. Esta escola da Bahia me lembra muito aquela
formação do slide anterior: as crianças andando de uma lado para
o outro, discutindo a vida, inventando um mundo dentro de cada
escola-classe, criando a própria rotina de trabalho. E a
escola-classe tinha do banco ao correio; do prefeito, ao servente.
Criava-se dentro dela toda a possibilidade de discussão e,
inclusive, de criação de regimento próprio para cada classe. Cada
uma criava seu regimento interno como se fosse a Constituição de
um Estado.

Este é um slide do CIEP, aqui as crianças também trabalham
em &,rupo.Ali, vê-se uma professora trabalhando junto com elas.
Voces devem estar percebendo que sou um escola-novista, pelo
que dizia o Vitor. Tenho esperança de que, um dia, venhamos a
usar a educação para avançar e não para resolver tudo.

Aqui, vê-se uma sala específica: uma sala de História Natural.
Ainda na escola-platoon, em Detroit, na escola elementar. Aqui o
que aparece é uma criança trabalhando na sala de História
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Natural. Ela c:orta u~a m!n~oca com outras crianças. Agora, o
banco. O memno esta admmIstrando as contas da sala ao mesmo. 'tempo em que ensma outros contadores como é que se faz isso.
Acredito ser possível, mesmo com nossas dificuldades partir

d.as experiências que temos de múltiplas atividades acont~cendo
sIml!l~aneamente no mesmo espaço físico e aumentar,a carga
horana. Mesmo reconhecendo-se 9ue 45 alunos é muito. E demais
t~r 45 alunos na sala quando se da aula de forma recitatória, mas
na~ quando se trabalha de recitatória forma multidisciplinar e em
regIme agrupado.
• Aqui, ainda se vê a criança trabalhando, Ereenchendo um
c~egue. (Pausa) Aqui é uma. sala de leitura. (Pausa) Aqui é a
blbhoteca da escola de DetrOIt. (Pausa) Mais uma vez a cena da
sala de leitura da biblioteca. (Pausa) ,
E aqui se. vê uma atividade de aprendizagem mediada em que

uma aluna ajuda, dentro da escola-classe no Centro Educacional
as d~mai~ ~rianç~s ~ faz~rem as suas ati~idades de aula. (Pausa)
AqUI, a mtldez nao e ~UI!~ boa, mas vocês pode~ã~ perceber que
cada.um daqueles pam.eIs representa uma atIvIdade. Aqui, o
correio, o banco, a prefeItura e as mesas dispostas como se fossel1)
ruas. Essa ~xperiên~ia foi no bairro da Liberdade, em Salvador. E
um dos bairros mais pobres de Salvador. (Pausa) Aqui, a horta,
onde a professora trabalha com as crianças. (Pausa) Agora o
~efeitó!io, e vem~s um refeitório também no CIEP. (Pausa) Aqui
e o salao de recreIO da escola-platoon em Detroit. Há necessidade
nu.n~a escola de tempo integral, de muito espaço, senão, ela vir~
pnsao.
Aqui, dentro ?O ginásio, vemos atividades corporais. Ainda é a

escola de DetrOIt. (Pausa) E, aqui, uma atividade é realizada -
p~ra quem conhece um éIEP, - naqueles corredores em que as
cna~X~s ,estavam trabalhan~o. E uma atividade ecológica. (Pausa)
Aqu! Ja e o Centro EducacIOnal Carneiro Ribeiro, hOJe em dia na
BahIa. (Pausa) Vemos, ag,ora, o ~uditório d~ e~cola-platoon,' em
DetrOIt, PI<;lstrando que ha necessidade de multIplos espaços, sim.
Esses multi pIos espaços não precisam ser todos dentro da escola
podem ser em outros l~cais. (Pausa) Aqui é o refeitório, també~
na escola-platoon. As cnanças comem, porque passam o dia inteiro
na ~scola. (Pau~a) E, finalme~te, uma platoon-school com 48
seçoes, em DetrOIt, o que quer dizer 48 turmas em funcionamento
nessa escola-platoon ..
O. que quero colocar, já vou adiantando alguns temas, é o

segl;lmte: dentro do Programa Especial de Educação existia o
projeto de construção de escolas de tempo integral, que são os
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CI~Ps. O.projeto dos _CIl?Ps, pensado originalme~te - como se
ve!~ da9UI a ~~uco - n~o, t!nha 500 escolas. Surge ai a questão da
utIhzaçao poIítIco-pa~tIdana do Programa Especial de Educação,
e dos CIEPs, em particular, como bandeira. Isso acabou levando a
situações muito complicadas e que inviabilizaram o Programa -
PEE -, porqu~ surgiu o problema de produção de pessoal.
Pode-se prod.u~Ir escolas em regime de fábrica, mas não há as
mesmas condIçoes de produção dos recursos humanos necessários
para dotar essas escolas. A situação é muito complicada.
O Programa Especial de Educação tinha, originalmente, 60

escolas que previam, entre outras coisas, a utilização de áreas .
Tenho ~rteza de que o St?n~dor Calmon irá gostar muito de ver
esses s~id:s,~ pretendo deIXa-los para que S.Exa possa vê-los em
sua resIdencIa.
. Minha tese. foi orientada pelo Professor Jorge Ferreira da
SIlva, que é DIretor da Faculdade de Educação da Universidade
Federal d~ Rio de Janeiro. A delimitação do estudo é a realização
de ent~~VIstas com gestore~ do Programa Especial de Educação e
com dlfl~c:;n~es loca~s do mvel.central ~e implantação dos CIE:Ps
no MumclpIo do RIO de JaneIro. A mmha area de atuação fOI o
Rio de Janeiro, Município com uma característica específica:
todas as escolas de 1.0 Grau, com a fusão, deixaram de ser do
Estado da Guanabara - portanto, estaduais - e passaram a ser do
Município do Rio de Janeiro. Quer dizer, as escolas de 1.0 Grau -
que àquela época eram, mais ou menos, 860 e, hoje, sãO 1.016 -
passaram a ser escolas da rede, ou seja, administra-se 1.016 escolas
com o orçamento restrito de um Município. Nenhum outro
Município brasileiro tem igual número de escolas sustentadas com
recursos municipais.
Recorremos a três. instrumentos de pesquisa: no primeiro

grupo, f~ram entrevistados. o Professor Darcy Ribeiro, o
ex-PrefeIto Roberto Saturnmo Braga e o Prefeito Marcelo
Alencar. Este último governou duas vezes: inaugurou o primeiro
CIEP, deixou a Prefel.tura e retomou o processo dos CIEPs, em
198?, quando reas.summ. Houve uma perda na pesquisa, que foi a
ausenCIa do depOImento do ex-Governador Leonel Brizola. Não
conseguimos marcar entrevista com ele. Talvez por causa da
camp~nha do ano passado, talvez por ele ter dificuldade em
assumIr algumas posturas ou, quem sabe, pelo fato de Brizola não
conhecer o Programa integralmente.
No s~gundo grupo, os entrevistados foram Iara Var~as, 'Maria

Ieda Lmhares, Fernando Lopes. Maria Ieda Lmhares é
historiadora, foi Secretária de Educação do Município e, depois,
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do Estado. Iara Vargas foi Secretária do Estado no início do
processo. Fernando Lopes foi Secretário de Planejamento e
Controle. Compunham o grupo dos gestores do Programa
Especial de Educação, quer dizer, dos integrantes da Coordenação
do Programa Especial de Educação, que envolvia não só a área
educaCional, mas a de planejamento também. Arnaldo Murté, que
era Secretário de Planejamento do Município, Maria Lúcia
Camaes, que foi Secretária do Muncípio do Rio de Janeiro,
Moacir de Góes, que foi o Secretário Municipal da época do
Prefeito Saturnino Braga - da segunda metade do Governo
Saturnino Braga - Lia Faria, que não era na época Secretária, não
deveriam estar nesse grupo. Fizemos, porem, uma concessão,
porque, na verdade, Lia foi uma das pessoas responsáveis por todo
o processo de treinamento de pessoal e, obViamente, teve uma
infuência muito grande na lotação de recursos humanos e na
forma como esses recursos foram distribuídos dentro dos CIEPs'.

No terceiro grupo, resolvemos ouvir Diretores de CIEPs, mas
com características diferentes. E não são Diretores de CIEPs com
um modelo tradicional arquitetônico, mas Diretores de CIEPs
com formas alternativas, como no caso da Diretora da Escola
Edmundo Bittencourt, uma escola de 1950, com um prédio
belíssimo, restaurado, com uma série de valores arquitetônicos e
artísticos muito grandes, e possível de ser transformado numa
escola de tempo integral, porque contava com um ginásio. A
escola de tempo integral, como vocês viram, tem uma necessidade
múltipla de espa~os. A Escola Edmundo Bittencourt tinha as
condições necessarias para isso e, inclusive, é uma das únicas
escolas do Município do Rio de janeiro - são apenas duas, a João
Goulart e ela - que tem uma piscma. Tinha uma piscina olímpica e
estava desativada. A outra Diretora é a do Centro Comunitário de
São Cristóvão, a Professora Vanda Engel. Esse é um CIEP muito
interessante, porque há uma disputa, uma dificuldade muito
grande em se determinar qual foi o primeiro. A proe Fátima
estava correta quando disse que o CIEP funcionava, mais ou
,!penos, como uma tradição oraL Na verdade, o primeiro CIEP foi
inaugurado em abril de 1985.

Há uma disputa muito grande sobre quem inaugurou o
primeiro CIEP. O Centro Comunitário de São Cristóvão era um
embriã'?r era uma escola-parque. Do núcleo central, participaram
a ProL Bárbara Gil Guedes, a Prof.a Mariléa Cruz - que
realmente, é Secretária do Município de Educação - e a Prof.â
Aimar Nunes. Houve uma entrevls,ta especial, com um roteiro
próprio, para a Coordenadora da Area de Saúde dos CIEPs, a
Dra. Evelyn.
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Com relação à análise de documentos, que é a segunda part~ da
minha pesquisa, o que fiz foi casar as informações das entrevistas
com as informações dos documentos. Que document~s? Os
documentos oficiais, que eram os textos, os manuscntos, os
programas de televisão do TRE e do TSE. Entendíamo~ que,
naqueles programas de televisão do TRE e do TSE, haVia um
discurso com relação ao CIEP, e que tal discurso era o responsável
pela identificação do CIEP como uma l'roposta salvadora de
crianças: a salvação das crianças brasileiras! Esteve presente,
permanentemente, nos programas do TRE e do TSE.

Esse discurso, a que o Vitor faz referência, e é ve~dadeiro,
existiu também no primeiro grupo de entrevistados,
especificamente no caso do Prefe.ito Marcelo Alencar, e também
no terceiro grupo. Ouviu, Vitor? E uma coisa interessante ...
Vitor Henrique Paro - Está presente no livro dos CIEPs

também. Clarissimamente.
Carlos Alberto De Oliveira - Sei disso. Aqueles que

trabalharam nas escolas tinham esse discurso de salvação de
crianças.

Nos entrevistados do segundo grupo, composto por pessoas
que, intelectualmente, conceberam a proposta dos CIEPs, tal
discurso estava ausente, não era identificado.

Mas, justamente no terceiro grupo, surgiu de mo~o muito
preocupante esse aspecto de salvação, de retIrad~ das c~Ianças d~
classe popular d~ rua, porque essa era alguma.cOl~anoc!va. Isto e
verdadeiro esta presente e acho que mUlto mduzldo pelos
programas do TRE e do TSE, porque, como disse a proe Fatima,
é difícil saber, em relação ao CIEP, quem escreveu o quê, onde e
quando. E isso inclui também os manuscritos, os trabalhos _da
comunidade acadêmica e as reportagens em geral. Deu-~e" e.ntao,
destaque para o Vitor Paro, autor de textos do Semmano da
Fundação Carlos Chagas.

Passarei diretamente ao assunto, não sem antes dizer que foi
tudo muito difícil e que lamentei não ter ouvido a Fátima.

É necessário esclarecer que há uma diferença entre tempo
integral e formação integr~l. ~ sinto que, em alguns debat~s" e~
alguns depoimentos, pnnclpalmente aqueles do Semm_ano
realizado pela Fundação Carlos Chagas, há uma confusao a
respeito.

Há, também, uma diferença entre car~a horária de tempo
integral e formação integral. Acredito que varias escolas de tempo
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parcial têm realizado o papel adestrador e de formação do aluno
como homem ideal que se pretende que ele seja. Logo, se esta é
uma característica da escola de tempo integral, é, também, uma
característiclÍ de outras escolas.

Com relação a mudanças de tipo 1 e mudanças de tipo 2, quer
dizer, mudanças quantitativas e mudanças qualItativas e
processuais, não me sinto à vontade - não é esse o objeto da minha
tese - para apresentar uma série de estatísticas, de preços e de
custos. A minha orientação é discutir algumas mudanças
qualitativas e processuais.

Acredito, por eX6mplo, que, se formos entrar com questões de
mudança de tipo 1~meramente quantitativas, vamos chegar à
conclusão de que, desde 1934, a escola pública - ou o ensino
fundamental - deveria ter sido ofertado a todas as crianças. Mas, a
partir de 1934, isso não foi conseguido. Não vamos ficar repetindo
esse assunto. Teríamos que lembrar 1925 e a polêmica entre
Sampaio Dória,e o nosso Anísio Teixeira a respeito da escola em
tempo parcial. E como postulou o Vitor: escola para todos, mesmo
que seja por uma hora ou uma hora e meia. Isso leva, hoje, a
Prefeitura de São Paulo a ter escolas, nas zonas mais pobres, com
cinco turnos de aula.

Houve um avanço muito grande. Uma das inovações que
atingimos, a partir da discussão dos CIEPs, foi a de que ocorreram
algumas mudanças em legislações específicas. Por exemplo, a Lei
Orgânica do Município de São Paulo garantiu, agora, quatro horas
de atividade mínima para todas as escolas, principalmente nas
zonas mais pobres. Nas zonas em que estavam os filhos dos
trabalhadores, havia apenas de uma a duas horas de aula por dia.

Da questão de John Dewey e de sua influência sobre a
tentativa de Anísio Teixeira, já esboçamos alguma coisa. Eu
gostaria de trazer outra questão: a de que o fundamento do
projeto pedagógico do CIEP é a visão educacional de Gramsci.
Isto se observa, principalmente, no discurso da Lia Faria. Esse é
um áspecto muito pouco estudado. Aqui, no Brasil, ainda se fala
pouco sobre isso. Para fazer a parte teórica da tese, acabei lendo
bastante sobre o assunto e descobri algumas coisas interessantes.
Gramsci pregava a criação da "esçola única po{>ular" ou da "escola
pública popular", segundo Gadotti, que devena ser oferecida em
tempo IOtegral para alunos e professores. Tal escola não foi
oferecida para os professores no Estado do Rio de Janeiro - nem
no Municlpio - por dificuldades com o Sindicato dos Professores
que, na época, era o CEPo Atualmente, com a nova Constituição
do Estado e com a legislação a que se referiu a Prof.a Fátima
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Cunha, é possível que o professor receba a jornada integral. Mas,
então, não era possível.

Gramsci dizia que o equipamento social da escola deve ser
dotado, dentre outras instalações, de dormitórios, refeitórios,
bibliotecas especializadas e salas adaptadas ao trabalho coletivo.
Sua organização deve possibilitar atividades de estudo coletivo -
diurnas e noturnas - com a assistência dos professores e dos
melhores alunos, bem como momentos de práticas individuais
supervisionadas.

No caso dos CIEPs, o discurso oficial detectado é de que a
orientação, no plano peda~ógico, passaria pela visão de Gramsci
de "escola única popular " partindo da cultura da criança e
trabalhando, como questão central, a linguagem. Tudo isso foi
muito falho, não aconteceu. Mas esteve presente nos documentos
oficiais e no discurso.

Outro fator condicionante, que levou à implementa~ão do
Programa Especial de Educação, foi a experiência possibIlitada,
com o exI1io, a Leonel Brizola, implementador da proposta do
CIEP. Refiro-me ao fato de seus filhos terem estudado em escolas
de jornada integral no Uruguai e, também, às visitas que realizou
ao Japão e à Suécia, ainda enquanto Governador do Rio Grande
do Sul.

Houve, também, fatores condicionantes da realidade social do
Rio de Janeiro, como a deterioração dos serviços públicos, em
es}?ecial os das áreas de saúde e educação. A noção da coisa
publica tinha sido perdida, e aí o Vitor está perfeito, quando diz
que aguilo em que devemos mais investir é na proximidade entre
partiCipação popular e gestão dos serviços públicos. Essa
participação estava prejudicada pelo distanciamento existente
entre comunidade e poder público. As escolas eram
permanentemente violadas pela propria comunidade, que não as
sentia como sendo suas, mas, apenas, escolas na comunidade.

Assusta-me muito que, ainda hoje, em São Paulo - no
Município de São Paulo - haja esforços para a criação de guardas
dos predios escolares. Parece-me que um prédio público, que
pertence à comunidade, e não apenas situa-se nela, deve ser
guardado pela pró{>ria comunidade. Mas isso só ocorrerá à medida
que ela se apropnar do que, por natureza, já lhe pertence: um
espaço construído com o pagamento de impostos.

Dentro do Programa Especial de Educação existia esse subi tem
chamado CIEP que, obviamente, pela sua visibilidade política,
mereceu uma atenção maior. Acho que isso deve ser apontado
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como a maior crítica que se pode fazer à utilização de uma forma
maciça da informação sobre o prédio do CIEP e, também, em
rela~ão à idéia de escola de tempo integral. Quer dizer, houve um
desvIo da filosofia de extensão da carga horária, assim como da
importância da distenção, 'para um enfoque no qual o CIEP
passou a ser a mera construçao de prédios e os prédios passaram a
ser CIEPs.

Os prédios não são CIEPs. Eles podem ser adaptados para
hospital, presídio, delegacia ... São prédios! Hoje, são escolas.
Então, essa utilização da imagem de um CIEP como alguma coisa
arquitetônica, meramente arquitetônica, deve ser apontada como
uma das maiores críticas que se pode fazer aos gestores do
Programa Especial de Educação.

Havia um projeto político-social do Governo com
desdobramento num projeto educacional. Quer dizer, havia um
projeto político-social mais amplo que o CIEP, o que a Zaia
Brandão identificou. Zaia Brandão é uma educadora da maior
importância do Rio de Janeiro. Mas os CIEPs passaram a ser
chamados de brizolões pelo Darcy Ribeiro, antes mesmo da posse
do Governador do Rio de Janeiro. Houve, mais tarde, o Encontro
de Mendes, onde, em tese, apresentou-se um conjunto de idéias
que faziam parte do projeto educacional, e que foram discutidas
pelos professores nas escolas e, depois, em nucleos centralizados.
Numa reunião geral de delegados e professores, aprovou-se o
documento de Mendes.

Esse documento era composto de três blocos de teses. O
primeiro e o terceiro bloco não sofreram qualquer alteração do
mício ao fim, o que pode indicar a existência de um processo de
mobiliza~ão apenas para homologar idéias que já vinham com o
Darcy Ribeiro ou com a equipe eleita. Então, na verdade, aquela
mobilização de professores era apenas para aprovar um projeto.
Essa é uma possibilidade que deve ser investigada com mais
detalhes, especificamente no que diz respeito ao Encontro de
Mendes, um encontro interessante que mobilizou o professorado
do~Rio de Janeiro.

A questão da definição de CIEP ... Esse é um outro equívoco.
Os gestores do Programa Especial de Educação passaram a ser
identificados como brizolistas. Quando você defendia o CIEP, era
brizolista; quando o atacava, era antibrizolista. Quer dizer, não se
discutia o Projeto educacional da maior importância que estava
acontecendo, e cujos erros deveriam ser corrigidos. O gue poderia
ter sido mudado para evoluirmos na idéia de extensao de carga
horária? Tem-se a idéia de que o CIEP era para ser generalizado
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em toda a rede. Essa nunca foi a intenção inicial daqueles que o
conceberam e nem dos gestores do Programa Especial de
Educação. Em todas as entrevistas do segundo grupo, os CIEPs
foram apresentados como escolas de experimentação e o
paralelismo entre as redes era reconhecido.

Em todas as minhas entrevistas reconhece-se o paralelism~
entre o Programa Especial de ~ducação ~ o ~o .CIEP. P,rocurel
saber até que ponto esse paralelIsmo pode na eXistir.Acredito que,
caminhando no sentido da participação popular, que é o da
autonomização dessas escolas, não parece ser possível implantar
uma escola que se quer popular, com centralização de decisões. j\
centralização em níveis, quer seja o regional ou o central, nao
desconcentra o poder, apenas o desc~nt~aliza. O f~to.de,o P'?der
não ter sido desconcentrado para a propna populaçao mVlablhzaa
existência de um sistema único. Parece-me que, hoje, o mundo
caminha, e a educação também, para a necessidade de sistemas
básicos e paralelos.

A administração seria como uma rede elétrica que interliga
todos os pontos. Numa rede elétrica há níveis que vão se
interligando e é possível haver experiências acontecendo dentro
da rede como um todo, sem que haja a necessidade de ';lniformizar
o sistema. Não é necessário ter todas as escolas funCionando da
mesma forma. Do contrário, a escola pública vai care,cer_daquil,?
que para ela, é fundamental - e para o que no Brasil nao se da
esp~ç,?, quem vem da vida aCJld~mica s~~e disso - que é a
expenmentação na escola publIca. CntIcamos sempre as
Faculdades de Educação e os professores, mas, na verdade, não há
espa~o para experimentação dentro da escola pública. E, por isso,
é mUltodifícil que o jovem professor, que está se preparando para
trabalhar com a criança da classe popular, tenha êxito. Ele não
tem experimentação. Ele não pode ir a campo para ver como
funciona. Quando muito, as Faculdades de Educação são dotadas
de Colégios de Aplicação gue não refletem, de maneira alguma, a
realidade da rede. Os Colegios de Aplica~ão refletem justamente
o oposto do que se deseja, que é a generahzação de uma escola de
boa qualidade para todos. São verdadeiros vestibulares a que as
crianças são submetidas.

É necessário que consigaYJos ~ceitar esse. paralelis,mo.
Lembro-me de uma fala da Prof. Mana Ieda que diZiao segumte:
"não desejo nunca que o CIEP passe neste momento para a rede
nem ~epois, porque ele deve contin!:ar .com,? uI? centro de
expenmentação de onde saem expenenclas vltonosas para o
conjunto das outras escolas".
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Há, ainda, a questão do falso dilema entre a qualidade e a
quantidade. Nisso não vou nem tocar, porqu~ estou, no ~e~al,com
o Vítor. Sobre a questão do ~odelo educacIonal pedagogIco e ~e
seus ,eressupostos, a Prof. Ana. tratará do assunto maIS
especIficamente, porque a sua pesqUIsase ocu~a desse.t€?ma e de
seu desenvolvimento na escola e nas relaçoes SOCIaIS entre
professores e alunos.
Quanto ao treinamento do pessoal docente e não-o?o~nte, é

fundamental. Quando se deseja trabalhar com o que la eXIStena
rede é preciso ter-se um projeto de treinamento funCIOnando.O
qu~ ~conteceu - e esse fOIo maior desastre - quando um l'rojeto!
que era experimental ,e que as~im tinha CJ.ueser maJ.ltIdo, fOI
aumentado? E impossIvel planejar um projeto de tremamento
para 60 escolas e aumentar esse número para 200, 500 escolas.
Não se consegue produzir I?rofissio~ais I?ara todas e tampouco
reciclar professores nesse ntmo. Alem disso! as escolas perdem
sua característica de autonomia, porque o tremamento acaba por
ser homogeneizado. Quando s.e trabalha com. um~ .escola
experimental, o contato com a reahdade torna-se maISprmamo.
Teríamos implantado com êxito ~ CIEPs -, ou 35 - .ACO~O

centros de experimentação. Deles senam extraIdas expenencIas
para a rede toda. A generaliz~ção do tr€?inament.o in':Íab~lizou
aquilo que estava presente no dISCUrsOofiCIal:a regIonahza~ao da
realidade e o respeito à cultura de cada uma daquelas cnanças.
Quando se começou a querer treinar pessoal para trabalhar em
tantos locais e a fazer inaugurações tão bombásticas ... O I?rimeiro
CIEP foi inaugurado em abril de 1985. Inauguraram, depOIS,cento
e tantos CIEPs. Era como se as escolas estivessem sendo
produzidas para haver uma inauguração por dia, mesmo sem
pessoas para trabalhar em todas elas. Passou-se a recrutar na rede.
Os melhores quadros acabaram sendo transferidos para os CIEPs
automaticamente. Eles se autotransferiram.
Estão me alertando para o tempo .que se esgota. Só pre.tend~

concluir. Mas esse é um tema que aInda vamos ter que dIscutIr
muito. Só o fato de estarmos realizando este Seminário demonstra
que a iniciativa da escola de te,ml?oint:g~al retomou, den~!o ~o
Brasil, a discussão da escola publica. So ISSOvale a expenencIa,
porque estamos aqui discutindo sua viabilidade.
A questão das dificuldades encontradas no treinamento, já

apontei. Foi dramático o que aconteceu. A rede toda foi
sacrificada, à medida que os melhores quadros iam para os CIEPs.
Quanto ao currículo, havia um formal e outro não- formal. Do

currículo não-formal faria parte a cultura do próprio aluno. Isso
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foi muito dificultado, porque exigia o trabalho de um animador
cultural que, muitas vezes, era rechaçado pel<?sprofessore~ por
não ser um deles. O animador cultural era alguem da comumdade
a quem cabia fazer a integração dessa comunidade com o CIEP,
trabalhando com as manifestações do local. Esse educador, por
não ser um professor habilitado, foi considerado, e~ váEiosCIEPs,
indesejável, tanto pelos professores como pela .dueçao, embora
fosse muito qu~ri~o pelos alunos e pela comumdad~. ,Dentre as
dificuldades, ha, amda, a da ocupaçao da car~~ horana, porque
uma escola de tempo integral tem que ter atIVIdades em tempo
integral. Caso contrário, transforma-se numa prisão. Nas escolas
em que eram oferecidas múltiplas atividades, como em algumas
CJ.uevisitei, as crianças, depois de seis horas, seis horas e meia, não
tmham vontade de ir para casa. Havendo atividades, as crianças
têm interesse em ficar na escola. Não havendo, elas se cansam
porque, se ir à escola já é ruim, pior é ter que ficar trancado, várias
horas, sem atividade alguma.
A administração como prática pedagóg,ica tpe parece ter. sido

um dos maiores problemas do CIEP. E aI esta uma das maIores
contradições do discurso de escola modelar. Pela proposta, o
CIEP levaria experiências para a rede. Aconteceu o contrário. As
experiências inovadoras em administração partiram da rede para
os CIEPs, percorreram o caminho in~erso. Isso m~ lembra mUI~oo
discurso da Prof.a Aimar, uma das mmhas entreVIstadas, que dIsse
o seguinte: "a administração e o CEC - Conselho J?s~~la e
Comunidade - vieram da rede para os CIEPs, quando a IdeIa era
partirem dos CIEPs para a rede". Por que isso aconteceu? Dentro
do projeto educacional não havia um m~delo
administrativo-pedagógico consonante com o discurso ofiCIal da
escola pública popular. Quer dizer, administrávamos o CIEP
exatamente como se estivéssemos administrando uma escola de
rede, sem pensar nos mecanismos que deveriam ser utilizados para
a democratização da gestão daquela escola e embora houvesse, na
rede, experimentos de muito sucesso a respeito.
Queria anotar que, no discurso oficial, havia uma proposta de

autonomia de partIcipação. E a questão do poder era trabalhada
até mesmo em treinamentos. Obviamente, quando isso era levado
para a escola, havia dificuldades de implementação. E existem
dificuldades maiores, ainda hoje, de avaliação, devido às
interrupções permapentes que o programa do CIEP sofreu ao
longo do tempo. E importante assegurar a possibilidade. de
existência de escolas experimentais para oxigenar a ~scola públIca,
a fim de que ela possa estar permanentemente questIonan.do a sua
prática de rede. A totalIdade da rede não pode VIver em
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experiência, mas é possível dela destacar-se um grupo de escolas
onde se possa fazer experimentos. Daí a necessidade de que
legisladores, Senadores e Deputados, aprovem a Lei das
DIretrizes e Bases, a fim de que a Universidade possa
experimentar dentro da escola, para que não continuemos a ter,
no trabalho acadêmico, um discurso tão distante da prática da
escola pública popular.

Quanto à questão das atividades suplementares - alimentação,
assistência médico-odontológica e residência - defendo
integralmente, em relação aos dois primeiros itens, o
fornecimento de alimentação e de assistência de saúde,
especialmente numa escola de tempo integral. Se for possível
oferecer, na escola onde a criança passa o dia inteIrO, um
atendimento básico de saúde, não haverá motivo algum para que
ela saia dali para ir ao Posto de Saúde. Isto não significa que não
tenhamos que criar tais Postos, e foram criados, tanto no governo
atual quanto no anterior.

Há ainda a questão da institucionalização. Se os CIEPs são a
negação da prática da rede, deveriam funcionar como um grande
experimento, não sendo possível jogá-los na rede de volta, pois
nela se dissolveriam. Foi o que aconteceu na instância muniCipal.
Não vou falar do Estado, porque não é a minha área, mas, no
Município, na segunda metade do governo Sartunino Braga,
quando assumiu o Professor Moacir de Góes, decidiu-se
descentralizar a coordenação do Projeto Especial de Educação,
jogando-se os CIEPs para a administração dos DEPs.
Simplesmente, a proposta se inviabilizou, porgue as
experimentações confundiram-se com a rede. HaVia uma
contradição profunda no discurso de quem dizia que queria
continuar o Programa Especial de Educação e os CIEPs - como é
o caso do Prefeito Saturnino Braga, em entrevistas, e do próprio
Prof. Moacyr de Góes - e jogava os CIEPs na rede, quando eram
inviáveis dentro dela.
. r A institucionalização, no final do governo, foi inexistente, tanto
na instância do Estado quanto na do Município. Não houve
institucionalização através de legalização de instrumentos básicos
dos CIEPs. Eles não existiam realmente. Os CIEPs constituíam
um programa especial e não existiam dentro do Governo como um
todo.

A Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de
Minas Gerais propugnam por escolas de tempo integral e
defendem a idéia de essas escolas serem implantadas
progressivamente. Acho que há um avanço muito grande nessas
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discussões, pois partem da necessidade de que a escola avance
para alguma coisa. Em São Paulo conseguimos avançar. Na Lei
Orgânica do Município de São Paulo há o reconhecimento da
escola pública de tempo integral, porém com caráter fundamental
e opcional - optativo para pais e responsáveis - e partindo da
discussão com alunos. Ou seja, é necessário aquilo a gue o Vítor se
referiu, quando disse ser preciso discutir com os paiS se desejam,
ou não, que suas crianças fiquem numa escola de tempo integral,
uma vez que muitas delas, principalmente a partir da S.a série, já
estão no mercado de trabalho informal.

Vítor .ijenrique Paro - Permite um aparte? (Assentimento do
orador). E precIso discutir com as crianças também.

Carlos Alberto De Oliveira - Sim, eu disse isso. É preciso
discutir essa questão, se a criança quer, ou não, ficar na escola de
tempo integral. Mas o princípio da escola de tempo integral foi
consagrado e conquistou-se uma questão básica. Faço agora uma
sugestão ao Senado: que solicite ao Ministério da Educação, ao
INEP, um levantamento sério no País sobre a carga horária das
salas de aulas. Não temos! Temos o nível de escolarjzação e o
número de matrículas, mas isso significa muito pouco. E um mero
dado quantitativo, não se toca na questão do tempo em que a
criança permanece na escola. Uma criança que passa 1 hora numa
sala de aula e outra que passa 4 horas, como o Vítor disse - ou 5 ou
6 ou 8 horas - não têm a mesma oferta de educação. Então,
estamos brincando de fazer escola pública, quando dizemos estar
ofertando escola para todos. Na verdade, não sabemos que tipo de
escola está sendo generalizada.

Eram esses os pontos que eu queria apresentar para debate.
Quero dizer para o Vítor que essa Ira santa que ele me provocou,
tanto na primeira leitura do livro quanto agora, mostra, como eu
disse a vocês, que há muito mais semelhanças entre nós do que
diferenças. Pode haver diferenças de entonação, mas há mUltas
semelhanças. Vejo uma diferença na crença na possibilidade de
que a escola pública possa ser construída coletivamente por nós,
professores que viemos da classe média, e, também, pelas crianças
e trabalhadores que vêm da classe popular. A dicotomização da
sociedade, nesse sentido, inviabiliza a própria existência da escola
pública e faz com que eu me sinta um reprodutor da sociedade
burguesa, o que não desejo ser. Quero cnar uma escola pública
popular. E me sinto comprometido - como, creio, todos vocês que
aqui vieram - com a construção coletiva de uma escola pública
popular. (Palmas)

Divonzir Arthur Gusso (Coordenador) - Finalmente,
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chegamos à terceira etapa. A Prof.3 Ana Cristina deve apresentar
o resumo da sua dissertação de doutorado e entraremos - como
dissemos antes - na intimidade do processo.'

3.3 - O Ciep e a Escola Tradicional
Ana Cristina Leonardos - Eu me chamo Ana Cristina

Leonardos, estou tragalhando atualmente como pesquisadora na
Faculdade de ?duc~çao da UFRJ. O trabalho de pesquisa que vou
apresentar fOI realIzado entre 1987 e 1989, e a maior parte da
coleta de dados nas escolas ocorreu em 1988. Trata-se de uma tese
de doutoramento, defendida na Universidade de Stanford na
Galif?r~ia, e intitulada "O~or~unidade~para aprender habilid~des
academlcas nas escolas publIcas brasIleiras: um estudo de caso
comparativo".

O que me ~otivou a fazer este estudo foi a criação de um
modC?loalternatIvo de escolas no Estado e no Município do Rio de
JaneIro - os CIEPs - e, tamb~m, a curiosidade de investigar até que
ponto ~sse_mo~eloalternatIvo proporcionava uma experiência de
escolanzaçao dIferente daquela que já existia até então. Em outras
palavras, o que eu desejava era examinar se os CIEPs constituíam
uma ruptura com o mo?elo de escola pública predominante. As
perguntas era~ as ~egumtes:Aat~ que ponto crianças oriundas de
um mesmo m~lO.SOCIo-economICOdesfavorecido estariam sendo
expostas a dOIStIpos de programas educacionais distintos? E em
que aspectos seriam eles distintos? Teria havido revisão do
model~ tra'!.ici0!1~1 da escola pública e do seu programa
edu~acI,?nal ta? ~ntIcado e obsoleto? Como pretendo deixar claro
aqUI, mmha VIsao de ruptura é de algo comprometido com a
transformação social.
. Minha pe~quisa se propôs a focalizar tal questão sob o ponto de

vISt~da teona. do conflito social, com base na obra de Carnoy e
LeVIp,na m~dIda_emq.ueo enfoque teórico desses autores melhor
exph~ava a sItu~çao eXIstente no Estado e no Município do Rio de

_JaneIro no penodo compreendido entre 1987-88. Trata-se de um
en~0'tue 9ue avança sobre as teorias reprodutivistas e as teorias de
resIstencIa para permitir uma visão de escola produtiva: aquela
capaz de provocar mudanças e, portanto, de introduzir elementos
para a transformação social. Por esta visão a escola estaria a todo
momento reproduzindo o modelo de soci~dade já existente e ao
mesmo tempo, introduzindo sementes ou elementos de muda~ça,
atendendo, dessa forma, as necessidades dialéticas do Estado
capitalista-democrático moderno.

Para operacionalizar esses conceitos mais teóricos e abstratos ,
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defini os dois aspectos mais importantes do que seria "pro~rama
educacional": açambarca questões curriculares e pedagogicas,
entendendo-se por isso conteúdo, estrutura e interação, tanto
entre professor e aluno quanto entre a escola e a comunidade.
Esses dois aspectos foram escolhidos por estarem, segundo a
literatura pertmente, muitíssimo relacionados com o desempenho
de alunos em situação de risco.

O modelo de educação para capacitação emancipatória de
alunos de Jim Cummins, assim como a literatura norte-americana
referente a modelos educacionais alternativos para minorias
étnicas e oprimidas, ou seja, a população de estudantes em
situa~ão de risco nos Estados Unidos, oferecem elementos para a
identIficação dos perfis de uma escola conservadora e de uma
escola progressista-transformadora. Trata-se de uma. população
que apresenta inúmeros paralelos com a dos alunos brasileiros de
baixa renda.

Cummins nos oferece um bom referencial do que seria
considerado práticas conservadoras e práticas
libertadoras-produtivas, ou transformadoras, tanto no aspecto
curricular-pedagógico quanto no da relação com a comumdade.
Segundo ele, um programa educacional será conservador se
oferecer práticas restritIvas para a aprendizagem das habilidades
acadêmicas, quer dizer, na medida em que o conteúdo curricular
for subtrativo e sua estrutura fragmentada; que a interação
professor-aluno seguir um modelo transmissor; que a relação
escola-comunidade for excludente. Em contrapartida, um
programa educacional será capacitador-engajador-emancipatório
se oferecer práticas expansivas. Em outras palavras, à medIda que
o conteúdo curricular for aditivo e sua estrutura integrada; que a
interação professor-aluno seguir o modelo de interação recíproca;
e que a relação escola-comunidade for colaboradora.

A pergunta a que se procurou responder foi a seguinte: estaria
o CIEP promovendo oportunidades maiores para que o
desenvolVImento de seus alunos se desse de forma mais completa
e libertadora? Portanto, fica claro, desde já, que minha pesquisa
não teve o intuito de avaliar a eficácia da implementação de um
programa educacional dito alternativo em relação a seus objetivos,
mas, sim, de observar em que aspectos, e até que ponto, ele
poderia ser considerado "transformador". Também fica claro que
minha intenção era investigar o tipo de programa educacional
oferecido e não o nível ou o tipo de desempenho dos alunos
nesses mesmos estabelecimentos educacionais. Era ainda cedo
para fazer-se uma avaliação de rendimento. Primeiro, era preciso
estabelecer diferenças qualitativas entre os dois tipos de
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programas. Só assim, no futuro, seria possível observar o efeito dos
mesmos na aprendizagem de alunos.

Foram selecionadas duas escolas - um CIEP e uma escola
convencional da rede municipal - servindo ambas à mesma
comunidade de baixa renda e cada uma seguindo seus respectivos
programas. Tanto uma quanto a outra foram consideradas
representativas: o CIEP havia sido indicado como um dos poucos
que ainda seguiam de perto a proposta educacional original dos
CIEPs; e a escola convencional foi escolhida por ser uma escola de
tempo parcial que estava imarlementando o currículo oficial do
Municlpio. Turmas de 1. série foram selecionadas para
observação em cada escola.

Este foi um estudo qualitativo-etnográfico em que foram
utilizadas técnicas de observação, entrevistas e análise
documental. Os dados coletados foram posteriormente
triangulados para permitir uma análise global de cada
estabelecimento escolar. Cada escola foi caracterizada por
organização interna, clientela, currículo, papéis e funções dos
profissionais de educação, treinamento, seleção de pessoal, perfil
dos profissionais e recursos.

Cada um dos aspectos escolares anteriormente mencionados
foi analisado em profundidade. Indicaram que o CIEP tendia para
o modelo capacltador-engajador-emancipatório de escola, com
vistas a uma eventual transformação da estrutura social vigente;
enquanto a escola convencional tendia para o modelo restrito e
tradicional, visando a manutenção do estado das coisas. Isto é, no
CIEP selecionado, o currículo foi considerado "integrado", uma
vez que a professora conseguia estabelecer rela~ões entre várias
disciplinas a partir de um mesmo texto. O conteudo curricular foi
considerado 'aditivo", pois a professora respeitava e fazia uso do
saber e da experiência trazidos pelo aluno para a sala de aula. A
relação professor-aluno era marcada por um grande número de
diá~ogos,rrocedimento próximo ao modelo pedagógico "interação
reciproca.
~ Devo dizer, no entanto, que a relação escola-comunidade no
CIEP estudado apresentava problemas, apesar de ter se
aproximado mais do modelo "colaborador". Enquanto a escola
fazia esfor~os para incorl?orar a comunidade, esta nem sempre
correspondla. Uma investigação mais aprofundada revelou que a
escola não havia sido bem-sucedida em traduzir o programa
educacional-pedag'ógico para a comunidade de pais e,
conseqüentemente, em engajá-los no processo. Estou apenas
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apresentando uma síntese dos resultados que são detalhados na
tese.

Pude concluir dessa pesquisa que as diferenças encontradas
entre os programas educacionais não podem ser somente
atribuídas as diferenças o~ganizacionais~ntf(~as duas escolas, ma~
ao compromisso, ao engajamento e ao Idealismo comum, tanto a
equipe dirigente, quanto aos professores do CIEP estudado.

As diferenças nas estruturas organizacionais da~ duas escolas,
por si só, não parecem ser suficientes para explicar o modelo
progressista-transformador do CIEP est~dado vers~s o modelo
tradicional-conservador da escola convencIOnaIselecIOnada.

O horário integral, por exemplo, em si nada garante. Em outras
palavras, um maior número de atividades, sem uma fil,?~of~a
norteadora, a pouco ou nada leva, como nos sugere a expenencIa
, do Programa de Tempo Integral Piloto da escola regular
convencional, desenvolvido em quatro turmas. Tal Programa não
resistiu a mais de um ano. O diretor-adjunto da escola explicou a
razão do fracasso: a professora da,manhã culpava a da tarde pelo
que não acontecia e vice-versa. E necessário que uma filosofia
educacional justifique e dê sentido ao horário integral.

O CIEP ~studado, apesar das dificuldad~s encontrad~s, e. das
falhas própnas de um programa em fase de Implementaçao, tmha
uma filosofia viva e compartilhada por seus membros. Na escola
convencional em contrapartida, não foi possível identificar
nenhuma filos~fia; apenas o acaso, as atitudes idiossincr~ticas e a
obediência cega a regras, regulamentos e procedImentos
burocrá ticos.

Além de o programa de tempo integral não fazer sentido sem
uma filosofia que guie e oriente a prática dos professores, um
número maior de diretores e de pessoal, em si, nada garante: A
coesão da equipe dirigente em torno de ideais comuns constituI
um fator de extrema importância para o sucesso de um prog~ama
capacitador-transformador. Parece que essa filosofia educacIonal
deve ser, antes de mais nada, compartilhada por todo o corpo
dirigente e técnicos da escola, para, depois, ser difundida entre os
professores através de reuniões e treinamentos em serviço.

Um outro aspecto que quero ressaltar é gue o perfil jovem dos
professores coincide com uma maior flexibilidade para adaptar-se
ao programa educacional dos CIEPs através dos treinamentos. A
pouca Idade deles também coincide com uma maior abertura em
relação à clientela de baixa renda. São I?rofessores ainda não
expostos ao modelo da escola pública tradicional. Têm formação
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universitária, enquanto os professores mais velhos da escola
convencional vêm da Escola Normal. E, finalmente, esses
professores apresentam, com freqüência, maior idealismo.

Fica claro, então, que o fundamental do programa educacional
dos CIEPs a ser aproveitado é a filosofia; e não o tempo integral
ou o prédio e as instalações. O fundamental é o compromisso com
uma educação libertadora, capacitadora e transformadora. O resto
é detalhe, talvez necessário, mas nunca suficiente.

Podemos, neste ponto, perguntar: e qual o impacto desse
programa educacional na yopulação de estudantes de baixa
renda? Quais as compensaçoes? E de que tipo? Podemos afirmar
que os esforços e investimentos racionais no Programa não seriam
em vão se os CIEPs estivessem realmente capacitando e
emancipando seus alunos. Como já disse anteriormente,
investiguei em minha pesquisa até que ronto um CIEP
considerado representativo da proposta ongina era capacitador e
emancipador. Portanto, não me concentrei em questões de
aprendizagem, mas nas oportunidades oferecidas aos alunos para
que aprendessem habilidades acadêmicas, dentro de uma enfoque
de educação emancipatória. Não podemos, no entanto, na minha
opinião, comparar índices de repetência na 1.3 série do 1.0 Grau
entre CIEPs representativos e escolas convencionais para concluir
sobre a eficácia dos primeiros sobre os últimos. Isto pouco nos diz
ou. m~orma.' na mf?dlda em que s~o dois Prograr.nas distintos, com
obJetIvos dIferenciados, e ate os sistemas de avalIação são diversos.

Acredito, no entanto, que podemos avaliar a competência mais
enfatizada pelos dirigentes e técnicos dos CIEPs representativos,

____qua! ~eja, a capacidadt? crítica. Esta poderá ser avaliada através de
habIlIdades desenvolVIdas pela escola, como a fala, a leitura e a
escrita. Dessa forma, poderíamos avaliar até que ponto um
programa considerado progressista-transformador estaria
promovendo uma aprendizagem capacitadora e emancipatória em
seus alunos.
r

Estou, neste momento, dando continuidade a esta pesquisa de
doutorado, na UFRJ, onde, junto a uma equipe de professores e
alunos do curso de mestrado da Faculdade de Educação, estamos
tentando desenvolver procedimentos de avaliação da competência
"capacidade crítica", através das habilidades que mencionei.
Pretendemos com isso avaliar o desempenho de alunos de 4.3 série
de CI~Ps repre~enta'tivos e de escolas públicas convencionais,
determmando ate que ponto os alunos de CIEP estão realmente
send,? c~pacitados de forr.na. emancipatória. Em resumo,
capacltaçao, neste contexto, slgmfica ler com compreensão crítica
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e escrever e falar com consciência do que se fala. Só assim
poderemos compreender melhor o impacto que o Programa tem
em crianças a ele expostas.

Concluindo, o que quis mostrar foi o que entendo por uma
visão progressista de capacitação de alunos das classes populares
dentro do contexto de nossas escolas públicas. Quis demonstrar
como essa capacitação se concretizou no CIEP selecionado e
estudado e por quais razões. Finalmente, quis informar o que está
ainda sendo pesquisado para se determinar a eficácia, ou não,
desse programa alternativo. Obrigada.

Divonzir Arthur Gusso (Coordenador) - Vamos tentar
administrar o tempo que nos resta, fazendo o seguinte: abriremos
espa~o para as inda~ações dos participantes aos expositores e, em
segUIda, o Vítor fara uma réplica para culminar o trabalho, após o
que encerraremos, cedendo a palavra para a platéia.

Roberto K. Walker - Ana Cristina, eu queria me referir aos
últimos comentários que você fez. Entendo que você desenvolve,
neste momento, uma avaliação de uma inovação, olhando para
aspectos do comportamento dos alunos em termos de raciocínio e
de visão crítica. Acho ótimo! Mas temos de diferenciar a avaliação
da inovação da avaliação dos alunos. Quando a pergunta, agora, é
se os alunos estão repetindo porque não sabem pensar, e, antes,
era se repetiam porque não sabiam ler e escrever, lembro-me de
um fenômeno muito comum no Brasil: aumentar as exigências
para que os níveis de repetência permaneçam iguais. Vê-se que as
escolas rúblicas têm uma qualidade um pouco melhor no Sudeste
e no Su . No entanto, têm níveis de repetência praticamente iguais
aos das escolas pobres do interior do Nordeste. Pergunto se não
estaria acontecendo isso. Porque é realmente importante o aluno
aprender a raciocinar e a ter uma visão crítica, mas é essencial
dIminuir drasticamente a repetência na passagem da 1.3 à 2.3
série. .

Ana Cristina Leonardos - Acho que essa questão toda da
repetência é um fenômeno muito brasileiro que merece um
Seminário só sobre isto: a cultura da repetência em nosso País.
Quero deixar claro que essa não é uma questão a ser enfrentada e
discutida em relação aos Cieps. O que acho é que, num primeiro
momento - e reafirmo não estar fazendo uma avaliação do
Programa, mas uma avaliação de rendimento de aluno, definindo
rendimento como apreensão dessa capacidade crítica, presente
tanto na fala quanto na escrita -, o aluno terá de escrever e
interpretar textos. Reparem que estou exigindo muito mais dele
do que só uma leitura de texto. O Programa está elevando o nível
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do novo currículo oficial do Município, que data de 1988, e que
reflete também essa postura, aglutinando muitos dos objetivos já
antes descritos pelo Programa dos Cieps. Esses objetivos estão se
expandindo pela rede inteira, embora, por enquanto, só na teoria.
Na prática, ainda nada se vê.

Insisto que aí caberia uma revisão do processo de avaliação.
Como se faz? E, mais um detalhe: se, de fato, se quer incentivar no
aluno a capacidade crítica. Para isto, estamos tentando ver que
avaliações são feitas para, depois, comparar os resultados desses
testes com os das nossas observações. Por exemplo: se o que se
quer é desenvolver a capacidade crítica, não se corrige a ortografia
do aluno? A que se esta dando maior peso na correção?

Nesse ponto, penso que você tocou numa questão bem mais
ampla, para a qual não tenho resposta. De qualquer forma, não
estou, de maneira alguma, dizendo que repetência não tem
imyortância; o que é importante é ver se os alunos têm capacidade
cntica. Na medida em que o aluno apenas repete as séries, ele se
desencoraja, se desmotiva, sai da escola. Mesmo que ele repita por
razões diferentes na outra escola. Sem dúvida, penso que o efeito
dessa repetência no aluno - a sensação de fracasso - e o mesmo.
Concordo. Essa seria uma outra questão.

O CIEP diz que promove isso. Mas será que promove mesmo?
Não estou me atendo à questão da repetência, porque a considero
muito complexa. Conversando com professores de CIEP,
descubro porque os seus alunos repetem. Os alunos dos CIEPs
onde tenho feito pesquisa in loco repetem por ausência à escola.
Os professores enfrentam um dilema: "quando ele vem, é ótimo;
mas não fica o tempo necessário para ser exposto a um programa
que permita uma avaliação global". Os professores fazem uma
avaliação global e levam em consideração participação e presença.
E aí, o que se faz? Avaliar o quê?

Agora que estou realmente mergulhada no CIEP, vejo que isso
não acontece na escola convencional. Alunos de escola
. convencional são mais assíduos que os dos CIEPs. E eu me
pergunto, também: que tipo de clientela está indo para os CIEPs?
Não será o resto do resto? Não serão aquelas crianças recusadas
por outras escolas, que não conseguiram outro lugar e o CIEP as
aceita? Não será um desafio mUItomaior para o CIEP receber
essas crianças?, Então, acho que não se trata de uma questão
simples, não. E preciso ver, em primeiro lugar, de que tipo de
criança se trata. E uma abstração, eu acho, falar que os CIEPs e as
escolas convencionais estão servindo à mesma comunidade.
Porque, na verdade, quando é feito levantamento de fichas
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brancas em uma e noutra escola, percebe-se que, na convencional,
alunos de baixa renda são de um nível ligeiramente mais alto do
~ue os outros, o que é confessado pelas professoras quando dizem:
'a gente faz uma triagem". A maioria só tem um membro na
família. Isto tudo conta. Portanto, é muito importante considerar
esses aspectos para estudar o fenômeno repetencia no CIEP e na
escola convencional.

Tenho a intuição de que são duas 'populações. A gente diz :
"não, são todos de baixa renda". Mas eXistempequenas diferenças:
a estruturação do lar, a necessidade econômico-financeira ... Não
se pode dizer que é o mesmo tipo de repetência e de evasão. Acho
que o tipo de aluno é diferente e que a repetência também é
diferente.

O aluno, na escola convencional, repete porque tirou "D" no
teste final. O aluno do CIEP, quando repete, a professora diz:
"mas ele participa quando vem". Ou, então: "ele repete porque
veio da escola convencional". Porque, no CIEP, o aluno da escola
convencional não sabe funcionar. Não há ditado e cópia, não. Nos
CIEPs representativos, que observei em salas de aula, são
oferecidas oportunidades diversas para o aluno aprender um
conceito. São dadas várias chances ao aluno. O aluno da escola
convencional não se adapta a essa forma. Esta é uma discussão
riquíssima.

Carlos Alberto Pereira de Oliveira - Ana, só vou acrescentar
um dado. O nosso companheiro, aqui, fez um não-assentimento
para o dado que você levantou sobre a ~uestão da repetência, da
evasão e da permanência da La para a 2. série. No caso do Rio de
Janeiro, de 1980 para 1981, e de 1980 a 1985,mantém-se, mais ou
menos, o indíce óe 75%, enquanto, em termos de País, a média cai
para 54%. Quer dizer, há uma diferença da 1.3 para a 2.a série
nessa perda que você disse ser, mais ou menos, igual em todo o
Brasil. Há uma certa diferença, segundo os dados oficiais e do
IBGE.

Roberto K. Walker - Desculpe, mas acho que você está
confundindo evasão com repetência.

Carlos Alberto Pereira de Oliveira - Estou falando sobre a
retenção da La para a 2.a série.

Roberto K. Walker - Quem é que fica e quem é que sai da
escola?

Carlos Alberto Pereira de Oliveira - Quem é que fica e quem é
que sai já na La série? Você afirmou que a percentagem do
interior do Piauí é a mesma do Sul. Não é. Quer dizer, essa
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retenção na La série, no Brasil, em ~eral, fica em torno de 55%.
No caso do Rio de Janeiro, a media é de 74%, não sendo
consideradas as variações de ano.

Vitor Henrique Paro - Precisamos vefr também, Carlos
Alberto, qual a percentagem da retenção da 1. para a 2.a série nos
locais onde há o Ciclo Básico. Isso facilitou bastante também. Em
São Paulo,. por exemplo, o Ciclo Básico foi uma coisa linda.
Quando as pessoas falam, projetam s/ides, é tudo lindo! Mas eu
queria chamar a atenção para uma coisa extremamente perversa:
estamos escolhendo entre deixar 30% ou deixar 45%. Meu Deus
do Céu! Até quando teremos que escolher entr~ 30% ou 45% fora
dá escola, logo no primeiro ano? Isto é grave! E nesse sentido que
encaminho as minhas críticas. Aliás, deixem-me aproveitar para
agradecer ao Carlos Alberto, porque ele me deu a oportunidade
de expor algumas coisas de uma forma que, talvez, não tenha sido
apresentada antes.

Vocês receberam esse documento e leram o 4.° item: "o CIEP,
apesar do discurso, não parece lograr no interior de suas unidades
a descaracterização do ambiente autoritário, etc." O que isso quer
dizer? Eu coloquei entre aspas as conclusões acima, fiz
observações e gastei seis minutos - marquei-os desde o começo da
minha fala - para dizer que não são dogmas, não, Carlos Alberto.
Concordo, se você entender que ser dogmático é ser enfático em
determinadas coisas. Nesse sentido, eu o sou. Mas, veja que essas
colocações, no livro, estão fundamentadas e explicadas. Quando
digo que o ambiente é autoritário, é porque não estou contente
com o CIEP como experimentação. Quem escolheu o nome deste
Simpósio? Deveria ser "qualidade ou eqüidade."

Quando examinei os CIEPs, fiquei fã de determinadas coisas
do seu discurso como, por exemplo, o papel do animador cultural.
Seu discurso também dizia, explicitamente, que o Programa CIEP
era para ser generalizado para o Brasil inteiro. Que o ideal era
esse, essa a solução. Não sou contra os CIEPs. Não vim aqui com a
intenção precípua de acusá-los. Eles estão presentes na minha
pesquisa na medida em que são experiência de escola de tempo
mtegral. Parto para o confronto do discurso com a prática com
toda a boa vontade possível. Mantive o melhor relacionamento
com a Coordenadora dos CIEPs do momento e com o Diretor da
escola. Conversamos com todos e trabalhamos fraternalmente na
maior lealdade. Reconheço a intenção do Darcy Ribeiro e o
respeito como pessoa importantíssima à Educação no Brasil. Nada
disso, porém, isenta-me de uma análise rigorosa.

Se digo que os CIEPs, apesar de tudo, não logram tirar o
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caráter autoritário da escola, é porque vi~itei uma es~ola, i~dicada
pelos idealizadores do Programa. Voces podem dizer: apena~
uma escola!". Mas certas coisas, se acontecem numa escola... Voce
não precisa comer o doce inteiro para saber que gosto tem,;basta
um pedaço. Por exemplo: chego numa escola que tem um dls~urso
anti-autoritário quanto à relação professor-aluno. Ha um
programa como o PEE, dentro .do qual se iI!serem ~sPIEPs, qu~
diz que se pretende descaractenzar tal relaçao autontana. Vou la.
Estou fazendo o meu trabalho de pesquisador. Não tenho
compromisso. Se o tivesse, seria a favor do Brizola, do Darcy
Ribeiro e da Coordenadora dos CIEPs, com quem tenho, e
sempre tive, uma relação extremamente simpát~ca..Mas é preciso
alertar e dizer: "atensão, CIEP~, Darcy RibeIro e pe~soa~
interessadas em educaçao! Observei as aulas dos CIEPs e nao ha
diferença nenhuma".

Isso me chama a atenção, a mim, Vítor, porque não basta um
Programa da magnitude dos CIEPs. Talvez, quando pensemos nas
próximas solu~ões educacionai~ para o B,rasil, !enhamo~ q.ue
priorizar as atitudes; levar mais em conslderaçao os propnos
professores e o quanto ganham, para ver se val~ a pena e1es se
formarem bem. Na formação do professor. esta, a questao da
atitude e não a da conversa bomta. Por ISSOe que as duas
primeiras pessoas que receberam o relatório de pesquisa foram o
Diretor do CIEP onde estivemos e a Coordenadora dos CIEPs no
Rio de Janeiro. E foi enviado com uma dedicatória, solicitando
comentários.

Carlos Alberto Pereira de Oliveira - Você me concede um
aparte? Eu gostaria de convidar a Ana Cristina par~ escrever um
livro para a minha editora demonstrando o que VIUnum outro
CIEP.

Vítor Henrique Paro - É exatamente isso.
Ana Cristina Leonardos - Não estamos falando apenas de dois

CIEPs diferentes. Estamos falando de um certo parametro que o
Prof. Vítor tinha em mente. Deixei bem claro qual o meu
parâmetro. Operacionalizei e comparei com uma escola
convencional. Reparem q.ue não eodem?s c~mparar p.eras e
maçãs. Vamos prest(~.r,mUita atença?! FUI m~It? cansativa em
minha parte metodologlca, mas acho ImportantIssImo mo.strar de
onde surgiram as minhas conclusões. Com o que comparei, qual o
enfoque que tinha.

Tenho uma definição de capacitação que talvez n~o ~oincida
com a do Prof. VítC?r:a capacitação se faz com ~ c(~mtmuI~ade~a
pesquisa. Estamos lidando com o real, e o real nao e perfeito. Nao

85



estamos lidando com escolas prontas, com um programa
educacional definitivo. Meu Deus, se a gente está tentando, há
anos, romper com um modelo tão difícil de ser rompido, isso não
vai ser conseguido em um ou dois anos, não! Muito menos com
um programa tão bombardeado como esse foi. Tenho mil críticas.
Quem quiser lê-las em detalhe, vai encontrá-las em minha tese.
Mas, vamos ser justos! Para mim, capacitação é uma direção.
Precisamos sentir se uma dada escola está caminhando em
determinada direção. É aí que se dimensiona a importância de
uma avaliação constante desse Programa no sentido de
melhorá-lo. Todos concordam com isso. Porque está longe de ser
pErfeito. Mas, não se esgueçaJTIde que comparei o CIEP como
uma escola tradicionalísslma. E isso que a gente tem que ter em
mente. Não há, na verdade, conflitos aquI. Estamos falando de
duas coisas diferentes. Eu tinha em mente um processo e, pelo que
conheço do Prof. Vítor, ele tinha em mente o final, a conclusão, o
ideal, talvez.

Vítor Henrique Paro - Só para concluir essa questão de ser
contra ou a favor dos CIEPs. Acho que temos que caminhar para
questões mais sul}stanciais sobre a eX{leriência. Acho que é
exatamente isso. E extremamente positivo que eu venha aqui
apresentar uma pesquisa numa determinada perspectiva,
comparando o discurso com a prática e trazendo resultados aos
quais acrescento, agora, as conclusões a que a Ana chegou. Não se
pode, enquanto defensor dos CIEPs, ficar só com os resultados da
Ana Cristina e dizer que o Vítor está atacando os CIEPs. Vi, por
exemplo, o treinamento dos CIEPs como uma escola
extremamente positiva, e coloquei isso no livro.

O Carlos Alberto mostra outros elementos que não percebi. A
pesquisa, quando é qualitativa, faz-se por acréscimo e por
discussão. Não se pode radicalizar desse jeito: ou se está a favor ou
contra os Cieps. Não se trata de partido político.

Carlos Alberto Pereira de Oliveira - Quero registrar o meu
qireito de tréplica, sob {lena de parecer que meu discurso não foi
profundamente acadêmico. Fico muito satisfeito com o que a Ana
está colocando, observando que são coisas altamente diferentes
em si. Fiz profundas críticas aos CIEPs e à forma como eles foram
conduzidos em função da propaganda política. Quero deixar
registrado que o meu discurso não foi um discurso político; foi um
discurso profundamente acadêmico, baseado nas minhas
pesquisas. E vou reiterar o que disse, Víctor: ambos chegamos a
conclusões conjuntas. Várias de suas conclusões foram as mesmas
a que cheguei. A visão que a Ana me trouxe me interessa muito,
pOISavalia um processo em andamento.
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Não quero discutir se o projeto está tendo uma prática adversa
à sua teoria. O que quero discutir é: este projeto é bom? Como
transformar esse projeto em realidade? Quero registrar que foi
assim que entendi.

Divonzir Arthur Gusso (Coordenador) - Vamos passar às
per~ntas. Peço as pessoas que desejem apresentar suas
mda~ações que se identifiquem para facilitar o trabalho da
taqUIgrafia.

Tem a palavra a Prof.a Estela Guimarães.
&tella dos Cherubins Guimarães- Sou professora da

Universidade de Brasília.
Gostaria de levantar algo que, absolutamente, não apareceu

nestas discussões. Foi muito bem observado que a oportunidade
de discussão da escola de tempo integral está provocando uma
discussão sobre a escola pública. Como estamos em Brasília, no
Senado Federal, gostaria de lembrar aos pesquisadores - talvez
como motivação, porque não é objeto de pesquisas - que o Plano
de Educação de Brasília, concebido por Anisio Teixeira, trazia,
originalmente, a escola de tempo mtegral com o Centro de
Educação Primária, constituído de uma escola-parque e de quatro
escolas-classes.

No momento em que se resgata a trajetória da escola de tempo
integral, com a presença da platoon-school na primeira capital ôo
país, a Bahia, depois, na segunda capital, o Rio de Janeiro,
parece-me que as discussões acadêmicas não poderiam parar aí.
Deveriam os pesquisadores introduzir, também, nesta trajetória, o
estudo das razões que propiciaram, ou deixaram de fazê-lo, a
generaliza~ão, numa capital que se instalava, do modelo de escola
de tempo mtegral, numa época em que tudo era favorável a isso.
Não vou entrar em detalhes a respeito ...

Ocasionalmente, fui a primeira Diretora da Escola-Parque, e
gostaria de fazer, aqui, com referência a colocações que o Víctor
fez, algumas observações. Nós também tivemos apenas um
pequeno esboço. Se investigarem a proposição de Anísio Teixeira,
vão ver que se trata de um pequeno esboço do que seria o Centro
de Educação Primária. E nele, quando recebemos a incumbência,
procuramos, junto com um grupo de características bem
diferenciadas, criar o que chamamos de o Projeto da
Escola-Parque. E fizemos uma indagação, junto às crianças, depois
de um certo período experimental de funCIOnamento.

A respeito da observação de que não devemos confundir escola
de formação integral com escola de tempo integral, quero
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registrar duas respostas que, até hoje, guardo comigo. A escola
começou no dia 20 de novembro de 1%0. Uma das crianças
entrevistadas, quando perguntamos o que gostava e o que não
gostava na escola, o que deveríamos mudar, respondeu: "o que
falta na escola é tempo para fazer bagunça". Até hoje guardo essa
resposta comigo. Fui investigar quem era a criança entrevistada e a
descoberta chamou ainda mais a minha atenção. Vou dizer de
quem se trata para situar a diferença de concepção dos modelos da
Bahia, do Rio de Janeiro e de Brasüia: a criança era neta de Oscar
Niemeyer. Apenas para identificar, não a pessoa em si, mas o
contexto em que a escola estava situada.

Com referência ao mesmo problema, apresento outra
observação no que tange ao respeIto à criança a que o Vítor se
referiu: tentamos organizar o regimento da escola com a
participação de todos. Tenho o relatório de funcionamento dos
três anos em que fui Diretora da escola. Na formação do
regimento - eram professores do Brasil inteiro - a primeira questão
tratava do respeIto devido pelas crianças ao professor. Houve,
então, uma grande discussão sobre o tema: a cada dever não
corresponde um direito? Não deveria o direito da criança ser
respeitado pelo professor?

Depois de muita discussão, chegou-se à conclusão de que era
prematuro colocar tal direito, porque, numa cidade que começava
com muita liberdade, com todo mundo vindo de todo lado, isso
não deveria constar no regimento da escola. E isto foi feito com
um grupo de professores de mentalidade aberta, formado por
gente que veio para Brasüia com uma concepção de liberdade para
a criação de um novo sistema de ensino.

Estou apresentando essas questões, não em demérito dos
professores, mas, pelo contrário, para situar as dificuldades do
arraigamento, o grande desafio que é a transformação das relações
na escola.

. Na minha última observação, gostaria de reforçar isto: a
jmportância de os pesquisadores não perderem a memória da
educação do Distrito Federal, não se deixando ficar apenas no
eixo Rio-Bahia, mas incluindo Brasüia aí, porque nela encontra-se
um elemento muito importante de contribuição para esse estudo
do tempo integral.

Carlos Alberto Pereira de Oliveira - Professora, na minha tese,
na parte referente a Anísio Teixeira, retomei essa questão da
escola de Brasília. Os documentos que existem, vim apanhar aqui.
Infelizmente, não consegui encontrá-la. Teria sido fundamental,
gostaria muito de tê-la entrevistado. Temos a mesma percepção.
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Fico questionando como, numa cidade que estava sendo planejada
arquitetonicamente, com todas as condições possíveiS para a
criação de escolas-classes e escolas-parques, isso não se
generalizou. Existem algumas razões.

Quero registrar minha tristeza por não tê-la conhecido antes,
porque - e ISSOestá na minha tese -, infelizmente, a questão da
escola-classe e da escola-parque do Distrito Federal mereceu
sempre muito pouca atençao. Há dois artigos, apenas, na Revista
Brasileira de Estudos Pedagógicos, escritos por Anísio Teixeira,
sobI:,e a experiência de Brasília e sobre o seu plano original para
cá. E uma satisfação encontrá-la aqui.

Stella dos Cherubins Guimarães - Muito obrigada. Quero
concluir uma outra observação, não mais sobre a escola-parque
de Brasília. Acho que o debate foi riquíssimo e, se ficássemos aqui
discutindo, prosseguiríamos por toda a noite.

Gostaria de registrar uma contradição que, me parece, está
havendo na nossa discussão: estamos discutindo a escola desejável.
Eu pergunto: a escola desejável para quem? Para nós, educadores.
Então, quando se observa, por exemplo, como ocorreu, que, na
relação da escola com a comunidade, os conselhos funcionam mais
nas escolas tradicionais e menos nos CIEPs, devemos nos
per~untar pela razão disso. Não tenho resposta, mas acho que aí
esta uma grande contradição, porque ainda não chegamos ao
ponto de avançar para a escola desejada. E quando me refiro à
escola desejada, não falo só da desejada pelas chamadas camadas
populares. Falo inclusive de nós, que fazemos parte de uma
burguesia com todo esse saber produzido. Não dissocio, porque,
hoje, a escola pública caminha a passos largos para tornar as
crianças marginalizadas. A perversão alcança a todas as crianças,
independente da classe social.

Existe uma grande contradição no fato de que continuamos
discutindo a escola desejável do ponto de vista das nossas
concepções ãcadêmicas e discutimos muito pouco a escola
desejada pelas classes populares. Parece-me que esse é um ponto
de contradição e um grande desafio que temos pela frente. As
respostas que temos são sempre nossas, ou seja, do que achamos
deva ser o desejável.

Esta é a minha observação. (Palmas)
Carmem Creidy - Sou da Universidade Federal do Rio Grande

do Sul. Achei a tarde muito rica. Tenho a impressão de que Si
contradição entre os expositores é mais aparente do que real. E
muito mais uma questão de enfoque. Acredito que preocupação
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de fundo é, justamente, o que sobra disso tudo para a educação
brasileira. Lembro que, ontem, peguei o livro do CIEP que recebi
de presente de um Coordenador, na época da implantação, e
redes cobri uma dedicatória, da qual já havia esquecido, e que é a
seguinte: "à Carmem, companheira de tantos sonhos, mais este".
Acho muito bonita esta dedicatória, porque acho fundamental
sonhar, contanto que o sonho não nos faça perder o pé da
realidade. Parece-me que o grande mérito da experiêncIa dos
CIEPs foi recolocar na ordem do dia a questão da qualidade do
ensino. E eu me pergunto, sem discutir intencionalidades políticas,
se o sonho não terá sido este exatamente. Se foi, valeu.
.É só isto. (Palmas)
Dinvonzir Arthur Gusso (Coordenador) - Acho que a

discussão é um pouco nesse sentido: tentar extrair o suco da
questão. Até perguntaria: qual foi o nosso rendimento escolar
hoje? Pois, com o avançado da hora, muitas pessoas estão indo
embora. Talvez uma coisa tenha ficado muito clara: além das
paixões de quem se lança à realização de um sonho, o importante
é a reflexão a partir do contraste entre o sonho e a realidade.

Parece-me que, na discussão que permeou tanto as exposições
quanto as indagações, permaneceu o nosso velho vezo de
pesquisa, que é o explicativo, principalmente quando se trata de
Ciências Sociais. A pesquisa é explicativa à medida que, uma vez
comprovada, a hipótese vira dogma. Na realidade, nenhuma
conclusão de pesquisa passa de uma ~era interpretação clara.
Depende do contexto do pesquisador; depende da interação do
seu contexto com a própria pesquisa. Por isso é im£ortante a
discutibilidade. O Pedro Demo nos diz muito: "é cientIfico aquilo
que admite a discutibilidade". E foi o que presenciamos, aqui, hoje.

Temos diferentes parâmetros - como você salientou - quando
saimos do campo da pesquisa pura e siml'les, do tipo "A está
relacionado com B" e tentamos tomar a prática social como objeto
~e pesquis~. A pr~tica social se rec~nstroi a cada dia._Pensa-se que
e uma cOIsa hOJe e se revela dIferente amanha. E a nossa
interpretação faz a mesma trajetória. Quero dizer, não se trata de
que a pesquisa da Ana ou a do Vítor ou a do Carlos Alberto seja
mais ou menos criteriosa, mais ou menos verdadeira. São
interpretações possíveis que talvez nos ajudem a reconstruir a
própria prática social. E aqui, no meio da discussão, estamos nós.
Alguma parte do excedente social está pagando a nossa reflexão.
Servimos para isso, para uma reflexão como a Prof. a Estela fez;
como a Carmem fez: reflexões que ajudam a reconstruir a prática
social. Nada mais do que isso. Acho que, amanhã, vamos atender
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às preocupações da Prof.a Stella de que a experiência de Brasília
úlm~ém entre na discussão. Na apresentação da Neuza, pela
manhã, serão examinadas quatro experiências comparativamente.

Teremos, então, oportunidade de novos confrontos dessas
.experiências. A Carmem também contribuirá para esse debate e
haverá, ainda, outras entradas no processo da inovação. Essa
discussão que se inicia nos leva a uma direção. Gostaria de
salientar esse ponto. Falamos de países desenvolvidos que
começaram, no século passado, a universalizar a educação básica.
O Brasil começou a fazer isso na década de 40. Temos que ter uma
no~ão de tempo his~órico. Fizemos isso numa velocidade, talvez,
mUIto maior do que a dos países desenvolvidos. Entre 40 e 90,
colocamos, praticamente, toda a p0l'ulação disponível dentro da
escola. E o desafio - acho que vános Secretários de Educação
confirmariam isso - é a corrida atrás da população que cresceu 3%,
em média, nesse período. Além disso, há a população das cidades
que, com a vinda do homem do campo, cresceu 5%.

Portanto, não foi fácil construir escola para essa sociedade. E
tampouco foi possível ver como as diferentes camadas sociais
estavam se apropriando das boas e das más escolas. Quero dizer,
dos CIEPs bons e dos CIEPs menos bons; das boas escolas
tradicionais e das menos boas. Há uma apropriação social dessas
oportunidades, e é disso que se trata agora.

A sociedade também mudou. Portanto, não nos adianta dizer
que qualidade escolar é a daquela escola que leva o aluno até a 5.a
ou até a 8.a série. Costumo até dizer que - já que está na moda
fazer história das mentalidades - a mentalidade educacional
brasileira é muito parecida com a mentalidade econômica:
qualquer inflação é ruim. Mas o brasileiro se acostumou com
100% de inflação, 200%,1.000% de inflação, do mesmo jeito que
se acostumou com 20, 40 ou 60% ,de repetência. Então, mitifica e
mistifica a própria repetência. E o caso do Paraná, como foi
mostrado hoje, onde não entra em cogitação a repetência, porque
o amadurecimento se dá no processo. Quer dizer, avança-se no
processo; não se salta de uqla etapa para outra. O processo vai se
construindo ao longo do tempo. E a discussão educacional às
vezes fica presa a esses mitos.

O que se está fazendo agora? Estamos discutindo qualidade,
não no sentido de quem chegou na 5.a ou 8.a série. Queremos
saber com que cabeça sai o Cidadão. ~ue cidadania terá nosso
garoto de 14 anos quando concluir a 8. série? E não chegará ao
cabo da 8.a série com uma qualidade que sequer serve para o
Brasil passado? Temos que ter uma qualidade para o futuro! A
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construção de uma democracia social neste País depende
fundamentalmente, de discernimento, depende de fazer-se ~
cabe.ça para alguma coisa. Para que tipo de democracia? Qual a
quahdade da educação que precisamos para ter competitividade
no mundo? Não é o mundo inteiro que vai se tornar desenvolvido
de repente, neste final de inilênio. O nosso grande entrave hoje ~
elitamos insistindo muito nessa idéia, principalmente co~ esses
últimC?srel~tórios que ~aír~m do Banco Mundial e de outros
orgamsmos mternaciOnais - e que o Brasil tem ficado, no ranldng
dos países com desenvolvimento intermediário, em nono ou em
d~cimo lugar. ~a~a vez que se junta.m 10 países - Taiwan, Coréia,
Smgapura, ~alasia e outros - o Br~11~ca na rabeira. E o que mais
~em re.ban~:a~o os scores brasl1euos nessas comparações
mternaciOnais e exatamente a questão dos recursos humanos e a
qualidade de educação.
. Quer dizer, o Brasil não se modernizará, não seguirá sequer o

discurso. do seu Pr~idente atual, se não questionar o fato dessa
modermdade matenal que alcançamos no plano industrial não ser
acompanhada por um desenvolvimento cultural compatível.
Est~~os aí, com o desânim? das eleições atuais, sem definição
pobtica, e frente a grandes impasses. Este é o cerne da questão
educacional hoje.

É com isso que Rassamos a nos preocupar. A eqüidade está
dependendo de quê? Acho que ficou muito bem demonstrado:
depende de 'política pedagógica. Já temos política de expansão de
rede de ensmo. Agora, estamos começando a nos preocupar com
política pedagógica, no sentido de que o Estado como
condens.ador dos interesses da sociedade, escolha co'm qual
pedagogia pretende fazer a cabeça de seus cidadãos. Não sei, mas,
talvez, se pudermos sumarizar com essa expressão tenhamos
ganho o dia. '
Carlos Alberto Pereira de Oliveira - Quero dizer que concordo

em ~ese ~m a sua postulação. A única questão para a qual eu
. yammhan~ de modo um pouco diferente é quanto à sociedade
que, acredito, podemos co~struir coletivamente, independente do
que o Estado possa de,seJar. Intervenho nessa questão, porque
acho que a tarefa e nossa: que homem formar? Que
desenvolvimento interessa para um país do Terceiro Mundo?

Está saindo um livro que se chama "Desenvolvido para a
morte", no qual se repensa o desenvolvimento do Terceiro Mundo
e a imitação de um modelo de desenvolvimento do Primeiro
Mundo, ~ma vez.que es~e não vai parar para que cheguemos até
ele. Entao, vamos contmuar correndo, com uma baratinha de
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1940, movida a álcool - na iminência de ficar sem combustível -
atrás do carro do Ayrton Senna na Fórmula 1? Vamos ficar
correndo atrás dele sem saber onde chegar, porque não
procuramos nossas próprias alternativas. Ainda estamos com essa
dificuldade.

Concordo efetivamente com o que você disse, mas com esse
reparo. Na minha opinião, essa construção coletiva vai acontecer
se, juntos, discutirmos que escola e que educação capacitará o
homem para um país que tem de enfrentar diariamente realidades
que vão mudando, como você observou, e sem que tenhamos
respostas a priori para a maioria dos problemas que surgem
diariamente. Quer dizer, temos que criar na escola pública um
homem criativo, bonito, capaz de propor alternativas milionárias e
diárias. Ou seja, precisamos enfatizar bem mais os processos do
que os conteudos, que são mutáveis. Enquanto a escola pública
continuar investindo na discussão de conteúdos, que são velhos e
que a cada dia ficam mais, porque a pesquisa científica vai
avançando e não temos condições de acompanhá-la, deixamos de
formar a capacidade crítica reflexiva e alternativa do homem.
Parece-me que este é o caminho que devíamos estar pensando
para a escola pública: como criar um homem que possa ser capaz
de propor alternativas, de fazer mudanças na realidade. E acho
que com isto, pelo menos, o Vítor concorda.
Vítor Henrique Paro - Aliás, eu ia abrir a boca para concordar

com isso. O que o Divonzir e o Carlos Alberto disseram agora é
fundamental, mclusive, para tentar responder a uma questão que a
Prof.a Stella Guimarães levantou com extrema propnedade.

Antes de mais nada, sou inteiramente a favor da extensão dSl
escolaridade, nos termos em que o Divonzir a apresentou. E
preciso estender. De uma hora por dia, em média, no Brasil,
precisamos passar para oito. Mas, é preciso saber que tpo de
extensão é desejável. Se deve ser dentro da escola, eu nao sei.
Tenho dúvidas. Por isso, as pesquisas têm de ser nesse sentido.
Deve-se aumentar os conteúdos? Como ocupar esse tempo? Que
entidades da sociedade civildevem concorrer para isso?

O Divonzir disse algo muito importante: hoje se coloca a
questão da cidadania. E para ficar mais claro, quando eu dizia que
a escola antigamente obedecia aos interesses das proposições das
camadas médias e altas, eu queria dizer que, quando tínhamos uma
sociedade mais hierarquizada, quando sequer se colocava de
forma efetiva o direito da grande massa da população, a educação
não era tão problemática, embora eu também considere
extremamente autoritária a educação pela qual passamos. Antes,
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era só preparar meia dúzia de pessoas para fazer um ginásio, um
2.° Grau, e alguns faziam ensino superior para ser advogado,
engenheiro, escriturário, contador. Era só esse o problema.

Hoje, quando pensamos numa nova escola, enfrentamos um
novo elemento qualitativo, porque existe um novo ator, pelo
menos nos nossos discursos. Dal, a importância de Brizola, de
Darcy Ribeiro e dos CIEPs. Existe um novo interlocutor, um novo
sujeito. Hoje, estamos preocupados - ou, pelo menos, dizemos isso
- com as camadas trabalhadoras e estas, as grandes massas, estão
fora da escola e fora de uma série de outros serviços a que não têm
acesso. A elas não interessa fazer simplesmente curso para ser
~ontador ou conseguir aqueles empregos tradicionais. Para as
massas, ter acesso ao saber é uma questão de cidadania. Sim, é
uma questão de mudar este País. Por isso, a questão qualitativa da
escola deve ser colocada com muita ênfase. Procura-se uma escola
em que as crianças tenham autonomia para se educar, porque é
esse o novo elemento para as camadas trabalhadoras.
É nesse sentido que penso ser,um certo pleonasmo falar, hoje,

que os CIEPs são importantes. E preciso ser cego para não ver.
Tanto é importante que estamos aqui, desde a manhã, falando
neles. Isto porque o Leonel Brizola e o Darcy Ribeiro - com todos
os pecados e com todas as deficiências que possamos encontrar no
Projeto - não ficaram maldizendo a escuridão. Eles acenderam
uma luz: fizeram, efetivamente, alguma coisa voltada à população.
Com todos os defeitos, com todos os vieses, suscitando tantos
questionamentos, provocando tantas paixões, mas fizeram. E isso
os adversários não conseguem engolir. Por essa razão, é muito
importante continuar pesquisando, mas não se deixar enredar. Se
estamos preocupados com as camadas trabalhadoras, mostremos
que estamos, evitando dizer: "é isso, façam isso, é o melhor para
vocês". Temos que aprender essa lição: deixar que as camadas
populares expressem suas necessidades, calando nosso apostolado
autoritário.

. Estamos encerrando, e gostaria de agradecer o convite. Os
senhores querem falar mais alguma coisa?

Ana Cristina Leonardos - Só queria agradecer pela
oportunidade 9ue me foi dada de vir aqui falar um pouco da minha
pesquisa. Voces não imaginam como esperei por este momento,
porque todo pesquisador quer comunicar, quer sentir que o que
fez vai ter alguma utilidade, nem que seja para criar maior debate,
maior discussão sobre o assunto. Por isso, desejo agradecer por ter
vindo. Muito obrigada.
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Divonzir Arthur Gusso (Coordenador) - Para o encerramento,
passo a palavra ao nobre Senador Antonio Luiz Maya.

Antônio Luiz Maya (Presidente) - A mim compete, no fil!al
desta bela tarde de discussões em torno de assunto da maior
relevância para a educação nacional, agradecer, em ~o.me da
Comissão de Educa~ão do Senado Federal, aos que: partIClp~ram
do painel. ao Dr. Dlvonzir Arthur Gusso, ao Dr. Vitor Hennque
Paro, ao .Prof. Carlos Alberto Pereira de qliveira, à Dr.a Ana
Cristina Leonardos. A eles os agradecimentos do nosso
Presidente, Prof. João Calmon, Senador, e de todo o Senado
Federal.

Convoco a todos para amanhã, às 9 horas, debatermos com o
Prof. Darcy Ribeiro o mesmo Programa.
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4 - Aspectos Culturais do Fracasso
Educacional Brasileiro
DARCY RIBEIRO

Antônio Luiz Maya (Presidente):

Vamos dar início aos nossos trabalhos desta manhã, relativos ao
tema avaliação de experiências inovadoras de elevação do

rendimento escolar nas primeiras séries do ensino fundamental.
Temos imensa honra e grande satisfalão em convidar, para

tomar parte à Mesa, o ProL Darcy RIbeiro, o Senador da
Educação. Também convidamos para a Mesa a ProLa Dr.a Neuza
Zapponi, da Universidade de Brasília, e a ProLa Carmem Creidy,
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Convidamos,
ainda, a Prof.a Lia Faria, Secretária Municipal de Niterói,
ex-Coordenadora do Projeto CIEPs. (Palmas)

Os trabalhos desta manhã dão continuação aos de ontem à
tarde. As pesquisas realizadas sobre o funcionamento e,
sobretudo, a filosofia de trabalho dos CIEPs trouxeram
informações da maior importância e valia, contribuindo para um
melhor conhecimento de causa.

E, hoje, teremos a enorme satisfação de ouvir, em primeiro
lugar, o Prof. Darcy Ribeiro, para nós um mestre em Educação e
um dos pioneiros desta Capital. Não é necessário que se faça a
apresentação do Professor, porque ele é por demais conhecido de
todos os educadores brasileIros. Quero, para iniciar, que façamos
uma saudação, com uma salva de palmas, ao Prof. Darcy. (Palmas)
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C?m a palavra, Professor. O tempo disponível para V.Ex.a é de
50 mmutos.
Darcy Ribeiro - Meu caro companheiro e amigo Senador

Antônio Luiz Maya, meus colegas de Mesa, Sr.as Pr~fessoras.
Vou fazer o que tenho feito, ao longo da vida inteira - ou de
grande parte da minha vida -, que é refletir, meditar em voz alta
sobre educação. Educação tem sido o meu tema e me tem dado
desgost,?s ~ tristezas, às vezes, mas, também, al~grias. Sei que a
educaçao e o tema de cada uma de vocês. Portanto examinemos a
questão educacional. '.
Por que o Brasil é tão ruim em educação? Como conseguimos

faze~ uma escola pública tão ruim? Realmente, é espantoso! Se
pedIssem a alguém para fazer um sistema educacional
especialmep.te ruim, ~ificilmente conseguiria fazer algo próximo
do no~so. E de calamIdade o estado da educação. E parte dessa
calamIdade é a insciência - ou a inconsciência - de grande parte
dos .agentes educacionais. São .os falsos pedagogos, os pedagogos
vadIo~, as prof~ss.oras dese~tImuladas que trabalham com um
conceIto teratologlco, doentIo: o conceito de que o fracasso da
criança pobre na escola é culpa dela mesma.
Não há coisa mais terrível do que uma escola que assume como

sua c}i~ntela, uma minoria. Aquele aluno que pode fa~er os
exerCICIOSde casa - porque tem casa, tem material didático tem
que~ estude com ele - pertence à minoria. A nossa e~cola
funclOn~, no entanto, dentro dessa perspectiva. Mesmo Estados
c,?m~ Sao Paul.o devem morrer, d~ vergonha da má educação que
dao as ~uas cna~ças. As estatIstIcas mostram que os Índices de
proI1'!0çao ~e Sao Paulo são comparáveis e, de certa forma,
mfenores, aos do Paraguai.
O Para8uai é u~a n,ação especialmente pobre e problemática

nesse sentId~. E nao so pela falta de ~ec~rsos em relação a São
P~ul<;>.Se Sao ~~ulo fo~se um.a naçao mdependente, seria a
.pn!1c.Ipalda Ame~Ica LatI~a, pOIStem renda maior do que a do
MexIco. Como e que Sao Paulo consegue ser tão ruim e
compa~ar-se ao Paraguai? Vejam só, no Paraguai a população fala
guaram e a es~ola fala castelhano. Portanto, a criança tem uma
dupla tare~a: mtegrar-se à língua castelhana e se alfabetizar.
Mesmo aSSIm, a proporção de crianças, para cada 1.000 que
e~tram na escola, e alcançam a 4.a série, é competitiva com a de
~ao Paulo. ~~o se compreende que São Paulo, tão "exitoso", tão
façanhudo, seja uma vergonha na educação?
Como é que se compreende que o meu Rio de Janeiro tão

orgulhoso de seu padrão cultural - Capital do Império, Capit~1da
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República, rica cidade -, seja ainda pior do que São Paulo? Esse é
um tema sobre o qual temos que medItar a fundo, e com
honestidade, sabendo que estamos lidando com uma sucessão de
erros que não podem ser atribuídos às pessoas. Se fosse fácil
corrigir, no período curto em que fui Ministro da Educação - e
houve tantos outros Ministros da Educação - com boa vontade
teríamos resolvido. '
Trata-se de al~uma coisa que diz respeito - temo muito - ao

caráter nacional, a estrutura da sociedade brasileira. Penso que a
nossa sociedade é enferma de desigualdades. Pagamos um alto
preço pelo fato de termos sido, com Cuba, dos últImos países do
mundo a acabar com a escravidão. A escravidão teve um efeito
característico: condenou o negro a ser um combatente da sua
liberdade e da sua dignidade; a poupar-se para que o senhor não o
estraçalhasse. O senhor de escravos procurava tirar o preço do
n~gro, que era muito c.aro,fazendo-o produzir o máximo possível,
ainda que ~le se exaun~s~ ou morresse nesse esforço. Por isso, o
negro esta numa posIçao de autodefesa, numa posição de
combatente da liberdade.
E o branco? E o patrão? Qual era o papel dele, com chicote na

mão do capataz! a estraçalhar negros? Seu papel era o de gastar
gente, como m,aI~tarde passou-se a gastar carvão e petróleo como
fontes en~rgetIcas. Compram-s~ tantos negros, gastam-se -
duravam c~nco a sete anos no eIto - e morrem. Compram-se
outr,?s. O Imp0.rtante era que dessem lucro, que cumprissem a
funç~o energétIca que o carvão e o petróleo viriam a cumprir
depOIS.
Séculos de funcionamento de uma sociedade escravista acabam

por se imprimir na mentalidade da sociedade, sobretudo na sua
classe dominante, particularmente na classe dominante rústica do
"f~zendeirão". ~sa é uma s?ciedade que guarda, ainda, marcas de
atitudes escravIstas. Mantem o descaso para com a população
pobre:. ~obre é com~ matéria-prim~, é força de trabalho, é força
energetIca. O pobre e como uma COIsareles. E a população pobre
é induzida a aceitar que ela é reles, e nenhum esforço se faz para
atendê-~a. Isto leva a uma situação crítica, na qual a nossa
populaçao tem que ser caracterizada.
O nosso ~aÍs tem que ser classificado como de proletariado

externo, aSSIm como Cartago, por exemplo, era proletariado
e~terno de Ro~a. Escravos acumulados em Cartago produziam
nao o que quenam, mas o que Roma requeria.
, <? Brasil foi feito com o proletariado externo. Aqui se gastaram
mdIos. Quantos? Eram seis milhões. São 300.000 hoje. Mas
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gastaram-se muito mais do que cinco milhões e 700 mil, porque
esse processo ocorreu ao lon,go de séculos. Milhões de Índios
foram gastos, desfeitos, "desindlanizados" para fazer o Brasil.

Mais tarde, milhões de negros foram também recrutados,
caçados, trazidos para cá e também desgastados na tarefa de fazer
o Brasil. Quantos negros se gastaram? Se se pensa que foram os 10
milhões que entraram na força do trabalho, lembro que há 9utros
10 milhões, pelo menos, que morreram nas caçadas da Arrica,
porque o negro reagia.

(Senador Pompeu de Sousa, meu querido amigo, há de haver
ll!gar nesta Mesa ...)

Dizia a vocês que o Brasil é c1assificável, nos termos de
Toynbee, como um proletariado externo. A gente que aqui se
juntou - Índios em quantidade, depois, negros aos milhões - não se
reuniu para produzir o que queria, mas para produzir o que o
senhor queria. O negro veio e produziu açucar para ado~ar a boca
do europeu; não a sua boca. Foi "desafricanizado '. Sofreu
processos terríveis de "desculturação", em que tinha de deixar de
ser ele mesmo para ser outro. E assim começou-se a fazer
brasileiros.

A Índia tinha filho de um branco, um filho que não se
identificava com ela, que tinha preconceito dela, que desejava se
identificar com o pai, mas era por ele rejeitado. Esse mameluco,
esse filho de ninguém, é o primeiro brasileiro. Não era Índio, não
era africano nem era europeu. O que era ele? Era ninguém. O
mulato, parido pela negra emprenhada por branco, também
procurava a si mesmo e não se encontrava. Essa gente era
ninguém.

Há uma exyressão espanhola que serve bem à idéia : nadie,
significa ninguem. E lá se pode dizer nadiedade: a "ninguéndade".
O Brasil é feito de "ninguéndade". Quem não é ninguém é que
começa a ser brasileiro e a se construir com uma outra consciência
étnica que não é a do Índio, não é a do negro africano, não é a do
.europeu. Nosso povo é formado, como um proletariado externo,
para {>roduzir o que não irá .consumir. E, durante séculos, foi
maténa-prima queimada na Pro9u<~ão. Assim vem sendo ao longo
dos séculos. Não é mais assim? E, amda é assim!

O Brasil se orgulha muito de ser o segundo produtor mundial
de alimentos. O que faz do Brasil o segundo produtor mundial de
alimentos? A produçã'o de soja para engordar porco no Japão ou
frango na Alemanha. E, simultaneamente, a produção de feijão
diminui. Tem-se que importar o que o povo come. Importa-se em
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quantidades precárias, a oferta de alimento à população é cada'
vez menor e, por isso, a população te,m fom,e. Como se concebe
que tenha fome a população de um paiS que e o segundo produ~or
mundial de alimentos? Deveria haver uma abundância mUlto
grande, uma grande fartura. Não há. O País não está organizado
para o seu povo.

A mesma coisa ocorre na educação. Há a mesma atitude de
desprezo para com o povo, atitude que o próprio povo assumiu.
U ma das maiores espoliações no Brasil não é a da força de
trabalho da capacidade produtiva de Índios e negros, de mulatos e
mestiços: Não! A espoliação maior é a alienação, é a espoliação da
alma, é o roubo do espírito.

Vejam um exemplo que sempre dou: se um peão, seja um
vaqueiro de Minas, de Marajó, do Rio Grande do Sul - de onde
quer que seja - sabe que o t~~ro do patrão está d~e~t<:, ele se:
preocupa supremamente e vai a pr~cura de um vetennano: S.7 ye
que o touro está com febre e nao encontra um vetennano,
procura um médico, arrol13b~ a porta da farmácia para levar l!m,
remédio porque sabe que e Vital para ele salvar o touro do patrao.
Mas se é a mulher dele que adoece, ele fa,z o quê?, Ele reza e ela
toma um chá. Ele sabe que a mulher dele e uma cOIsa reles: o que;
vale é o touro. Esse é o retrato do Brasil, da brutalidade da nossai
sociedade, da brutalidade que está metida na cabeça das pessoas.

Um outro exemplo: um padre alemão, conversando comigo na
cidade de Goiânia, me dizia que iria voltar para a Alemanha como
um pastor fracassado na sua pregaçã~. Dizia não haver mais
solução. Ele me perguntava o que podia fazer, supondo que eu,
como antroIJólo,.go, pudesse ajudar. Disse que, ~e~de que chegara
a Goiânia - Goiania tem muito negro - sempre diZia a um deles: "o
senhor que é negro, por favor, venha aqui, sente-se aqui na
frente": Ele dava a eles todo o destaque, mas os ~egros não, iam à
Igreja. Quando ia outro pad!e qualquer, enchiam a Igreja. Os
negros não gostavam dele. FOI percebendo que o detestavam. Um
dia, conseguiu conversar com um líder negro e perguntou o
porquê. Ouviu a resposta: "o senhor não gosta da gente". E o
negro explicou o seguinte: "olha, Deus já nos fez pretos. E a gen.te
põe o pe na Ij!;reja e o senhor nos chama de pretos?! Na Igreja,
somos brancos1".

Vejam que coisa terrível! A classe dominante brancona,
"brancos a" mfundiu na cabeça do negro que a negritude era uma
condenaçã~ de Deus. Quer dizer, ele vê a si n:esm<? c0}ll~ uma
coisa reles. Roubaram-lhe a alma. Esse exemplo e mUlto tIplCOdas
desigualdades de que está feita a nossa sociedade.
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Temos façanhas a enfrentar no "fazimento" do Brasil, esse
território esplêndido, essa província prodigiosamente boa para
fazer-se um país feliz, mas que não é feliz. Somos um imenso povo
de 150 milhões, uma "romanidade" vestida de carnes negras, de
carnes índias. Podia ser uma "romanidade" melhor, mas é uma
"romanidade" afundada no atraso. Somos mais do que todos os
povos neolatinos da Europa juntos. Soma-se o italiano com o
francês, com o romeno, com o português, com o espanhol e dá
menos que o brasileiro. Mas só somos mais em tonelagem humana.
Não o somos em presen~a, em influência no mundo, nem em
çriatividade culturaLe civilIzatória.

A partir da compreensão de que o País é isso, e que é um
país-problema, porque nunca foi organizado para o seu povo, é
que temos que examinar Si educação. O estado da educação no
Brasil é de calamidade. E terrível que um grande número de
educadores, de falsos educadores, feche os olhos para isso,
falando de pequenas façanhas.

Quando criamos, agui, a Universidade de Brasília foi uma coisa
espantosa, porque fIZ uma crítica à Universidade existente,
dizendo que ela estava desafiada a dominar o saber humano e que
não o dominaria nunca. E mostrei como era ruim aquela
Universidade catedrática antiga. Foi o primeiro discurso nesse
sentido, porque, em geral, o que se fazia era falar das façanhas.
"Ab, temos aqui um dos maiores bioquímicos do mundo". Um
bioquímico numa Universidade que não tinha Biologia nem
Química e que era uma ancila!

Em Brasília tentou-se essa coisa simples, que é dominar o saber
hum.a~o para colocá-lo a s~rviço do diagn?stico do problema
brasIleIro e da busca de soluçoes. A mesma COIsatem que ser feita,
e vem sendo feita há muitos anos, pelos educadores mais lúcidos.
Anísio é o mais brilhante deles, mas são muitos os que vêm
reclamando há anos e anos.
r Em uma das últimas conversas úteis ...Émuito curioso o fato de
as pessoas fazerem uma idéia diferente disso... Foi muito curioso
com Jânio Quadros ... Antes da renúncia, ele chamou o Anísio _
que depois me levou a ele - porque queria fazer do seu governo o
g~)Vern,?da educação. Ele nos pediu um plano educacional. O que
sao, hOJe, os CIEPs no Rio era o que Jânio Quadros iria tentar
fazer se não renunciasse.

As vezes, pensa-se que sou um educad.or de sucesso, porque fiz
maISeducadores nas escolas para um maIor número de alunos do
que qualquer educador do Brasil ou do Continente. Mas não sou
um educador de sucesso, sou só um educador que encontrou um
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estadista, um governante sensível à educação. Um governador
como Brizola, cujos filhos estudaram em uma escola uruguaia,
sabe o que é uma escola honesta. No Uruguai, a criança entra às 7
horas na escola e sai às 17 horas. Almoça-se na escola, como em
todo o mundo civilizado.

Quando Brizola foi ao Japão tentar entender porque o Japão
deu certo, os próprios japoneses disseram que o primeiro passo é
colocar todas as crianças na escola. Mostraram as escolas
japonesas. São escolas de oito horas; o Japão está cheio de CIEPs.
Desejamos fazer aqui a escola que todo o mundo civilizado tem.
Todos os principais educadores reclamaram essa escola. O máximo
que AníSIOconseguiu - e eu era o Ministro da Educação quando
fui com ele inaugurar outros setores - foi inaugurar a
escola-parque da Bahia. Não podendo criar uma escola em tempo
total, como existe no mundo todo, ele criou uma escola
complementar, que recebia os alunos por mais quatro horas, antes
e depois das aulas, dando à criança pobre aquilo que ela precisa:
ensino dirigido com uma professora que ajuda a fazer os
exercícios; possibilidade de aquisição de habilidades manuais;
desenvolvimento da coordenação motora das mãos e dos olhos;
recreação e ilustração. Era o que a escola-parque dava.

Quando organizamos a educação em Brasília - eu era o
Vice-Diretor do Anísio - também era essa a idéia para a Brasília
que todos pensamos com coração grande, cheio de esperanças e
ilusões. A Brasília pensada por LÚCIO,e que tentamos realizar, era
uma Brasília do Plano Piloto. Nunca pensamos que, para criar
Brasília, teríamos que criar três sub-Brasílias miseráveis nas
cidades satélites. Na realidade, o que se fez? A idéia do Anísio era
fazer-se, dentro de cada superquadra, uma escola-classe de boa
qualidade e, entre cada quatro, uma escola-parque para dar
atendimento às crianças durante oito horas, que é o horário de
trabalho dos pais. Não se conseguiu prossegUIr sequer no Plano
Piloto, porque o projeto foi abandonado. Sempre falta dinheiro
para a educação.

Fora do Plano Piloto, em todas as cidades em que se
acumularam os candangos que fizeram Brasília com outros
brasileiros, multiplicou-se a nossa escola comum. Não há coisa
mais desonesta do que multiplicar uma escola ruim. Temos que
começar a fazer uma escola de tipo diferente, pois uma escola na
qual a maior parte dos alunos fracassa... Em São Paulo é perto de
70% a propor}ão de alunos que não terminam a 3.a série primária,
e no RIOesse mdice já é superado.

Vocês como professores sabem que na 3.a série se dá a
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consolidação da habilidade de ler e escrever. Quem não
completou a 3.3 série não tem essa consolida~ão, que nada mais é
que a habilidade de escrever um bilhetinho sImples ou de ler um
anúncio de jornal para procurar emprego. São 70% os brasileiros
que não são capazes disso: esse é o produto da nossa escola, uma
escola que produz 70% de analfabetos. O censo e os político~
desonestos falam de 28% de analfabetos no Brasil ou de 40%. E
porque estão definidos como alfabetizados aqueles que desenham
o nome e podem ser eleitores.

Para um analfabeto, uma das maiores vergonhas é confessar
que o é. Todos dizem que são alfabetizados, mas a alfabetização
deles resume-se a desenhar o nome. A nossa escola ensina ao povo
essa simulação terrível. Ensina a desenhar o nome, sem ensinar a
ler e a escrever. Portanto, se há uma escola fracassada e ruim, é a
nossa.

Quando Brizola assumiu o governo, tinha feito 6.300 requenas
escolas no Rio Grande do Sul. Dada a estrutura socia daquele
Estado, e ao fato de que eles, por uma vertente, são herdeiros da
tradição luterana, existe lá uma educação melhor. As escolas do
Brizola funcionaram muito bem.

Brizola podia muito bem querer fazer 12 mil escolas no Rio,
mas ele sabIa que não iria funcIonar. Conversamos muito em busca
da fórm,!la de uma escola nova e honesta, que não podia ser feita
de um dIa para o outro. Pensamos, primeiro, na idéia do Anísio de
fazer escolas-parque, ou seja, aquela escola complementar às
escolas-classe. As crianças seriam recebidas por algumas horas,
antes ou depois da aula regular. Não seriam deIXadas ao abandono
e o atendimento permitiria que fossem promovidas. Seria o modo
de passar dos 30% aos 90% de promoçao, que é o que se alcança
normalmente com criança, se ela é alimentada e assIstida durante
todo o dia.

Verificamos, logo ao começar, que não cabia fazer
escola-par.que no Rio, porque qu~rÍamos fazer escolas sobretudo
. para a.BaIXada. O governo de Bnzola representou uma reversão
n? estI,l0 de governar. Não governou para um Rio de Janeiro rico,
nao ~OIpara a Barra da Tijuca: 34 km à beira-mar, um novo Rio de
JaneIro, que talvez venha a ser maior que o Rio dy Janeiro no
f~turo, se for construído com a mesma densidade. E lugar onde
nao posso comprar um lote, tão rico é. Há 100 mil habitantes lá,
mas, gastava-se 80%. da verba livre de urbanização nessa área:
Rara asfaltar, para fazer estradas, para construir casas e ruas ...
Gastava-se com uma parcela mínima da população o suficiente
para fazer-se outra cidade do Rio. Brizola reverteu isso e passou a
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gastar 80% com as favelas e com a Baixada Fluminense, que tem 3
milhões e 500 mil habitantes.

Uma reversão dessa envergadura teria que ser feita também na
educação. Então, os primeiros 100 CIEPs que fizemos, assim como
os demais, foram feitos na Baixada, na periferia ou na favela,
lugares onde a escola era horrível. Vocês sabem o que é uma
escola ruim. Na Baixada, a professora, normalmente, não tinha o
curso de 1.0 Grau completo. Nem isso! Era uma professora muito
difícil de ser ajudada. A escola era tão ruim que não dava para
fazer uma escola-parque para elas.

Anísio e eu chegamos à conclusão de que era preciso misturar
as duas como o mundo todo fez. Não era preciso fazer novidade.
Tinha-se que fazer escola do tipo que há no mundo inteiro. Os
franceses se orgulham muito em dizer que a escola é a imagem da
pátria. !nstituiçã? que p~a burgu:sia deu ~ toda a população, a
escola e a condiçao do eXIto burgues.

O p~ojeto ~iemeyer dos CI~Ps ~aus0':l muito. espanto, porque
era mUlto bomto e nunca se haVIa feIto COIsabomta para gente tão
pobre, tão feia, tão fétida, tão desdentada. Alguém uma vez disse:
é ~omo jogar pérolas par!! os porcos. Quer diz.er, gastar o Oscar
Nlemeyer, o melhor arquIteto ôo mundo, e o dmhelrão que custa
um CIEP, para aquela população?! E, de fato, o contraste entre a
construção do CIEP e a sua redondeza é gritante, pois a
população é paupérrima. Porém, na ótica do Brizola, e na minha,
o CIEP foi feito ali porque é onde existem 1.000 crianças, e as
crianças, para mim, são todas iguais. Ninguém acharia ruim se
fizéssemos escola bonita para Copacabana ou para a Tijuca.
Acharam ruim porque era para a BaIXada.

Na realidade, é uma desonestidade essencial essa atitude de
descaso com o povo. Vou contar a vocês uma historieta bonitinha
de como tomeI consciência da brutalidade da distância social no
Brasil.

Eu era casado com uma senhora muito competente, muito
inteligente, admirável, que tinha uma sobrinha norte-americana
de 17 anos, que veio nos visitar. Uma dia, andávamos pela ru~
Souza Lima, em Copacabana, com a guria norte-americana e, de
repente, ela começou a dizer: "9ue beleza de rapaz, olha que
maravilhats"._ Est~va entusiasmadlssima com,? rapaz que yia. Eu
olhava e nao via o rapaz. E ela, entusIasmada. Nos não
consegu~amos vê-lo, porque era o vendedor da Kibon. E, na
perspectIva do brasileiro, o vendedor da Kibon não é "transável".
Ele não existe. (risos)
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Iss,? abriu. os meus ol~os. ~u disse: "~lguma coisa está errada
em m~m, pOISessa !J1enma ve uma COisaque não vejo". Que
brutalIdade! Percebi como era bruta a )1aturalidade com que
olhamos para o pobre como uma coisa! E como se passássemos
por um poste ou por um cachorro no qual a gente eVita encostar
porque pode ter piolho. Essa é a atitude brasileira típica. '

~o caso, 1.000 cria~ças faveladas ou 1.000 crianças da Baixada
valIam tanto para nos quanto 1.000 crianças burguesas. E
portanto, pedimos um prédio bonito. '

Há quem reclame 9ue o Brizola prometeu 500, mas fez 200, ou
menos, ~ que alguem fez mais. Esse argumento é de uma
desonestidade cavalar. Trouxe para vocês isto aqui. Foi publicado
na revista,Vej~ - no 2.° número da revista Veja - do mês de março
de 87. Aí estao fotografados, com nome e endereço em baixo
todos os CIEPs que foram feitos e inaugurados: 200 e tantos. O~
esqueletos que ficaram levantad,?s eu ia completar, se fosse
Governador, em um ano ou dOIs. Não foram completados
portanto, são esqueletos. '

.E os depósitos ~as empreiteiras, .que têm mais de 100 CIEPs
fe~tos ... Oscar. Nlemeyer .reduzIU um CIEP a seis peças
pre-~oldadas, feitas no canteiro de obras. Bastava montá-las. Isso
per.mlte uma redução de 30% no custo da construção. Se você faz
m~ls de 20! paga as fôrmas. Isso permite que o CIEP possa ser
feito em seis meses, em vez dos dOIsanos e meio de construção de
uma escola de tijolo e cimento.

Dizem que fizemos pouco, que Brizola e eu não cumprimos o
que prOlp~te~os. A esses. quero dizer: ~admita que fizemos 200,
po,rque e megavel que_deIXamosesse numero funcionando. Mas,
Vaiver eram 500... Entao, pergunto: quem fez 200? Quem fez 200
escolas para 1.000 alunos? Quem fez 100 para 1.000 alunos?
Qu~,? fez .50? Ninguém. Quem fez 20? Sim, alguém fez 20 ou 23:
AniSIOTeIXeira, em 1935, no Governo de Pedro Ernesto. Fez a

. ,Escola Guatemala, a Escola Estados Unidos a Escola da
Ar~ent~na. Quem quis~r~vá.lá ver. C';1Stoumais car~ que um CIEP
hOJe.Sao escolas admlravels, mas fOIno tempo do Anísio. Desde
então, não se fez escola digna para o povo.

V.ej~m só como as coisas se constroem ... A idéia nossa foi
multiplIcar tanto quanto possível os CIEPs. Não havia nenhuma
experiência. Os jesuítas, os beneditinos e outras ordens religiosas
e também os militares sabem fazer escola de tempo total ~
ch~~ado ~e!J1i-intern~to, feito para rico. Quem pode pagar' 15
sala~l?s mlmmos, maiS ou menos, pode mandar o filho para um
seml-mternato. Os ricos sabem fazer um semi-internato. Levam as
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crianças de manhã, oferecem almoço, elas ficam lá o dia inteiro e
voltam para casa à tarde. O povo, porém, nunca teve isso, e para
ele não sabemos fazer.

Uma das dificuldades enormes que tivemos foi aprender a fazer
essa escola. Lia teve que suar a cabeça, apertar os m~olos- ela e
uma centena de educadores - para aprender a fazer. E uma coisa
nova no Brasil. Mandamos alguns educadores para dar uma
olhadinha na escola comum inglesa, na australiana ... Brizola foi,
também, para vários lugares ver como funcionam as escolas,
porque uma escola de 8 horas é um problema. Como é que as
professoras vão suportar os menmos 8 horas? Eles são
msuportáveis. A pobre professora tem que ter sua hora de
descanso, porque os meninos também não aguentam a professora.
Ela tambem e insuportável. Aquela professora 8 horas na cara
deles ... Não dá!

O CIEP já foi construído em função disso. Há muitas áreas
para o menino espairecer, há uma parede para ele escrever
bobagem, há hora para dizer besteira, chupar o dedo e fazer o que
quiser. Tem que haver hora para tudo. Além de um almoço, tem
que haver um café da manhã. Na França, há o petit déjeuner; nos
Estados, Unidos, o breakfast. O que há no Japão? Há alguma
coisa. E Claro que a criança japonesa já chega na escola
alimentada. Mas não podemos deixar de dar uma laranja ou uma
outra fruta, um copo de leite, um pão com manteiga e um café
para as crianças. Reclamavam também contra isso. Mas, era
mdispensável dar.

Em nenhum lugar do mundo a criança recebe jantar na escola,
porque a ceia de sua casa é muito melhor do que o jantar que
poderá receber em qualquer outro lugar. Aqui não é melhor. Nem
há ceia. Nunca nenhum menino recusou a comida do CIEP.
Jantavam lá, após o banho. No princípio, os meninos eram
induzidos a tomar banho. Faziam gmástica antes e saiam para o
banho. O CIEP tem grande quantidade de banheiros para
meninos e meninas. Era uma grande alegria aquele banho
coletivo! Tomavam o banho, jantavam e iam para casa. Essa era a
experiência que vínhamos tentando, embora sabendo das
dificuldades em realizá-la. Aprendíamos a cada dia e fazíamos um
grande esforço, maior que o da construção, para formar o
professorado novo. Fizemos concurso e admitimos 30.000
professorinhas novas, de 18 anos, ignorantes como a mãe do
capeta. Calculem! (Risos)

O ensino normal deteriorou-se terrivelmente. Virou uma
disciplina profissionalizante no ensino médio. A Educação, que é
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uma arte, foi convertida num discurso. Falam-se bobagens nos
cursos de Pedagogia. O Brasil tem cursos que ninguém tem:
Filosofia da Educação, Biologia da Educação ... História da
Educação ainda cabe. Não há isso em lugar nenhum do mundo.
Pode-se fazer um curso de Sociologia, de Biologia, mas não de
Biologia da Educação.

Educar é um talento. Por exemplo: insistir em que qualquer
professora pode alfabetizar é uma coisa idiota. Alfabetizar é um
talento, tal como a embocadura o é para o flautista. Quem tem
embocadura, toca flauta; quem não tem, vai tocar o que quiser,
menos esse instrumento. Quem tem embocadura para alfabetizar,
alfabetiza. Quem não tem, não consegue. Mas é preciso ensinar a
alfabetizar. Qualquer uma pode aprender mais ou menos, porém,
é preciso procurar aquelas que têm talento de alfabetizadora. Há
tantas tarefas na educação, que há lugar para as demais
professoras fazerem outras coisas que não alfabetizar. Por outro
lado, é preciso formar especialista de disciplina.

Uma coisa linda que fizemos no CIEP, e que quero recuperar
com a Lia Faria, foi criar a professora-regente de 5.a série. Não a
inventei. Isso existe no mundo todo. A cnança até a 4.a série tem
apenas uma professora. Na 5.a série se sente desmamada,
deserdada, porque passa a ter cinco ou seis e nenhuma é
responsável por ela. Cada professora joga a sua sabedoria e vai
embora. A criança fica doida. for isso, a maior parte dos alunos
não passa de ano na 5.a série. E um caso sério. Criamos, então, a
professora-regente de 5.a série que precisava ser treinada. A
função dessa regente era a seguinte: dar diariamente uma aula de
língua vernácula; dar um ditado; fazer a leitura em voz alta; contar
algo e pedir resumo aos alunos; enfim, consolidar a leitura. Tal
professora é decididamente importante. A turma da 5.a série lhe
pertence. Ela pode chamar a professora de matemática, a de
ôesenho, e dizer que o aluno tem tal problema e que é preciso
cuidar d~l~. Essa r~r.0nsabilidade dava a essa professora uma

. rcaractenstlca especIa .
Daquele concurso de 30.000 professoras, tiramos as melhores.

O nível, não era culpa delas, e sim do ensino primário que sofreu
uma deterioração terrível em todo o País. Essas professoras foram
inscritas em todos os cu.rsos. ~ regente era admit!da para dar
guatro horas de aula legaiSe mais quatro horas de onentação. Ela
Ia aprender a ~er professora. Par..acada dez concursadas havia uma
professora onentadora, que nao era uma professora cheia de
diplomas. A educação virou um "cachê" de diplomas. Cada uma
tem três cursos disso, 'l.uatro daquilo ... e não sabe nada! Não gosta
de educar. Serviria mUlto mais para ser chefe de gabinete ou para
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fazer relações públicas, mas para a educação não serve. Contudo,
tem diplomas em quantidade.

Procuramos "caçar", no Rio de Janeiro, professoras que não
tivessem uma série de diplomas, mas fossem conhecidas como
boas professoras. Há quantidade delas com vocação para a função!
Poderia falar nisso de cátedra, porque minha mãe foi professora a
vida inteira, no tempo em que ser professora era uma coisa digna.
Minha mãe, sendo viúva, pode criar a mim e a meu irmão com seu
salário de professora, e vIVÍamosmais ou menos bem. Para minha
glória, a avenida principal da nossa cidade tem o nome da minha
mãe. Chama-se Avenida Mestra Fininha, numa homenagem de
carinho da cidade àquela professora das mais queridas. Ela era o
protótipo da professora, uma mulher com extraordinário talento
para ensinar e alfabetizar.

Encontrei muitas Donas Fininhas no Rio de Janeiro. Tive uma
briga com as orientadoras educacionais, porque elas ficam no seu
púlpito, pregando, sem poder entrar na sala de aula, porque, pela
religião brasileira, a sala de aula é o reino da professora e lá
ninguém mete o dedo, ninguém entra. Como a orientadora não
pode entrar no reino, não vê como o reino está sujo. Fica de fora
gastando palavra, dando instruçãozinha. Por essa razão, a nossa
orientadora - e usamos muitas orientadoras, também - tinha que
tomar uma classe para, a partir dela, mostrar como se ensinava.

O ensino é uma arte no mundo inteiro. Precisa haver escola de
educação. Foi o que fiz aqui: o CIEM, onde formaram esse Collor.
Acho que errei em alguma coisa! Ao criar a Faculdade de
Educação, criamos o CIEM. O edifício da Faculdade de Equcação
foi o primeiro que construí na Universidade de Brasília. E muito
bonito, é uma beleza de prédio.

A Faculdade de Educação funcionava em convênio com a
Prefeitura do Distrito Federal, de modo a permitir que as escolas
do Distrito Federal fossem centros de treinamento das professoras
que formávamos. Estávamos formando professores de nível
superior também, pois muitas meninas com o curso secundário
completo queriam ser professoras. Se o curso de Contabilidade já
é de nível superior, por que o de Educação não seria?

A Faculdade de Educação articulava-se, de um lado, com a
rede primária. Mas, como nessa rede não havia nenhuma escola
média de boa qualidade, fizemos o CIEM, um Centro Integrado
de Educação Média, admirável, com prédio próprio e rendimento
muito bom. As pessoas que se formaram lá lembram de fatos,
revendo e fazendo experimentos. O futuro professor de
Matemática, de Português, de Ciência aprenderia vendo. Ou seja,
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em lugar do discurso sobre Sociologia Educacional, Psicologia
Educacional, etc, veria educação como um processo, como uma
arte, como o "fazimento" que é a educação.

No caso dos CIEPs, tivemos que, precipitadamente, tentar
fazer isso. A minha expectativa era que, eleito Governador,
prosseguíssemos. De fato, o Rio precisaria de 1.000 CIEPs.
Tentamos fazer 500 e deles completamos 200 e poucos. Os demais
são esqueletos ou estão no canteiro de obras. E o Governador
pa~a um aluguel altíssimo para guardarem aquelas peças
pre-moldadas. Agora, mais difícil que a construção, que todo
mundo vê - aquela beleza que Niemeyer fez -, é a formação e o
estímulo do magistério. A professora passaria a ganhar o dobro,
porque uma profissional com 8 horas podia ganhar 20% a mais,
conforme as funções que exercia. A menina concursada, que havia
entrado para a escola e que ainda estava sendo treinada, uma vez
aprovada no curso de capacitação, podia participar.

Simultaneamente, tentamos - a Lia, sobretudo, tentou - ampliar
os cursos de alfabetização para o professorado comum, porque um
dos problemas nossos é que 60% do 8rofessorado que esta aí vai
contmuar dando aula nos próximos 1 ou 20 anos e vai continuar
deseducando as crianças. Temos que salvar esse professorado.

O curso de treinamento em serviço, o curso de capacitação do
magistério, é uma das necessidades maiores. Lia está a,gora, em
Niterói, com o problema de uma Secretaria concreta e, la, um dos
principais esforços é no sentido de melhorar o professorado
existente, que é muito ruim, e que vai continuar sendo assim,
porque nunca foi ajudado.

De fato, no Brasil, o professor aprende sozinho, inventa o seu
método. Um professor de Matemática na Inglaterra, no Japão, em
qualquer lugar, vê as questões do ensino de Matematica da
pré-escola ao secundáno; conhece os diferentes métodos de
ensino. Aqui, não. Cada professor inventa seu método de ensinar,
porque nunca ensinaram nenhum a ele. E, no máximo, pode ler
um livro didático e tirar alguma conclusão.

Mas didática não se pode dizer em palavras, é preciso mostrar.
Isso é tão louco! O sistema educacional é tão louco! Como seria
um médico formado de boca ou pela leitura de papéis? Imaginem:
tuberculose é assim; em caso de allendicite, voce abre a barnga em
tal lugar, faz uma incisão; quanto a operação de cesária ...

Pompeu de Sousa - Darcy, você me permite um aparte? Mestre
Camões tinha descoberto ISSO,quando disse: "não se aprende,
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Senhor, na fantasia/sonhando, imaginando ou estudando,/senão
vendo, sentindo e praticando."

Darcy Ribeiro - O saber de experiência feito. É esse que
funciona é essa a idéia de Camões. O mundo e o tempo
camonian'o, que foi quando surgimos, foi u~ t~.mpo bonito em que
a humanidade estava apegada a algumas IdeIas claras de que o
mundo era chato. Não sabia onde acabava, porque nunca se sabe o
que é um nada, mas era chato. A idéia de que podia ser redondo
era impensável. Seria muito mais grave do que ir à lua. O mundo
ser redondo e cheio de àg~a, sem que _aàgua d7baixo der~al12'a~s~?!
Isso era irracional. JamaIs, pela razao, alguem chegana aldeIa
louca de que o mundo era redondo, mas que a água não
derramava ou pensar.ia que <}sarge1}tinos po~ja~ viver de cab~ça
para baixo. Isso er~ IJ!lpensavel! So a eXl?enencIa concreta, so a
navegação descobnu ISSO.E fOI o que disseram os navegadores
quando volta~am. A educação est~ cheia de impensáveis e você
não pode ensmar a fazer uma cesanana por manual.

Então, realmente, o nervo da educação é a pro~essora. O CIEP
é um programa importante no plano construtIv~ .. Nunca u~
governo gastou tanto, fazendo da educação a sua pnor!da~e. E fOI
muito bonito, porque voltou-se aos 'problemas maIS smgelos,
como, por exemplo, a carteira. A ca~teIra - o assento esc~lar -.era
uma coisa horrível. Eram carteiras Importadas do Parana - amda
devem estar comprando isso por aí - feitas de compensado, com
um parafuso pregado num cano ÔCO.A primeira "patada" da
criança naquilo quebrava. Iam quebrando os parafusos e nunca
mais a carteira era consertada. Então, a cada ano, metade das
carteiras eram jogadas fora.

Assim eu chamei o Oscar e disse: "desenha uma carteira". Ele
responde'u: "você me ocupa com tanta coisa! Agor~ é carteira?".
Eu disse: "está bom. Vou mandar buscar uma carteIra que tenha
50 anos". Foi feita uma pesquisa no Rio e encontramos carteiras
com 50 anos feitas com pés de ferro e com um tampinho, que
podia ser de 'fórmica. O Oscar deu pauta e ficou uma belezinha,
porque a proporção é perfeita. O CIEP, então, até refez o
material didático.

Estabeleceu a medicina, não só para as crianças que
freqüentavam a escola, mas para todas as da redondeza,
oferecendo médico em tempo mtegral. Fazia-se medição das
crianças, trabalhava-se com odontologia não-curativa. Se eu fosse
continuar a falar disso, haveria muito para contar sobre as
dificuldades encontradas para pôr um Centro Integrado de
Educação Pública em funcionamento.
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Seria necessário que o outro Governador fizesse mais 500
CIEPs, que completasse aqueles 500 e que o seguinte fizesse ainda
mais 500. Agora, o propósito do Brizola é, imediatamente, e em
um ano, se possível, fazer as restaurações, porgue a maior parte
dos CIEPs foi modificada. O governo que esta aí odeia tanto a
idéia de CIEP que o coqverteu em escola de três turnos,
mantendo apenas o nome. E exatamente o contrário da idéia. O
CIEP é uma escola de tempo completo, como as escolas do mundo
inteiro. Se você põe três turnos lá, acaba com a idéia de CIEP.
Devo desmentir o Governo, que andou dizendo que fez 60 CIEPs.
NãQ terminou nem 20 dos que deixamos.
A educação virou uma mentira. E, aqui, cabe perguntar,

voltando à postura inicial desta conferência: o que está por trás
disso? Como é que a gente pode corrigir essa propensão a tratar a
educação, sempre, como alguma coisa que qualquer Governador
pode meter a mão e mudar tudo, quando ~ algo que d_evet~r
continuidade, que deve ser preservado? E ha uma questao mais
fu~da: por que o ódio à ~ducação pú~lica? T.~doestá ligado. &te
PaiS não força o fazendeiro a produzir o feljao que o povo come
nem a mandioca que faz a farinha, porque o que rege a agricultura
é o lucro. E soja dá mais lucro. A façanha de substituir gasolina por
álcool dá mais lucro. E agricultura, entre nós, não tem nada a ver
com alimentar a população.

Nunca se viu, no Brasil, uma vaca que não tivesse ração todo
dia, pois sabe-se que, se o animal não for alimentado, morre. Mas
ninguém se preocupa com o fato de não haver ração para o povo.
Quem é responsável por isso? Ninguém. As pessoas podem estar
morrendo de fome - e, de fato, estão - à nossa volta e não nos
comovemos. Sabemos que, individualmente, não podemos dar
solução, que a caridadezmha que podemos fazer é curta, mas por
que não brigamos com os governos inoperantes? Conheço o
mundo quase todo, vi muito país pobre, mas nunca vi país com
fome. Em todo lugar as pessoas enchem a barriga de comida todo
dia.
Vocês já viram um cabrito ou um bezerro abandonado? Há

milhões de bezerros, todos têm dono. Mas há menores
abandonados. O Conpresso Nacional acaba de proibir que se diga
"menor abandonado'. Saiu uma lei meio-rídicula de amparo à
criança ne~te nosso Congresso aqui, que é mais um "pagar-se com
palavras". E até muito bonita, não tenho nada contra ela, mas digo
~ue é pouco, é faz-de-conta. Estamos proibidos de falar em
'menor abandonado", só podemos dizer "criança ou jovem
abandonado", continuando na mesma. &sas coisas são rídiculas.
Num país em que não existe cabrito abandonado, não existe
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bezerro abandonado, mas existem milhões de menores
abandonados ...
O País agora, de repente, toma consciência do problema. O

Presidente quer apurar denúncias - porque a Anistia Internacional
disse que tem provas disso - de que policiais e para policiais teriam
matado 245 menores entre o Rio e São Paulo. O número é muito
maior. Só em Caxias é o dobro a cada ano. Quer dizer, há uma
caçada à criança que não pode ir ~ escola, que dela é expulsa. O
que é uma criança abandonada? E uma criança "desciepada". Se
houvesse CIEP, ela não estaria em abandono. Não há criança
abandonada pelo mundo, porque, se um guarda encontra na rua
uma criança, pergunta: "meu filho, onde é a sua escola?". Pois a
cada criança corresponde uma escola, onde ela passa o dia, onde
recebe comida e carinho. Vocês sabem que é aSSIm.
Anda-se no metrô de Paris ou de Londres. Vê-se criança

sozinha em horário escolar? Não se vê. Criança em idade escolar
está na escola. Se não estiver, o guarda a leva para a Diretora. Se
ocorrer mais de duas vezes, na terceira a Diretora diz: "não posso
mais receber". O guarda leva, então, a criança para o juizado e o
pai tem que buscá-la e explicar porque aquela criança está
abandonada.
Aqui, o abandono é inerente ao sistema. Se um guarda

perguntasse à criança onde é sua escola, ela diria: "já fui de manhã"
ou, então, "o meu horário é à tarde" ou "vou à noite" ou "já não
vou mais". Na realidade, a maior parte diria: "não vou mais".
O que está ocorrendo no Brasil? Falei rapidamente de sua

formação, de quanto negro e de quanto índio se gastou. Imaginem
um pouco o processo terrível de abrasileirar um negro. Como o
negro aprendia português? Havia uma escola para ensinar língua
portuguesa aos escravos? Não ficavam dois escravos da mesma
língua na mesma fazenda nem na mesma mina! O escravo
aprendia com os berros do capataz. O português foi aprendido
pelo negro na brutalidade e ele é que teve gue refazer a sua
humanidade. Desumanizou-se com a perda da hnguSle da cultura.
Não podia sequer comer as coisas que tinha na Africa, onde a
cultura era mUltomais alta do que aquela que encontrou aqui. Ele
reconstruiu sua humanidade com um esforço imenso. No entanto,
foi o negro que fez o b~asileiro, porque, onde houve n~gro, o
português se Implantou. E o caso de Pernambuco, da BahIa e de
Minas Gerais, onde havia muito escravo. Onde não houve negro,
continuou-se a falar tupi.
Em São Paulo, por volta de 1.700, segundo Sérgio Buarque de

Holanda, um padre português foi mandado de vofta, porque não
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falava a língua d~ terra. Se o padre era português e não er;tten~ia a
língua da terra, e porque o pessoal de Santos falava tUpi. Ha, no
processo de formação brasileira, essas situações de carên~ia que
vão se agravando até chegarmos ao momento ~m que uma I~ensa
população tem a enorme vantagem de AterSld? homogenelza~a
graças ao negro 9ue, falando portugues, enSInOUaos demais,
permitindo que a hngua dominasse.

Hoje, o Brasil é um dos países de maior integração cultural do
mundo, mas sua cultura é iletrada. Se andarmos 200 quilômetros
ap redor de Lisboa, encontraremos muito mais dialetos do que na
mesma distância no Brasil. Antigamente, o dialeto do Recife era
bem diferente dos do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul.
Agora estão mais uniformes. As diferenças entre eles são bem
menores do que entre os de Braga e de Lisboa. Tínhamos o
milagre de uma língua homogênea que, agora, para minha pena,
está se homogeneizando muito mais com a entrada da Rede Globo
em tudo que é lugar. Esses dialetos locais, tão ricos, tão
românticos, tão belos tendem a se dissolver, tendem a desaparecer
na uniformização. Mas, por outro lado, é um capital essa
uniformidade lingüística.

Essa uniformização faz do Brasil um País de imensa unidade
territorial e cultural. Mas, o que ocorreu com o processo de
"desasnar" o negro" df? pegar o negr,? boçal, c0Ir;t0era chamado,
porque vinha da Mnca, e converte-lo num cnoulo falante da
língua? Esse negro, como o Índio escravizado, sofreu uma
compressão terrível, ~orque teve que ser "desafricanizado", e o
Índio, "desindianizado " para ser ninguém, essa coisa que resultou
sermos nós.

Foi um processo cultural tremendamente severo e sofrido, em
9ue um povo perdeu a sua alma. O negro pôde manter o quê? O
mdio nos deu as plantas que cultivamos, a designação das coisas.
Deu um pouquinho, porque o Índio sabe muito mais que nós. Um

. .Índio não chama uma árvore de pé-de-pau, sabe o nome dela; não
chama animal de bicho, sabe o nome de cada um. Ele está aqui há
10 mil anos. Nós chegamos ontem, não sabemos de nada.

Há, aqui, uma carência de informação enorme, porque os
Índios foram desfeitos, os africanos foram "desafricamzados", os
europeus "deseuropeizados". Esse povo tábua rasa, esse povo de
ninguém é que reC0nstruiu uma cultura dominada pelo povo
português, pela lín~ua portuguesa, fazendo uma igrejinha barroca
que era uma belezmha. Por quê? Porque havia uma comunicação
cultural, perdida com a malfadada missão francesa de D. João VI.
Aí, acabou. A Igreja perdeu o nervo estético. Deixamos de fazer
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igrejas bonitas e passamos a fazer igrejas feias..Ninguém mais sabe
fazer igreja bonita. Com exce)ão do Oscar Nle.I?exer, com a sua
Catedral de Brasília, o resto e um horror. AleiJadinho, e outros
antes dele, tinham leito coisas tão bonitas!

Criou-se então uma cultura homogênea na cidade e,
sobretudo, ~o campo. No campo havia uma cultur~ .arcaic~,
iletrada, mas integrada. Na família de lav~ador~s, o pai m~undIa
respeito a,? filho coI?o um h,omemque sabia sultIvar a man~loca e
fazer a fannha' cultivar o milho e fazer o fuba; fazer uma viola ou
uma flauta e e~sinar o filho a tocá-las; dançar o bumba-meu-~o~. O
filho respeitava a mãe e defendia as irmãs. E 75% dos brasIleiros
estavam no campo.

A educação letrada não tinha imp'ortância par,a el~s, tinha
importância apenas na cidade. ? as clda~es er.am mfimt~mente
menores. A cidade em que cr~cI tmha 3.mIl h~bltantes. HOJe, t,em
300 mil. Para uma populaçao de 3 mIl habitantes era posslvel
haver um grupo escolar como o Gonçalves Chaves, o melhor
prédio da Cidade onde aprendíamos bastante bem. A escola era
bastante boa e ~ professora tinha sido bem formada na escola
pública.

Depois com a Lei de Diretrizes e Bases deste Congresso
desastrad~ deu-se liberdade de "fabricar" professores a quem
quisesse, e 'passou-se a produzir esse professora~o que há por aí e
que é um desastre. Uma das nossas tarefas e efevar a Escola
Normal ao nível superior para começar a formar o professorado
novo.

Foi um fenômeno de perda de cultura e aculturação - entra.da
numa cultura nova, reconstruída - o que fez a cultura arcaica
brasileira integrada. Neste momento, está ocorrendo um outro
processo de perda. cultural. Aquele,s 75% que e~ta,:,amno camp,?,
agora, estão na Cidade. Mas o pai e a mae nao mfundem ma~s
nenhum respeito ao filho, qu~ passou a. ter veq~on?a dos. pais
"ignorantes". A sabedoria .do pai de fazer viola, aqUi nao funcI~naj
de fazer fubá não vale mais nada. Aprendeu na escola que a mae e
ignorante" que a fala d~ mãe é u~ hc:rror. Na Alemanha, sua f~la
seria conSiderada um dialeto. AqUI,nao. Pune-se, como uma cOIsa
horrível, qualquer linguajar regional.

Na realidade, a nossa população está sofrendo outra ruptura
cultural como aquela inicial que "desafricanizou" e
"deseuropeizou". Essa gente do campo está per~endo a cultu!a
arcaica e entrando na cultura nova. Foram urbamzados, mas nao
foram "citatizados": só há um acesso a esse processo e é a escola
pública, instituição que deveria estar de portas abertas para
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recebê-los. Mas, quando as cidades foram invadidas, em lugar da
multiplicação das escolas, houve a multiplicação dos turnos. A
escola foi-se deteriorando e a professora passou a ser responsável
pelos seus alunos. Como eram tantos e ela não estava preparada,
passou a cuidar apenas daqueles pouquinhos que se pareciam com
os antigos - os da classe média - e que podiam fazer exercício em
casa, porque tinham casa com mesa e material didático.

Criou-se, assim, essa situação louca que fazemos de conta que
não vemos. E existe uma canalha que ainda quer manter como
está, que acha que isso é bom. São contra o CIEP, porque dizem
qué se deve, pnmeiro, tratar da educa}ão de todos. Isto foi o que
sempre fizeram. Nunca nenhum pohtico disse que não queria
fazer educação. Todos fizeram escolas, construiram mais porcaria.
Não adianta!

É preciso çomeçar uma coisa nova para melhorar essa escola
que !iÍ está. E preciso olhar p~r ela~, c~idar delas, porque vão
contmuar funCIOnando. Mas e precIso Ir fazendo um sistema
educacional novo. E o CIEP é novo mesmo. Não adianta fazer de
~ont,aq~e não se vê o fato de que a escola que existe está adaptada
a mmona dos seus alunos e que não toma como seu 80% do
alunado real. Esta é uma coisa catastrófica!
_ No .Rio, a~ professora~ es~ão p.edindo ao menino, para que ele

nao seja humilhado no pnmelro dia de classe, que trag;ao material
didático. O material didático custa um saláno mÍmmo e meio.
Como é que se pode pedir esse valor em material didático para
uma criança cuja família não ganha sequer um salário mínimo ou
mal ganha um salário mÍnimo?Com o que ela se sustenta?

A desonestidade disso reside no fato de que não denunciamos
no fato de que não nos revoltamos, no fato de que não há
educadores iracundos brigando. E trágico!

A minha experiência exige que eu diga a vocês isto: houve
teI)1poem que a professora - tenho como paradigma a minha mãe -
podia manter a ,família:Outro paradigma - não sei se sabem - é que
era uma carreira mUito bomta. No tempo do Pompeu, quem
casava com professora estava feito. Tinham um saláno tão bom
qu~ ser man?o de professora era uma grande coisa. Hoje, não é
mais negócIo, pOIS ela foi deteriorada no seu salário, foi
desprestigiada. O professorado deixou de ser da classe média e
passou a sair de camada's cada vez mais pobres, em que o domínio
da cultura letrada - a familiaridade com livros e revistas - é
nenhum.

Portanto, essas professoras precisam ser especialmente
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prestig,iadas ~ ajudadas para que funcionem. ~ que digo,d~ minha
expenência e que, quando se come~a a fazer ISSO,multIphcam-se
as professoras que querem partIcipar dos CIEPs. Algumas
ganhava~ o dobro do salá~io,porque fa~iamdois períodos; outras,
porque tmham duas matnculas e exerCiam-nas no mesmo CIEP;
mas muitas não ganhavam e, não por isso, deixavam de ficar as 8
horas.

A imagem que temos da professora agora é a de uma grevista:
está aí fazendo greve, não liga para a educação das crianças, só
está lutando pelo salário. Não e verdade. A professora tem que
lutar pelo seu status profissional, que foi tao degradado. Mas,
quando à professora e dada a oportunidade de uma educação
séria, quando se dá a ela um CIEP, o entusiasmo que ele provoca é
enorme.

Vou-me permitir pedir à Lia que fale um pouquinho para
vocês, p'orque ela é a professora propriamente dita. E o meu
tempo Já se esgotou.

Lia Faria - Exatamente. O professor Darcy já recebeu um
bilhete dizendo que faltam 10 minutos e passou a palavra para
mim. Vou ser mUltobreve.

Acho importante falar um pouco dessa experiência de
treinamento do professorado, porque como professora de escola
pública, há 26 anos, posso dizer que a experiência do CIEP foi
médita na Historia da Educação Brasileira. De fato, houve um
movimento do professorado em direção à escola pública, no
momento em que foi recuperada, não só a fé na escola, como neles
mesmos. Isso foi fundamental e o treinamento feito com o
magistério do Rio de Janeiro deu resultados que podemos
perceber até hoje.

Ontem, dura~te a viagem co~ 0.P~o~essorD~rcy, eu pen~ava
que estávamos diante de uma cOIsamedita: a eqUIpe que realizou
esse treinamento, a equipe central, formada, mais ou menos, por
60 professores, é de um governo que acabou há 4 anos. Contudo,
Rermaneceu reunindo-se mensalmente durante todo esse período.
Ou seja, as pessoas estão em outros empregos, porque eram
identificadas com o governo anterior, e, no entanto,
mantiveram-se unidas, lutando pela escola pública onde
estivessem. Até hoje recebemos cartas desses professores que
foram treinados, dizendo que o treinamento fOI fundamental e
que, onde estiverem, estarão lutando pela melhoria da escola
pública.

Há outro aspecto importantíssimo no que diz respeito a esses
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profissionais que receberam treinamento: eles mesmos buscam,
hoje, aperfeiçoamento. Aqueles professores que só tinham, por
exemplo, curso normal foram fazer curso superior; os que só
tinham curso superior foram fazer mestrado; os que tlOham
mestrado foram fazer doutorado. Portanto, a elevação cultural e
intelectual do grupo que participou da experiência do CIEP é uma
realidade.

As principais lideranças do movimento social do Rio de
Janeiro, hoje, nas lutas sindicais, nos partidos políticos, em todos
os lugares onde as pessoas estejam se organizando e lutando pela
transformação da sociedade, são formadas por professores que
trabalharam nos CIEPs. Acho que é uma conseqüência real e
palpável de uma experiência que deu certo.

A coisa mais importante na avaliação que faço do Projeto
CIEP foi ele ter jogado, de fato, para a sociedade a discussão da
escola pública no Estado do Rio de Janeiro e, de certa forma, no
Brasil. Até então, a discussão sobre temas educacionais era uma
coisa muito nossa e só ficava entre nós. O fenômeno CIEP - não
sei se vocês pararam para pensar nisso, mas examinem os jornais
daquela época - jogou para a sociedade do Estado do Rio de
Janeiro e, depois, para a do País inteiro, a tragédia da educação
brasileira. Desvendou a grande mentira do que chamamos de rede
pública de escolas.

Nós, na verdade, não fazemos educação: brincamos de educar e
os alunos brincam de aprender, ressalvando-se as raríssimas
exceções de bons profissionais e de escolas que merecem, de fato,
esse nome. A conseqüência principal do CIEP foi ter conseguido
atingir e mobilizar centenas de educadores que, hoje, estão na
luta, nos mais diversos setores, pela educação pública.

Muito obrigada.
Antônio Luiz Maya (Presidente) - Os oradores merecem os

nossos maiores aplausos. (Palmas)
Prof. Darcy, com a sua permissão, vamos dar continuidade,

ouvindo os outros participantes da Mesa e, em seguida, abriremos
espa~o para o debate. Portanto, a palavra é concedida, de
imedIato, para uma explanação sobre a experiência do Ciclo
Básico em quatro Unidades Federadas. Com os senhores, a Prof.a
Dr.a Neuza Zapponi d~ Universidade de Brasnia.
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5 - Experiências de Implantação do
Ciclo Básico: Tentativas de
Diminuição das Deficiências na
Alfabetização
NEUZA ZAPPONI

Enquanto ouvia a palestr~ tão agradá~el do Prof. I?a,rcy,
sabendo que ia falar depOISdele, lembreI-me de um eplsodl~

da minha infância em que estive doent~ por um. período e f~1
obrigada a ingerir um preparado, um mIsto de mmgau d~ ~veIa
com outras coisas que não me agradavam. Eu semp~e eXl~lade
minha mãe que me desse um doce antes e ela me aVIsava: 'olhe,
não coma o doce antes, porque o remédi~ vai ficar pior". P?i.svou
trazer um preparado sobre uma pesqUIsa, com uma sene de
considerações técnicas, sentindo que já comemos o doce.

Vou apresentar algumas considerações sobre uma nova
experiência com a implanta~ão do Ciclo Básico em 4 Unidades
Federadas. Nosso trabalho miciou em 1988, com uma reunião
técnica, por iniciativa do MEC" da então Coordenador~a de
Recursos Técnicos do MEC, hOJe parte da Coordenadona do
Ensino Fundamental.

O objetivo dessa reunião técnica foi analisar. algumas
alternativas pedagógicas de alfabetização. Foram conVIdadas 12
Secretarias de Estado para examinar experiências e tentativas d~
lidar com o estrangulamento do fluxo entre a 1.ae a 2.a série do 1.
Grau, levadas a efeito pelos Estados ali reunidos.

Nessa reunião técnica, os membros representantes das
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Secretarias de Estado comentaram as suas experiências e a
reunião foi bastante rica. A partir dela, por sugestão dos próprios
membros, a equipe de Coordenadoria do MEC solicitou aos
Estados a sistematização das suas experiências em forma de
relatório, segundo um roteiro.
Na época, trabalhei como consultora desse trabalho e

recebemos, até meados do ano passado, relatórios dos Estados
~ontendo os antecedentes da proposta de alfabetização
Impl~~tada .por eles, s~a estrutura em termos de organiza~ão
admmlstratIva, de funcIOnamento e de fundamentação teónca,
aspectos da implanta~ão, relato de avaliação sistemática e, em
alguns casos, perspectivas e previsões para o futuro.
Minhas considerações nesta manhã encontram-se baseadas nos

relatórios de quatro dos Estados respondentes: o Estado de São
Paulo, com a sua implantação do Ciclo Básico em 1985; o Estado
de Minas Gerais e o Distrito Federal, que implantaram o Ciclo
Básico de Alfabetização, em 85 e em 86, e o Rio de Janeiro, com a
sua Classe de Alfabetiza~ão, posterior a uma experiência ba~tante
semf?lhante ao Ci.cloBásICO,IStoé, a experiência do Bloco Unico,
modificada, depOIs,para a Classe de Alfabetização.
Obviamente, esses Estados apresentam, em suas

especificidades, diferenças enormes, tanto em termos da
amplitude da proposta, do número de escolas e de professores
quanto nas suas peculiaridades. '
Sabemos que, ao tentar abstrair os pontos comuns, estamos

reduzindo e tgnorando as diversidades, mas isso serve aos nossos
propósitos. E o que estamos pretendendo fazer: identificar os
pontos comuns para meditar a respeito dessas experiências.
Nas quatro propostas de alternativas de alfabetização

observamos antecedentes semelhantes. Na verdade foram uma
evolução das preocupações dos educadores coDi a situa~ão
. ana}isada em uma publicação do MEC de 1988. Esta permItia
venficar ~ue, entre 1960 e 1984, a evolução do fluxo escolar da La
para ..a 2. série foi, em média, de apenas 48,2?% dos alunos que
fr~quentavam a escola, excetuando-se, nessa epoca, 4 milhões de
cnanças - cerca de 17% - que estavam fora da escola. Em média
mais da metade das crianças que ingressavam na La série ficavaDi
nela retidas.
Sanar esse problema tem sido um desafio de várias décadas aos

educadores, aos técnicos e, até mesmo, à vontade política dos
governantes. Nos rel~tórios dos qU!1tro l?stados ha ~m ponto
comum: o recrudescimento das dlscussoes a respeito dessa
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situação e das possíveis alternativas de políticas públicas.
Aconteceram congressos como o I Congresso Mineiro de
Educação. O Distrito Federal já vinha realizando trabalhos
experimentais, como o Projeto ABC, no qual se estudou, durante
yário.s anos, as possibilidade~ e .as variáveis que poderiam estar
mflumdo nas taxas de repetencIa. O Estado de São Paulo vinha
promovendo debates contínuos. Todos esses antecedentes
levar~m a uma concomitância relativa de implantação nos Estados
daquIlo que vamos chamar de Ciclo BáSICO,incluindo-se aí a
experiência do Rio de Janeiro de Classe de Alfabetização.
O Ciclo Básico, em termos de concepção e de medida

representa uma estratégia política de abordagem do problema d~
estrangulamento de fluxo da La para a 2.a séne. Enquanto medida
em si, visa à eliminação do sistema seriado, através da inclusão de
um bloco contínuo de estudos, definido como de dois a três anos
de duração. Engloba as duas primeiras séries e, no caso do Rio de
J~~eiro, a Classe de Alfabetização antecede as duas primeiras
senes.
O Ciclo Básico elimina o sistema de seriação e, portanto tem

c~m? de~orrência a permanência da criança na escola, ou s~ja, a
ehmmaçao do seu fracasso ao fim do primeiro ano de estudos e
daquela prática do retorno ao ponto de partida, quando a criança
não era bem-sucedida ao final do primeiro ano.
~sa estratégia, nos. termos gue ~stou descrevendo, pode ser

c~mslderada uma m~dl.da _mUlto s~mples. Mas, não se define
sl1!1plesmentepela ehml~açao da senaçã? e pela permanência da
cnança na escola. Se assim fosse, a medida estana simplesmente
transferindo o gargalo para o término do Ciclo Básico.
Em suas origens, e esse é o principal ponto das alternativas de

alfabeti~ação, existe uma fundamentação teórica, uma nova
concepç~o de ~ducação e u~a conseqüência em termos de prática,
de conceituaçao e de encammhamento das questões na escola .
Antes, porém, de enfocar esse ponto dos princípios

embasadores, quero relatar as medidas adotadas de um modo
geral, dentro dos Estados, para a implantação do Ciclo Básico.
~m tO?OSos Estados as medi~as foram adotadas por resolução

ofiCial, seja por decreto, resoluçao ou portaria. E foram também
adotadas em todas as escolas do Estado, obviamente com variação
de abrangência.
. Quanto aos p~ocessos de comunicação, os Estados enfrentaram
dificuldades vanadas e tomaram decisões semelhantes. Foram
realizados encontros, formulados documentos e, em termos de
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característica peculiar, dentro das estruturas dos Estados,
normalmente houve um processo de passagem da informação de
um nível para outro: do central ao intermediário, até chegar ao
professor, com diferencia~ão no grau do contato. Por exemplo: no
Distrito Federal foi possIvel um trabalho de contato mais direto
com o professorado. Em outros Estados, isso se tornou mais difícil,
devido ao número de pessoas e à abrangência do projeto.

Quanto às condições de capacitação e de trabalho dos
professores, os Estados tomaram várias medidas, em geral
tendentes à valorização dos professores. Quase todos decidIram,
por exemplo, que haveria um processo de seleção do professor
alfabetizador e um processo de incentivos para que esse fosse um
profissional mais experiente dentro da série e da docência.
Algumas medidas para melhorar as condições de trabalho do
professor foram adotadas, como, por exemplo, em São Paulo,
onde foi estabelecida a jornada única para o professor com 40
horas semanais de trabalho: 26 seriam de horas/aula, 8 de
atividades e 6 de trabalho pedagógico, que poderia ser feito em
qualquer local. O Distrito Federal criou Centros de Alfabetização,
e outras modalidades de escola, onde o professor e a criança
poderiam trabalhar em horário integral. Minas Gerais pensou em
reduzir para dois turnos todas as classes de alfabetização.

Quanto à organização curricular e administrativa, todos os
Estados reelaboraram os seus currículos para haver maior
flexibilidade: tentaram compor turmas menores, com o limite de
30 alunos, e os registros escolares foram modificados, com a
inclusão de aspectos qualitativos do rendimento do aluno e de seu
aproveitamento global.

Outras medidas de favorecimento foram adotadas como, em
alguns casos, a jornada maior de permanência da criança na escola
e a implantação de programas especiais de recuperação.

Essas medidas apoiam-se em princípios cujo entendimento
representa o cerne da estratégia. Do ponto de vista de educação, o
CIcio Básico constitui uma abordagem à questão da alfabetização
como um ato social e político. E, nesse sentido, não se pensa só
num movimento para que todas as crianças tenham acesso à
escola, mas pretende-se que possam vir a ter a oportunidade de
nela permanecer e de alcançar êxito.

Do ponto de vista do educando, há uma mudança radical. A
alfabetização passa a ser compreendida como um processo
construído pelo próprio aluno, através de uma apropriação
consciente de um novo sistema de representações. Essa
compreensão provém da adoção de uma nova perspectiva
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decorrente dos resultados de pesquisas na área. Entende-se a
alfabetização como um proces~o contí!1uo,_dinâmico e complexo
que não se pre~ta a compartImentahzaçoes .nem a. m~mentos
bruscos de avahação ao final de um ano letIvo artIfiCialmente
demarcado. O p~ocesso d~pende do ritmo. própri~ d~ ~riança; a
alfabetização flUi em mOVimentosque vanam ôe mdIVIduopara
indivíduo.

Do ponto de vista do educador, signifi.cauma no.vayisão, tan.to
do processo quanto das questões a respeIto da avahaç~o. Ou seja,
a alfabetização precisa ser avaliada de uma maneIra tambem
processual, progressiva, individualizada, contínua, cumulativa e,
principalmente, qualitativa.

Para que essa idéia seja bem sucedida, e para que não se
transforme simplesmente numa transferência do estrangulamento
que se dá entre a La e a 2.a série para um outro ponto, é preciso
que haja uma coerê~cia entre. a c~ncepção de pr~ce~so d~
alfabetização e as medIdas operaCIOnaIsadotadas. E, m~Isamda, e
preciso - este é o ponto da minha preocuyação essencial - que o
processo de mudança seja efetivado tambem nos profissionais que
vão realmente implantá-lo.

Temos todos os pontos levantados nas avaliações dos Estados e
verificamos que eles vêm avaliando processualmente a
implanta~ão. Dentre esses pontos, alguns são de dificuldades
estruturaIs, próprias aos sistemas - não vamos entrar em detalhes -
e outros são de resistência à mudança, de não entendimento do
que significa realmente a proposta. Nesse segundo caso,
recorre-se a alguns mecanismos, como, p,0r exemplo, o da
reprovação camuflada, ou seja, a "etapização " como fOIchamado
esse recurso no Estado de São Paulo.

Eliminou-se o sistema seriado, para que o processo passasse a
ser contínuo e fluísse de acordo com o ritmo próprio dos alunos,
com alternativas pedagógicas para que ele não retrocedesse ~o
seu processo de alfabetização. Mas, por necessidad~ do própno
sistema, foram incluídas etapas, e, ~e alguma maneIra, a reação
dos professores e dos sistemas tem SIdoo que estamos chamando
de "etapização" ou de reprovação camuflada.

Isso ocorre porque o processo de IJIUdançaprecisa ser efetuado
no plano dos profissionais. E preciso que haja um
comprometimento envolvendo a compreensão e a aceitação da
estratégia do Ciclo Básico por parte do professorado. Além disso -
e aí entramos em aspectos da fala do Professor Darcy -, essa
mudança exige um novo sistema de conceitos e representações por
parte dos professores. Eles precisam aprender a conceituar, de
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uma. m~neira diferente, o processo, de aprendizagem, o papel da
avalIaçao, a natureza da clIentela. E aí que nos defrontamos com
todos os mitos e representações dos professores a respeito de
quem é essa clientela. Essas representações envolvem
preconceitos, mitos, racismo, questões que, por serem culturais
estão na base das relações entre professores e alunos. '

Quando se pretende uma medida que universalize um novo
tratamento qualitativo contínuo, baseado em entendimento do
processo real de aprendizagem, enfrentamos a resistência do
professorado.

•É preciso que haja uma mudança no sistema de conceituação
dos professores no que diz respeito às causas do fracasso escolar.
Já temos uma riqueza de pesquisas realizadas sobre o quotidiano
da educação, pesquisas qualitativas sobre o dia-a-dia das relações
em sala de aula, sobre o que acontece lá onde se faz a
alfabetização. Demonstram existir uma série de mitos nas
explicações que o professor dá para o fracasso escolar. E revelam,
ate mesmo, que, em alguns Estados, os professores, acham que a
repetência é benéfica e resistem muito à sua retirada.

Há necessidade de um processo de mudança cultural do
professor para que o sistema seja bem-sucedido. Um outro
aspecto diz respeito à competência técnica para orientar o
processo. Pen~o que, na verdade, ~ .co,mpetência técnica é
extremamente Importante, mas secundana a mudança no sistema
de representações e nos valores do professor.
_ T~mbém fui alfabetizadora, numa época da minha vida em que

nao tmha um b0!TIpreparo, como qualquer um que sai da Escola
Normal, mas haVIavontade de conhecer e muita coisa era feita até
mesmo por intuição. Não estou falando contra a técnica, s~u a
favor do treinamento e da formação técnica, mas acho que esse
outro aspecto, referente ao processo de mudança e de
engajamento, é ainda mais essencial.
. rUm outro ponto é o sistema de ~~oio, 0';1seja, a disponibilidade

de r.ecursos. Os E~!ad.os ,q.ue Ja ayaharam, sem exceção,
consIde~ar~m a e~€?nenc!a. valIda e venficaram que São Paulo fez
uma vanaçao maiSsIstematIca e recente, com ganhos significativos
em termos de recuperação das perdas.

Tenh? preocupaçõe~ qu~nto à contin~idade do esforço. Estou
convenCIda do valor educaCIonal e da valIdade dessas alternativas
para a diminuição das deficiências que verificamos dentro do
~ro~esso .de alfabetização. A~r~dit.oque a sua implantação plena
sIgmficana realmente uma dImmuIção drástica dessas perdas. No
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entanto, o que se verifica é que esses esforços" que têm.um sólido
embasamento educacional, enfrentam, tambem, as dIficuldades
estruturais da educação no Brasil. Geralmente, n~o têm a garantia
de continuidade fundamental para que se apreCIe o valor dessas
alternativas.

Estamos agora com quatro anos de implantação d€?ssesproje~os
em realidades complexas. Se todo esse esforço for mterr~mpIdo
por uma mudança política - ou por qualquer outra eventualIdade -
estaremos novamente interrompendo alguma coisa que poderia
vir a surtir efeitos e frutos, antes de ela demonstrar toda a sua
validade .

A outra preocupação que tenho, como já disse, é quanto à
necessidade Imprescindível de um trabalho com as bases - no caso,
o professor - a respeito do seu sistema de crença. Acho
fundamental porqu~, às yezes, confiamos de mod<;Jmágico, ~a
validade da estrategIa e nao nos detemos no que sena necessano
fazer com aquele que vai realmente implementá-la. Ficamos no
plano do discurso, do decreto, da medida, dos pressupostos, da
fundamentação teórica, sem chegar ao agente, que é o professQr
dentro da sala de aula.

O último ponto de {lreocupação é 9uanto ao tempo como
variável essencial. O sentido dessas estrategias não é simplesmente
dar mais tempo à criança para que ela se alfabetize, mas trata-se
de uma mudança radical na maneira como a criança é tratada
dentro do processo de alfabetização.

Concluo renovando a minha crença em que as alternativas do
Ciclo Básico de Alfabetização, com todas as suas dificuldades, pela
sua filosofia embasadora, devem ser perseguidas ao longo de um
tempo apreciável, para que possamos concluir sobre os seus
resultados.

Antônio Luiz Maya (Presidente) - Muito obrigado, Professora,
mas temos que levar em consideração o tempo .

Ainda temos o exame de uma experiência em Ciclo Básico,
antes do debate, a cargo da Profa Carmem Creidy, da
Universidade Federal do RIO Grande do Sul, a quem concedo a
palavra.
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6 - A Exclusão Escolar como um
Mecanismo Social Global: O
Espaço da Escola
CARMEM CREIDV

Inicialmente,agrade50 a honra de fazer parte desta Mesa. Não
irei fazer a exposiçao gue havia preparado, até porque muitas

das coisas que ina dizer ja foram ditas. Vou ater-me apenas a dois
pontos, tentando ser o mais breve possível.

Para começar, eu gostaria de prestar uma homenagem ao Pro£.
Darcy Ribeiro, por negar que pobre se trata pobremente, uma
postura bastante difundida no Brasil. Aliás, isto já foi objeto de
pronunciamento de Ministros, que afirmaram ser barato o
atendimento ao pobre. Homenageio a sua ousadia de assumir
politicamente, concretamente, tal posição.

Peço licença ao educador e antropólogo para me posicionar,
como pedagoga sem títulos que aprendeu o que sabe no trabalho
concreto de educação popular, a respeito de duas idéias.

A primeira é quanto ao fato de o processo de exclusão escolar
ser um processo global de exclusão social. Acho que esse fato é
suficientemente conhecido da platéia, mas gostaria, muito
rapidamente, de ilustrá-lo com alguns gráficos.

A segunda, é que há o espaço da Pedagogia, sim, apesar do
processo global de exclusão. E esse espaço é aquele que define
como o aluno tem que estar na escola. O problema não é
simplesmente ter acesso e por quanto tempo. Mesmo que a escola
de tempo integral seja uma proposta rica - eu a considero um
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avanço histórico - ainda não é a questão essencial. O essencial é
como o aluno está na escola.

As transparências projetadas têm o objetivo de ilustrar o
fe':lôf!leno ~a €?xcl~sãoda ~~la e de confirmar que o problema
pnncIpal nao e o Ingr~sso, ja que 90% de nossa popufação, em
algum momento, matnculou-se na escola. O problema é conseguir
aprender nela. A grande maioria chega à escola e dela sai
praticamente sem saber nada. Para cada 100 alunos que entram na
1.a série] apenas 13 :he8am à 8.a série num processo regular de
promoçao, sem repetencIas .
• A tr.an~parência seguinte retoma ~sse gráfico e ilustra a
descontInUIdade no processo de escolanzação no Brasil. Na 1.a
série do 2.° Grau, temos 20. Assim, são mais alunos no primeiro
ano do 2.° Grau do que no último ano do ensino fundamental o
que demonstra a descontinuidade do processo, em função de
todos os fatores de exclusão a que a população está submetida. Ela
busca a escolarização, apesar da expulsão; volta para o 2.° Grau
defasada na idade.

A partir dos 15 anos, temos uma queda fantástica de matrícula
no Brasil. Essa é a única faixa etária em que, nos últimos 10 anos
caiu o Índice de participação escolar. Se a isso acrescermos o dad~
de que a maior causa mortis, no Brasil, entre 15 e 18 anos é
a.ssassinato~~eguido d~ suicídio, pod~mos ter uma idéia de que
tIpOde pohtIca o BrasIl tem para sua juventude, e de que projeto
de futu~o podt: ter um país que não escolariza a partir óos 15 anos.
Escolanza .mUItomal antes dos 1~ ~~os e, a partir dessa idade,
mata seus jovens, ~u leva-os ao SUICIdIO.Acho que isso dispensa
qualquer comentano.

Ilustramos agora as diferenças - repetência de um lado
aprovação de outro - no Sul urbano, no Nordeste urbano e d~
classe alta, no Nordeste rural e na classe baixa do Sul. As
diferenças de aproveitamento escolar por regiões são fantásticas
. fat<:>rasso.ci~do diretamente à situ~ção sócio-ecônomica. Exist~
maISproXimIdade entre a classe baIXado Sul e a classe baixa do
Nordeste do que entre a classe alta do Nordeste e a classe alta do
Sul. O fator ~lasse é mais decisi,,:odo que o fator região, ainda que
na classe baIXado Nordeste haja menos escolarização do que no
mesmo estrato econômico no Sul, o que demonstra que o
ambiente coletivo, favorável ou não à escolarização tem também
influência.' ",

O gráfic:odemonstra as diferenças entre o urbano e o rural. O
vermelho e o rural; o azul é o urbano e o amarelo é a média
Vejam que há diferença não apenas por classe social, não apen~
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por regiões, mas, também, pelo recorte rural ou urbano. O ápice
da escolarização se consegue aos 10 anos de idade. Todavia,
grande parte se evade antes da 3.a série, como bem salientou o
Professor Darcy Ribeiro, e, portanto, permanece analfabeto.
Além dos 10% que nunca chegam à escola, temos 40% que se
evadem semi-alfabetizados, o que significa 50% entre analfabetos
e semi-analfabetos. Se não houvesse esses Índices de repetência, o
número de v¥as slol)ais seria quase suficiente para escolarizar a
todos até a 8. séne. E isto o que demonstra Fletcher, em trabalho
a partir dos dados da PNAD.

Esses gráficos que estou usando são de uma publicação que o
IBGE divulgou ao fim do ano passado, a partir da última PNAD.
Quero acrescentar mais um dado, segundo a mesma fonte. Os
Índices de repetência têm-se mantido constantes a partir de 1930,
ainda que tenha havido melhorias no ensino. Isso vem demonstrar
que a exclusão da escola é um mecanismo do sistema global
capitalista, que forma apenas aqueles de que necessita como
mão-de-obra. Os demais são exclUIdos.Melhora o nível de ensino,
mas mantém-se o da reprovação, porque há maior exigência. Quer
dizer, só se formam aqueles de quem o sistema, altamente
elitizado e excludente, necessita.

Dados do UNICEF demonstram que o aumento do preço da
cesta básica, em rela~ão ao poder aquisitivo da população, leva à
queda de peso das cnanças ao nascer. Podemos acrescentar a esse
dado o seguinte: os percentuais de alfabetização também caíram
na época da recessão, no início dos anos 80. Quer dizer, cai o peso
das crianças, caem também os Índices de alfabetização. Portanto,
existe uma correlação direta entre exclusão econômica, exclusão
social e exclusão escolar. O sistema só forma quem ele quer e
a9uele de quem (lrecisa. Isto posto, coloca-se uma questão muito
seria em relação a atual campanha de alfabetização. Anuncia-se,
ao mesmo tempo, uma política recessiva e a erradicação do
analfabetismo. Com os dados científicos que temos, isso parece
piada. Parece-me que pensar em recessão e universalização da
escola, ao mesmo tempo, dentro da mesma política, como duas
faces de uma mesma moeda, não é falar com seriedade. (Palmas)

Quero enfocar outra questão rápida. Poder-se-ia dizer o
seguinte: se a exclusão é um mecanismo social global, a escola
apenas reflete o que se passa na sociedade e, portanto, não há
espa~o de intervenção para ela. Ao contrário! Há um espaço
relativo, mas há um espaço de intervenção. A escola não vai evitar
a dominação social e a exploração; não vai evitar a exclusão social;
não vai transformar a sociedade; mas vai contribuir para atenuar
esse quadro, sendo uma possibilidade de que o excluído tenha

129



-

L

c~nsciê~cia das causas da própria exclusão e acesso ao saber
sistematIzado.

A Professora que me antecedeu fez alusão às explicações dadas
n~rmalment~ .para o fracasso escolar e que fazem parte do
discurso polItIco e do senso comum. FelIzmente, vêm sendo
questionadas nos últimos anos. Parece-me que já foram excluídas
da consciência dos educadores. Mas são, tambem, uma forma de
exclusão, constituindo o que Bourdieu chamou de violência
simbólica. Conseguiu-se, por longo tempo, convencer o excluído
de que ele assim o era pelas próprias condições, por sua falta de
c.apacid~de. A desnutrição fOi usada como cavalo-de-batalha, na
afirmaçao de que afeta o cérebro e com cérebro destruído não se
aprende. Hoje, já se tem uma crítica científica a esse respeito e já
se sabe que não é bem assim.
, ~a~i~ Apare,:ida !v1~isésfaz um trabalho muito importante de

cntIca a patologIzaçao dos fatores de exclusão da escola. Há uma
série de pesquisas desmitificando essas explicações. Eu
pessoalmente, participei de uma em que alfabetIzamos 97% d~
uma class~ con~iderada incapaz. Quase toda ela tinha diagnóstico
de excepCIOnalIdade ou de atraso escolar. A "patologização" do
fe_nômenoé u!TImecanismo.de vi?lência terrível, pois, pior do que
!1ao c0!1segulf se escolar~zar e estar convencido da própria
IncapacIdade de ser escolanzado. Essa é a base do fascismo e é a
base do discurso dominante no Brasil. Equivale a dizer que se o
povo é incapaz de pensar, alguém tem que pensar por ele. '
, Contu~o, da afirmação de que a criança de classe popular não é
Incapaz na,? se deve concluir que ela esteja perfeitamente apta a
ser escolanzad,a. Ela não é incapaz, mas está incapacitada por
certas ~ondIções. Existem condições ide01ógicas de
conv~~cImento de sua i!1capacidade, mas existem, também,
condlçoes concretas. As dIficuldades sócio-econômicas e a fome
nã~ tê!TIpou<:aiI?portância !1es~eprocesso. É evidente que são de
mUlta~mportancIa e que preJudIcam. O que não procede é dizer-se

.. que seja Incapaz alguém que, apenas, está prejudicado. Há estudos
COI~o?por exemplo, o de Clotilde Ferreira, e há um trabalho
belIssImo ~a Carlos Ch~g!1s,publicado já há alguns anos, sobre
essa questao de desnutnçao e fracasso escolar. Essas publicações
demons,tr_am muito bem que é muito difícil isolar o fator de
desnu~nçao de out~o~ fa~ores de ~xclusão ~ que a questão da
capaCIdade de assImIlaçao, ou nao, de alImentos está muito
correlacionada. co"} ~apossibilidade da criança se relacionar de
uma f~r,m,asatIsfatona com o adulto. Com freqüência, a situação
de mIsena a que a mãe é submetida a impede de interagir
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satisfatoriamente com o filho, de tal forma que a rejeição é um
fator a mais de dificuldade de assimilação de alimentos.

Trabalhei na FEBEM e vi crianças permanecerem
absolutamente desnutridas e raquíticas, embora tivessem
alimento em abundância. Uma vez adotadas, e vivendo em
ambiente de afeto, tornavam-se perfeitamente normais no espaço
de um mês ou dois. Vi isso pessoalmente e as pesquisas
demonstram ser, de fato, assim. A questão biológica não pode ser
considerada em si, pois faz parte de um conjunto de fatores de
exclusão.

Nessa realidade, qual deve ser o lugar da Pedagogia? Seu lugar
deve ser a assunção da escola como o local onde toda a popula~ão
tem direito de acesso ao saber. E para que isso se concretIze,
tem-se que fazer o que for necessário. A Pedagogia significa uma
intervenção consciente de todos os processos que condicionam o
desenvolvimento do saber: conSCIente da dominação social,
consciente do processo excludente da sociedade, consciente do
processo de desenvolvimento psico-genético da criança,
consciente da função mediadora do professor e consciente de todo
o universo do saber. A Pedagogia deve trabalhar no âmbito do
universo cultural e, por isso, ela se insere no espaço do diálogo,
ou seja, onde o aluno construa o seu próprio saber e siga a sua
própria palavra.

Peço licença ao Prof. Darcy Ribeiro para dizer que Pedagogia
é arte, sim, mas é ciência, também. E acredito que nos falta, no
Brasil, uma teoria pedagógica mais conseqüente que se traduza em
didática.

Vou encerrar, citando Mário Osório Marques, meu mestre, que
trabalha numa universidade muito comprometida com a cultura
popular e que diz o seguinte:

"Deus é educação como um fenômeno primordial e básico da
vida humana, congênere e contemporâneo daprópria vida em todas
as suas fases e situações.

O Homem é um ser inacabado. Não prisioneiro nem mero
produto de um ambiente, porque se faz, constrói-se ao constntir seu
mundo, desde que constrnir a si mesmo signifique constrnir um
mundo que seja o seu, que leve a sua marca e que possa ele assumir
como obra de sua responsabilidade."

O fator decisivo da exclusão é o fato do povo brasileiro
construir um mundo que não é seu, produzir soja sem ter feijão
para comer. Educação só se dá por uma tarefa solidária. Quer
dizer, viver como ser humano é agir sobre si mesmo e sobre o
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mundo, com inteligência e liberdade, tomando nas próprias mãos a
tarefa de organizar a vida e as condições em que ela se desenvolve,
conduzindo-a sob responsabilidade própria.
É isso que denominamos educação. É tarefa intransferível no

sentido de que ninguém educa ninguém, mas é tarefa solidária no
sentido de que os homens em sociedade se educam e se
organizam, organizando as condições da própria educação. Nesse
sentido, educar a população brasileira significa reeducarmos a nós
mesmos, si~nifica rever nossos paradigmas teóricos e práticos e,
por decorrencia, a nossa própria vida. Não há outra possibilidade
ôe educação no Brasil.
É ainda Mário Osório Marques quem nos diz:
"Educação e Pedagogiasão distintas referidas; no entanto, estão

uma e outra em reciprocidade. Ação educativa constitui-se em
prática social, porque a atividade humana, distinta do
comportamento natural espontâneo, é prática exigente de uma
teona que a constitua e onente, da mesma forma que a teoria é
teoria daquela prática específica."
Penso que está na hora de começar a fazer teoria pedagógica

no Brasil. Está na hora de aliar a arte à ciência e criar espaços de
desenvolvimento do saber para o povo brasileiro. Temos que ter
coragem de rever a nós mesmos para que isso seja feito. E acredito
que as experiências aqui expostas demonstram e atestam CJ.ueisso
já começou a ser feito. Do que precisamos é de dar continUidade e
radicalidade a essas experiências.
Muito obrigada. (Palmas)
Robert Walker - Sou pesquisador do Programa das Nações

Unidas Para o Desenvolvimento. Dando continuidade ao que foi
levantado ontem, e à excelente apresentação da ProF Carmem
Creidy, eu queria ressaltar aspectos do que ela expôs relativos à
constancia das taxas de repetencia dos últimos sessenta anos. Isso
vem demonstrar que se tem um padrão na cabeça, assim como um
pçrcentual de reprovação. Por isso, melhora a qualidade, mas
continuam os mesmos Índices de reprovação.
Acho iqtportante fazer-se uma clara distinção entre repetência

e evasão. As vezes, são misturadas como se fossem uma coisa só,
quando, na realidade, as conseqüências políticas de uma e de outra
são radicalmente distintas.
É importante esclarecer que há recursos a diferentes fontes de

dados. Alguns dos gráficos apresentados são da SEEC e outros são
da PNAD. Não houve, tampouco, discriminação entre a PNAD de
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mão-de-obra e a PNAD de educação, que também dão resultados
muito diferentes.
A interpretação dos gráficos também precisa ser feita com um

pouco mais de cuidado, prestando-se mais atenção ao lado
esquerdo, que é o lado dos alunos novos. Esse é um indicador mais
fidedigno de evasão. A evasão mediata entre as séries é bem
menor do que aquela que a SEEC menciona. Por exemplo, talvez,
2% entre a 1.3e a 2.3 serie, sendo qu~ a evasão imediata qu~s~ n~o
existe, logo~ arredonda para zero. As vezes, a falta de dlstmçao
gera confusao.
Quanto à questão da diferença entre o rural e urbano, entre

Norte, Sul e Nordeste ... Realmente, as regiões não são iguais,
existem diferenças entre elas. Mas as diferenças não são tão
grandes quanto era de se esperar. Por exemplo, baseado ~a PNAl?
de mão-de-obra, de 1982, Fletcher encontrou o mvel maIs
reduzido no Sul urbano, com 37,2% de reprovação da 1.3 para a
2.3 série. O nível mais alto era de 72,9% e estava no Nordeste
rural. Quer dizer, a gente esperaria uma diferença bem mais
reduzida.
Carmem Creidy - O povo quer aprender. Apesar de tudo, faz

um esforço enorme.
Robert Walker - Faz um esforço para aprender, mas o

problema é que o professor, às vezes, tem na cabeça que, se não
reprovar, não é um bom professor.
Carmem Creidy - É verdade. Considero pertinentes as suas

considerações. De fato, eu havia previsto vinte minutos só para a
apresentação dos gráficos e tive esse tempo para toda a exposição.
Concordo, também, que a questão de repetência e a questão de
evasão são distintas e merecem análises específicas.
Carlos Alberto de Oliveira - Neusa, não me parece que o CA

do Rio de Janeiro corresponda exatamente ao Ciclo Básico,
conforme é apresentado por você. Hoje, há algumas leis orgânicas
sobre a obrigatoriedade da expansão da Classe de AlfabetIzação,
mas, na verdade, ainda não é um pressu!,osto universalizado. Você
inclui o CA no 1.0 Grau e dentro da 1. série. Parece-me que, no
Rio de Janeiro, isso não se aplica, uma vez que não há reprovação
no CA e que ele não faz parte do processo de 1.0 Grau. Junta-se à
1.3 série num processo de alfabetização mais continuado, muito
diferente da situa~ão de São Paulo, que faz um retardamento da
reprovação da 1. para a 2.3 série. Se não concordar com isso,
pelo menos esclareça este ponto, porque, pelo que conheço do
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Rio de Janeiro, o CA não corresponde ao 1.0 e ao 2.° ano do 1.0
Grau no Estado de São Paulo.
Neuza Zapponi - É verdade. Omiti uma série de informações a

esse respeito. A inclusão do CA foi simplesmente para dizer que
havia uma permanência da filosofia embasadora, quando a classe
de CA foi estabelecida no Rio de Janeiro. Não informei, por
exemplo, que a entrada é para crianças de 6 anos, antecedendo a
La série. Há promoção automática entre o CA e a La série. Nos
antecedentes da {lroposta do Rio de Janeiro, foi introduzida a
Classe dy Alfabetização, depois de uma experiência do chamado
Bloco Unico que, na verdade, corresponde ao CBA ou às
eiperiências que estamos comparando. Ou seja, o ~io de Janeiro,
de 1980 a 1984, introduziu o chamado Bloco Unico, que se
distingue dos elementos da nossa análise simplesmente porque
não desfez a seriação. Introduziram a promoção automática da La
para a 2.a série, mas com a filosofia do CBA, ou seja, do Ciclo
Básico. A Classe de A1fabetiza~ão atendia crianças de 6 anos.
Entre 7 e 10 anos, as crianças iniclantes eram obrigadas a entrar na
Classe de Alfabetização. Na verdade, estendeu por mais um ano a
escolaridade das crianças entre 7 e 10 anos.
Carlos Alberto de Oliveira - Permite um aparte? No caso do

Município do Rio de Janeiro, não se verifica a entrada de crianças
entre 7 e 10 anos, pelo menos agora. Você apresenta dados de
1980 a 1984. Segundo os dados de 1982 e 1984, as classes de
alfabetização são uma especificidade surgida no Encontro de
Mendes, com o pedido dos professores de Implantação da Classe
de Alfabetização para crianças de 6 e 7 anos. Não há Classes de
Alfabetização para todas as crianças. Logo, não são todas as
escolas que contam com Classes de Alfabetização, porque esse
seria um impeditivo à sua entrada no 1.0 Grau. A Classe dç
Alfabetização existe e é disseminada para crianças de 6 a 7 anos. E
uma proposta de disseminação , mas não existe como um
pré-requisito para a entrada no 1.0 Grau. Essa, pelo menos, não é
.a prática no Município do Rio de Janeiro.
/ Darcy Ribeiro - Quero fazer uma observação ligeira. É muito
bom trabalhar com estatísticas educacionais e fazer levantamentos
especiais, porque necessitamos desses retratos da realidade para
poder examiná-la. Duas pesquisas, feitas com profundidade,
examinaram esses dados, conforme foi apresentado aqui.
Há uma série de questões que devem ser vistas em seu

conteúdo qualitativo. Os CIEPs foram uma iniciativa do nosso
governo no Rio. Não havia antes e não teve prosseguimento de
forma adequada. O Encontro de Mendes foi um acontecimento
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participativo dos mais importantes da História do Brasil. Mandei
60 teses para todo o professorado do Rio de Janeiro.
Reuniram-se 57.000 professores, nomearam seus representantes
em várias reuniões regionais, e esse movimento culminou no
grande Encontro de Mendes, que decidiu várias coisas.
A primeira decisão foi acabar com o 3.° turno. Portanto, no

Rio, não é tarefa principal fazer CIEPs, mas, sim, acabar com o 3.°
turno. Por outro lado, foi introduzido, também por sugestão, o
CA, que teve uma importância muito grande, tanto pela ajuda que
dá às crianças, como pela formação específica de alfabetizador gue
dá às professoras. Era muito mais um treinamento em serviço.
Portanto, é uma coisa muito difícil de comparar. Por outro lado,
posso ver isso em termos mais amplos, porque, em São Paulo,
participei muito das discussões sobre educação com Fernando
Azevedo. E, lá, lutava-se muito pela promoção automática.
Promoção automática quer dizer que o aluno, sabendo ou não,
podia ser promovido, porque há coisas que ele poderia aprender
no 2.° ou no 3.° ano, uma vez que não dependiam da
alfabetização. Não foi possível, no entanto, porque passar para a
3.a série, sem saber ler, era muito difícil. Isso não e comparável
com nada. Realmente, a estatística se atrapalha quando vê essas
coisas.
Quanto aos outros comentários que foram feitos, gostaria de

fazer alguns registros. Examina-se a evasão do ponto de vista da
criança, sem levar-se em conta a professora e a escola. A evasão é,
antes, uma ordem expulsória. A maior parte das crianças do Rio
passa quatro anos na escola, que é tudo o que o pai pode fazer,
acreditando que ainda vai dar certo. Depois de quatro anos, o pai
verifica - ele, que nunca teve escola nenhuma - que o filho é
"cabeça-dura", que não aprende mesmo, e retira-o da escola. A
escola é que não está adaptada à criança. Na realidade, não cabe
examinar isso por outro critério qual9uer que não o de modo de
existência. Define-se a partir da condIção daquela sociedade não
escolarizada que sequer tem idéia do que seja promoção. Nas
favelas não sabem que há promoção. Põem o filho na escola por
um certo tempo. Ele fracassa, porque a escola o hostiliza da forma
mais brutal. E essa brutalidade não se corrige olhando para a
criança, mas para a professora.
A professora tem que olhar sem preconceito para seus alunos.

Ela tem que olhar para o aluno majoritário, pobre e com
dificuldades, como seu aluno principal. A escola pública é feita
para ele. O aluno de classe média não precisa dela, em stricto
sensu. A rigor, se não houvesse escola, ele seria alfabetizado.
Algumas professoras são de uma brutalidade total, por exemplo,
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ao não deixar entrar menino de camada mais baixa para não
diminuir o desempenho brilhante da escola. Enfrentamos
problemas de todo o tipo. Temos que ganhar as professoras para
uma nova noção de País.

Estou totalmente de acordo que a Pedagogia, como a Teoria da
Educação, tem que ser cultivada. Mas tem que ser cultivada a
partir da escola real e das coJ.ldi~õesreais de um país e!TIque 75~
da população rural chegou a cidade e tem que ser mtegrada a
cultura letrada. Isso envolve problemas daqui e não de outro lugar.
Não adianta tomar Montessori; não adianta falar em Piaget; não
adianta fazer teses sobre isso; não adianta "pedagogar".
"Pedagoga r", nesse sentido, não leva a nada; é preciso "pedagogar"
olhando a realidade concreta.

A esse respeito tenho uma l~çãodo Anísio, 9u~ é meu mest~e! e
mais competente em Pedagogia que todos nos Juntos. Ele diZia:
"cuidado! A Pedagogia é uma neblina, quanto mais densa, menos
se vê". O perigo de substituir-se educação por "pedagogação" é
terrível, sem prejuÍzo de que é importante Teoria da Educação.e é
importante Didatica. São importantes como prática, como cOIsas
que possam ser mostradas.

O meu ideal, no fundo do coração, é criar, agora, no Rio, uma
Escola Normal em nível superior. Está para ser criada há muito
tempo. Em São Gonçalo, onde há yma enon~e Facul~ad~ de
EducaSão sem escola de demonstraçao, construI uma coisa hnda
que sao dois CIEPs. Imaginem que cada CIEP é um prédio
enorme ... Há dois. Assim, o futuro professor terá oportunidade de
ver o processo educacional como um processo vivo em que toda a
Pedagogia e toda a Didática possa ser posta em prática. A
professora não ficará condenada a inventar, ela mesma, a sua
didática, como acontece agora, habitualmente.

Carmem Creidy - Tenho o maior respeito e a maior admiração
por Anísio Teixeira. Mas, hoje, sabe-se coisas que Anísio não
s,!bia, pois, na sua época, não tinham sido descobertas. A guestão
psicogenética da alfabetização, as teorias que vão de Plaget a
Emília Ferreiro acrescentam e acrescentam muito. Quando digo
que alfabetizamos 97% de uma classe que estava destinada a ser
reprovada, isso não é insignificante, nãof Isso se fez com as teorias
posteriores a Anísio. Eu gostaria muito que o Prof. Darcy
escutasse isto. Tenho certeza que ele tem consciência de que,
efetivamente, fazer Pedagogia é o desafio fundamental.

Quando se vê fecharem o INEP, como fizeram este ano, só
reaberto ~raças ao movimento de professores, percebe-se a falta
de consciência da necessidade de pesquisa, tanto do Governo
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quanto da população. TC?~osque fazer pesquisa. Q?e~ diz~r,
pedagogês e fazer academicismo sem pes9ulsa. A pesqUIsa Imphc.a
estar presente, na vila, vendo como as cOIsasfunCionam, para umr
a teoria à prática. Não é outra coisa. E isso é absolutamente
essencial e tem que ser feito.

Acho que o CIEP é uma proposta linda, é um avanço histórico,
mas, sem Pedagogia, não funcionaria. (Palmas)

Carlos Alberto de Oliveira - Prof.a Carmem, permite um
aparte? Só para lembrar que não só o IN~P foi ~tingido. No
momento em que temos que pensar em pesquisar, estao querendo
fechar o ESAI também, um Instituto altamente importante para a
Fundação Getúlio Vargas.

Carmem Creidy - Exatamente, o ESAI. E, como se sabe, em
Cuba, um paisinho deste tamanho, há .cince:>Institutos de pesquisa
em educação ... O Brasil tem um ou dOISe amda querem fechar.

Anna Bernardes - A minha indagação é ao Prof. Darcy Ribeiro,
mas, talvez, a Professora possa responder.

Tenho informação de que, independentemente da localização,
vem ocorrendo um esvaziamento dos CIEPs, com a instalação de
uma grande capacidade ociosa. Há o fato de que boa parcela da
demanda escolar não deseja freqüentar os CIEPs. Pergunto se a
equipe, que vem se reumndo ao longo desses anos, chegou a
alguma constatação referente às razões para tal.

Carrego uma preocupação por longo tempo e que tem muito a
ver com essa proposta de pensar-se uma pedagogia para a nossa
realidade, não uma pedagogia feita das opiniões dos educadores,
mas uma com embasamento teórico significativo. Localiza-se aí o
problema de não termos memória pedagógica no Brasil. A nossa
memória praticamente não existe e, por isso, experiências de
grande valor no passado brasileiro não têm conseguido entregar
aos pesquisadores toda a verdade, toda a riqueza a respeito delas.

O Prof. Darcy falou, por exemploõno CIEM, uma experiênc~a
magnífica em termos de escola de 2. Grau gue passou e, se hOJe
formos procurar ... Tenho lembrança do regimento do CIEM, os
famosos regimentos escolares... Era totalmente refratário aos
regimentos normais dos estabelecimentos de ensino. Não tinha
nada da orientação dos regimentos convencionais. Fiz tudo para
localizar esse regimento, no momento em que estava trabalhando
em uma matéria, e não conse~ui. Não existe em lugar nenhum. E
fico pensando se não devenamos fazer alguma tentativa, com
recursos acionados, para preservar a memória pedagógica do País.
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Lia Faria - Fui Coordenadora de Treinamento de Pessoal no
Projeto CIEP. Todos os profissionais, da área médica aos
funcionários, eram treinados. Acho que um dos mais sérios
desafios que temos pela frente é a união da teoria com a prática.
Se tivermos humildade, assumiremos o fato de que não temos feito
isso. Tenho ouvido de educadores progressistas o seguinte: "sou
contra a política Collor, sou contra o que ele está fazendo. Mas - é
engraçado! - não consigo chorar por essa Academia que está
sendo invadida". Por que será que alguns de nós não conseguem
chorar por essa Academia? Não se trata do sistema, do poder nem
do governo, estamos falando de nós mesmos, do que fizemos com
anossa memória, com a nossa história.

Veja-se a questão da memória do CIEP. A nossa imprensa não
publica absolutamente nada sobre a teoria pedagógica que
estamos tentando construir. Por que será? Não pub1icam os
nossos trabalhos, não nos entrevistam, não nos chamam para as
mesas-redondas nem para as palestras. Por que os educadores
que construiram os CIEPs não são chamados? Trabalho com o
Prof. Darcy há sete anos e me or$ulho muito disso. Seria muito
bom se, de algumas pessoas, pudessemos tirar xerox. Tiraríamos
xerox do Darcy Ribeiro. Ele, como todos nós, tem defeitos e
qualidades e é uma pessoa extremamente apaixonada. Do que,
muitas vezes, a imprensa se aeroveitava? Desse jeito desabrido do
Darcy, de sua coragem, para' torcer" suas declarações. Publicavam
que ~ CIEP não tem teoria nem Pedagogia, o que é uma grande
mentira.

Afirmo, aqui, hoje, como professora pública, há 26 anos, como
jornalista, como historiadora, como mestre em Filosofia da
Educação e doutoranda em Educação, que produzimos teoria,
sim, e temos competência para fazê-lo. Temos trabalhos
publicados. No entanto, esse número enorme de profissionais
sérios que estão nos CIEPs, pertecentes a vários partidos, não são
considerados. Quando fui trabalhar com o Prof. Darcy Ribeiro, eu
havia sido candidata, em 82, pelo PT. Em momento algum o PDT
me exigiu ficha de filiação. Essas coisas os jornais não publicam.

Vou responder à Prof.a Ana Bernardes a questão de que
algumas populações, alguns pais, alguns alunos se negam a ir para
o CIEP. Isso ocorreu, sim. Tínhamos que fazer um trabalho
enorme. E por quê? Porque os jornais publicavam diariamente
que os CIEPs eram guetos para pobre, eram lugar para menor
abandonado, eram uma FEBEM. Fomos até procurados pela
FEBEM que queria transferir alunos para o CIEP. Pela mesma
razão, fomos procurados por todas as associações de alunos
deficientes.
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o que houve no Rio de Janeiro foi uma campanha monstruosa
de difamação de um projeto educaçional e pedagógico que merece
o nosso mais profundo respeito. E uma pena que os educadores,
depois de passados quatro anos em que um novo governo
abandonou o projeto, não tenham dito nada.

Como líder sindical que constr,uiu a entidade de classe do.meu
Estado, cobrei isso da Diretoria. E o cúmulo que a nossa entIdade
de classe não diga uma. única palavra con~r.aum governo quC?se
elegeu dizendo - temos ISSOgravado - que ma contmuar o Projeto
CIEP. Esse governo do Rio de Janeiro que aí está colocou como
plataforma sua a continuidade do Projeto CIEP. E a nossa
entidade de classe, em momento algum, fez uma denúncia sequer.

Voltemos à questão da memória e à questão da teoria. Só
teremos memória histórica, só teremos uma teoria aliada à prática,
quando superarmos questões, paixões e projetos pessoais e
conseguirmos, de fato, ter projetos políticos coletivos.
Infelizmente, é o que grassa no melO do nosso professorado, da
nossa intelectualidade e da nossa Academia. Negar isto é negar a
nossa realidade.

Uma das grandes conseqüências do projeto de capacitação dos
CIEPs foi alertar o professorado: precIsávamos de teoria, muito
conhecimento, muito saber, muita ciência para analisar a nossa
própria prática.
O que temos, hoje, do CIEP? O Prof. Darcy perdeu a eleição.

Quanto à memória do Projeto, tivemos que roubar - a palavra é
essa - algum material, que foi retirado às escondidas, c0J!l
conivência dos funcionários, nos nossos próprios carros. Materiais
e coisas que, por ordem do atual Governador e do Secretário de
Educação, seriam 9,ueimados. Todo o arguivo pessoal do Projeto
do Prof. Darcy RIbeiro, com fitas e fItas, assim como vários
arquivos de aço, foram entregues por alguns dos seus assessores
que, é claro, tiveram excelentes cargos no governo seguinte. Nosso
trabalho foi destruido.

Nós, educadores, deveríamos recorrer às nossas entidades, aos
nossos sindicatos, à ANPED, para promover encontros,
seminários, simpósios e deles extrair linhas básicas e mínimas com
as quais, independente das nossas paixões partidárias, fôssemos
capazes de avaliar projetos como esse, com uma visão um pouco
menos apaixonada.

Do CIEP discute-se se era prédio ou não; se era outdoor ou
não; se elegia o Brizola Presidente ou não. Portanto, deixou de ser
um projeto educacional. E nós queremos falar na televisão, no
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rádio, .no Jornal; que~emos publicar artigos em revistas
edu~aclOnals dest~ paI,s e so~os rejeita~?s. Tenho artigos
pubhc~d~s em r~vI~tas mternaClonalS e rejeItados por revistas
peda~ogIcas brasIleIras, porque Leonel de Moura 13rizola era
c.andlda~o a Presidente ~a República e eu era líder sindical. Eu
tmha cnado e permanecia filiada ao PT. Passei a ser perseguida
pelo PT e pelo PCB, porque havia trabalhado com o Bnzola.

A~h.o qu~ esse é um ~os motivos pelos quais não temos
~emona: Nao vam,os c~n~mu~r com o velho discurso que é o
sIst~m,a,e o poder, e a dIreIta, sao as forças ocultas ... Não aguento
Il)als ISSO.Acho que temos de mudar a postura e fazer uma
avaliação. Temos sido sistematicamente derrotados. Qual é a
nossa pa.!cela de culpa n~sso?C~egou-se ao ponto de convencer a
pop.ulaçao d~ q~e ela nao podIa Ir para o CIEP ... Disseram que
havIa bacanaIs Ia, que se estuprava ...

Cheg~u-se ao ponto de os MEC's e os GREC's, órgãos da
Secretana Estadual da Educação, dizerem às Diretoras de escolas
: "peguem os piores aluno.s que você têm, os alunos-problema e
coloquem n,?sCI?~s". ,AssIm,realmente, nenhuma experiência dá
ce~t? Essa e a.dIstancIa monstruosa que existe entre a teoria e a
pratIc!1',A teona que fomos tentando construir era perfeita. Mas,
na pratica, o que se encontrava? Um funcionalismo público e um
professorado viciados.

Hoje, como Secretária de Educação de Niterói sou boicotada
24 ~oras. por d,ia,. por9ue sou obrigada a trab~lhar com um
funclonal~smo pubhco nao concursado, absolutamente clientelista
e qu~, eVIdentemente, não está nem um pouco satisfeito com as
medI~as que estal)1os tomando. Não dá para a Academia teorizar
se~ Ir a campo. E fundamental, porque, do contrário, ela nunca
yaI perceber o que acontece quando se entra numa Secretaria. Por
ISSO,estamos. com um convêmo com a UFRJ e com a UF. Estamos
trabalhan~o Juntos, estamos nos ajudando, mas a Academia lá e a
gente aquI. Vamos avançar muito pouco.
r Divonzir Gu~so - Tenho a impressão de que uma coisa
ext.remamente II!Iportante perpassa a discussão da última
meIa-hora e mantem uma certa relação com vários pontos que já
foram levantados.

yejam be~, h~e avançamos para algo mais complicado do que
aqUIlo que dlscutIamos ontem, quando observávamos o processo
de ca~~ um dos Programas. S~Abef!l0s,agora, que é preciso superar
a pohtI~a d~ cobertu~a ,e eficlencla, que foi a ênfase das políticas
educacIonaIs nesses ultlmos tempos. A partir da Lei de DIretrizes
e Bases, de 1961, viveu-se um acelerado processo de construções
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escolares, e o sistema educacional passou a ficar muito mais
preocupado com a edificação das salas de aula do que com a
construção do processo que se dava dentro das escolas.

H~e'J'á se impõe, com muita pertinência, à nossa discussão, a
questao a teoria e da prática. Havíamos esquecido que, no meio,
existia a interação e a comunicação. A coisa não é mecânica; a
prática é produzida pela teoria e vice-versa. E, portanto, não
existem vanguardas que possam dizer ao proletariado o que devem
fazer para realizar a sua própria revolução. Isso tem um pouco a
ver com o que estamos discutindo aqui. Talvez não tenhamos
muita ciência neste País. Se ciência é uma condensação socializada
da prática humana, talvez tenhamos pouca ciência no Brasil, em
especial na Pedagogia, porque temos muito pouca reprodução
ativa e ampliada do conhecimento. Nosso academicismo cultiva a
prática do outro sem fazer a redução à sua própria especificidade
histórica, sem enfrentar seu próprio contexto, sem fazer a
interpretação das suas próprias mazelas, como a distância social,
por exemplo. Há uma reprodução da própria situação de pobreza,
PC?rparte do pobre, conforme salientou o Professor Darcy
RIbeIro.

Temos um academicismo que, no fundo, ainda está escorado
em vários vícios da nossa própria organização da inteligência.
Escora-se no "panelismo". Um livro, que chegou ao Brasil há
muito tempo atrás, diz que uma das coisas mais mteressantes, sob
o ponto de vista da Antropologia, no País, é que tudo vira
"panela", organiza-se em grupos excludentes, na maior parte dos
casos. Não são grupos competitivos, no sentido de que se ganha a
competição com a imolação, não. A questão é derrubar o outro
para aparecer. Isso se traduz, hoje, de forma um pouco mais
atualizada, no corporativismo. E, a partir dele, na formação
daquilo que Fernando Henrique Cardoso chamou de "anéis
burocráticos". Quer dizer, cresce-se na Academia para fazer parte
das assessorias do setor público e da classe que, efetivamente,
domina, que é a burocracia.

Acho que esse é um dos aspectos fundamentais desse
processo. O Prof. Darcy Ribeiro acabou de repetir. O mais difícil é
treinar todo mundo. Ontem, a Ana chamava a atenção sobre isso.
No CIEP é muito mais freqüente do que na escola comum a
reunião pedagógica, a discussão. Isso significa que estava
ocorrendo um processo de reflexão coletiva e não de obediência
às normas. A norma era construída durante o processo.

A Prof.a Neuza Zapponi chamou atenção para um ponto que
me surpreendeu: em alguns projetos, considera-se a capacidade
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t~cnic~ como secundária a outras fórmulas de estímulo. Quer
dIzer,. e sempre o~tro fazendo a indução daquilo que o docente
devena fazer. Isto e o que se espera da supervisão, da orientação,
da norf!l~. E onde fica o espaçe; ~a Pedagogia nessa dominação
burocratIca de normas pedagogIcas ? Se pensarmos naquela
comprovação de hipóteses, que a Prof.a Ana Bernardes fez ontem
~e que!I0 CIJ?P, realmente, se estava mais propenso ao modelo d~
mter~çao recIproca, veremos que a coisa depende muito mais do
col~tIvo docente ~o que da própria norma que estabeleceu como
ser~a aquele coletI':o. Isto se reproduz, um pouco, nas formas de
t~emamento e precIsamos pensar sobre isso.

Em cálcul~s bastante .to~cos, na ~écada de 70, provavelmente,
gasta~os maiS d.e 4~ mIlhoes de dolares - contando-se só gastos
federaIs e o estll:natIvo de gastos estaduais - em treinamento de
do~entes para Implantar a reforma de ensino. Treinou-se
tremou-se e treinou-se. Foi criada uma indústria de treinament~
que aproveitav~ ~s modas burocráti~as para estabelecer seus
centros. e constItUIr outras burocracIas mediadoras da política
educ~cIonal. A comp~tência pedagógica não sai do treinamento,
se nao ~ouver engajamento da corporação docente. E diz-se
corp?raçao d~~ente, talvez, no pior sentido, porque ela não está
e~gajada polIticamente. O seu sindicato não reage aos ataques
feItos a l!m projeto pedagógico - seja ele qual for, conservador ou
progressIsta - porque prevalecem as conveniências sindicais do
momento.

Reduzimos os professores a uma meia-luta salarial, quando
t,?dos os ~utr~s trabalhadores, quem sabe, podem ter mais sucesso
nISSO,P!ejudIcal}do menos a sociedade do que essas paralisações
que estao por aI. E o que é que está errado no sindicalism01 Os
agrupan:tentos dos doce':ltes? Não, n:tuito pelo contrário. Talvez,
esse .seja um dos cammhos promIssores, se os vícios forem
vencIdo~. Podemos ter projetos educacionais extremamente
progressIst~s em sua,c~mcepção,e.extremamente autoritários sob o
ponto_de,VIsta~a pratIca pedagogIca que permitem desenvolver. A
questa~ e se cnam - ou não - autonomia para a opção pedagógica.
E posslVel.que um processo e_xtremamente conservador, sob o
ponto ,de::VIsta.de.sua formulaçao, abra espaços para uma prática
pedagogIca maISlIberadora.

1\ escola é, por excelência, uma instituição de camadas médias.
A ehte sempre se educou ?e. maneira bastante independente da
escola co~um, da esc?l~ pu~hca. Ela tem,os seus proprios modos
de educaça~ e .de.s,?cIalIzaçaodo saber. E_muito mais.so~st~cada
do que a mstItUIçao escolar. Quando nao tem as mstItUIções
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escolares especializadas, os grandes centros de excelência, tem a
bolsa de estudo para ir para o exterior, para um centro melhor.

O problema, hoje, afeta as várias camadas médias brasileiras.
Peguemos exemplos cotidianos entre os nossos colegas
educadores que estão deixando a escola secundária porque não
mais a suportam. Ela, também, já não tem nada a ver com a
vivência dos adolescentes de camada média. O problema não é só
com o pobre. Está havendo uma falência da escola em todas as
classes. Por quê? Porque não há engajamento. Vê-se que a
oposição está entre o corpo docente e o discente. Hoje, o grande
conflito tem sido impermeável à tentativa da mediaçao por parte
de políticas.

Os projetos políticos, extremamente generosos, esbarram, em
primeiro lugar, na mediação burocrática. São grandes burocracias
formalistas que tratam de defender o seu próprio poder. O que há
de melhor, noje, senão sair da sala de aula e obter um DAS, um
cargo, uma função gratificada ou uma coordenação de projetos
que não servem palra nada? Em alguns Estados, chega-se a
extremos. No Piauí, um colega fez um exame de custo e
comprovou que 45% dos salários docentes estão sendo
consumidos na intermediação burocrática. Isso é um fato.

Tenho a impressão de que precisamos de muita competência
técnica para desenvolver esse espaço peda&ógico. Mas, terá de ser
uma competência técnica decorrente da 'descorporatização" do
conhecimento científico. Por outro lado, é preciso que essa
capacitação técnica possa fluir como engajamento da corporação
docente nos projetos políticos. O magisterio não está engajado,
não está ~ceita!1do. Pena que a ProF Gilda não esteja presente
para confIrmar ISSO.

Uma semana depois do término da greve, fomos discutir com os
professores e o pessoal disse que era melhor não tocar em
assuntos de mudança de qualidade e de novos projetos. Todos
estão escaldados com a greve. Não é o momento apropriado para
discutir-se grandes modificações. Há, como se vê, vános lados da
questão.
Carmen Creidy - Gostaria de dizer só uma palavrinha. Quando

falo em Pedagogia, não falo apenas em técnica. Pedagogia é teoria
no sef.ltidode que é expressão de uma prática elevada ao nível do
consciente e é Instrumentação de opções básicas.

S~ a ,:ossa opção básica é a participação coletiva, penso que é
preCISOmstrumentalizar isso cientificamente. Por coincidência,
do ponto de vista científico, o que há de mais importante no
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pr9cesso de desenvolv!mento !ntelectual ~ a participação. Sabe-se,
hOJe,que o desenvolvimento mtelectual e construção de quem se
desenvolve, não é transmissão. Há crianças que desenvolvem um
sentimento de controle externo que as impede de aprender. Não
captam informação, porque estão de tal forma dominadas que não
se desenvolvem intelectualmente. Isso é reversível, mas com
trabalho científico conseqüente.

Gosto muito de contar o exemplo da nossa experiência de
alfabetização instrumental pela teoria de Emfiia Ferreiro. Ela
demonstra que, num certo momento do desenvolvimento
cognitivo, a criança que conceitua alfabetização começa a engolir
k;tras. Isso faz parte do processo de conceituação. Todos sabem
disso. Quando ela vincula o oral com a escrita, deixa de considerar
a escrita uma representação direta do real, como é o desenho e
pass~ a entender a natureza da linguagem que existe dentro da
escnta, o que é uma evolução cognitiva. Começa, então, a engolir
letras, p?rque começa a escrever uma letra para cada sílaba, para
cada emlssao sonora.

Nesse momento, a escola "patologiza" e diz: "comeu letra é
problema neurológico". Manda fazer "elétrico" - como diz o pov'o -
~ convence a criança que ela não aprende mais. Tentaram fazer
ISSO~om o meu. ~lho e eu. me opus. Como pesquisadora, fui
respelt.ada, mas VIISSOser feito com dezenas de crianças da vila.
FOI feito o eletro, tomaram gardenal, dormiram na aula e não
apre!1~eram ~ais .. ~oram punid~s ~or terem uma evolução
cogmtlva que nao fOImterpretada cientificamente. Foram punidas
no seu processo de evolução.

Quando falo de ciência pedagógica, falo disso. Não estou
falando de Academia, não. EStou falando em saber interpretar o
processo de desenvolvimento nas condições concretas. Por que a
crian~a de classe mé.dia, e~ geral, não faz isso na escola? Porque
conVIveucom matenal escnto, porque teve mais oportunidade de
simbolizar. Ela chega na escola Já tendo superado essa etapa.

O meu filho não tinha resolvido isso antes de entrar na escola
apesar de ser de classe média, porque vivi com ele na África e el~
aprende I.! a falar banto. Quando chegou ao Brasil, não teve tempo
de se reclcla! I?arasuportar a es~la brasileira. Mas a nossa criança
d~ classe media, normalmente, Ja chega com essas condições, e a
c~Ian~ade classe popula.r, não. Como não sabemos interpretar isso
CientIficamente, com todas as nossas boas intenções expulsamos
as crianças da escola e "patologizamos" o problema. '
. Neuza .~pponi - Muito rapidamente, eu queria esclarecer

mmha poslçao com referência à questão da competência técnica.
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A idéia que apresentei não é de que não há necessidade de
competência técnica. Concordo inteiramente com a Prof.a
Carmem. Os professores possuem um sistema de crenças e esse
sistema, ás vezes, impede até mesmo a utilização da competência
técnica, quando existente. Pode favorecer aquilo que a gente
chama de profecia auto-realizável e, portanto, prodUZiro fracasso
da criança como resultado da sua própria manifestação.

Tentava alertar, no final da minha fala, para a questão do Ciclo
Básico. Há a possibilidade de, por uma interpretação errônea,
entender-se que a criança carente precisa de mais tempo para
aprender, e que a simples dotação de tempo em si, como uma
variável isolada, vai proporcionar-lhe aprendizagem e solucionar
o problema da alfabetização e do estrangulamento. Dá-se mais
tempo para a criança aprender, mas faz-se o que com esse tempo?

Portanto, eu observava que, se não houver uma mudança no
sistema de crenças dos nossos professores, nada adiantará.
Pesquisas demonstram, por exemplo, que a própria professora,
que veio de uma classe menos privilegiada SOCialmente,e gue
sofreu na carne todos os problemas de uma educação mais sofnda,
ao se profissionalizar, volta-se contra o aluno. Ao invés de p'ossuir
uma compreensão maior da situação da criança menos priVllegida,
passa a discriminá-la. Não falávamos contra a imprescindível
necessidade da técnica e de avanços.

Ana Cristina Leonardos - Gostaria de mostrar um outroa 'aspecto da questão que a Prof. Carmem abordou. E algo que
mencionei, ontem, durante a minha apresentação, mUito
brevemente, mas que gostaria de frisar. E certo que há esse
processo de exclusão do aluno através de práticas pedagó~icas.
Mas acho que há uma outra questão muito importante, que sao os
pais da criança.

Na minha pesquisa, levantando dados para o aspecto da relação
entre escola e comunidade, observei que a criança de 1.asérie não
decide se vai ficar n&escola; quem decide são os pais. Ocorre o
mesmo na 2.a série. As crianças que saíam do CIEP e iam para a
escola convencional, eu rerguntava: "por que você saiu do
CIEP?". Elas respondiam: porque minha mãe dizia que eu não
aprendia nada lá'. O pai e a mãe não entendiam o processo, não
entendiam o Programa, porque, para eles, se a criança não traz o
livro e o caderno cheio de ditado, não está aprendendo.

Voltando ao que a Lia apresentou, os CIEPs só vêm sendo
discutidos enquanto prédio e programa político-partidário. Eu me
pergunto, numa cntica construtiva: o que os CIEPs fizeram
efetIvamente para traduzir essa proposta pedagógica, negociar
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com os pais e chegar realmente a um ponto comum fazendo com
que compreendessem o que ali se passava? '

Quand,o a criança ~stá na sala de leitura brincando, ela não esta
ape!}as ~nncando, pOISa9uele~ são j~gos pedagógicos. Mas o pai e
a ma.e nao entendem e dIzem: meu fIlho, não tem dever de casa?".
A cnança. respo~de: "não, não tem". Faço uma crítica construtiva à
falta de dIv~lg~çao. ~se trabalho conjunto com a comunidade tem
que ser mUito mtensIficado, tem que haver uma troca.

. Darcy Ribeiro,- .Muito obrigado, aprendi muito com o que você
.d!sse. Acho que e ISSOmes~o, esta~os fazendo uma coisa nova,
chferente, ~ 9ue assust~ mUlto os pais. A experiência durou dois
anos e fOI mterr~mpIda com muita má vontade. Entrou um
~o_verno que pre~Isava ser contra, porque aquilo era do Brizola.
ao teve <!. capacIda~e de transcender e pensar que se tratava de

u!J1a q~~stao educacIonal. Escolheu pessoas que tinham a mesma
dIsI?osIçao para nega.r, que estav~m dispostas a apoiar a escola
antIga, a escola tradIcIonal que, eVIdentemente, não funciona.

O ql;le chegamos ~ fazer nos CIE~~ n~sse ~ampo foram dois
passos Imensamente Im.eortantes e dIfIceIs. PnmeIro, obrigar as
ifof~ssoras .<!. fazer reumões com pessoas da limpeza e com os pais.
, aVia reum~es extravagantes com professores e cozinheiras. O
Importante ~ que todo mundo que trabalhava nos CIEPs era
educador e tmha que participar: a médica, o dentista, a cozinheira.

Houve casos .curiosos, anedótico~, de cozinheiras que brigavam
co~ pe~soas que falhavam mUlto. Nas reuniões, eram as
c,!zmhelras que cobrava~ das p~ofessoras mais relapsas o
nao-c~mparecImento. HaVIa uma sItuação de tensão na escola.
Tambem com~çamos a fazer reuniões de pais mas não havia muita
clareza sobre ISSOe não foi bom. '

. O que tentamos fazer de mais importante foi uma outra briga'
. co~ocar na escola gepte não-formada em Escola Normal. Eram o~
-ammad,ores cultur~IS, que chamávamos de agitadores culturais.
Procur~vamos um mtelectual da comunidade. Esses animadores
~ulturaIs, preparad.os pela Cecília Conde, eram uma maravilha. O
mtelec~ual local tmha como função comunicar o CIEP com a
co~u,n~dade, fazer a co.munidade sentir que o CIEP era dela, usar
o gmasIo coberto aos sabados, domingos e feriados.

O êxito da presença do animador cultural foi formidável Era
um contato c01,J1a comunidade, mas era um contato' que
aprofund~va maIs. ai~da a, id~ia de que CIEP é para brincar,
porque ate as famíliaS Iam la bnncar no fim- de-semana. Por isso, a
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sua observação foi muito boa. Eu nunca tinha pensado a respeito
e, realmente, isso tem que ser feito. Mas já estávamos nesse rumo,
porque a Lia está voltando da Europa agora e uma das coisas
Importantes que trouxe foi a grande experiência européia das
organizações de pais. São milhões de paIS de alunos de escolas
públicas com uma função muito importante. Primeiro, porque são,
em geral, de classe média. E é muito importante que o pai de
classe média vá lá exigir da professora. O popular aceita o que é
dado a ele; o de classe média sabe exigir maIS, como freqüência,
por exemplo. E, além disso, é muito importante vincular os pais à
escola pública.

Outro aspecto para o qual já estamos advertidos - e é muito
importante - é quanto a não fazer do CIEP um gueto de pobres. E
preciso fazer com que a classe média participe.

Em um dos CIEPs descobri que a Diretora era tão caridosa
que havia recebido todos os marginais ali da vizinhança. Uma
menina analfabeta de 14 anos foi colocada na 1.a série. Houve
uma série de coisas absurdas.

Mas, veja, o CIEP foi um experimento $eneroso, que sei que
vai ser levado adiante, porque sei gue nãp e uma coisa nossa, não
tem nada a ver comigo e com o Bnzola. E a escola de tempo total
que há no mundo inteiro, só que a gente tem que aprender a fazer,
e vamos errar mais nesse esforço de aprender. Mas agora vamos
ter um período maior, com metade deles feitos. Vamos terminar
os 500 logo, vamos colocá-los em funcionamento durante quatro
anos e, nesse processo, vamos aprender muito. Precisamos muito
de ajuda: que todas as cabeças melhores ajudem a pensar. E outros
Estados também querem fazê-los.

Discuti, por exemplo, com o Quércia, mas o seu Secretário de
Educação não queria fazer uma coisa como a do Brizola. Então,
em lugar de começar com a escola de tempo integral, levou o
QuércIa a aprovar um horário de seis horas e meia. E eu ri dele e
disse: "olha, Quércia, não dá. Seis horas e meia em dois turnos são
13 horas. Atrapalha toda a escola. Não é possível ser de 13 horas.
Na realidade, o que vai acontecer é que as professoras vão tomar
uma hora e meIa para estudar, para fazerem de conta que os
alunos estão estudando sua lição em casa".

Foi o que aconteceu. Por que não dar oito horas? O regime de
oito horas de aula corresponde ao trabalho dos pais. E é claro que
para tal é preciso dobrar o número de escolas ou triplicá-Ias, mas
ISSOtem que ser enfrentado.

O "ajeitamento" que quiseram dar em São Paulo foi ruim. Em
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outros lugares, preferiram criar escolas-parque. Uma
escola-parque muito mais barata, muito pobre, mas que recebia as
crianças quatro horas a mais, antes ou depois das aulas. Dava um
pouco para aprender habilidades, ofereciam também uma
refeição, mas, sobretudo, davam professores de repetição, com os
quais a criança estudava.

O efeito sobre a promoção escolar era total, porque a criança
tinha 9uatro horas a mais, antes ou depois. Isso ocorria num
barracao muito simples. Os meninos faziam uma horta para eles
próprios comerem.

Muitas alternativas têm que ser encontradas, mas o que é
preciso saber é o seguinte: a escola atual é uma escola desonesta.
Está adaptada para uma clientela que não é dela, uma clientela
que poderia ser das escolas ricas.

Uma das coisas mais teratoló~icas do Brasil é o célebre leste
ABC. Foi usado no Rio e ainda e usado de vez em quando. E um
teste socialmente tarado. O ABC é um teste perfeito para verificar
a prontidão: quem está e quem não está pronto. Mas nunca levou
em conta que os 20% que estão prontos são da classe alta e que os
20% que não estão prontos são do povão, são pessoas que não têm
nenhuma familiaridade com a comunicação escrita.

Na realidade, há deformações na nossa educação provenientes
de um resto de preconceito da nossa sociedade que todos temos
que aprepder. a supe~ar, aprend~ndo a duras penas, porque ca~a
um de nos vaI ter mUlto que ensInar ao outro, aprendendo aqUIe
ali e intercambiando experiências.

Carlos Alberto de Oliveira - Só para registrar, porque se li~a ao
que a Prof.a Carmem comentou: não dissemos que o curnculo
oculto, que existe na classe média, existe, também, na classe
popular. A escola pública desconhece ambos.

Antônio Luiz Maya (Presidente) - O Senado agradece e almeja
que, a partir do próximo ano, Darcy Ribeiro esteja aqui, presente
na Comissão de Educação, pela criatividade e pela experiência
que tem. Agradece às ProF Neusa Zapponi e Carmem Creidy
pela.s .sua~ exposições. Agradece, também, à ProF Lia, pela
parttclpaçao.

Muito obrigado, e at~ à tarde, se Deus quiser.
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7. O Financiamento da Escola
Básica: O Papel do Tribunal de
Contas
THAfS HELENA COSTA

Pretendo trazer o tema para o âmbito das atividades que
exerço, enfocando-o sob a ótica do Tribunal de Contas. Na

verdade, a atuação dos Tribunais .de Contas ocorre numa .etapa
posterior ao financiamento, ou seja, no momento de fiscahzaçao
dos recursos públicos destinados a financiamento, com base nos
dispositivos constitucionais que determinam que o Poder Público
aplique uma parcela - e uma parcela considerável - de sua receita
no setor de educação.

Uma das competências dos Tribunais de Contas Estaduais é a
emissão de parecer sobre as contas prestadas, anualmente, pelo
Governo do Estado e pelo Governo dos Municípios, pela Mesa da
Câmara Municipal e pelo Sr. P~efeito, que é o .responsável pela
aplicação dos recursos do enSIno. ~os~o Tn~unal ~em dadC!
extrema importância a esse assunto; e nao e de hOje.AsSImque fOI
editada a Lei n.o 7.348, que regulamentou a Emenda
Constitucional n.o 24, de julho de 1982 - a chamada Emenda
Calmon -, o Tribunal de Contas de São Paulo, por instrumento
próprio que são as suas instruções, estabeleceu normas a serem
observ~das pelos Municípi,?s no cumprimento dos, dispos~tivo~
dessa Lei. A convite do MinIStro Paulo de Tarso, mUlto senslvel a
matéria, o Senador João Calmon nos deu a honra de assistir à
sessão plenária em que se aprovaram essas instruções.

A Lei 7.348 entrava em vigor em julho de 85 e, já em outubro
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do mesmo ano, o Tribunal baixava suas instruções. Assim, no
exame das contas municipais relativas ao exercício de 1986, o
Tribunal passava a exigir dos Municípios o cumprimento dessas
reformas. Surgiu, na época, um problema com relação a um artigo
da Lei 7.348, porque a Emenda Constitucional de 67 estabelecia
que os recursos a serem, obrigatoriamente, destinados à educação
pelos Municípios deveriam corresponder a 20% da receita
tributária do Município. Vejam, receita tributária que
compreende, além dos impostos, as taxas e as contribuições de
melhoria. A Emenda Calmon aumentou esse percentual de 20
para 25% da receita de impostos - e não da receita tributária -
excluindo, portanto, da aplicação obrigatória, as taxas e a
contribuição de melhoria. .

O Art. 4.°, ~ 4.°, da Lei 7.348/85 estabelece que o Município
deve aplicar 25% de sua receita de impostos, inclusive dos
impostos obtidos a título de transferência da União e transferência
dos Estados. Como a Constituição anterior não se referia às
receitas de transferência, surgiram, em torno desse artigo, várias
discussões sobre sua eventual inconstitucionalidade. O Tribunal
de Contas paulista, muito mais preocupado com o objetivo da
Emenda Calmon, deixou de lado a polêmica, porque entendia que,
se não se aplicasse textualmente o dispositivo, estar-se-ia
reduzindo o montante a ser empregado na educação, o que
conflitaria com o espírito da Lei 7.348/85.

Acertou o Tribunal com esse entendimento. Eis que a
ConstitUlçao de 88 veio determinar qu os ecursos destinados à
manutenção e ao desenvolvimento do ensino seriam originad s
da receita âe impostos, inclusive daqueles transferidos ao
Município. Estancou-se, desse moão, a dúvida antes existente.

.No primeiro ano de vigência da Lei 7.348, portanto, em 1986, o
TrIbunal foi tolerante com os Prefeitos que não aplicaram
integralmente os 25%, porque era, de fato, compreensível que, no
.i!lício, tivessem dificuldades em aplicar a Lei. E preciso lembrar
que o orçamento é elaborado no exercício anterior ao de sua
vigência, o que impunha a necessidade de uma adaptação às novas
determinações legais. Em 86, o Tribunal rejeitou as contas dos
Municípios que não tivessem aplicado o mínimo de 20%,
percentual ate então exigido. Foram desaprovadas 132 contas,
alertando-se aos Srs. Prefeitos no sentido de que, no ano seguinte,
o Tribunal seria mais rigoroso. E, realmente, o foi: em 1987 foram
rejeitadas as contas de 142Municípios que não atingiram os 25%.

Desde então, o Tribunal vem formando sua jurisprudência
sobre a matéria. Muitas consultas são formuladas pelos
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administradores - o Tribunal de Contas de São Paulo tem o
instituto da consulta - e, hoje, sua jurisprudência é farta e
uniforme no sentido de que, atendidas as prioridades do ensino
fundamental, o Município pode aplicar os recursos do ensino em
creches, centros de lazer e de convivência infantil e ginásios de
esportes, desde que os estatutos reguladores dessas entidades
estabeleçam efetiva prioridade de sua utilização pelos alunos do
Pré-escolar e do 1.0 Grau - o atual ensino fundamental - e desde
que, nesses locais, sejam desenvolvidas atividades abrangidas pela
Lei de Diretrizes e Bases. Exige-se, enfim, <).ueo Município
estabeleça um VÍnculoentre essas entidades e o SIstemaescolar da
municipalidade. Notem os Srs. o acerto do Tribunal de Contas ao
admitir, desde o advento da Lei 7.348/85, o financiamento do
Pré-escolar com a verba da educação, gois a Constituição anterior
era silente qu~nto a isto. A atual, sim, faz expre~sa .referê~cia. à
educação pre-escolar. Mas, apesar da farta junsprUdencIa
existente no Tribunal de Contas paulista, ainda há um
desconhecimento muito grande dos Srs. Prefeitos sobre o que
pode ser feito com essa parcela do orçamento.

Paralelamente à função orientadora, o Tribunal vt:;mexercendo
sua função fiscalizadora com muita severidade. E unânime o
entendimento de seus conselheiros de que, no exame das contas
de 89, o rigor aumentará, devendo chegar ao limite extremo com
relação aos Municípios que deixarem de aplicar os 25%. O limite
extremo, previsto pela Constituição, é o pedido, ao Estado, de
intervenção no Município que descumprir as normas
constitucionais. A intervenção nao é novidade da Constituição
vigente. Ela já era prevista na Carta passada. Temos agora - e isto,
sim, é novidade -, além da intervenção, a possibilidade da remessa
dos autos ao Ministério Público, para apuração da
responsabilidade do Prefeito que não destinar ao ensino o
percentual obrigatório. São estes os termos do Art. 208, ~2.0 da
Constituição Federal.

Um problema de extrema importância, provocado, certamente,
pela redação que o legislador constituinte deu ao capítulo, que
comporta diferentes interpretações, é o da possibilidade, ou não,
de se financiar a merenda escolar com os recursos do ensino. E,
aqui, é preciso, novamente, distinguir entre receita tributária e
receita apenas de imposto, porque o Art. 212 da Constituição
Federal estabelece que o Município aplicará, anualmente, 25% de
sua receita de impostos - compreendida a proveniente de
transferências - na manutenção e no desenvolvimento do ensino.
E o seu ~4.0diz que "os programas suplementares de alimentação
e assistência à saúde, preVIstos no Art. 208, inciso VII, serão
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financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e
outros recursos orçamentários".

Observem que o dispositivo refere-se a J;>rogramas
suplementares, os quais, nos termos do Art. 208, inCISOVII, são
dever do Estado. Ora, progr,ama suplementar pressupõe a
existência de 'programa básico. E verdade que o programa básico
de alimentaçao e de assistência à saúde deveria ser encargo da
família. Deveria mas, em regra, não é. Não há, na Constitui~ão de
88, proibições expressas 9ue impeçam o MunicípIO de
e!1carregar-se dos programas basicos de educação.

No Estado de São Paulo, permitam que eu diga, um Estado
favorecido sob certos aspectos, pesquisa recentemente realizada
para a Secretaria da Educação revefou que o sistema de jornada
única nas escolas agrada, justamente, por causa da merenda
escolar fornecida aos alunos; que o aluno desse sistema aprende
mais porque está alimentado; e que a evasão escolar é menor
quando a escola fornece a merenda. Enfim, a merenda é
termômetro de freqüência escolar.

Ciente de tais circunstâncias, o Tribunal de Contas de São
Paulo entende que os gastos com a merenda podem e devem ser
computados para efeitos de perfazimento dos 25% sobre a receita
de impostos arrecadados pelo Município, próprios e transferidos.
Notem que eu disse impostos próprios e transferidos e não receita
tributána. A contribuição social, que compõe a receita de
transferência, não é imposto, pois tem outra finalidade. O
Fins~cial e o salário-educação - que são contribuições sociais - se
destmam, no nosso entendimento, aos programas suplementares
de justiça, transporte, alimentação e amparo ao trabalhador,
como definem as leis gue os instituíram. Mas são programas
suplementares e não báSICOS.

Em resumo, na interpretação do Tribunal de Contas de São
. Paulo, os programas suplementares serão financiados com
recursos. provenientes de contribuições sociais, que são receitas
transfendas, enquanto os programas básicos serão financiados
com a receita de Impostos, próprios e transferidos. Pode, portanto,
a esc~la municipal utilizar-se dos recursos do ensino para o
forn~~mento da merenda, porque a alimentação é, na realidade
brasIleira, o ponto fundamental de desenvolvimento do educando.
Crian~a desnutrida não aprende. E não é necessário cansar a
atençao dos senhores, que são conhecedores do assunto, falando
sobre as condições sócio-econômicas do Brasil.

No anteprojeto da Lei de Diretrizes e Bases, que ora tramita
pelo Congresso Nacional, existe um dispositivo que estabelece:
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"não se consideram despesas com a manutenção e o
desenvolvimento do ensino os programas suplementares de
alimentação". E outro preceitua que serão aplicados em
programas suplementares de alimentação e assistência à saúde os
recursos onundos de contribuições sociais, excetuados o
salário-educação e o salário-creche. O conteúdo dos Artigos 123 e
124 do anteprojeto da Lei de Diretrizes e Bases vem recebendo
emendas e, salvo alteração posterior que eu desconheça,
desculpem-me, as determinações são lamentáveis. Para o
financiamento dos programas suplementares, o anteprojeto exclui
o salário-educação - que é uma contribuição SOCial- fazendo,
assim, uma exceção que a Constituição Federal não faz. Se me
permitem uma sugestao, penso que a Comissão de Educação deste
Senado poderia provocar uma reunião de representantes dos
Tribunais de Contas de todo o Brasil para analisar a situação em
plano nacional, porque, se em São Paulo a coisa não anda boa,
pode-s~ imaginar o que acontece em outras regiões menos
favoreCidas.

A escola pública enfrenta vários problemas. Seus prédios estão
em má condição; falta material didático; e, também, recursos
humanos, certamente por causa da baixa remuneração que se paga
ao pessoal do setor. Enfim, há uma série de problemas que
precisam ser solucionados pelas autoridades competentes. E
entendemos que, grande parte desses problemas pode, muito mais
facilmente, ser resolvida pelo Município. A atuação do Município
é altamente eficaz, deVido à proximidade entre governantes e
governados. Existe um contato muito mais íntimo. O governo
municipal sabe do que a população está precisando. Por isso,
ac~af!l'?s que se deve deixar o Município agir e desenvolver sua
cnat~v~d~de. Não .posso entender a atuação prioritária do
MUOlClPIOno ensmo fundamental, quando lhe é negada a
liberdade de utilizar seus impostos para aquisição de merenda
escolar. Daí a sugestão para que se encontre uma forma concreta
de possibilitar o financiamento da merenda escolar com os
impostos arrecadados pelo Município, porque ela é fundamental
ao desenvolvimento do educando.

Estamos diante de legisladores que podem dar uma valiosa
contribuição nesse sentido, lutando para que a Lei de Diretrizes e
Bases contenha essa permissão. Desse modo, estaremos
colocando em prática os princípios idealistas que o legislador
constituinte, com muita sensibilidade e muito aprimoramento
político, insculpiu na Lei Maior. Ao mesmo tempo, estaremos
atendendo aos reclamos da nossa carente população.

Vou contar uma história para os senhores. Quando o Tribunal
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estava atualizando suas Instruções do ensino, que tomaram o n.O2,
de 1989, ano em que o Ministro Paulo de Tarso ocupava a
Presidência do Tribunal, para lá foram dirigidos telegramas,
telefonemas, ofícios e toda a sorte de manifestações dos Srs.
Prefeitos, clamando para que a interpretação do Tribunal fosse no
sentido de permitir a inclusão dos gastos com a merenda no
percentual obrigatório. O movimento foi grande, porque os
Prefeitos do Estado de São Paulo estão organizados e unidos
nessa batalha, que conta com o apoio da Assembléia Legislativa do
Estado. Um deles enviou ao Governador do Estado um ofício
implorando tal entendimento, caso contrário, ele começaria a
pensar na frase que iria inscrever no túmulo das crianças que
morreriam de fome.

Exagero à parte, ele não deixa de ter razão. Se a criança vai à
escola atraída pela merenda, é porque sua alimentação em casa é
insuficiente ou inexistente. Não é, portanto, errado pensar que, se
a escola não fornece a merenda, a criança não Vai à escola, por
falta do atrativo maior ou mesmo de condições essenciais para
tanto. Teremos, assim, dois graves problemas: a subnutrição e o
crescente analfabetismo.

A Constituição paulista dispõe que, atendido o ensino
fundamental, o Município pode se voltar ao ensino médio e
superior, abrindo, dessa forma, um leque de inúmeras atividades
educacionais que podem ser computadas no percentual de 25%. E
o nosso Tribunal tem várias decisões, proferidas após a
promulgação da Carta Estadual, admitindo a utilização dos
recursos para o financiamento do ensino técnico - aliás, em boa
hora, porque faltam técnicos em nosso País - e aceitando os gastos
realizados para pagamento de vigilância nas escolas e de
transporte de estudantes, assim como despesas de manutenção de
museus e bibliotecas municipais, e outras atividades direta ou
indiretamente relacionadas com a educação lato sensu, após estar
plenamente atendido o ensino fundamental.
., Nos termos constitucionais, o Município deve atuar
prioritariamente no ensino, mas nada o impede de ir além disso. E
reside aí uma parcela de sua autonomia. O reconhecimento da
autonomia do Município - tão realçada pela Constituição Federal -
é essencial, porque, na medida em que se caminhar para a
erradicação do analfabetismo, para a unIversalização do ensino, a
que se refere o Art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, haverá muita coisa a ser feIta no setor educacional.
Na mesma medida, crescerá a atuação dos Tribunais de Contas,
cuja função, ao contrário do que se pensa, não é punitiva, mas
onentadora, pois ao indicarem uma despesa imprópria, estão
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exercendo uma atividade pedagógica .. Mostram .ao responsável
quão amplo é o horizonte educacIOnal,. eVItando que os
MunicípIos gast~m o.sJecurs~s com VISt~S, apenas, ao
cumprimento das dISpOSIÇOeslegaIs, e por receIO de terem suas
contas rejeitadas.

Tenho certeza de que deste Si~pós!o sairão sugestõ~s
importantes para a fixação de novas dIr~tnzes para a educaçao
nacional e espero que estas ponderaçoes poss~m, de alguma
forma, contribuir para tanto, fazendo com que s.eJarepensado o
problema da merenda, admitindo-se seu finanCiamento com os
recursos do ensino.

Muito obrigada. (Palmas)
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8 - Pesquisas e Experiências em
Educação Matemática
APPARECIDA MAMEDE NEVES

TEREZINHA NUNES

8.1 - Regra de Correspondência entre
Procedimentos Pedagógicos Bem-Sucedidos

,
Eum prazer muito grande estar aqui. Não é comum que em um

Simpósio sobre alfabetização se fale da construção e do
pensamento matemáticos. Esp'ero transmitir aos senhores, neste
espaço, algo de nossa expenência no Núcleo de Orientação e
Aconselhamento Psicopedagógico-NOAP.

O NOAP é um setor da PUC do Rio de Janeiro, ligado ao
Departamento de Educação. Começou como um servi~o voltado
para a própria vida acadêmica da Universidade e, de~Ols, evoluiu
para as inquietações da Universidade com relação a população
circunvizinha. A vizinhança da PUC é formada por uma população
extremamente carente que vive em grandes favelas com enormes
problemas sociais, como, por exemplo, os que afetam a Rocinha,
uma das grandes favelas ao nosso redor. Esse serviço foi fundado
em 1981 e começamos por nos preocupar com o fracasso escolar,
tão discutido na parte da manhã. Não vou entrar no mérito do que
foi discutido de manhã, porque acho que iria cansar vocês.

Foi dito pela çolega que a merenda é termômetro de
freqüência escolar. E verdade. A nossa inquietação, porém, era no
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sentido ~e.descobrir p.orque, independente da fome, a merenda ç
~m dos umcos chamanzes que a escola tem para atrair a criança. E
mteressante observar que aquelas que vão ao NOAP, embora não
recebam me!e.nda, não querem entrar de férias. Pedem para não
entrar de fenas, porque gostam do que fazem lá Esse é um
aspecto extremamente inquIetante para nós educado~es.
" Outr~ i~quie~ação que temos é a seguinte: por que a escola
patologlza a CrIanÇa?Por que a escola mcapaclta a criança que,
na verdad~, velO com defasagem, com problemas, provinda de
contexto dIferente, mas não é deficiente? E, no entanto, no fim de
algum tempo, lamentavelmente, sentimos sua deficiência.

As inquietações que ouvi hoje pela manhã, e agora, são as
mesmas que I~varam o NOAP a desenvolver um estudo, a partir
de 84, ~om.cnan~a~ de 10 e 11 anos com reprovações sucessivas
nas. pnm~Iras senes. Elas não são alfabetizadas ou ficam a
melO-cammho da alfabetização. Isso quer dizer que não são
capazes _de ter a alfabetização como um instrumento de
constr~çao de outros conhecimentos. Ainda tropeçam nas
operaçoes elementares da matemática. Estamos desenvolvendo
um trabalho de recuper~~ão ,dessas crianças e a nossa pesquisa foi
um estudo sobre a expenencIa que o NOAP vem desenvolvendo.

Quero apre.senta! um outro fato que o NOAP começou a
perceber: q,u~fICa!so com a cnança, trabalhando apenas na esfera
do laboratono, nao era bom. Começamos, então, a evoluir para
chegar ao professor, mas por um caminho diferente daquele dos
treiname~tos ~abituais. Por que se treina tanto o professor e ele
nunca esta tremado?

. Mudamos u~ J?oucoa maneira de fazer isso. O professor que
tmha aluno assIstIdo no NOAP achava <J.uealguma coisa estava
dando certo. Vieram até nós e conseguImos formar grupos de
pro~essores qu: começ~ram a freqüentar o Núcleo e, em 1990,
pediram que fossemos as escolas para um intercâmbio maior e
quem sabe, para uma programação mais ampla. '

.O que quero dizer é gue p trabalho c?m professores não é o
tremamento da ~cademIa. E um~ reumão de profissionais da
famos.a AcademIa - com conhecImento teórico e técnica de
pesq~lsa - e de, pessoas que têm a prática e que, logicamente,
prec~sam de nos que esta_mos fazendo pesquisa, assim como
precI~~~oS deles que estao fazendo prática. Esta é a nossa
especIficIdade.

Qu~ro, tam!Jém, dizer que há duas coisas em que acreditamos.
Uma e que ha espaço para a escola, sim. Ela tem uma função

específica na construção do conheciment.o e preci~amos pr.opiciar
essa constru~ão às crianças que, se fI~arem cIrcunscntas ~o
contexto origmal, não terão essa oportumdade. Pelo menos, nao
na sociedade em que vivemos.

A outra é que o ato de al?r~nder,é ~esultado.d':,u!"a co~strução
solidária entre fatores SOCIaiS,pSIqUlCOSe bIOloglc?s. !a tenh9
idade suficiente para ter visto to~as as.curvaturas: I?nmeuo e.ra so
o biológico q\!e interessava; depOIS?fOIa vez do social; a segu!~,do
psicológico. E preciso lembrar dISSOna. hora de fazer cntIcas,
como as que ouvi hoje pela manhã a respeIto do teste ABC.

Como fui aluna do Prof. Lourenço Filho, ouvi falar do Tes~e
ABC. O Teste ABC de Lourenço Filho tinha por trás uma teona
pressuposta que o justificava. P~Htanto, nãq pod.emos
simplesmente dizer que o Teste ABC nao valt?~~da. E preCIS?te~
presente seu contexto. Não defendemos a IdeIa de que nao y
possível entender o fato isolado, mas inseri~o no contexto? E
preciso entender isso para não ficarmos reduzmdo tudo ao social,
como se ele tudo explicasse, como se a c~iança de b~ixa r_end.anão
tivesse psiquismo, não tivesse mãe, não tivesse família, nao tivesse
cognição, não tivesse afeto.

Outra redução é dizer-se que a escola pública. tem p~oblemas,
mas que a ~scola parti~ular n~o os t.em.Em pesqUlsa r~al!z~da por
mim, no RIO de JaneIro, venfiquel que professor pnmano~ p~lo
menos no Rio é muitas vezes, professor na escola publIca
municipal pela ~a~hã e, à tarde, lt?ciona na ~sc~la particular de
altíssima renda. Portanto, sua IOcompetencIa - se houve~
incompetência - aparecerá J;lasduas e~colas. O que ~contece e
que, às vezes, na escola partIcular, ele e um pouco ma.Iscobrado,
pois a família dá suporte. O trabalho que temos feIto com os
professores tem mostrado que também temos. q~e, resgatar ~se
profissional que está se tornando bode expIatono das mUltas
coisas que acontecem.

O NOAP, portanto] não é pm laboratório, n? sel}tido
pejorativo da palavra. la houve epo~a em que t~~bem nao. se
podia falar nessa palavra. O NOAP e um .laboratono no sentido
em que, ali, estamos atendendç>a}OOcr~anças, que agem como
motivadores de reflexão para nos, a medIda que revelam o que
está acontecendo na intimidade da escola, o que está acontecendo
com os professores que as "patologizam". Consideramos que e!es
trabalham com trinta crianças, e, portanto, têm um trabalho mUlto
difícil. O NOAP tem em vista a mudança dentro da sala de aula, e
está caminhando para isso.

O objetivo dessa pesquisa de tantos anos foi registrar, avaliar e
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estabelecer regras de correspondência entre procedimentos
pedagógicos que davam certo. Quero explicar o que é isso. Os
colegas que trabalham no NOAP, sob minha cooráenação, têm a
sua especificidade pedagógica - eu diria melhor, didática - e
conduzem o grupo a sua maneira. Há colegas que conduzem o
trabalho de forma bem tradicional; outros, de forma grupal, tendo
o grupo como força, numa proposta, digamos, de materialismo
dialétIco, em que o grupo é o elemento uno. Tenho colegas que
têm como proposta a epistemolo~ia - tanto piagetiana, quanto de
Ferreiro - mas mantêm-se mUlto centrados na alfabetização.
Tenho, ainda, grupos que defendem ser a lógica matemática o

• fundamento essencial da construção do saber. Curiosamente,
todas essas pessoas, ao final, têm muito sucesso na atenção que
dedicam a essas crianças que vêm ao NOAP uma vez por semana.

Não pretendemos substituir a escola; não pretendemos
alfabetizar nem dar conhecimento matemático. Pretendemos
resgatar algumas coisas como, por exemplo, problemas na
construção do conhecimento e no desenvolvimento da criança.
Também procuramos trabalhar a relação negativa da criança com
a escola, com o ler e o escrever, com o contar. E - curioso! - essas
crianças atendidas, de repente, começam a entender a escola e a
gostar dela. Retornam para o ambiente escolar e deixam de ser
marginalizadas pela escola.

Temos como objetivo estabelecer a re$ra de correspondência
entre as construções do pensamento logico-matematico e da
alfabetização: sâo construções solidárias e não separadas. Uma
não é inferior à outra, pois desenvolvem-se solidariamente.

Temos, ainda, o objetivo de dar a essas práticas do NOAP
dimensões preventivas, o que torna viável sua operacionalização
no âmbito da instituição escolar e, portanto, possibilita uma
multiplicação.

Vou mostrar a vocês, em linha geral, o trabalho considerado
~ como o mais eficiente, o que melhor atende à construção de
conhecimento. Não acreditamos no ensino-aprendizagem,
acreditamos na aprendiza~em que tem como balizamento, como
guia, o ensinar. Acreditamos que o papel do professor é
fundamental e, portanto, quando o vemos como está agora,
ficamos preocupados. Preocupa-me quando não há, como
aconteceu pela ma~hã, nenhuma pergunta a respeito da situação
do professor. Ninguém fez nenhuma alusão à situa~ão que o
professor vive hoje. Não é só o baixo salário, não; é a baIXaestima,
é o baixo conceito que ele próprio tem de si e que a sociedade tem
dele. Causou-me espécie, e só não levantei para perguntar, porque
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me reservei para este momento. Acho sintomático o ,que
aconteceu, porque a minha formação é de pe.dagoga e de
sicóloga. O que houve é um dado late~te,. um mamfesto que nos
fala de um latente, já que éramos, na malOna, educadores.

A criança traz para o NOAP a su.avida do dia-a-dia'A ~~ co~~a
como faz o arroz; como vem da Rocmha; como toma o .om uso a
conta na roda, despejando todo o des~sp~ro, toda a raiva que;;tem
de tudo o que faz. Consideram,os mUl~oI~p'ortante que a ~nanda
nossa verbalizar e repetir. Na area pSlcologlca, ch~mamos IS~O e
"recanto" uer dizer é o contar novamente, porem, deten o-~e
no que ~t2 sendo cdntado. A cr}ança co~ta e o c~?rdela?or diZ:
"você faz arroz assim - espera ai - como e mesmo: . E e az com
ue erceba as etapas do pensamento que ela esta passando para
~ós. pEsse trabalho tem revelado ser bastante estruturante do
pensamento. .

Um detalhe importante é o fato de a criança t~r, ,,!mavez P1r
semana o mesmo Coordenador que passa o .ano lI~telro com e a.
Ele nãd muda todo dia, não troca de sala, coisa m~lltoc~~um gas
escolas: "o professor saiu"; "o profess~r entrou de lIcença; m~ 0A
de turno"; "agora você não vem mais segun~a, v~m.quarta .
permanência do dia e do horário de trabalho e ~UltO Import~nte.

A criança começa com a descrição da dinâml~a da sua Vld~e,
depois num segundo momento, passa a orgamzar as relaçoes.
Ve'a~ bem no caso das relações do pen.samento
lóglco-matemático, isso se dá nela pról'r~a, porque~ mUitas lez~s,
usamos o seu corpo como elemento ongl.naI.,EI~ ve a sua re açao
com o outro. A construção ocorre em SIpropn~, dentro ~o sâu
es a e de seu temp<?oPor exemplo, !lo cammho que az ~
REciiilia até o Pavãozmho. Levamos a cnança a perceber como e
o seu espaço.

De ois, passamos ao momento em ql;le ela enfat~za o
pensa~ento lógico-matemático. Acrescentei a lecto-escíltU!a,
porque fazemos as duas coisas, levando-a a estabelecer re açoes
nessa área.

Muitas dessas crianças já passaram por ":luitos l'rocessos de
alfabetização e, seguramente, guardam mUitas. COIsas,ma~ de
modo muito prejudicado. Se há um agente orgamzador, ele aJu~a
a ordenar o pensamento. Vejam que .~to,,! farando de construçao
do conhecimento, é o que estamos pnVlleglando.

O terceiro momento é o da representação das Arel~ções.
Novamente, começamos com a construção pes~oaI.Y?ces vao ver
nos slides agora. Aqui se vê uma construçao graflca pessoal,
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bi~im~nsiona~, um gráfico egocêntrico. A crian~a recorre à sua
propna manel!a de repre~entar a quantidade. Fmalmente, temos
uma ~onstruçao, '?OnvenclOnal,seja pelo signo matemático, seja
pelo signo alfabetIco.

Es~e é o esquema para guiar a construção do conhecimento
re.sp~I,tando-se três aspectos: a autonomia da criança, a su~
cnatIvldade e, sobretudo, o seu contexto.
AAgora, mostrare.mos as crianças trabalhando em grupo. Elas

vem antes ?U depoIs da aula. Sempre respeitamos o horário da
escola e nao deIXamos que faltem à aula. Essas crianças estão

• traba)hando no chão com material de sucata. Estão
e~p~nme.ntando para fazer algumas construções na linha do
tndlmenslOnal. (Pausa)

~qui, est~o represeptand~ um viad':lto. Essas crianças são da
Rocl.n~a e la per~o ~a o VIaduto DOIs Irmãos. Depois, vem a
medlçao. E!as pro{>nas começam a ver a diferença entre essa
representaçao e o viaduto de verdade. (Pausa)

Essa criança ?escobriu a balança. ~ercebeu que materiais
pos~osem lados dIferentes produzem efeItos diferentes. Começou
entao, a examinar que_ objetos tinham o Tesmo peso. Fez ~
descoberta e ? construçao. Po.r.um lado, voce tem a conservação
de peso, 9~e e ~ma,etapa genetlca, mas, por outro, o meio tem de
dar. subsldlos a cnança para que desenvolva o conhecimento.
MUI!a~.vezes, o .desenvolvimento é construído a partir dessa
pOSSibIlidadede diferenciar. (Pausa)

.Aqui é p Camin?ã~ do Faustão, que é muito importante nesse
u~lv~rso. E o Cammhao do Faustão e, ao mesmo tempo, um trio
eletnco com o Cazuza. (Pausa)

Aqui, as crianças brincam de estátua. É uma brincadeira que
no meu tempo d<;cria?ça! era muito usad~. Fazem-se de espelh~
do oU,tro,o que e mUlto Importante na genese do conhecimento.

~ DeP?ls, tentam r~presentar a movimentação com essas varetinhas
?e pipas. Essa fOI uma construção deles, tiveram a idéia de, ao
mves de ~t::senhar,.fazer ..Desse .t~abalho partiu-se, depois, para
uma medlçao da pipa, feita e~plflcamente. ~abem fazer a pipa,
mas a reeresentaçao matematlca, o conhecimento operatório,
acabam ,n~o te~do. (Pa~sa) Estamos passando do tridimensional
para o bldlmenslonal grafico.

Agora vemos outra maneira de representar. As crianças jogam
bola. Uma forma de chegarmos ao universo gráfico e à
repx:esentação convencional é tentar ver se saóem qual o
movimento que faz uma bola de um lado para o outro. Vocês vão
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ver as várias maneiras que as crianças encontraram de representar
o movimento da bola. (Pausa)

Agora, é o contrário ..A partir dessa repres~nta~ão no plano
vertical, levamos as cna,nças a ver comp fl~an~ no plano
horizontal. Essa transposição de planos e mUlto Importante.
(Pausa)

Nesta, é o seguinte: elas fazem as maquetes e, depois, faze.mos
um trabalho no sentido de ver o que fica maquete e ? gue V~Iser
mapa. Eis a possibilidade de passar de um plano tndImenSIOnal
para um plano bidimensional. Ali é o desenho do quadrado .
(Pausa)

Este slide é antigo, da época da outra Copa. Como as crianças
são pouco atendidas em muitas coisas, têm uma pobreza de
representação muito grande. Apesar de conhecerem ~m pouc~ de
numeração, não conseguem fazer nenhuma r~laçao. Qu~nam
representar a quantidade de goals do BraSIl. Essa cnança
representou os goals pelo Sócrates. Cada Sócrates representa um
goal. São quatro Sócrates, portanto, quatro goals.

Vocês estão vendo que estamos pa_ssando Ade .uma
não-representa~ão para uma representaçao egocentnca e
chegando ao código convencional uniyersal.. Ora, o. qu~ é que a
escola, muitas vezes, faz? Passa das bnncadem~.s.do Jardim par~ o
ensino formal da leitura, da escrita e da matematIca, sem respeitar
essas etapas intermediárias. Aí temos o exemplo. (Pausa)

Aqui, aproveitando-se e resgat~ndo-se algu.mas coisas que as
crianças já sabem, tenta-se ver as diversas mane~ras de representar
3x2 ou 2x3. (Pausa) As crianças estavam, tambem, exammando as
várias maneiras de representar o 75. Compunham e
decompunham o 75, fugindo. d~quela !déia de que 75 s~ se
decompõe por sete deze~as mais cmc~ umdades ou P?r 70 maiS 5.
Estão decompondo de diversas maneiras essa quantIdade. Desse
modo, faz-se com que percebam a reversibilidade. (Pausa)

Agora, uma criança descobriu que "tem 11vezes o ~",conforme
escreveu quando estava contando. Portanto, conseguIu alcançar o
que era multiplicação.

Este é um jogo de memória que, de repente, as crianças
transformaram em quantidade, .porque ,quenam saber q.uantas
eram as figurinhas e como podenam soma-Ias. Elas se pen;ilam no
meio da operação. Então, surgiu a i~é~ade agrupá-Ia~ de c~ncoem
cinco. Tudo isso ocorre de forma ludlca, como se nao estIvessem
aprendendo. Mas é interessante que as mães não tenham a idéia
de que só se brinca, não.
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Eu trouxe esses slides mais para alertar que o importante é que
a aprendizagem tenha significado. Não se trata de a gente ficar só
no contexto da criança, na linguagem da favela, mas de permitir
que ela construa o seu significado, indo além da mera cópIa ou do
mero memorizar sem conteúdo. (Pausa)
Esta é a vista da Rocinha. Depois, vou mostrar a vocês o que

acontece com esta vista quando produzida pelas crian~as da favela.
Antes, quero mostrar algo muito importante: essas cnanças foram
encorajadas a fazer um mapa, a tentar representar, de alguma
maneira, como saem de casa e chegam ao NOAP.
Essa criança não fazia absolutamente nada, já tinha sido

• expulsa de duas escolas e estava com umprazo de dois meses para
ir embora definitivamente, uma vez que ja tinha 11 anos. Estava na
alfabetização desde os seis anos. Fez essa representação que se vê.
Assinalou uma obra que existe no caminho e que ela chama de
Colégio Peixoto; deu nome ao Planetário; escreveu "Rua da
AcácIa". Ela ficou encantada com o "c" cedilhado. A partir daí,
usou "ç"em tudo, inclusive em "sapato". Escreveu, ainda, "praça" e
"posto Eço". Foi uma descoberta que fez. Nas idas e vindas,
dávamos certas missões a ela: "quando você vier, olhe e anote.
Leve um papelzinho e veja como se escrevem tais palavras", etc.
Pois bem, nesse dia, essa criança, depois de ter feito isso,

espontaneamente listou as palavras que havia colocado no
desenho, conseguindo, então, registrar: "trabalha" (que é
trabalho~, "obra", "Peixoto", "colégio", "Planetário da Gavea",
"acácia", 'Itaú", "Gávea", "praça", "Esso"e "tricolo" (que é escola).
As crianças estavam fazendo alguma coisa com bola de gude e

aprendendo como se joga. Uma coisa é jogar, outra é falar a
respeito, construindo as relações lógicas do jogo de bola de gude.
Há um ponto que considero importantíssimo: é a guestão do

emocional. Uma das conclusões do nosso trabalho fOIo vínculo
emocional da criança com a aprendizagem. E lamento dizer que

. em relação à escola e, à aprC?ndizagc:m,.o vínculo era negativo:
,Temos estudado mUlto a Importancla da estruturação do
emocional na,construção do pens~f!1ento.Tendemos a achar que o
pensamento e um problema cogmtlvo, quando, na verdade, é uma
construção solidána ao social, ao afetivo e ao cognitivo. Daí eu ter
afirmado que o emocional influi, determinando uma série de
coisas que, muitas vezes, são fatores do fracasso escolar.
Anteriormente, vocês tiveram uma visão da Rocinha. Essa

criança representou o que vê na favela. Eu havia estado na casa
dela e fotografado o que ela via, conforme o slide anterior. Vejam
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que ela teve uma percepção de detalhes muito boa! Ela desenhou
o Fashion Ball' a bomba de gasolina; um hotel que há em frente à
Rocinha' e u~ hotel de turistas muito "chique" com antena
parabóli~a. Ela representou alguns dos edifícios e o ~_aronde vê
os navios. Conseguiu, tambe~, repres~ntar um aVia0 da. rota
Rio-São Paulo que passa por alI. Essa cnança de quem se dIZ, n.a
escola, não ter atenção concentrada, não ser capaz de pc~r dOIS
minutos sentada, representa desse modo, com um mdlce de
realidade muito bom.
À mesma criança pedimos que desenhasse uma rua da Rocinha

e também a rua da casa dela.Vocês vão ver a rua de verdade em
f~tografia.' (Pausa) Isto é uma ladeira. Aqui o lixo se acumula de
uma forma terrível. Ela mora no bairro pobre da Rocinha, por<J.ue
a favela também tem as suas classes sociais, com alta renda e baIXa
renda. Há os bairros pobres e os bairros ricos de~tro dela, ~ a
criança de quem falamos perte~ce a uma sociedade mUlto
discriminada dentro da própna Rocmha.
Dentro dos meus grupos, fazemos um trabalho social

relacional, porque as crianças da mesma c?munidade rechaçam o
colega, quando ele é de ~m grupo gue nao t~m casa, como eles
dizem. As casas são de dIferentes tipos: de tiJolo, de tapera, de
zinco ou barracão. Essa criança vem do barracão.
Olhem a fantasia representada no desenho. A criança q~e foi

capaz de uma acuidade tão grande para representa! uma realIdade
gue não lhe toca, quando representa a sua rua nao repr~enta o
lIXOa pirambeira ou o barraco. Representa casas arrumadmhas e
col~ridas ... O avião continua. Esse é o fantasmático, o emocional;
essa é a fantasia que ela carrega e projeta na sua produção.
Vemos, agora o trabalho de um outro menino. Ele tem uma

situação bastante complicada em casa. Seus desenhos têm poucas
cores. Usa o preto, algum amarelo ... A televisão é um ponto
importante. Curioso, essa criança, na escola em que está, tem uma
história. É muito agressiva, ,bate em todos, não se integra cç'm 9
grupo. E não aprende COIsanenhuma. A escola tambem e
representada com cores sombrias.
Pedimos que ele representasse um NOAP. Ele represe!1tou

muito bem com a transp~rência: fez quase u.ma planta. J\q~ll.é a
sala com a mesa e as cadeIras; o banheIro; a pIa; o vaso samtano; a
outra sala de grupo; a sala da secretári,a e a entrada. Ele foi cap~z
de representar aquilo que, emocIOnalmente, estava maIS
elaborado.
Esse trabalho é de um outro menino: João de Deus.
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Representa uma ?e nossas .preocupações: os filhos de porteiro.
Pelo menos no RIOde Janeiro, eles têm um probJema seriÍssimo,
porque~.ao mesmo ~e~po em que ~oram ~m.locals bem melhores
e frequentam edlflclos bons, sao prOIbidos de brincar no
play-ground ou, pelo menos, não podem brincar no mesmo
horáno das crianças do edifício. São extremamente confinados ao
~Aartamento .d,? porteir~ que, geralmente,.é um quarto-e-sala.
ee~ televls~o d~ma!s e passam uma Impressão de mais

orgamza~os. Sao ate ma!s arrJlmados, porque tem muito orgulho
de ~~r. fIlho de porteIro. E outra categoria. Mas não têm
flexlblhdade espacial nenhuma. O desenvolvimento espacial deles
é péssimo e, na hora da alfabetização, é um desastre.
Esse menino representou a casa dele não como um edifício

mas como o p~inel do elevador. Restringindo a representação d~
sua casa ao I?amelde elevador, fez uma condensação incrível. Do
ponto de vista de construção de conhecimento, daria para
conversarmos duas horas sobre o que representa esse desenho
em termos de lógica.
Ten~o 5 m~nu~ospara termin~r e quero apresentar as nossas

conclusoes. PnmeIramente, enfatizamos a importância de a escola
levar em ~onta as ~taI?as da construção matemática e da
lecto-e.scntura: . dOIS s!stemas representativos da realidade
aprendidos ,na Vida conJuntame!J.te, sem grandes distinções. A
es~o~a, porem, na hora de ensmar, faz uma separação quase
cnmmosa.
A segunda con~lusão refere-se à importância dos fatores social,

conte~tual e relaclonaI. Tem a ver com o que se falou hoje pela
ma~ha: a professora que vem de uma classe de baixa renda rejeita
a cnança da mesmaAclasse. Mas e~anão o faz por mal. Na verdade,tr?ta-se de u~ fenomeno defenSIVO,porque ela se vê no aluno e
n.ao quer mais saber d? que foi no passado. Não podemos,
SImplesmente, constatar ISSO.Temos que oferecer condições para
que e~se professor se entenda com a sua auto-estima, com o seu

. /c~ncelto. Fal,? do problema contextual não como um estigma da
cnança de baIXarenda, mas como o início de uma escalada para
uma melhor condição.
U~ ?ut~o aspecto diz respeito ao oferecimento de condições

de fac!htaçao para que as etapas sejam reestruturadas. O uso do
matenal c~mcreto, do matenal pedagógico, não é garantia do
estabeleCimento das relações. Fico, às vezes, um pouco
P!eocupad.a com os, p,rofessores, quando pensam que, como não
tem matenal'peda~oglco, não vAãopoder ensinar bem. Na verdade,
do que precisam e de competencIa para trabalhar com qualquer
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material, mesmo que seja sucata. É evidente, porém, que o
professor não pode ter competência, quando não tem digmdade,
quando está nessa situação de menor valia em que nos
encontramos.
Um outro aspecto é o da importância do vínculo positivo com a

aprendizagem. O que tenho visto - e os senhores já viram à
saciedade, não vou repetir - é que criamos um vínculo negativo de
início, a ponto de dizermos à criança, logo que entra para o CA:
"agora, começou a coisa séria". Ou, então, é costume dizer-se:
"você, hoje, não trabalhou". "Não trabalhou" significa que não fez
desenho. Se fez uma construção tridimensional, não trabalhou,
brincou. Portanto, essas desinformações dos pais de que
reclamamos, na verdade, somos nós, professofalou hoje pela
manhã: a
Agora, estou fazendo um trabalho no NOAP com as mães ou

responsáveis que ficam na varandinha esperando as crianças.
Sento lá fora com eles e converso sobre escola e sobre vida, não
para vender o meu peixe - no sentido de que me aceitem como
professora, como pSicóloga - mas para que construam o saber' e o
respeito por uma maneira de ensinar que não é aquela do dever.
Por último, gostaria de dizer a vocês qual é a diferença entre o

coordenador dos nossos grupos e os professores. Os nossos
coordenadores não ganham nada, não temos quase nenhuma
ajuda de fundo oficial mantendo esse trabalho, pois a PUC só
mantém o espaço físico e uma secretária. Mas o trabalho deles é
marcado pelo respeito à criança. O coordenador sabe esperar o
tempo dela, mas também sabe exercer o papel estruturante, ou
seja, .cumprir o que a criança espera dele, que é ajuda para o
crescimento.
Há respeito pelo espaço infantil, mas há também balizamento,

porque é ISSOque a cnança deseja quando diz que a professora é
boa. As características fundamentais que percebo nos
coordenadores são segurança no que fazem e confiança nos
pressupostos teóricos. Eles começaram a perceber a necessidade
de pesquisar. Quando a pesquisa começou, houve uma resistência,
por t~mor que fosse a~adêmica, mas, hoje, pedem para que a
pesqUisa tenha prossegUimento.
A terceira característica dos nossos profissionais é sentir praze.r

no que. fazem. Eles têm ~uto-estima, têm garbo. Ajudaram-me a
prodUZir todo esse matenal que eu trouxe. Enquanto não houver
uma política que, efetivamente, resgate a auto-estima do
professor, não encontraremos saída ou, então, teremos que ter um
NOAP para cada punhado de crianças. (Palmas)
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8.2 • A Cultura na Construção de Habilidades
Avançadas de Raciocínio

T~~zin~a Nunes - Gostari~ de agradecer este convite. As
reumoes sao sempre c0!1strutIvas e nelas aprendemos muito,
porque tem?,s a. oportumdade de co.nhecer outras perspectivas.
Acho qu~ Ja vImos duas perspectIvas bastante diferentes e
bastante Import.antes para a consideração dos problemas da
esco.la.Eu gostana de trabalhar o tema numa terceira perspectiva
~artm?o, talvez, p~ra uma análise um pouco mais detalhada d~
sltuaçao do conheclmen.to escolar, no que se refere à matemática,
conforme o tema sugendo, apesar de ser esta uma concentração
sobre alfabetização.
. ,9 que tentei fazer, ~iante do convite, foi coordenar algumas
IdeIas e trazer algo mUIto pouco pretensioso. Não posso listar
todas as pessoa~, mas, certamente, dois nomes do meu grupo
t~nho que mencIonar: David Carraher e Ana Lúcia, pessoas que
te~ sen:tpre trabalhado nas pesquisas que fazemos na
UmversIdade Federal de Pernambuco no Mestrado em
Psicologia. '

PensandC! no tema deste Seminário, eu me perguntei: o que
ess~ pesquIsas podem oferecer para a análise da questão da
qualIdade e da eqüidade do ensino na educação na escola pública?

Eu gostaria de partir da idéia de que a condição essencial para a
escola dar a cada um na medida de suas necessidades é oferecer
0P9rtunidade para que todos realizem suas capacidades. Isto é,
maISou menos, o que sempre se fala quando se diz alguma coisa
sobre igualdade de oportunidades.

Mas a escola pública, ao tentar fazer isso, vai esbarrar numa
di.!1culdad~básica, porque u~a padrões intuitivos ou teorias que
nao ..conslderam a dIversIdade cultural. As crianças que
J~equentam a ~scola não são iguais, não são únicas, vêm de
ô!ferentes ambIentes e se desenvolveram de maneiras muito
dIferentes.

O que significaria dar a essas crianças, na medida das suas
n~cessIdades, a oportunid~de de realização de suas capacidades, se
n!10 se con~hec~m. as dIferenças entre elas? Por que essas
dIferenças sao tao Importantes? Porque a cultura tem um papel
fu~da~~ntal !Ia cons~r,!çã.o de. habilidades mais avançadas de
raC!OCmIO,e e n.ecessano Iden.tIficar, para que a escola consiga
satIsfazer esse Ideal de qualIdade e eqüidade os universais
cognitivos que estão subjacentes às variedades cuiturais. &te vai
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ser o tema central que vou tentar discutir, para que se possa,
depois, examinar alguma questão sobre políticas educacIonais
relacionadas às variedades culturais que surgem na escola.

Tenho objetivos pretensiosos para nossa discussão. Vou falar
um pouquinho sobre o íntimo relacionamento existente entre os
universaIs cognitivos e as variedades culturais. Pretendo discutir
alguma coisa sobre a evolução de uma variedade cultural da
matemática - a matemática oral - fora da escola.

Em terceiro lugar, eu gostaria de explorar as implicações
educacionais desse ti{lOde pesquisa para a escola que desejamos
construir com qualIdade e igualdade de oportunidades. E,
finalmente, gostaria de situar o papel da Universidade nesse
processo de construção de uma escola de qualidade e igualdade de
oportunidades.

Partirei de um primeiro exemplo, que é a contagem. Todos
sabemos que a contagem varia de uma cultura para outra.
Contamos, em português, "um,dois, três"; os ingleses contam "one,
two, three". Se as palavras variam, variam, também, as estruturas
dos sistemas de numeração. Mas todos os sistemas de numeração,
embora diferentes entre si, tentam resolver o mesmo problema.
Esses princípios invariantes, subjacentes aos sistemas de
numeração, foram descritos por Gelman e Galistel, e vou apenas
exemplificar o papel da cultura na possibilidade da contagem.

Sabemos que as palavras são culturais. Usamos rótulos
transmitidos culturalmente na contagem. Mas a cultura favorece
mais do que isso. Para podermos contar os objetos, segundo os
mesmos autores, precisamos satisfazer pelos menos três princípios
sem os quais o resultado da contagem não vai ser correto.

Primeiro, precisamos estabelecer correspondência entre
objetos e rótulos. Segundo, os rótulos têm que ser usados sempre
na mesma ordem. Precisa haver uma ordem fixa, porque se a gente
contar 1,2,3,17,9,14,15 e, depois, contar 7,8,15, sempre variando a
ordem dos rótulos, chegaremos ao final da contagem dos mesmos
objetos com rótulos diferentes e não dará certo. O terceiro
pnncípio é o da cardinalidade, ou seja, o rótulo atribuído ao último
objeto é utilizado como representante da numerosidade do
conjunto.

Tudo isso parece muito simples, muito objetivo, mas seria
interessante pensarmos quantos rótulos diferentes conseguimos
lembrar numa ordem fixa. Onde estão os limites da memória? Os
pesquisadores que investigam a memória imediata estimam que
fiquem em torno de sete. Se você ensina uma lista de palavras, o
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sujeito tende a lembrar, mais ou menos, sete palavras numa ordem
~IXa.Mas ~sa é a memória imediata. Vamos dizer que o sujeito
tivesse mUlto tempo para estudar, quantos rótulos vocês acham
que seria capaz de lembrar numa ordem fIXa?Quantas palavras?
Quem tem uma memória fantástica vai responder que consegue
lembrar 200 palavras numa ordem fIXa.Eu não consigo lemorar
nem três em geral. Se estudássemos muito, poderíamos lembrar
200 numa ordem fIXa.Isso iria limitar a nossa contagem ao número
200.

Esse é um problema cognitivo da maior importância resolvido
•pela c~ltura. Vou mostrar {'ara vocês o exemplo de uma cultura
bem dIferente que usa um sIstema de numeração bastante distinto
d!J nosso. ~judará o entendimento do que nos é próprio, quando
Virmosa diferença.

Um ~rupo da N?~a Guiné utiliza os nomes,das partes do corpo
como rotulos numencos. a nome deste dedo e o nome do número
1, o nome deste é o do número 2, e assim por diante ... Como
tomam as partes do corpo numa ordem fIXa,fIXaram também a
ordem dos ~ótul~s..Como têm uma orientação pelo corpo, e sabem
a ordem slstematIca, conseguem contar ate 29. Mas é muito
pouco, em geral a gente quer contar mais do que 29.

A solução que existe no sistema de numeração que usamos não
é. decorar os rótulos, mas gerá-los, porque a gente entende o
sistema. ,Até 1~,. 13 , 14, 15 é meio complicado, tem-se que
recorrer a mem!Jr!~ b~uta, mas quan,do se chega ao número 16,
sabe-se q~e o seis ja ,,:elOant~, logo, e algo que se pode relacionar
com os rotu!os antenores.yejam bem: em 16, 17, 18já começa a
have~ relaçao en.tre os .rotulos e, a 'partir do número 21, essa
relaçao aparece SIstematicamente mUito clara e não é preciso ter
visto um número para saber dizer seu nome.

Portanto, o que a cultura faz é resolver o problema da limitação
biológ~ca do ,sujeito. a sujeito só consegue lembrar um
determmado numero de rótulos. A cultura cria, então um artifício
qu~ ultrapassa :ssa l~mitação humaI?-ae permite ao ;ujeito fazer
COISasque ele nao fan~ sem esse apOlOcultural. Quer dizer, depois
que .apren~emos o slste.m.a de numeração, a nossa memória
contIp';la rUI.mdo n;tesmoJeito...•mas conseguimos gerar os rótulos
num.e~lcoss!stematIcamente. E exatamente por isso que a cultura
partiCIpa ativamente da criação das habilidades intelectuais mais
sofisticadas. ~sas habi!idades vão além das limita~ões biológicas,
uma vez que sao soluçoes para elas. Do mesmo jeito que eXistem
tratores para empurrar pedras que não podem ser empurradas
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com a mão, temos também instrumentos culturais para ajudar-nos
a executar trabalhos mentais. A contagem é uma delas.
a interessante é que esses instrumentos culturais mostram uma

grande variedade superficial, como viram no sistema de contagem
da Nova Guiné, tão diferente do nosso. No entanto, revelam os
mesmos universais cognitivos. O que significa isso? Significa que,
subjacentes a essa variedade cultural, existem princípios únicos.
São conceitos que precisam ser compreendidos pela criança para
que ela domine o instrumento cultural.

Gostaria, muito rapidamente, de dar dois exemplos do
desenvolvimento desses princípios universais, desses universais
cognitivos, na Matemática oral. Essa é uma forma de Matemática
praticada, principalmente, fora da escola, pelas classes
trabalhadoras e pelas camadas menos favorecidas da população
que, tipicamente, se saem muito bem na Matemática oral e têm
grandes dificuldades com a Matemática escrita dentro da sala de
aula.

Quando examinamos o sistema de numeração, descobrimos
que o "truque", o "macete", o "bizu"desse sistema é ter uma base,
porque pode-se combinar essa base sucessivamente. Vocês sabem
como a criança conta, quando está começando a entender a base:
28, 29... aí pára e tem que achar a próxima unidade. Quando
consegue 30, dispara: 31, 32, 33...38,39... e vai procurar a nova
unidade. Quando descobre essa combinação de unidades, está
começando a entender o sistema de numeração; ainda não
entendeu tudo, mas está começando a entender.
a mais interessante é que existe, na nossa cultura, um vil metal

que facilita muito a compreensão do conceito de unidade. Cada
moeda, cada nota representa uma unidade de valor diferente. a
poder aquisitivo de quem tem uma nota de cem cruzeiros é
diferente do poder aquisitivo de quem tem uma nota de
quinhentos cruzeiros, embora os dois tenham uma,nota só. Esse é
o conceito de unidade que está subjacente. E um conceito
complicado. Vejam bem: eu tenho um; você tem um; mas o seu
vale mais do que o meu. Esse conceito é a base de todo o sistema
de numeração com o qual a criaOlia lida quando começa a
manipular dinheiro. Refiro-me à cnança da camada popular,
porque essa lida com dinheiro bastante cedo. Essa é uma
circunstância na qual todas as pessoas q.ue são ativas numa
sociedade, que têm dinheiro, têm oportumdade de aprender o
conceito de unidade. E, depois, dá tanto trabalho ensinar na
escola ...

A cultura tem o conceito de unidade e usa-o implicitamente na
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"!oeda e no .dinheiro. É um conceito, portanto, que as crianças
te!TIoportumd,ade de aprender fora da sala de aula. Não só as
cnanças, tambem os adultos analfabetos.
. Fiz_em.osu.m,~tudo com adultos analfabetos. Criamos uma

sltu~çao ImagInana para ~aber se cons~g;uiriamfa~er uma análise
deCimal de 9,ualquer numero. A analise devena ser feita no
contexto d~ dInheIro. Como não havia dinheiro nenhum presente
tudo era feIto oralmente. Dissemos: imagine que você tem cinc~
n'?tas de Cr$ 50,00 e ~u cinco notas de Cr$ 10,00. Temos o mesmo
nume.ro ~e notas, s~ra que podemos comprar a mesma quantidade
~~ cOIsas: O con.celto era tao simples que eles acharam a pergunta
IdIOta.Riram e tivemos 100% de acerto a essa pergunta.

Ql;ler dizer, o conceito de unidade de valores diferentes estava
perfelt~mente estabelecido em todos os adultos analfabetos com
os quais trabalhamos. O segundo passo dessa investigação foi
p'edlr que fi.zesseml;lmaanálise mental de números em termos do
sistema deCimal.Vejam como era difícil. Tomávamos um número
por exemplo, ~5, e dizíamos: "imagine que você vai me pagar Cr$
865,00, mas so,pode usar notas, de Cr~ 100,00, d~ Cr$ 10,00 e de
Cr~ 1,~. (Estav~mos usando so as umdades do sistema decimal).
Ale~ dISSO,voce _tem que me dar o menor número de notas
posslvel, eorque nao quero encher demais o meu bolso. Quantas
notas voce vai me dar1".

.Co!TIeçavam,claramente, sem a menor dificuldade, pelo cem
Pnmelro gastavam as notas mais altas. Contavam: cem duzentos'
trezentos, quatrocentos, quinhentos ... oitocentos. Oitb notas d~
C~$ 100,00. Imediatamente, p.assavampara as notas de Cr$ 10,00:
seis notas de Cr~ .10,00. DepOIS,contavam cinco notas de Cr$ 1,00.
Por,tanto, a habIlIdade de. fazer análise dentro do sistema decimal
es~a. bastante d~senvolvlda nos adultos analfabetos. Esse é o
grafIco de avalIação. Fizemos três perguntas. Observem que
nenhum dos adultos errou todas as questões. E a grande maioria
em torno de 70%, acertou todas. '

Alguma~ ~ezes, o erro não era por falta de compreensão, mas
p.elas r~stnçoes que a tarefa impunha, porque o dinheiro não
~nha so e~. notas de cem, dez e um. Se, em Cr$ 865,00, eles
dI~sessem:. OIto de Cr$ 100,00, uma de Cr$ 50,00", dizíamos que
nao pO~lam usar a nota de Cl$ 50,00. Queríamos que
reproduzIssem a e~trutura decimal. As vezes, com essa restri~ão da
tarefa, eles se atrap~l~avam. Mas o que está muito claro e que,
n:tesmose~. o benefIcIo da es~la e sem a ajuda escolar, graças à
simples atividade com esse objeto cultural que é o dinheiro, em
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torno de 70% dos adultos analfabetos tinham um desempenho
plenamente satisfatório.

Essa mes~a população que tem t~nta ~acilidade para. entender
o sistema deCImalrepresentado por dInheiro, encontra dIficuldade
em aprender a Matemática escrita na escola. Muitas vezes, colegas
nos dizem, quando discutimos esses estudos: "essa Matemática da
rua é uma Matemática concreta, é um pensamento menor, por isso
eles acertam". E muito importante termos presentes que as
técnicas matemáticas, por serem executadas com a manipulação
dos objetos concretos, não deixam de ser abstratas. Vou dar um
exemplo. Perguntamos a uma criança na escola: "havia oito
menininhos no parque; três foram embora, quantos ficaram?". A
criança ergue oito dedos, depois tira três para representar as
crianças que foram embora, e diz: "cinco".Poderíamos argumentar
que essa é uma Matemática concreta, com a ajuda dos dedos. Mas
_vejam que interessante! - a pergunta é sobre menininhos, não é
sobre dedos. O que esse procedimento demonstra é que a criança
entende que é uma abstraxão. Essa, por definixão, é uma atividade
na ~ual e preciso abstraIr e a criança precIsa do objeto para
facilItar a execução. Contudo, entende o que existe de abstrato
nessas relações. As mesmas respostas que obtém com os dedos,
obtém para menininhos, para vacas, para peixes...

Esse é o outro contexto no qual observamos o desenvolvimento
da Matemática oral na resolução de problemas diários. As
criansas que participam da economia informal têm uma grande
habilIdade de cálculo. Os preços mudam tanto ... Fico tentando
lembrar de exemplos e dou um preço totalmente defasado.
Deixem-me dar os preços dos exemplos das entrevistas. Você dá
uma nota de Cr$ 200,00 para a criança e manda tirar Cr$ 35,00,
que é o valor do troco. Ela faz isso com a maior facilidade,
empilhando as notas. Isso não significa que o raciocínio dc:::la~eja
concreto, porque ela consegue transfenr esse mesmo raClOClmo
para outras situações.

Agora, vou mostrar um segundo exemplo de variedades
culturais que são baseadas nos mesmos universais cognitivos. O
que acontece é que, no Brasil, e em outros lugares,
desenvolvem-se sistemas de Aritmética paralelos, na a{Jarência
muito distintos, mas baseados nos mesmos universais cogmtivos ou
nas mesmas propriedades matemáticas

Demos a uma criança um problema imaginário. Não era um
problema em que ela manipulasse notas. Tinha que dizer se
alguma coisa 'lue estávamos comprando - era uma venda simulada
- la custar mais de Cr$ 70,00. Eu dizia: "aqui tenho Cr$ 250,00,
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q~anto v?~ê ~~i_medar de troco?". O mais interessante é ue a
cnada dIZIa: nao, a senhora não vai me dar Cr$ 250 00. q,
~~rOOrt1OOCOO$'l~que não é preciso dar Cr$ 250,00 pa~a Úr~~IQ$
, . osh r . , ,00, vou lhe dar Cr$ 30,00. Com os Cr$ 150 00

que a sen ora Ja tem - 50 com 30 dá 80' ,
Entenderam? Não é fácil? A ora s - VaIdar Cr$ 180,00".
a operação de subtração ~25~ m~n~se~O~a~~i:~~i~~~~ ~i~~~'

Em apar~ncia, essa variedade da Aritmética é muito diferente
mas a propnedade que. C?stásendo usada é exatamente a mesm~
que usamos quando utIlIzamos um algorít I

• aprendería~os a fazer assim: "5 menos OéOig~~1 :r5..Ndaes~la5'menos 7 nao pode t- dI' epOls,
fica 15' 15menos 7' ~n ~9,pe; emprestado; aqui, fica 1, aqui, ... e mamos lazendo dessa forma.

ass~i~~f~i~~à~.qsig~i~~:e;~~ ~~~~Op~a~i:a~e~a/~~bfied~de da
E~rtes, porque <?resultado vai ser o mesmo, como se ti~~;~~sfd~
a~I~lis:n~uobotr7aOçaeo~globdal.Estbamos!de fato, analisando o 255

, lazen o a su traça0 por pa t M r '
~:a~Ma~:~~~i~ad~~~~~ntedaquela utifizada ~e~ cri~~;a~aq~:~â~

Vou d ' .ar so J!1a!sum exemplo de uma situação de d' . -porque na multIplIcação d' . -, IVISao,
propriedade, que é a distr/bu~i~id~dI~ao~aI aparec.er u~a ?utra
p~ra dividir, mentalmente, 75 bolinh~s~e ~~~~ ~~~~~os a <:nança
cnança £,ezassim: "dá 10 para cada um' l1astou50 b I' hmemnbos,a25' de 25 d' 5 ' p o In as so ram
Pr~nto, ~onata&~ói~:~a um; 10, que ja tinha dado, mais 5 dá 15".

"7 di'!iâi~~s;0~05êd~0~fazeb essa2~on~apor escrit?, tem que fazer:
por 5, dá 5, não ;obra ;a~~".ram ,co oca o 5 aquI, fica 25 dividido

Então, você está usando a mesma . d d "
dezenas e o que sobrar divide or' propn.e a e: dIVIde as

. , coisa. Só que sua divisão é di~renUt~Id~?a~e~~~ança fezdamesma
g5astoud50,deP

2
0
5
is,transformou em u~idades aquek~r~o~~~~~~me

2 e eu os para todo mund E C - ,distribuir de 10 em 10. o. n ao, nao dava mais para

No final, o que se observa é q . d
diferentes, a aparência dessa arhc:n~s.van~ a.des culturais são
propriedades matemáticas subjacentes ~~~ig~ai~.Iferente, mas as
. O mais interessante é que se observa nas .

dIferen~a muito grande na habilidade d ~esma~ cnanças uma
Matematica e da variedade escrita Qua~d~sOentarevvaI'srtIedade~ral da. amos cnanças
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vendedoras, obtivemos 92% de respostas corretas na situação de
venda. Depois, voltamos para essas crianças e demos as mesmas
contas em problemas imaginários ou em conta pura. Nos
problemas imaginários, acertaram 74%; na conta pura, .que
tentaram fazer por escrito, acertaram 37%. Quer dizer, a mesma
criança, entendendo os conceitos básicos subjacentes às duas
variedades, pode ser muito boa numa delas e mUlto fraca na outra.

Outra coisa interessante que esse estudo revelou é que, na
situação de venda, as crianças eram muito parecidas: todas se
saíam muito bem. A maioria obtinha 100% de acerto, com alguns
erros ocasionais. Mas, na situação escolar, havia uma grande
discriminação entre elas. As crian~as idênticas na habilidade oral
variavam tremendamente na habilIdade da prática da Matemática
escrita.

A serguir, gostaria de comentar, rapidamente, as implicações
educacionais óesse argumento que tentei desenvolver até agora.

O que escola pode fazer diante dessas diferenças existentes,
não só entre crianças diversas, mas na mesma criança? Essa é a
pergunta que eu havia levantado no início: se queremos oferecer a
cada um na medida das suas necessidades, oferecendo
oportunidades de realização das suas capacidades, temos que
entender suas diferenças.

Em primeiro lugar, podemos pensar em medidas pedagógicas
que tenam lugar dentro da sala de aula. A professora pode tentar
explorar o conhecimento, já difundido informalmente, do tópico
que ela vai ensinar na sala de aula, como acabei de exemplificar
com o sistema de numeração. Quem manipula dinheiro, entende o
conceito de unidade nesse contexto, sabe fazer análise de números
com notas. Esse é um conhecimento informal que pode ser
aproveitado na sala de aula.

A segunda medida de natureza pedagógica seria facilitar a
passagem do uso instrumental desses çonceitos para uma reflexão
mais específica a respeito deles. E o que acontece quando
perguntamos a alguém se sabe explicar como se chega a tallugar e
a pessoa responde que sabe ir, mas não sabe explicar. Pode-se
~nhecer algo como instrumento, mas não como objeto, o que
impede que se possa falar sobre ele. Esse deve ser um dos espaços
de atuação da escola. 11

Considero ser esse um espaço de atuação, porque a escola não
vai ensinar para a criança o que ela já sabe. Se ela tem o conceito
de unidade no contexto de dinheuo, não cabe recorrer a um
objeto que só tem existência pedagógica, que não existe fora da
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sala de aula, pretendendo que a criança vá aprender com ele.
Podemos, contudo, partir do conceito que ela Já tem, do objeto
difundido na cultura, para trabalhar sobre ele. Se o conceito só é
conhecido enquanto IOstrumento, precisa passar a ser objeto de
reflexão. Essa história de "sei fazer, mas não sei explicar" precisa
ser um campo de atuação da escola.

Sobra, ainda, um espaço muito importante para a escola atuar,
pois existem muitos instrumentos culturais que não são difundidos
IOformalmente. A álgebra não aparece informalmente, não faz
parte das nossas experiências diárias. A escola tem que dar uma
atenção especial aos instrumentos culturais que aumentam o
nosso poder de raciocínio, permitindo ultrapassar algumas
dificuldades biológicas de processamento.

Esse é o espaço mais importante da escola e que ela está
perdendo cada vez mais, q,uando acredita que educar é só criar o
necessário para a vida cotidiana. Nenhum de nós gostaria de ter
uma educação matemática limitada às necessidades de compra no
supermercado. Todos queremos uma educação matemática que vá
alem das nossas necessidades diárias. Na verdade, aquilo de que
precisamos para o cotidiano tendemos a aprender fora da escola.
Existem estudos sobre isso.Muitas vezes encontramos pessoas que
sabem ~~zerno trabal~o. coisas que jamais aprenderam na escola.
As habilIdades matematIcas de um mestre-de-obras são um bom
exemplo. Normalmente, são pessoas com baixo nível de instrução,
mas que resolvem problemas de Matemática que só são ensinados
na escola muito depois da série em que interromperam a sua
educação formal.

Se visarmos, na educação, somente àquilo que for necessário
para o cotidiano, estaremos restringindo um espaço
Importantíssimo de atuação da escola. Mas isso não envolve,
apenas, medidas de sala de aula; é questão de política educacional.

Estou me colocando de forma muito clara com relação a isso,
po~que o tipo de pesquisa que fazemos tem levado muitas pessoas

- - a dIzer que os nossos estudos mostram que a criança já aprende
tu~o na !uaj 'portanto, não é preciso que a escola ensine tanto
~ssIm.Nao e ISSO!Estou argumentando bem claramente que não é
ISSO.

Estou chamando a atenção para o fato de que existem
instrumentos culturais da maior importância na área da
Maten:tática. Dou um d~s exemplos mais simples: a representação
algébnca mudou histoncamente, de modo radical, a possibilidade
de cálculo. E também muda, na criança, de modo radical, a
possibilidade de resolução de problemas.
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Como A parecida já disse, a escola tem 9.ue.ter o cuidado ,de,
ao introduz1r uma representação corro alge~nca, apresenta-Ia
com si nificado. Quer dizer, os professores tem_que ..sab:r, e as
crianç~ têm que descobrir, que essas representaçoes nao sao puro
diletantismo.

Vou dar um exemplo que aconteceu recentemente com. um
aluno meu professor de Matemática. Pedi que fossem enJredstar
as crianç;s sobre problemas de á~gebra. :rodo mun o ,e.ve
conhecer o problema de álgebra cláSSICOdos lIyros d_eM~tematIca
sobre coelhos e galinhas, e não sei quantos pes e nao seI quant31s
cabe as. O aluno tem que fazer a conta para s~ber quantos sao
coel~os e quantos são ~alinhas. A criança entrevIstad_aperguntou
ao professor: "sevocê ja contou as cabeças, por que n~o ~ontou os
coelhos separados das galinhas?". E ela tem toda a razao.

Se álgebra fosse para resolver esse tipo de problema, n~o
precisaria existir. No entanto - vejam b:m! - tel!lOs prob~eíhas de
ál ebra no dia-a-dia que a gente nao se da ao tra a o e
re~olve;. A nossa cont~ de telefone tem uma taxa fixa_eout~a ~or
unidade de uso. Poderíamos conhecer a reeresentaçao algebnca
desse tipo de problema. Mas, para descobnr quantas galmSas

d
e

quantos coelhos, como observou a criança, bastava ter olha o e
uma vez, quando da contagem das cabeças.

Como' á disse, algumas medidas são pedagógicas, ?O âmbit<;>.da
sala de auia. Esta últIma, porém, envolve uma ,dIscuss.aode pohtIca
educacional. Considera o fato de que ex~ste,m.IOstrument~s
culturais que ampliam o pode~ d.e ra~I_OCInIO~ que taIS
instrumentos têm que ser colocados a dIsposIçao das cnanças e dos

. adolescentes que freqüentam escolas.
Finalizando eu gostaria de falar rapida~ente sobre o pap~l. da

Universidade. Apresentei minhas observaçoes de f,?rma IOtUltIva,
sem que precisássemos entrar em detalhes de pesqUIsa. Mas, se eu
fosse conversar com vocês há alguns ~nos atras, !I0 tempo em que
comecei a pesquisar, eu não saberia dizer n~da dISSO,~pes31rde ser
um fenômeno que está na nossa cara. As cnança~ e~tao aI!na rua,
fazendo Matemática à nossa frente, mas, se I?-!l0,lOvestIga~~os,
não vamos saber. Esse é um dos milagr~ da CIenCIa:desco nr o
segredo das coisas que estão diante de nos.

A Universidade tem um papel fundam~ntal ~o leva~~am~nto
das questões; na identificação d~sses umv~rsaIs ~ogmtI~o~, na
análise das oportunidades que eXIstem nas I!Iteraçoes cotIdIan:~
para o desenvolvimento des,ses. ~onceItos. ~, e~qua.n, .
continuarmos praticando apenas IOtu~tIvamente,sera mUItodIfIcI1
conseguir algum progresso na educaçao.
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A educação também pratica intuitivamente - e a esse aspecto
quero dar uma ênfase muito grande - a avaliaçao, o
acompanhamento da aprendiza~em. Vamos nos colocar um pouco
no lugar da professora da 1.8serie. A criança estuda com ela um
ano. No final desse ano, tem que haver uma avaliação para
aprovar ou reprovar, como ocorre nos sistemas em que não existe
o Ciclo Básico.
Nós, educadores, temos usado padrões intuitivos para essa

avaliação. No Brasil, não temos nenhuma descrição - repito,
nenhuma descrição - de como progride a criança na alfabetiza~ão
após a chamada fase alfabética. Até os três ou quatro primeiros

• meses da escola, existe o trabalho de Emnia FerreIrO. Tem
embasado as alfabetizadoras e é de grande im,rortância, porque, a
partir dele, a professora pode se perguntar: esta criança está na
fase pré-alfabetica, na fase silábica ou já está na fase alfabética?".
E, se já estiver na fase alfabética, como vamos avaliar?
~ão sabemos como a criança progride. Os padrões usados para

deCidir a aprovação ou a reprovação são intuitivos. Se 38% das
~ria~~as brasileiras são reprovadas na 1.8 série é por decisão
mtUltIvada professora.
As políticas educacionais sobre currículo, sobre o que deve ser

estudado na 1.8série ou na 2.8, são baseadas em transposições de
outras culturas. A consideração da importância da cultura no
dese~volvim.ento das, ~abilidades cogniti~as mais avançadas
permite avaliar a fragilidade dessa generalização. Há, ainda, a
Improvisação. A Universidade precisa ter um papel cada vez maior
na pesquisa e na descrição do que, de fato, acontece na escola para
poder embasar essas decisões.
Outro pap,el d~ Univer~i~ade ~ a formasão contínua dos

professor~. Já OuVicomenta~lOs,hOJe,a respeito, mas não estou
falando Simplesmente sobre ISSO,estou falando sobre educação
como conhecimento científico em construção. Vejam bem, quem
aC0II!panha o movimento da alfabetização sabe que, há 10 anos,
ele .tmha out~a cara. Ninguém ~alav~de estágio silábico, não se
~uvla falar msso. Ora, se a Umversldade não assume um papel
Importante na formação dos professores, não será fora da
Universidade que a mudança vai ocorrer. Quando falo na
formação contínua do professor, estou falando no envolvimento
c!Jn~ínuoda Universidade co.ma formação do professor, o que não
slgmfica somente curso e tremamento.
Na Universidade Federal de Pernambuco temos o curso de

aperfeiçoamento que funciona unido, de modo contínuo à
Secretaria de Educação. Essa é uma modalidade de participação
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da Universidade: não treinar o professor diretamentt? - porque
não tem volume de pessoal, espaço, recurso para ISSO- mas
trabalhar com a Secretaria de Educação, que pode assumir a
formação contínua do professor.
Isso também pode ser feito mediante a produção de material

escrito. O professor sabe ler, não precisa ficar dentro da, sala de
aula recebendo explicações. Devo reconh~cer, t?ssa tem.Sido uma
atuação importante da F~. ~ Ff\E tem mvestIdo em IIv!os P!1ra
a formação do professor, dlstnbumdo-os pelas escolas. Nao sel.se
a forma de distribuição é a mais eficiente, mas essa é uma política
educacional muito importante.
O professor, como a App.arecida já salientc:)U,não tef!l poder

aquiSitivo para comprar livros e se atual~zar. Por ISSO,as
bibliotecas técnicas das escolas devem ser atualizadas. O professor
tem que ter acesso, à literatura científic~. Quando estou fal~ndo
em formação contmua do professor, nao ~st!Ju falando so e~
treinamento. Estou falando no acesso facIl do professor a
literatura científica corrente. (Palmas)
Solange Rosas - Sou da Secretaria de Educação do Ceará.

Gostaria de dirigir-me à prof"8 Apparecida Neves, r.essalt~da a
importância da sua experiência - pessoalmente gostana mUlto de
conhecer o trabalho -, para fazer algumas indagações. Qual é a
faixa etária da criança que o NOAP atinge e como se dá o acesso
dessas crian~a ao Núcleo? Em segundo lugar, como se dá o
processo de mtegração do NOAP com a escola. onde estu~~ a
criança? E, ainda, o que faz o NOAP para onentar a pratica
pedagógica dos docentes da escola da criança que o freqüenta?
Apparecida Mamede Neve~ - A faixa etária das crianças do

NOAP fica entre 9 a 12 anos. As vezes, temos crianças de 8 anos,
mas não é o normal. O normal é de 9 a 12 anos, porque pressupõe
uma repetência sucessiva anterior, um fracasso escolar.
Quanto ao acesso, o NOAP recebe crianças que são

encaminhadas pelas escolas, pelos setores de especialização,
como, por exemplo, o Instituto de Neurologia!., o S~rviço de
Psicologia Aplicada da PUC, os DECs. Todas sao onundas da
escola pública ou da escola da comunidade, porque, como vocês
sabem, temos muitas crianças que são banidas do sistema regl;llar e
são acolhidas pelas escolas da favela. O pessoal da comumdade
sabe da presença do NOAP. Então, vêm e nós acolhemos.
Fazemos uma avaliação. Aliás, isso é interessante: no princípio,

fazíamos um diagnóstico mais semelhante ao dos eSJ?ecialista~.
Hoje, estamos publicando um trabalho sobre uma avaliação mais
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viável de ser usada na escola do que a nossa avalia~ão antiga. Isso
já é um progresso oriundo do trabalho de pesqUIsa. Depois da
avaliação, as crianças são colocadas nos grupos.

Solange Rosas - E os professores?
Apparecida Mamede Neves - Esta pergunta é muito boa. O

nosso sucesso nos causa grande alegria. MUItascrianças, chamadas
pelos professores de "Bateau Mouche", porque vão naufragar em
março ou abril, começam a apresentar algum sinal de progresso.
As professoras, a partir de 84, começaram a procurar o NOAP
para saber se havia algum milagre, alguma coisa. Queriam saber o

• que fazíamos.
Aproveitamos a vinda desse rrofessor para convidá-lo a

encontrar-se conosco. O NOAP tem um espaço aberto,
permanente, de ponto de encontro. Esses professores vêm ao
NOAP para trocar idéias, para conversar sobre seus alunos.

Trabalhamos com a técnica de grupos operativos, na linha
Pichon Riviere. Não damos subsídios ou cursos, não. Criamos um
espaço de reflexão para que o professor comece a discutir.

Durante muito tempo esse espaço funcionou assim: eles
traziam como assunto a alfabetização, mas partiam daí para
discutir questões deles, e não mais a do Joãozinho, do Jailson, do
João de Deus, etc.

Numa segunda etapa, propuseram haver um tema. Há dois
anos que o tema era alfabetização. Passaram a avisar amigos e
colegas e começamos a ter mais grupos. Ocorreu um momento de
conscientização do grupo muito interessante, em que surgiu a
consciência não-envergonhada do não-saber. Foi o momento em
que começaram a dizer que achavam importante ter um curso.
Não tínhamos condição para isso nem era essa a nossa intenção,
mas o Departamento de Matemática da PUC estava preocupado
com o problema da Matemática na escola básica.

Fizemos, então, uma aliança com o Departamento de
Matemática num projeto envolvendo a comunidade e a
Universidade. Os matemáticos do Departamento passaram a
trabalhar conosco a Matemática da escola básica. Fazíamos a parte
psicopedagógica e eles a de conteúdo.

Houve, por exemplo, um curso que ia dos grupamentos à
equação de primeiro grau, exatamente como a Terezinha
observou, para instrumentalizar o professor, levando-o a perceber
que, quando está fazendo os grupamentos, faz algo que terá uma
ressonância na equação de pnmeiro grau. E para que o professor
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que ensina equação de primeiro grau saiba que aquilo tem gênese
no grupamento. Essa, porém, é uma etapa que transcende a nossa
pesqUl~a. e já é um grande trabalho do Departamento de
MatematIca.

Veio dos líderes comunitários uma outra possibilidade de
abertura. As pessoas da escola comunitária que freqüentavam
nossos grupos começaram a ver que as crecheiras das favelas -
mulheres que ficam com as crianças dos outros, mediante um
r.equeno pagamento, e que não são crecheiras, na verdade, mas
tomadoras de conta" - queriam alguma coisa, algum contato com
o Núcleo do Menor, um outro núcleo da PUc. E, assim, foi feito
um trabalho, junto com o NOAP, para ajudar as crecheiras que
tomam conta das crianças da favela.

As crecheiras vieram para a PUC e começaram a ter reuniões.
De repente, perceberam que não sabiam ler nem escrever. E é
interessante que uma delas verbalizou nunca ter precisado ler e
escrever até então. Essas crecheiras, durante o ano passado, sob a
orientação da Prof.a Terezinha Machado, foram alfabetizadas. O
trabalho inicial era de alfabetização. Hoje, há também aquelas que
fazem bordados.

Dentre outros trabalhos que estão despontando agora, um é
com as mães responsáveis pelas crianças e outq), que acho
extremamente importante, é com o professor. E que agora
recebemos sinal verde para ir à escola.

Quis enfatizar, não sei se o fiz suficientemente, que
respeitamos o fato de não quererem que fôssemos à escola.
Esperamos ser chamados. Fizemos o contrário: queríamos que os
professores fossem os juízes dos nossos vídeos (hoje os grupos do
NOAP são todos "videoteipados"). Aí bateu a desvalia: disseram
que era um trabalho muito bom e não conseguiram ser juízes.
Agora, estamos conseguindo fazer uma troca. A partir da semana
que vem, o NOAP ficará vazio e iremos para a escola. A nossa
idéia é transformar isso num projeto, mas começando da base.

Solange Rosas - Eu só queria ressaltar um ponto. Fiquei
curiosa por conhecer melhor a experiência. Na Secretaria de
Educação do Estado do Ceará, dentro do Departamento de
Educação Básica, há um serviço de atendimento às escolas nessa
parte psicopedagógica. Uma das grandes distorções que
Identificamos, quando a criança vem da escola para ser atendida
por esse Centro, é que, via de regra, é taxada como deficiente ou
como tendo algum distúrbio sério. E constatamos, mais tarde, que
ela é plenamente normal. Há uma verdadeira ignorância dos
professores com referência ao encaminhamento das crianças.
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Houve um fato curioso numa escola. Um aluno estava sendo
taxado de surdo-mudo pela professora. Após determinado tempo,
identificou-se que o problema era puramente timidez. Ele n~o
tinha condições de falar na sala de aula. Havia um bloqueIo
profundo, mas ele não era surdo-mudo, pois falava normalmente
como as outras crianças. Desvios dessa natureza têm ocorrido.
Apparecida Mamede Neves - Temos tentado resgatar a

incapacidade do professor, apesar da sua situação, levando-o a ver
melhor. Tentamos não devolver a criança, dizendo: "você errou".
Tentamos mostrar o que está por trás e conseguir que o professor
• nos ajude. Assim, temos feito encontros periodicos com os
professores. Mas, repito, não estamos limitados aos professores
daquelas crianças. Eles fazem convites e vão muitos outros.
Carmem Creidy - Vou me vingar um pouquinho da falta de

tempo que tive hoje de manhã.
Ouvi com grande alegria as duas exposições. Foram muito ao

encontro das coisas que eu gostaria de ter .dit~ e, se~uramente,
foram apresentadas com vantagem e com mais nqueza a tarde.
A primeira questão que eu ia apresentar, de alguma forma, já

foi resolvida, que é a relação dessa experiência alternativa com a
escola. Quando começamos o trabalho de pesquisa, em Porto
Alegre, também foi assim, com um atendimento à tarde, duas
vezes por semana, de forma alternativa à escola. Depois,
transformou-se em projeto escolar. Hoje, já é difundido dentro do
sistema. Isto é muito importante.
A outra questão para a qual eu queria chamar a atenção, e que,

desde ontem, está me preocupando - queria tê-la abordado hoje
de manhã, mas não houve tempo - é a questão da relação entre
processo e conteúdo. Particularmente, quando Carlos Alberto diz
que o que importa é o processo, gostaria de contrapor que não há
processo sem conteúdo. Acho que isso ficou perfeitamente
demonstrado hoje. Todo processo de aprendizagem é processo de

. ~ um conteúdo determinado. Há, aí, uma linha de superação da
proposta da Escola Nova. Acho importante estarmos conscientes
do aproveitamento dos conteúdos e dos processos que essa
clientela traz para a escola.
A outra questão que queria abordar é quanto à importância da

função simbólica e liga-se ao que a Terezinha e a Apparecida
falaram. A criança tem dificuldade em simbolizar certos processos
altamente abstratos. Acredito que o problema de simbolização
atinge dois outros âmbitos, além do cognitivo: o sócio-afetivo e o
ideológico. A ideologia desempenha um papel fundamental em
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todo o processo de alfabetizaçã.~. ~cho que a dificuldade de
simbolizar tem a ver com a expenencla concreta - com ~ falta de
oportunidade de simboliz~r :' mas tem a ve~, tambem! com
inibições de caráter ideológiCOImpost~s pela socledad~: o tipo de
convencimento usado sobre essa chentela a respeito de sua
situação.
Acho que ficou m~ito. clar~ .a ques~ão da estr~turaçã? ~o

conhecimento pelo propno SUJeito,.aSSImcomo a Importancla
atribuída à pesC).uisa. fiq:uel mUl,to co~pensada com essa
demonstração da Importancla dad!l a pesqu~sa e2 sobr~t~d~, emníveis mais adiantados. Quero dIzer: a YSlcogenese lOlclal de
alguma forma está feita, mas ... e daI para frente? Como
reestruturar toda a escola? Trata-se de reestruturar toda a escola
num novo paradigma. Mas, não temos clareza sobre que
paradigma deve ser esse . .Devem ser reestruturados, todo~ os
critérios: daqu~les de defimção de processos de conteudo .ate o~
de avaliação. E preciso refazer todo o processo escolar e ISSO.so
poderemos fazer com pesql!i~a.Não há outro jeit,?' Do.c.ontrár}o,
não vamos dar o passo decIsIvo que a escola esta a eXigir.MUIto
obrigada.
Apparecida Mamede Neves - Percebi sua agonia de manhã e

fui solidária. Por isso tentei resgatar um pouco o seu espaço.
Concordo plenamente' com tudo o que você disse.
Queria colocar uma coisa interessante: no início, nós,

dirigentes do NOAP, també~ éramo~ só serviço .. Depoi,s, a
pesquisa emergiu desse serviço. HOJ.e, a pesqUIsa esta se
ampliando para poder responder a questIOnamentos como esses a
que você fez referência.
Os nossos pesquisadores, os nossos coordenadores de grup? e

os professores que trabalham no NOAP pe.dem maIOr
conhecimento teónco. Na verdade, est!lmos cU!Dpnnd,9de uma
forma dinâmica essa divisão entre a teona e a,pratIca, n~o de uma
forma artificial, mas de uma forma constrUlda. Acredito que o
caminho é esse.
Paula - O que eu gostaria era de resgatar para dentro da escola

todo esse espaço que, segundo a exposição, existe fora dela e que a
escola não aproveita.
Existe por trás disso tudo d~is _ tipos de, teoria ~e

conhecimento: uma voltada à memonzaçao e outra a construçao
do conhecimento. As escolas, ainda com essa questão
behaviorista valorizam muito a memória. Quero registrar a
experiência que tenho tido com professores de várias escolas de
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orienta~ão. Atribui-se uma menor importância ao espaço do
racioCÍmodo que ao da memória.

Terezinha Nunes - A sua observação é mais uma
complementação do que uma pergunta. Vou aproveitá-la para
colocar um aspecto que se vê na escola e que reforça a sua
observação sobre memória.

Existe uma coleção de programas para o ensino da Matemática
elementar que sugere que a criança deve passar por uma série de
etapas de representação concreta. Após escrever o numeral, seus
espaços passam por uma coordenação que, no primeiro semestre
do ensino de Matemática, vai até o número 5. Depois, no semestre
seguinte, vão até o número 9 e, só no ano subseqüente, poderão
entrar na casa das dezenas. Quer dizer, trata-se de um ensino que
esconde da criança o recurso ao sistema de numeração, que é a
base da educação matemática.

Temos que ter muito cuidado com o que significa simbolizar,
com a doação de significado à simbolização. Se a criança estiver
aprendendo apenas do 1 ao 9, ela não terá a menor chance de
descobrir o recurso cultural que tem que descobrir; não terá
chance de manipular o código do sistema de numeração. De fato,
você tem toda razão. Temos que ter muito cuidado com o que
significa ir aos poucos e respeitar o ritmo da criança.

Temos que nos perguntar pela mágica do sistema cultural, pelo
que ele oferece, e expor a criança a isso o mais rapidamente
possível. A escrita tem recursos para expor a criança ao sistema de
numeração, ao recurso da base, mas envolve a representação pela
posição. Não é preciso esconder isso da criança ou deixar para
depois. O problema central é esse: o que é que a escrita vai
oferecer.

É preciso muito cuidado com a idéia de respeitar o ritmo da
criança. São oferecidas doses homeopáticas tão pequeninas que
não funcionam. Não, eu sei... Estou concordando com você. Estou

. / ampliando o que você disse e chamando a atenção para essa
dificuldade. O essencial é saber qual é o conceito central que
precisa ser aprendido. Se o recurso vai ser escrito ou oral é quase
secundário.

Paula - Só para complementar: quero registrar o papel
autoritário da escola que impede o pensamento livre. O raciocmio
da criança pode ir' a mil, mas a escola tolhe o poder de criação
impondo uma forma única.

Stella dos Querubins Guimarães - Entre tantos problemas da
educação brasileira apresentados neste SimpÓSIO, podemos

184

verificar, hoje, um quadro de avanço na medida em que. tivemos,
nesta reunião a participação de uma representante do Tnbunal de
Contas de Sã~ Paulo discutindo, não o problema das Contas ou
do Tribunal, mas prbblemas educacionais. Isso é algo .bastante
significativo, em que pese podermos concordar ou. discordar,
eventualmente, de algum ponto. Não houve oportumdade para
uma discussão maior, mas é muito significativo.

Outro ponto igualmente signifi,:a~ivo_ é o espa~o. da
Universidade nas pesquisas, sua partlclpaçao nece~sar!a e
desejável no sistema de ensino em um. tra~alho que na~ e da
Universidade para o sistema, mas da UmversIdade com o sistema
de ensino.

Haveria muitos pontos para discutir, ~as, evidentemente, ~ão
há tempo. Eu gostaria, dentre toda a nqueza das observaço~s
feitas, de retomar a questão do professo!. Pelo menos dOIS
aspectos foram abordados nas apresentaçoes: o pr~blema da
auto-estima e o da ingenuidade do professor, no sentido d~ que
tem interpretação sil!lplista dos pr_oblemasgue afetam a cnan~a.
Mencionou-se tambem, sua poslçao defenSiva. Como alternativa
ao trabalho do' professor, as pesquisadoras propõem a formação, o
treinamento, a preparação contínua do professor.

A representante de Pernambuco falou nos cursos que a
UniverSidade de Pernambuco está oferecendo; a do RIO de
Janeiro falou não apenas da parte pedagógica, mas do trabalho do
Departamento ~e Matemática: Gos.t~r!ade ouvi-Ias iJlt~rpretar as
alternativas aplIcadas. Tem Sido dlflcd trabalhar? E Importante
saber para que possamos avançar nessa questão do treinamento
pelo treinamento; da "eventologia" que par~ce estar afetando a
educação; do treinamento para,se t,e~mais tnnta ponto~ ~ ganhar
maior valorização, o que tambem e Importante, sem dUVida,mas
distante da questão substantiva.

Ap~arecida Mamede Neves- Qu~ro retomar o term~ que você
usou: 'ingenuidade". Eu não gostana de ter pas~ado ISSO.para o
grupo, pois quando me refen ao cas~ do l!1emno cons~d.erado
como muito prejudicado, não houve mgenuldade na analIse da
professora. Acontece que nos acostumamos com model.os
simplistas, modelos elementaristas. l?u até me recordo de te~ dito
que me sinto velha. Já houve, na decada de 70, a tecnologia de
recursos que eliminava, tanto quanto possível, o erro pessoal do
professor. Na década de 80, isso foi substituído pela noção do
social e esqueceu-se de todo o resto.

Acho que o professor reflete iss~. ~le apre!1deu a ~valiar pel~
produto e não pelo processo. Ele diZ: essa cnança nao escreve,
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"essa c~ia~a não fa~a";"ess~ criança. não tal coisa". Ele não está
sendo mgenuo, esta refletmdo o tIpo de formação que todos
recebemos em um determinado momento.

O 9ue estou propond?, como representante do NOAP é
assumlrm~os~ caos, ou seja, todas as variáveis, e não ficar~os
numa .so, aInda que possamos fazer abstrações em um
dete~mado J!1omento.da pesquisa. A verdade é o ser global:
co~mtIvo, afetIvo e social. O hom~m não é só uma dessas áreas.
Nos I?'?sacostumamos a fazer esse tIpo de relação; se o problema é
cogmtIvo, manda-se (lara o Coordenador Pedagógico' se é afetivo
manda-se para o qnentador Ed.ucaci0!lal; se é na fala, vai par~
aquela Fono de antIgamente; se e emocIOnai,vai para o Psicólogo.
O ~ue estam?s. tentando resgatar é a visã? mais holística e mais
glo ':lI do sUjeito. E! vou um pouco maIS longe, desse sujeito
~nralza~o numa SOCiedade, numa dimensão temporal e numa
IdeologIa.

~um segundo momento,. estamos defendendo um treinamento
- na? gosto da palavra tremament9 p?rque está inserida numa
teona - para uma bus~a,de competenc!a. ~as essa busca precisa
s~r ~es~jada. Como pSlc~l~ga,sei_que so ha aprendizagem quando
ha slgmficado p~ra ~ SUj~lto.Entao, se o sujeito não quer, ou não
pode querer, na,? h~ tremamento, por mais sofisticado que seja
que alcance um slgmficado. '

Temos que r~gatar esse desejo de aprender, não só para o
aluno, mas ta~~e!TIpara o pr~fessor. E esse desejo de aprender do
professor_esta mtImamente lIgado à posição polItica que desfruta,
a expressa0 que ele tem na sociedade. Todas as vezes 9ue leio "hei
de vencer, mesmo sendo pro~essor", me sinto agredlda, porque
per~bo.qu~ es!amos n_osre~':lIXando.Vimos, hoje de manhã, que
o pro~no smdlca~to nao cntIca, porque vive dessa situação de
des'.'a la. E co~o e que vamos rev~rt~r? A~ho que isso transcende
a mmha capacldad~, penso que nao e a mmha função, porque eu
!en~o uma outra. Smto o problema mas, talvez, não seja a pessoa
mdlcada para conversar com vocês sobre isso.

Outra coisa qU~Ae~ gostari~ de registrar é que o NOAP
começou ~om expenenclas que dao certo. Eu vou ser muito franca
com voces. O nosso grupo está cansado de denúncia-vazia.
Estamos, no ~omento, em busca de soluções, porque acho que o
professor esta_cansado ~e ser denunciado, está cansado de ser
apontado. ~ntao, um tre~namc::ntoque mexa com isso tem sucesso
no n,?ssomlcro~sJ!l0' ~ ao. sei se, .transportado para uma política
de ~IO de Janeiro ~ntelro,.IS~Odana certo, porque também tenho
mUitomedo que seja multiplIcado por ser politicamente vantajoso.
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Terezinha Nunes - Uma das dificuldades que a Universidade
tem enfrentado no trabalho com os professores é aquela
relacionada ao "faça o que eu digo, mas não o que eu faço". A
Universidade vinha, durante mUlto tempo, pregando modelos
ativos na construção do conhecimento para a criança, mas, para o
professor, não. Essa é uma das dificuldades que tem de enfrentar.
O trabalho de extensão é um trabalho diferente. Não pode ser
concebido como um treinamento, mas como uma formação
contínua do professor. Não porque o professor seja ingênuo ou
porque tenha ficado para tras, mas porque, felizmente, as coisas
estão acontecendo na área da pesquisa em educação e os
professores têm que acompanhar esse desenvolvimento.

Não existem, ainda, modelos claros para os cursos de extensão.
São baseados nas mesmas concepções acadêmicas de outros casos,
mas está claro que essa concepçao precisa mudar. O professor tem
a prática e tem que trazê-Ia para ser analisada. O que você
observou, Estela é muito interessante, porque, de fato, há uma
tendência de mudança no trabalho da Universidade com o
professor. O professor traz a sua prática para a sala de aula do
curso de extensão para refletir e produzir sobre ela.

Essa mudança é importante mas, novamente, o que a
Apparecida comentou é essencial. Esses trabalhos não são feitos
por uma decisão Qolítica,são feitos por pessoas. Então, temos que
ter pessoas que façam esses trabalhos. Não vou repetir que a
Universidade não consegue reter as pessoas porque os salários são
baixos. Todos conhecemos esse discurso, mas a Universidade está
enfrentando o problema e a tendência é o agravamento. Essa é
uma das grandes dificuldades da passagem de uma experiência
bem-sucedida para uma política educacional. Uma experiência
bem-sucedida se faz com pessoas; uma política educacional é uma
medida diversa.

Carlos Alberto Pereira de Oliveira - Concordo com a Carmem
Creidy que não há processo sem conteúdo. Mas, quando coloco a
ênfase no processo, não é no sentido de que o processo é
fundamental. Não. O conteúdo deve servir como um patamar que
a pessoa pode mudar para avançar no sentido do saber. Eu queria
registrar IStOpara não haver dúvida.

Divonzir Gusso - Podemos trabalhar com a noção de
Apparecida sobre o caos, unindo-o a outro termo pelo qual fiquei
mUlto atraído: "eventologia".

Apparecida Mamede Neves - O caos de que falo é bom...
Divonzir Gusso - Se juntarmos as noções de caos e de
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"eventologia" à proposta da Terezinha de que a Universidade deve
ser mais ativa na pesquisa, recorrendo à extensão para renovar os
padrões de ensino, acho que teríamos um certo distúrbio, uma
perturbação nessa linearidade das relações entre a competência
docente e a incapacidade de aprender do coitadinho do pobre.
Talvez, pudéssemos pensar um pouco em tudo isso, a partir de
uma experiência do Distrito Federal.

Há algum tempo atrás, dois professores de Matemática
prepararam um concurso na seguinte base: não foi usado nenhum
problema que constasse dos livros didáticos para testar os
conhecimentos dos professores. Nada do tipo "caIUno vestibular
-de tal faculdade". Pois bem, o que sucedeu? Nenhum dos
candidatos foi aprovado. Houve, então, uma movimentação do
Sindicato e o concurso foi anulado. Adotou-se para o concurso
seguinte questões convencionais. Conseguiu-se aprovar alguns
professores que foram contratados e entraram na rede.

Depois de algum tempo, trabalhei numa avaliação de 2.0 Grau
e constatei que os professores mais sobrecarregados, tanto na 7.a e
8.a série, quanto no 2.0 Grau, eram exatamente os professores de
Matemática e de Biologia.

Há uma escassez enorme. Se não estou equivocado quanto ao
número, apenas 18% da produção de licenciatura no Brasil se
refere à Matemática. A Angela Barreto sabe mais sobre esses
dados do que eu. E é quase outro tanto, ou um pouquinho mais,
em BiologIa. Se bem que as licenciaturas em Biologia podem ser
várias coisas. Parece-me um pouco difícil, dada a estrutura dessas
licenciaturas, fazer o translado dos avanços do conhecimento da
ciência pedagógica - mesmo os avanços que se captam na arte da
pedagogia, conforme você distingue - para o processo formativo
do professor. E já temos, hoje, um milhão - ou um milhão e pouco
- de professores no Brasil todo. A tendência é que a renovação
desse quadro nos próximos anos se dê de modo muito lento.
Vamos trabalhar ainda por um bom tempo com esses professores,

. ,de cuja qualificação estamos nos queixando.
Está completamente falido tanto o sistema da Escola Normal _

que não responde pela função desde o final dos anos cinqüenta _
quanto o processo de formação em nível superior.,A licenciatura
passou pelo mesmo processo da Escola Normal. E o modo mais
fácil de adquirir a educação de 3.0 Grau: ela se dissemina
indiscriminadamente'em todo o País e, hoje, temos quase 75% da
forma~ão de licenciados em escolas noturnas isoladas. São isoladas
em dOISsentido: não são enquadradas numa Universidade e estão
distantes da produção do conhecimento, que é quase
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monopolizada, não pela Universidade! mas pelos núcleos que
disseminam o conhecimento. Isso se liga, um pouco, !i0 termo
"eventolo~ia" da Prof.a Estela. Apenas a~gunsd9centes tem acesso
a Seminarios e Encontros. Como dIsse, ha quase que uma
oligopolização do_conhecimento mais recente, porque falta um
sistema de formaçao permanente.

Se nós não quebrarmos o esquema du~l Escola
Normal/licenciatura, introduzindo o ethos da .extensaC?.. ~e~ho
visto isto desde os anos setenta. ~alvez o qU€?haja de maISproXl~O
à realidade, dentro da UniversIdade, esteja sendo apresenta o
pela extensão.

Parece ser essa a experiência da Univ.ers~dade Estadu~l de
Ponta Grossa, que tem trabalhado co~ mUIta.eI}fasenessa IInh~.
Há alguns outros casos, em Santa Mana e e!TIIJUI,em que, atrav~s
da extensão, a Universidade tem cons~gUIdo passar. a ponta ~
conhecimento. Digo p'0nta, não no sentido de,C?nhecImento maIS
sofisticado mas daqUIloque se aprendeu por ultImo.

, ?
Por outro lado, o que faz a educação permanent€? do prC?f~s~or.

Um sistema descontrolado de prodl;lç~o .do h~r9 .dIdatIC?
Voltamos, outra vez, àquele ponto de. dlSturblOdo :mcIo. Se nao
temos uma formação aaeq~ada por VIad~ gra~uaç,?o, tamb0l;lc~
temos uma assistência contmua, graças ao fordIsmo que su StItUI
o saber do professor pela tecnologia profissional. Acabamos t1!1dO
ai o bastante fora do nosso controle. Que!? _prod~z. o IVro
diaático que, afinal de contas, faz a supervIsao cotIdIana do
professor na sala de aula?

Não sei se esse caos, se esse redemoinho de c?isas t~m algo a
ver com essas proposições que estavam sendo vertIdas ha pouco.

Ap arecida Mamede Neves - Quero obsen:ar algumas coisas.
Primeko você diz que a licenciatura está nas maos das .Fac~ld1es
isoladas.' Eu ousana dizer que houye, n~s grand.es Umverslda es,
uma deformação em relação ao ensmo e a pes9l;lIsa,sobr~t~do nos
Centros de Tecnologia, onde está a Matem.atIca e a fIsIca. Por
uê? Porque a pesquisa e o bach~r~lado tmh.am maIOr status.

tesvalorizou-se a docência e a pratIca profiSSIonal. Começou a
haver uma fuga dos cursos de licenciatura, indep~nde.nte de outr~s
fatores. O NOAP tem um trab~lho ,:om a Umversldade. Ten o
trabalhado muito na parte das licenCIaturas, .tentando ver o a~~
acontece nos Departamentos ... Bem, se ficar. ~o~ conta
Universidades, não vai ha,:e~mais p~~fessor. E baoosslma a oferta
de licenciatura em MatematIca ou FIsIca.

Na carreira docente há o professor que dá muitas aulas e,
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obviamente, não publica - essa é outra deforma9ão, porque não
sabemos fazer as duas coisas - e, portanto, não e valorizado. Por
outro lado, existem péssimos professores com grandes publicações
que são sempre promovidos. Fa~o parte da COmissãode Carreira
Docente e tenho discutido mUlto isso na minha Universidade.
Mais uma deformação! Separa-se ensino de pesquisa, quando, na
verdade, ensino e pesquIsa deveriam ser areas absolutamente
imbricadas.

Quanto à diminuição da licenciatura, estou percebendo, no
Departamento de Matemática, algo interessante. O
Departamento de Educação não é muito valorizado pelo pessoal

• de Ciências Exatas. Quando iniciamos o Seminário, porém, os
alunos se sentiram atraídos pelos temas. Ouvi falar que seis alunos
de graduação quiseram passar para a licenciatura após o
Semmário. Por quê? Pontue começaram a perceber a importância.
Mas, essa é uma coisinha Isolada.

Outro aspecto que eu gostaria de trazer é o do livro didático.
Minha filha fez uma tese sobre livro didático e literatura. Dos 70
livros pesquisados, no Rio de Janeiro, muitos tinham nomes
fictícios na autoria, por não existir, de fato, autor, mas apenas
máquinas de produzIr livros. Há quatro ou cinco livros que são
matrizes geradoras a partir das quais se produzem os demais.
Mesmo assim, a tese fOIem defesa do único recurso de que dispõe
o professor que tem não sei quantas aulas a dar e que vive
correndo de uma sala para outra. Concluiu que, numa sala com
cem alunos, com um lIvro didático ruim, mas com o aUXIlioda
literatura, se o professor sabe o que quer e compreende o
desenvolvimento do seu aluno, pode dar uma boa aula. O livro
didático não pode ser o bode expiatório de tudo, temos que fazer
um balizamento.

A tese a que me refiro chama-se "O Livro Didático no Ensino
da Literatura de Segundo Grau", de Maria Vitória Mamede Maia,
feito em 1987, com a orientação do Professor Cândido Gomes,

. ~ razão de muita alegria para nós.
Hulda Lenz Cesar - Dr.a Apparecida, como eu não pertenço à

área de Matemática, sempre me intrigou, como mãe, como avó,
como professora e, tambem, como administradora, um problema
do ensmo matemático que vai da parte elementar até a entrada na
Universidade: a teoria dos conjuntos. Perguntei a uma colega se
era algo muito acima da compreensão dos pobres mortais ou se,
realmente, al~uma coisa estava errada. O meu netinho,
começando a 1. série, estudava conjunto; o garoto da vizinha, que
estava na 4.a série, estava estudando conjunto; os nossos alunos,
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in ressando no Ciclo Básico, na Univer~idade,}am~~ ~t?vam
estudando conjunto. Parece-me uma cnse d~ cOnjUntIVIte um
tanto aguda para o meu gosto. Eu ,g?stana de .conhecer sua
opinião a respeito, porque trago essa dUVIdapor mUltos anos.

Gostaria ainda, de dizer à Dr.a Tha!s que fiqu~i bastante
sensibilizada com sua manifestação a respeIto do financIa~ento da
merenda escolar. Conheço, pessoalmente~ PrefeItos q.u~
colocaram, não só a merenda escolar, mas, !ambem, a guarda CIVIl
como despesa em educação. A constru~ao de uma praça, por
acaso frente a uma escola, também fOI considerada despesa
escolar, portanto ficou dentro daqueles 25%.

Isso me preocupa muito, e sei q,!e muitos dos meus colegas
também ficaram preocupados, espeCIalmente porque, a9 mesmo
tempo que temos essas despesas arroladas como educaçao, temos
rofessores IJagos miseravelmente e escolas totalmente

~bandonadas. Quanto a material escolar, não é bom falar, porque
não existe.

Isso é muito preocupante, porque as desee~as que gostarÍa~os
de ver naqueles 25% sao as despesas necessanas para a educaçao.
Não devemos pensar a educação como u~ vasto restaurante ou,
então como uma descu!pa para o PrefeIto ter seu nome numa
praça 'que, por acaso, esta na frente de uma escola.

Obrigada. (Palmas)
Terezinha Nunes - Esse fenômeno que a senh?~a obseryou,

com relação a conjunto, também ~e d~ quanto a SUjeIto~ objeto,
no ensino da Gramática. Se alguem tIver um filbp na 3. e outro
na 5.a série, estarão ambos estudando a mesma COIsa.

O fenômeno da repet~ção ~corre,. praticament~, em todas a~
áreas do ensino. Os sentIdos sao ensmados na pre-escola, na 2.
série, na 4.a série, e assim por diante.

Acho que não devemos isolar o fenômeno apenas com relação
a conjuntos. A Carmem fala que precisamos repen.sar a escola de
uma forma mais ampla. Esta, certam~nte, vaI ser uma das
dificuldades: eliminar a repetição pur~ e sImple~,porque, ~e fato,
alguns conceitos podem ser reconstrUIdos eI!1dIferentes !1IveIsd.e
compreensão. Diferenciar essa re~onstruçao do conceIto, m~Is
tarde, num nível mais preciso e maISprofundo de compreensao,
vai ser muito importante.

Espero que não haja nenhum matemático aq~i para ~e ~ater
na Salda, mas concordo que a questão dos conjuntos nao e um
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problema do ensino da .Matemática, mas dos matemáticos, uma
vez que se trata de uma lInguagem.

A li~guagem dos c?1?juntos ,surgiu como uma linguagem
mateI!1atIca que permItIa a uOlformização de uma série de
c~nceltos. Pe~sou-se, então, ser essa a melhor forma de iniciar a
cnança: Acre~ltava-s~ que, se começássemos com uma linguagem
de maI?~ uOlversahdade, a criança iria entender melhor a
MatematIca.

Não oc~rre s~ co~ os conjuntos. A representação matemática
• busca ,a u~Ifor~llzaçao de cOIsasextremamente diferentes. Veja

bem: e mUlto dIferente ~e ~ever Cr$5oo,00 a alguém, sair na rua e
p~rder Cr$500,00. ~ao e? S~o duas situa~ões extremamente
dIferentes. MatematIcamente e a mesma cOIsa é menos 500 e
ponto final. '

A represen.tação matemática condensa significados
extremamente dI,:ersos 7 essa condensação traz uma vantagem
Rrofun'!,a. P~r"?-It~maIs. U!TIa?aquelas formas de ultrapassar
limltaçoes blOloglcas, hmltaçoes humanas. O problema é
c~n~rolar a d~se de condensação de significado, de tal forma que o
slgOlficadoseja construído.

A~ho que ~om os conjuntos temos um fenômeno semelhante.
SurgIU, u,ma IInguage~ possante, forte, e impregnou o ensino
matematlco .p~lo entUSIasmo~~ um grupo de matemáticos e de um
grupo ~e pSlcologos 9,!e partIcIparam da implantação dessa forma
de enslOo na Matematlca.

Çreio que tal forma permanece, no Brasil, devido a esse
f.enomen~ a que a Apparecida fez referência: se está no
IIvro-matnz, sal repro?';1zldo nas filiais.,Eu não conheço um só
prof~ssor de, MatematIca que, use a lInguagem dos conjuntos
depoIs do capItulo Conjuntos. E um ritual.
. Apparecida Ma~ede Neves - É isso. Substitui-se uma
lInguagem por outra lInguagem, mais complicada e menos usada

Na verdade, há um ~rupo de matemáticos que está totalmente
de ~cordo co"! a TerezlO~a e acha que foi um grande erro. Mas se
esta reproduzlOdo a matnz.

Terezinh~ Nunes - E enquanto não for tirado da matriz
permanecera. . '

Apparecida Mamede Neves - Não sai, esse que é o problema.
TJaaÍsHelen~ Costa - Pro~ess~ra, eu estava comentando com a

Prof. Appareclda que eu nao tlOha noção, não sendo da área,
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quão ampla é a questão educacional, quantos p'rin~Ípios tem,
quanta sutileza, quanta conseqüência, quanta COIsaImportante
envolve.

Na verdade, comecei a exposição dizendo que a atribui~ão d<?
Tribunal, nessa área, pertence a uma etapa 'p0stenor, a
fiscalização do financiamento da escola. Portanto, nao quero nem
posso, aqui, oferecer su~estões, mas posso esclarecer um p.onto a
que a senhora se refenu:, a senho~a tem razao quando, diz que,
muitas vezes, o recurso e mal aplIcado. &tamos ~a e1?oca de
realização de um Simpósio para estabelecer novas dlretnzes e a
Constituição estabelece moóelos novos também.

Vocês estão falando, aqui, de pesquisa: As ativida.d~s
universitárias de pesquisa e extensão têm, hOje, uma preVlsao
le~al, constitucional, de recebimento de recursos do Poder
Publico.

A nossa preocupação, em termos de fis~a~ização,é beneficiar a
educação, pontue, trabalhando com o MIOIStroPaulo de ~arso,
não ficaríamos IOsensÍveisà causa educacional. A preocupaçao do
Ministro é que, uma vez atendido o ensino fundamental, possa-se
partir para uma coisa maior. Vamos pensar gra~de. O Dr. ~a~~o
costuma dizer que sempre se educa em funçao de uma Idem
melhor.

O Tribunal de Contas ou os Tribunais de Contas têm uma
competência nesse aspecto, no exame a posteriori do recurso que,
hoje, está muito refor~ado. Para; dar uma idé~a pa,ra vo~, .o
Tnbunal tem que emitIr uma certidão de que naoha (>endencIa
junto a ele dos responsáveis pela administração muniCipal. Isso
ref?rça a atividade .do Tribunal e impede qu~ o responsável pela
aplIcação - o Prefeito - tenha uma quota rejeItada.

Ele se torna inelegível se tiver uma cont~ rejeitada pe!o
Tribunal de Contas. COmtoda a certeza, o PrefeIto que construIU
a praça teve sua conta rejeitada"p~rque ~ T~ibunal de Con.tas d~
&tado de São Paulo tem uma JUrIsprUdencla,se~ue a LeI. FOI
justamente por isso que disse, no começo da exposIção, que todo o
cuidado deve ser tomado na elaboração dessa legislação.

A possibilidade de financiar-se a merenda com o recurso da
escola básica não deve significar a transformação da escola num
amplo restaurante, mas a condição para que a criança venha para a
escola e vocês possam fazer tudo isso que estão pretendendo
fazer. Porque, se ela não tiver condições mínima~ de chegada à
escola, ela sequer chega ou pouco permanece. E com Vistas a
impedir a evasão escolar, a impedir o subdesenvolvimento, que
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falamos em merenda escolar. Mas, atendidas as necessidades
básicas da escola, do ensino fundamental, as leis têm que
disciplinar todas as possibilidades que se tem de aplicação"''aos
recursos de ensino. Por todos os motivos! Haverá possibilidade
de que tenham instrumentos para concretizar as idéias
maravilhosas que estou vendo que podem sair de um SimpÓsio
como este e, ao mesmo tempo, para evitar que Prefeitos (açam
praças frente às escolas com o dinheiro do ensino. Se a lei
delimita o campo de atuação, facilita a fiscalização e torna possível
a realização de idéias maiores: educar em função de uma idéia
melhor.
• Cândido Gomes (Coordenador) - Tendo em vista o adiantado

da hora, sou obrigado a cessar as intervenções, passando a palavra
à Prof. a Carmem Creidy.

Carmen Creidy - O que vou dizer vincula-se ao depoimento do
Divonzir sobre o professor e sobre a extensão. Há uma coisa que
tem me surpreendido extraordinariamente, sobretudo nos últimos
três anos. Em todo Seminário que vou, o pessoal, quando me
recebe, diz: "olhe, terá que desculpar, a gente previu 200 e tem 800
ou 1.000 ou 1.600". E eu tenho me perguntado qual a razão. O
professor está com desvalia, está ganhando mal, há um abandono
do magistério, as Faculdades de Educação têm poucos candidatos
e, não obstante, todos os cursos de educação superlotam.

Há alguma coisa aí a ser explicada, há al~uma resposta a ser
dada, talvez pela Universidade, sobre esse fenomeno.
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9 - Gestão de Experiências
Inovadoras em Educação: Metas
Quantitativas e Investimento em
Qualidade nas Instâncias Federal,
Estadual e Municipal
THEREZINHA GUEIROS

ANNA BERNARDES

JOSÉ EUSTAaUIO ROMÃO

Antônio Luiz Maya (Presidente):

Senhores Educadores, vamos inici~r.os tra~alho~ d~sta m~nhãJ
dando prosseguimento ao Simposlo, cUJo objetivo maIOr e

discutir experiências inoyad.oras .9~e têm b~scado elevar o
rendimento escolar nas pnmelras senes do .enslDo .fu~damentaI.
Nos dois últimos dias de trabalho, conseguimos atlD.glro I!0s~o
objetivo. Muitas experiên~ias r~latadas f~ram ~e.reallmportancla
para o conhecimento da sltuaçao do enSlDObaslco. e, sobre~u?o,
para uma tomada de posição. Hoje vamos conclUir, sem dUVIda
alguma, com chave de ouro.

Antes de chamar expositores para integrar a Mesa, preciso dar
umas explicações imciais. O Senador Jorge Bornhausen,
ex-Ministro da Educação, que esteve conosco na abertura dos
trabalhos, apresentou suas escusas ~O! não poder estar presente
até o final. Está em processo de elelçao no ~eu Estado ?nde s,!a
presença se faz necessária durante este penodo._ Essa e a razao
pela qual S.Ex.a não estará presente nesta conclusao.
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Outra explicação a ser dada: do nosso programa não consta o
nome da proe Therezinha Gueiros, Secretária de Educação do
Estad<:>do Pará, que fará "parte da Mesa, hoje, como uma das
eXP<?sItoras.Seu n~me nao consta porque, conforme me foi
exphcado, a comuOlcação para a o Pará, via telefônica não foi
fácil, por mais que o Dr. Candido tenha se empenhado ~m entrar
em contato com ela antes da impressão do programa. Pedimos
desculpas à Professora por este fato.
Convido para compor a Mesa: a Prof.a Therezinha Gueiros

Secretária de Educação do Estado do Pará' a Prof.a Ann~
Bernardes, que foi Secretária de Educação do &tado do Espírito
• Santo e Mem~ro dO,Co!1selho~ederal de ~u~ação até este mês;
e o Prof. Jose EustaquIo Romao, ex-Secretano de Educação do
Município de Juiz de Fora. Por favor!
A Sr.a Secretária de Educação do Pará trouxe como assessores

para auxiliar na exposição, a Prof.a Rita Néri Diretora do
D t dE' d 0G a '~par amento ~ nsmo ~ 1. rau, e a Prof. Ivone Tupiassu,
DIretora do InstItuto Supenor de Ed~cação do Pará, conVIdadas,
neste mom~~t<?,I?ara tom~r_assento a M,esa. Sem mais delongas,
vamos dar mICIOas exposIçoes. O tema e gestão de experiências
reno~adoras em educação. Concedo a palavra à Sr.a Therezinha
G~eIros, do Estado do Pará, lembrando que a exposição é de 45
mmutos.

Ter.ezinha queiros - Meus cumprimentos a todas as
autofldades, a Mesa e aos presentes. Sempre fico me
perguntando, quando .me vejo dIante de situações como esta, o
que es.tou fazendo ~qUI.Como professora de Filosofia não foi fácil
assumIr a Secretana de Educação do Estado do Pará. O filósofo
tem sempre muit.a~ dúvidas: Ass~mir a. responsabilidade de
escolh<?r, de d~cIdlf com vIstas a efetivação da prioridade
ed~c~clOnal fOI um grande desafio. Fizemos uma campanha
polItIca para o Governo do Estado dizendo ao povo que a
educação, ao lado da agricultura, seriam prioridades. Como
mulher do Governador e professora de Filosofia da Universidade

. ,Federal do Pará, eu .me interessei naturalmente por educação.
Mas, q~ando ~e de! conta ~o caos que era a Secretaria de
Educaçao, e da sItuaçao deploravel da Escola Básica e do 2° Grau
fiqu.ei assustadíssim.a. Na Uniyersid~de ficamos longe dess~
realIdade. Nunca haVIame aproXImadoas escolas públicas de 1o e
de 2.0 Graus. Foi um grande .choque entrar em algumas delas' no
começ.? do ano de .1987. DIsse ~o Governador, que me pedia
sugestao ?e n?mes I?ara a Secre:;t~na,que não tinha quem indicar,
porque nmguem tena força EobtIca para construir essa prioridade,
talo descalabro na Secretana, a relação dramática do magistério
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com o governo, a situa~~o.de penúria, ?esleixo ~ desmando, da
maioria das escolas. DIficIlmente alguem podena chegar la e
mudar o quadro.
Continuei, no entanto, procurando ~m Secretário <;te

Educação até o momento em que me oferecI para a Secretana.
Eu vinha de uma militância na Universidade Fede~al, ~o tempo ~a
ditadura, participando da luta pela de~ocratIz~çao do PaIs.
Achava que a minha presença na Secretana podena ser! E~ra os
educadores, um sinal, um pedido de trégua,. uma_po~sIbIhdade,
mesmo que remota, de, juntos, reverterm~s a sItuaçao. ~ estranho,
mas é por isso que estou na Secretana de Educaçao. E uma
posição muito desconfortável, a de ser mulh~r do Govern~dor e
.Secretária. Acho, no entanto, que a Secre~an~ de Educaçao era
pouco ou nada disputada, devido às comphcaçoes que apresenta.
Por isso, ninguém se espantou. Acho mesmo. q~e_os col~gas
professores esperavam algum sinal, alguma contnbUlçao da mmha
parte para a reversão do quadro.
Não sou uma teórica da educação. Não tinha ~enhuma

experiência com educaçã? de ~;o e de ~.o Graus, pOISsempre
trabalhei no ensino supenor e Ja com.eceI essa labuta uJ!l pouco
tarde, depois de ter os meus filhos maISo~ menos enca~mhados.
Portanto, já na casa dos 30 anos. SeI que estou dIante .de
educadores eméritos, também presentes à Mesa. Mesmo. aSSIm,
atrevo-me a apresentar algo do que estamos tentando reahzar no
Pará.
Infelizmente, não contamos com a aj~da efetiv~ dos militant~s

que, nos últimos anos, lutam pela edu,caçao.no Para. Presumo nao
ser isso novidade para nenhum de nos, pOISem todos os Estados
nota-se um desencontro de perspectiva a respeito de co~o deve
ser conduzido o resgate da educação no Brasil. Fomos bOIcOt~dos
permanentemente em todas as nossas ações. P<?r_consegumte,
houve uma luta acirrada para que a nossa l'0sIçao, afinal de
contas, fosse vitoriosa, como a consideramos hOJe.
Não restou outro caminho senão aquele que de~ignei, num

certo momento, de "caminho do silêncio". Substituí o dIscur.sopelo
fazer, um fazer que autorizaria, a seu tempo, um nov? dIscurso.
Pelo nosso fazer, pelas nossas ações, pel~ desenvolVIm~nto de
projetos importantes, porque encamlOham. soluçoes aos
problemas e impasses da educação, va~os consegUir: pensava eu -
que se discuta esse fazer para contesta-lo, para apOIa-lo, ou para
aperfeiçoá-lo. Julgava estar na hora de ultrapassar o~ meros
dIagnósticos, que sao indjspensáveis, sim, mas que precIsatp t~r
conseqüência prática. E preciso, nesta nossa CIrcunstancIa
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histórica, dar lugar à ação, à ação maciça em favor da escola
pública.

Tivemos, de i.nício, que circunscrever essa ação.
Modestamente, fIXe~-me,apenas, nas es~~as estaduais, porque,
como temos no Para uma grande rede pubhca estadual, à medida
que e.u tr~balhasse pela sua recupera':(ão, expansão e qualificação,
estana ajudando bastante os MUnIcípios. Os Prefeitos com
poucos recursos, eram muitas vezes solicitados a acudir às ~colas
estaduais, a reformá-las, a colocar material, e assim por diante.
• O D<?SSO_trabal~<? par,tiu de uma grande opção e de uma

d~termma~ao pohtIca ferrea, com o apoio do Governador.
TIvemC?s~dI$a-Se de _passagem, a liber~ade de propor e o apoio
necessar~o !l execuçao dos noss~s projetos. E a opção foi pela
~col~ p1}bhcaestadual e pelo 1. Grau, evidentemente. Sem que
ISSOsIgmficasse desprezar ou abandonar o 2.0 Grau, um nível em
torno ~o qua~nã~ se fo!mou consenso sobre o que deva ser. Sobra
um~ dIscussao mfindave!, no Brasil, em torno desse grau de
ensm?, Tampouco ~odIamos desconsiderar o 3.0 Grau. A
proposIto, estam.o~ I~plantando, no Pará, a Universidade
~stadual, uma eXIgenCIada nova Constituição do Estado. Já
tmhamos uma Fundação com vários cursos. Será transformada a
partir deste ano, em Universidade Estadual. '

Grande p~rte_das açõe~ da Secretaria de Educação foi voltada
par_a a valonzaçao da umda~e escolar, ou seja, da escola onde
estao os professores. Era RrecIsoconhecer a realidade educacional
dt:ssa escol~ ~ faze~algo. A ocasião, pareceu da maior necessidade
cnar condIçoes taIS, na unidade escolar que a tornassem um
espaço onde se quisess~ es~are trabalhar, ~ 9~e fizesseJ?1com que
ser l~tado na sede do orgao fosse uma especIe de aspIração um
prêmIOa ser conquistado. Até então, fugia-se da escola. '

Por ~)Utrolado, o horizonte das ações da Secretaria passou a ser
a totalIdade do Estado, algo inédito, por incrível que possa
pjlrece~..Na verdade, .noss~ escolas ~r~m atendidas por mediação
do p<?hhCO,que ~e VIa, ~sIm, prestIgIado com a dIstribuição de
~arteIras e dema!s ute~síhos 01;1 material para as escolas de sua
area ,de atuaçao. Nao .havIa, por conseguinte, nenhum
planejamento para o atendImento à rede escolar.

E~a, ainda, imperioso expa~dir, fisicamente, a rede, sobretudo
co.nsIdepl;ndo-s~ ser, o Para um Estado que tem um fluxo
mIg~atO!1O mUlto grande. Os grandes projetos atraíram
c<;;>nsIderavelma~sa.humana para o Par~. E ~ão são pessoas que
vem para contnbUlr de alguma maneIra; sao os desvalidos de
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outras regiões que lá aportam na esperança de melhorar de vida,
de encontrar, afinal, uma maneira de sobreviver sem tantas dores.

De sorte que nós, no Pará, temos sido penalizados. Digo
Jlenalizados, porque não temos nenhuma compensação do
Governo Federal por acolhermos esses migrantes. E isso tem
trazido um pesado ônus para os sucessivos governos estaduais.
Necessitávamos, portanto, expandir nossa rede escolar.

O déficit escolar liga-se, também, à qualidade da escola. O
quadro de evasão e a repetência, retendo excessivamente os
alunos na 1.3 série, exigiam providências inadiáveis. O que fazer
então para alcançar a universalização do acesso, a permanência da
criança na escola e a normalização do fluxo escolar?

Devo dizer que, desde o início, trabalhamos pela recuperação
da rede escolar existente. Usamos, entre outros, um mecanismo
que está dando muito certo; o repasse de recursos para o próprio
Diretor cuidar da escola. E o chamado Fundo Rotativo, com o
qual cada um compra os materiais de limpeza e de expediente de
que necessita e operacionaliza pequenos serviços e, até mesmo,
pequenas reformas. Antes, era uma coisa enlouquecedora. A
Secretaria era uma espécie de mercado Jlersa, sem alusões ...
(Risos). A primeira vez em que entrei lá, fiquei absolutamente
apavorada, porque nós, da Universidade, somos muito alheios a
esse cotidiano tão traumatizante, tão difícil, dos que lidam com a
educação básica no Brasil.

O Fundo Rotativo foi um alívio imediato para a própriSlsede da
Secretaria, para a Secretária e para os DIretores de Area. No
interior, foi recebido pelo Diretor como prestígio, como
valorização, como confiança do Governo e da Secretaria no seu
desempenho.

Estou dizendo tudo isso para apresentar a nossa proposta nesse
contexto de carências crônicas, para que ela ganhe um significado
maior, ganhe um sentido.

Voltando à questão da opção pelo 1.0Grau, trabalhamos, como
disse, na expansão da rede. Hoje, no Pará, temos um projeto
arquitetÔnICo - fruto de um trabalho de pesquisa muito
interessante - absolutamente adequado à n9ssa realidade e ao
nosso clima, feito com materiais compatíveis. E o contrário do que
encontrei: escolas que mais pareciam fornos de assar crianças.
Revertemos o quadro.

Hoje, fazemos uma escola - dizem que é bonita, do ponto de
vista estético - ventilada, arejada, clara, como requer a nossa
região. E é econômica, fácil de manter. Por exemplo, há muito
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pouco o que pintar nela. É até "gloriosa", como ~osto de
qualificá-la, porque, quando chego ao interior, me dIzem que
estou fazendo uma escola lindíssima. E a escola p,assa a ser, no
local, o prédio mais bonito, mais importante. E o ponto de
referência sobre o qual todos comentam. Fazemos a mesma escola
na capital e no mterior. Não há discriminação. Ocorreram
passagens interessantes. Cheguei a um distnto que eu não
conhecia de um certo Município. Todas as casas eram palhoças,
embora bem feitinhas. E vi aquela escola maravilhosa - nada tem
de luxuosa - no meio das palhoças. Alguns disseram que estávamos
agredindo os moradores e o seu meio ambiente. Respondi-lhes
que a escola veio para ficar. Quando as palhoças não existirem
mais, a escola estará lá, como um sinal óe elevação, como uma
marca da responsabilidade do nosso governo com a educação.

Sabemos que a educação não é a varinha mágica que fará todas
as mudanças. Há problemas que são estruturais e de difícil
resolução. Mas, sem educação, não há desenvolvimento possível.
Esse aspecto me comove muito, porque a nossa escola está sendo
o prédio mais bonito, mais importante, mais visitado em todos os
Municípios onde é construíóa. Só neste ano, e até o final da
gestão, devemos entregar 61 dessas escolas para um Estado como
o Pará, de população ainda rarefeita, com uma CQncentração
populacional mais densa apenas em 10 Municípios. E um marco
significativo, até porque são escolas grandes. Grandes, mas de
tamanho razoavel para não torná-las ingovernáveis,
inadministráveis. Portanto, expande-se a rede sem perder de vista
a qualidade arquitetônica ,e a melhor adequação dos prédios
escolares à sua finalidade. E bem verdade que as escolas antigas,
do Pará, são muito- boas. São prédios muito bem feitos, que
resistem ao tempo. Alguns são marcos arquitetônicos em Belém e
em Municípios do interior. A partir de um certo momento
histórico, porém, é nítida a degraóação geral da escola: os prédios
foram se tornando inade~uados, precários, quentes.
Recuperamos, ouso dizer, a qualIdade do projeto arquitetônico da
_escola pública.

Quanto à recuperação das escolas, devo dizer que não
abandonamos a rede existente. Não sei como foi exposta a
experiência do Rio de Janeiro. Sei que a pro£.a Fátima Cunha,
Secretária de Educa~ão, esteve aqui, e o Pro£. Darcy Ribeiro
também. A informaçao que tenho sobre o Rio de Janeiro é que
teria havido um certo ,descuido com a rede já existente. Os CIEPs
são uma proposta importante no Brasil, mas há a questão do
abandono da rede escolar. Procuramos evitar situação semelhante
no Pará. De sorte que não trabalhamos, apenas, na expansão da
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rede física. Trabalhamos, também, na recuperação possível das
escolas em funcionamento.

No Pará - abro parênteses para dizer isso -, ultimamente, vem
acontecendo algo surpreendente. Trabalhei muito na tentativa de
ganhar meus companheiros, os professores. Foi muito duro, uma
experiência muito desgastante. Mas, parece que estamos
realizando a façanha pelo menos em parte, no final do governo.
Sabem o que estamo~ fazendo? Estamos.pintan~o todas as ~s~olas
de Belém simultaneamente, com o aUXIlIOde mlcro-empresanos e
mestres-de-obras, ainda susceptíveis de uf!l e~volvimento mais
profundo com aquilo que fazem, capazes de Ir alem do lucro.

Estamos pintando todas as nossas escolas de branco. ~ão sei
muito bem o que significa isso. S~ algué~ en~ender de efeItos de
cores poderá me ajudar a decodIficar. Sao pIntadas de branco e
azul ~om um pouco de laranja. Os artistas da terra estão se
envolvendo, muitos artistas p.lasticos estão tr~ba~haI}d~com os
estudantes na pintura de murais. As escolas estao IIndlssImase, de
repente, a população está ~orrendo ~ara as esc~las,
pnncij>almente na periferia,. pedIndo par!! ajudar, pa~a pIntar
tambem. O que não consegUImosnesses tres anos e melO parece
que estamos conseguindo agora.

Mostramos para a sociedade q~e.a escola pública é
fundamental, que não podemos preSCIndIr.des~a escola,. dessa
responsabilidaóe comum. Contamos consegUIr cnar na SOCIedade
a consciência da dignificação da escola pública. Presumo ser um
fenômeno nacional o fato de a escola ser depredada, roubada,
vilipendiada provocando gastos sobre gastos para atender às
mesmas nec~ssidades. A idéia não foi mi~~a, jus!iça seja feit<;t.
Reagi porque achava que escolas br~ncas IrIam ~uJar mUItomaIS
depressa. Mas, estamos causando um Impacto mUlto grande,. co~o
há muito desejávamos: dentro dSlescola, nos agentes educaCIOnaIs,
e fora da escola, na sociedade. E só o que se fala: "olha, as escolas
brancas claras cuidadas". Os alunos estão encantados, os
professo~es traz~m um largo sorriso e a sociedade está olhando
para a escola, porque, afinal" a escola pú?lica eassou. ":ser algo do
qual todo mundo fala no Para, numa sIgmficaçao pOSItIva.

Mas, é pelo lado da qualificação da ~scola que vêm os nossos
projetos mais destacados. Vou falar rapIdamente de alguns e, na
hora do debate, as pessoas diretament.e engajadas poderão falar
das especificidades, até com mais propnedaóe do que eu.

Vejam bem! Recuperar - não gosto muito dessa palavra,
prefiro vivificar - vivificar a escola públ.ica implica, sobretudo,. a
boa qualificação de escola. Como fazer ISSO?Sabemos que mUIta
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gente que está, hoje, dentro da escola, não deveria estar lá por
fatores que não cabe falar agora. '

Pois bem, o que fazer? São pessoas com direitos assegurados.
C~meça.mo~ a criar projetos de impacto suscetíveis de
umversahzaçao, tomando como horizonte o Estado e as escolas
públicas estaduais. O primeiro projeto está muito bem há muito
para contar. Vamos, apenas, mencioná-lo rapidamente: trata-se do
Centro de Informática e Educação - CIED. Acredito que muitos
d?s p~e~entes ~onhecem a proposta. Acabamos de realizar um
Slmpo~lo nacIOnal, em Belém, a propósito de informática
-educativa, com a participação de mais de 800 pessoas de todos os
recantos do BrasiL

O CIED, no Pará, funciona em termos bastante amplos e
g~nerosos, já temos ~ais de 2.000 crianças passando pelo
mlcrocomp.~tador. O micro entra como ferramenta de trabalho,
como aUXIhardo professor. Confesso não saber o alcance desse
projeto. Queremos transformar o CIED num centro de pesquisa
em !nform~tica educa~iva. Mas, ~á co~igo, sempre penso que,
se nao servIsse para mais.nada, tena servIdo para uma coisa: ajudar
a des~nvolver a aU,to-estlmado nosso estudante tão estigmatizado.
Imagmem o _que e para uma criança ou adolescente ouvir 9ue a
s~a escola nao pr~ta. Ele ~ da escola pública e a escola publica
nao presta. Ouve ISSOtodo dia, todo mês o ano todo. E num dado
momento, a escola públi~a passa a ser a~sunto positivainente, por
esta~ desenvolvendo açoes que sequer as escolas particulares, .
conSideradas de boa qualidade, vêm desenvolvendo no Pará.
q CIED foi importante no primeiro momento, teve início a

partir do fi~al ~e 88. Pode-se fal~r, portanto, de uma trajetória, de
uma expenencla a rela!ar ..As cnanças p~ssam'pelo computador e
deseJ.1volvemcom a maquma uma relaçao mUito construtiva, que
as .aJu.d~ a desenvolver sua capacidade de expressão, seu
raclocl~IC?,seu pens~mento lógico. Estamos, agora, instalando
laboratonos, progressivamente, nas escolas. Tudo é feito a partir
- da preparação do professor da rede pública. É interessante notar
qu.ep'rofessore~,de todas ,as áreas interess~m-se pela experiência:
pSlcologos, soclologos, filosofos. Isso vem ajudando a desmistificar
o computador.

q_CIED vai muito bem e poderá ser assunto para uma outra
ocaslao. Mas, ,a nos~a proposta para ~elhor~a. imediata da escola
fundamenta! e o CEB: Centro ~e E~smo Baslco. Sempre afirmo
que, no Para, o trabalho de quahficaçao da escola é a curto, médio
e longo prazo.

O projeto CEB não é nenhuma novidade, mas apresenta
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t
- d ,. la 2aresultado a curto prazo: trata-se da conversa0 as senes . e .

no Ciclo Básico de Alfabetização. O Ciclo Básico leva em conta a
realidade do aluno o seu vocabulário e a sua identidade cultural
para, a partir daí, bferecer ao professor princípios que, uma vt?z
adotados, favoreçam a construção de uma metodologia
facilitadora da alfabetização.

Como o assunto principal é esse - tenho material para distrib.uir
aos que estiverem interessados - posso colocar, mUlto
rapidamente, os pressupostos norte adores ~a propos~a de
alfabetização através dos CEBs. Antes, porem, gostana de
complementar o meu pensamento anterior. Falei no curto prazo
porque ... já pensaram todos o que significa em 5 ou 6 meses de
estudos uma criança começar a le~? Considero esse !-Imresultado
parcial de curto prazo. Se segUIrmos com o Projeto,. quan~o
che~armos à 4.a ou à 5.a série, teremos mudado, de maneira mUIto
sigmficativa, o rendimento da escola no médio prazo.

O que considero de longo prazo, em termos de projeto
desenvolvido, hoje, no Pará, visando a formaç~o de profe.ssores
para a qualificaçã~ da escola, é o ISEP:. InstIt~to Supenor de
Educação do Para. Eu estava lendo, a!nda ha. pou~o, a fa}a
elogiosa dC?Senador C~lmon a e~s~respeito no dia da mstalaçao
do SimpÓSIO.O ISEP e uma especle de coroamento desse nosso
trabalho. Resolvemos ousar e alterar profundame,n~e a fon~~çã'il
do professor para o Pré-Escolar e par~ a Escola Baslca da 1. a~.
séne. A idéia na verdade, era atingirmos todo o 1.0 Grau, tao, .., .
carente de organicidade. Mas sena mUIto traumatIco para os
professores que já têm a formaç~o defi~ida. em ~>utra~
licenciaturas. Isso, certamente, levana a mUIta dlscussao e a
alegação de impedimentos, talvez até de ordem legal, o que,
provavelmente, inviabilizaria o Projeto. Começamos tentap~o
formar professores gara o Pré-Escolar e para as quatro senes
iniciais em nível de 3.° Grau.

O ISEP é uma proposta bastante ousada, porque trabalha
inovadoramente a relação entre professor e aluno. O professor
passa a ser orientador e o aluno, pesquisador, de modo tal que o
estudante tem que produzir. A partir do primeiro momento, é
avaliado por sua produção intelectual. ~or outro la.do, sua
preparação e sua formação part~m. da reah~ade educ~clonal do
Estado, sobretudo a da escola pubhca. Por ISSO,acredItamos ser
impossível alguém percorrer os quatros anos. desse curso ~, ao
final, não saber o que fazer na sala de aula ou Ignorar a reahdade
educacional do Estado.

Não vou descer a detalhes hoje. Trouxe informações escritas,
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porque tenho que me ater ao tempo. Contudo, a Diretoria do
ISEP está aqui à disposição. Aproveito para registrar que, em todo
esse percurso, tivemos a preciosa colaboração do Professor Pedro
Demo, que continua conosco numa espécie de consultoria.
Segundo suas próprias palavras - vou fazer uma inconfidência _,
ele considera ser esse o projeto mais importante que já fez na vida.
Foi muito honrosa, para nós, tal declaração do Professor, que se
confessa absoluta e literalmente entusiasmado com a proposta do
curso.

Para terminar, eu gostaria de dar algumas explicações sobre o
çentro de Ensino Básico a que me referi anteriormente. Os
pressupostos norte adores da proposta de alfabetização implicam o
domínio da linguagem escrita como uma atividade social
significativa. A criança, ao cheçar à escola, tem competência
lingüística, isto é, capacidade sintatica discursiva bastante próxima
àquela do adulto. Cabe à escola ajudá-la a melhorar o seu
desempenho oral, favorecendo-lhe a aquisição da língua escrita
que ela ainda não domina, mas que não desconhece totalmente.

A escrita é importante na escola porque é importante fora dela.
A escola, porém, ao apropriar-se desse objeto social, converte-o
em objeto de ensino, ocultando os seus usos sociais. A reversão
desse quadro demanda a9ões sociais profundas e encaminha
propostas que evitam as praticas de escrita tradicionais. Inicia pela
sala de aula, transformando-a num ambiente alfabetizador, onde
os atos de leitura e escrita sejam constantes no dia-a-dia da
crian~a. Quanto mais expostos às influências do mundo letrado, e
mais mformações sobre o valor social da palavra escrita tiverem,
mais elementos terão os alunos para trabalhar cognitivamente com
a palavra escrita.

Abro parênteses para lembrar ser esse um projeto oneroso.
Para implantá-lo, temos que modificar da sala de aula aos
equipamentos, passando pela preparação do professor. Sabemos
que não existe um trabalho extensivo e profundo com o
Pré-Escolar por parte das Secretarias de Educação. A informação
que tive, ao assumir a Secretaria, de uma decisão do CONSED
àquela altura, era que o Estado não trabalharia diretamente com o
Pré-Escolar, uma vez que não estávamos dando conta sequer do
ensino. fundamental. Não poderíamos, portanto, atrever-nos a
trabalhar com um nível de responsabilidade do Município. A idéia
da importância da pré~escola é relativamente recente. Concordo
que fique afeta ao Município, como determina a Constituição,
participando o Estado subsidiariamente.

Retomando o assunto, afirmo que são fundamentais, no

204

. - . t ação de adultos e crianças; aprocesso de alfabetlza~ao, a m egrantes da criança ser leitor; e o
~:~~~~n~~~cdife~:~~:~l~:~e~i~i~~scritos q~e aÁ~da~~~a ~~a~eÇi:'
familiariz~r-se com a escntu{~a,A~~r:~â~a~~m d~ escdta é vista
como se le e sobr~ o.qUdse e~ovo objeto de conhecimento: uma
como u!.Uaapropnaçao e .uo:,oliza uma das formas do h0!llem
produçao humana .~ue SIm municar com os demaIs. A
transformar a reah Iade para se.aCoo transforma porque a ele
criança, quan~o ~e e se ,a~ropn ,essoal E ao 'mesmo tempo,
imprime seu slgn.lficado umi~r_~/desse ~ódigo se desenvolve.transforma-se, pms ao apropr

Neste se~tido, °l~d~í~~m~~i~i~~li~:~:i~~ ~:J:ft~a~ ~~~~ s~~
r:~b~~~d~~~~;~ em subordina~ão ~o~t~~:~:~i~OqJeO~qk~ ~
aluno deve, ant.es de qua~quer i~~'da ercrita _ o que envolve
escrever e q~al~ ~sdfunço~~ s~cara depois poder concentrar-se
aspectos da hlstona a escn a li' d ' ue quando se
no domínio si~temát!co da(gra l:~t~e~u~r~iilO~\tiviaade será
tratar de dommar .sls!ema.lcam aluno isto é, ele entenderá
apresentada p;>moslgmficatl~a p.aTIi~dele c~rtos automatismos éue essa ativIdade que vaI eXl .2penas um passo para dominar a inguagem escnta.

As. pll'caço.es pedagógicas desse ato são evidentes, porqu~ as
1m I d alunos entre SI serelações do professor com o a uno :ó ~ssoa ue sabe ler e

redefinem. Em lugar de haver. umade a~nos i ~orantes, há um
escrever - o professor - e um ~~~j~~Oprocesso d; alfabetização e
conjunto de pessoas que es d um se undo o seu nível de
todos ~ode_mlepre escr.ev~i ~fo~maçõesg trouxemos materialalfabetlzaçao. ara malOr .' d
impresso, que coloco à disposição dos mteressa os.

, tando Quero dizer que entendemos
cu~p;rd~ at;~t~e~~aJ:J~~Ied~ra~'ãio~dãa~ea~~~~~a;~o~~~ft~~~
do GO,v~rno do ita. o ~as à r~de física foram atacadas.
pedagoglcas ou re aClOna . rande de modernização da
Realizamos um tra,b~lho mUlto fo do Pará hoje é totalmente
~ecretari.a. A S~etar~ de ~~r~ac~ material ~scnt~, com essas e
mforma.tlzada. _mo lsse, sdver interessado. Espanamos a
outras mformaçoes,.a due~de ação e demos um passo que
~~~~r:d~~~~c~~~a~~alitati~~mente superior em termos
administra tivos.

. . Es ero no entanto terPeço desculpas por falar de ImprovIso. p 'do esforço 'que
conseguido transmitir aos senhores um pouco
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estamos desenvolvendo par . r-criança à escola no &tado do ~ a ,UDIversa}zaçao do acesso da
dessa escola. Esse caminho é a~a,te, tambeI!l,~ara a qualificação
permanência bem sucedida da er am~nte 10 Ispensavel a uma
da escola pública em process~oda cnança no ~spaço educativo
(Palmas)' e reconstruçao e redefinição.

mi:::~~~~a~~~ ~~~~,~~~i;:~lo~te) - O vídeo tem a duração de 5

Therezinba Gueiros - &se'd . d 'foi feito há algum tempo no I'nIY1cI'OedoalO a ~A uO?-tanto superficial,• , a expenencla
(PROJEÇÃO) .
Antônio Luiz Maya (P 'd )dar prosseguimento aos ~~:~ ente - Vamos ~ecompor a Mesa e

bastante agradáveis de projeçã~. trabalhos, apos esses momentos

Professora, a senhora ainda t " d' , -sistemática inclui o debate, es ara a Isposlçao, porque a nossa

Concedemos a palavra à Prof a An Bde Educação do &tado do &p' "t Sna eMrnardes,ex-Secretária
Federal de Ed - , m o anto, embro do Conselho
Ministério de Ed~çaol ex-Dlret,ora do Ensino de 1.0 Grau do
por muito tempo. caça0 e, pratIcamente, Ministra da Educação

Anna Bernardes - Sr Presid t d b
~~;á c~~~~~~"à~s ~~ M~~a, eSP~~i~lm~~:;aaa~~~s~~::tári:~~
certamente, o que v~~aJi~~~~~~, part!Clp~ntes deste, Si!TIpósio:
talvez, repetitivo, pois 'á se falo I ~era, nao ~penas ObViO,mas,
qualidade e eqüidade ~a educau_mu~ a respeIto de problemas de
missão, extraindo de tudo o çao" as, ,espero cumprir a minha
sociedade faz hoj~ à escola t~~ aiuI,~e dI~se,_queas críticas que a
de políticas educacionais ue e; reI a re açao com os equívocos
diversas esferas da administr~ça-o e'bdl~senvolvem no PaIs e nas, pu Ica.

As políticas educacionais são ' d
concerne às suas metas uantitativas equIvoca as tanto no que
seus dispositivos de qu~lidade M ' <IJ,a~tono que concerne aos
gestão e de execução talvez se:am as, , ma que os problemas de
do que as próprias políticas qug aí s~:~~~~~~~s para a educação

Quando o IPEA e o Senado F di'
de ..l?ducação, decidiram trabalhar en~~a ,s~trav,e~de sua Çomissão
eqUldade, atiraram no alvo certo e Imposlo a qualIdade e a
problemas, Contudo eu situari!ara"?dtrdato dos nossos principais, eqUl a e como abrangente da
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idéia de qualidade, porque a entendo tanto na acepção de
quantidade como na de qualidade do ensino.

Uma consulta ao Dicionário de Aurélio Buarque de Holanda
revela que "eqüidade" é a disposição de reconhecer igualmente o
direito de cada um, Ora, reconhecer igualmente o direito de cada
um é reconhecer o direito de todos. Portanto, para que esse
reconhecimento seja igual para todos, é preciso que os níveis de
qualidade sejam equânimes. Por conseguinte, entendo que
eqüidade abrange as duas áreas: quantidade e qualidade.

O dicionarista vai mais longe e diz que a eqüidade é um
conjunto de princípios imutáveis de justiça que induzem um juiz a
um critério de moderação e de igualdade, ainda que em
detrimento do direito objetivo. Portanto, a igualdade da oferta, no
trato da educação, deveria ser preservada mesmo com prejuízo do
próprio direito objetivo, Ele não fala do direito natural - esse não
pode e não deve ser transgredido - mas do direito objetivo. A
educação é um direito natural do homem, porque este só se
humaniza e só se socializa através da educação. A educação
considerada amplamente, considerada lato sensu, é realmente um
instrumento de humanização do homem e, como tal, um direito
natural e inalienável dele.

Não só igualdade e equanimidade estão implícitas em
eqüidade, mas, também, o julgamento justo das ações que se
fazem em favor da educação, As políticas, a gestão e a execução,
no Brasil, não são equânimes, embora se possa dizer que, nos
últimos anos, tenhamos feito progresso. Um estudo recente do
IPEA, sob a coordenação do Professor Divonzir Gusso, aqui
presente, indicou um avanço quantitativo de muita significação na
oferta de escolarização fundamental, nos últimos anos, no Brasil.
O estudo aponta, numa comparação com o crescimento da
população escolar de 7 a 14 anos, um aumento de 32%, de 1976
para cá; enquanto o aumento de matrículas no ensino
fundamental andou por volta de 56%.

Embora se possa afirmar que o atendimento, hoje, em termos
de oferta de acesso à escola, esteja por volta de 80%, ou, talvez,
um pouco mais, a verdade é que quem está sendo objeto desse
atendimento é a população melhor aquinhoada do ponto de vista
econômico. A demanda muito pobre continua sem atendimento.
Quem está sendo atendido e como está sendo o atendimento são
duas grandes questões a considerar. O mesmo documento do
IPEA diz que os 4 milhões e meio de meninos que se encontram,
de fato, ausentes da escola, não tiveram oportunidade de acesso a
ela, e são crianças originárias de famílias que ganham até um e
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meio salário mínimo. Isso significa que nos defrontamos com uma
população não atendida e que não será facilmente absorvida pela
escola, se não ocorrer um esforço muito mais significativo do 9ue ode.~nst~ução de prédios, ab~rtura de sala de aula e declaraçao de
eXIstencIa de vagas. Essa e uma população que tem que ser
buscada pela edu~a5ão, qu~ tem que ser atraída por ela e que tem
que receber condIçoes efetIvas para permanecer na escola.
As crianças que já se encontram na escola estão, em larga

escala, abandonando-a antes da conclusão do 1.0 Grau. E não a
abandon~m só porque saem, voluntariamente, da escola, mas

• porque sao dela expulsos. Abandonam-na, também porque a
partir d.a 3.

a
ou d~ 4.a s~ri~, na grande m~lOria dos

estabelecImentos de ensmos brasIleIros, os alunos não encontram
mais cond~ções de acesso e de matrícula, simplesmente porque a
escol.a nao oferece além dessas séries. Isso se verifica,
especI~lmente, na zona rural e em algumas periferias de cidades.
Para cItar somente o exemplo do meu Estado há uma escola que
só oferece até a 4.a série e é servida de ônibu~ diários de hora em
hora. Então, o aluno que termina a 4.a série não tem como
matricular-se. na 5.a . ~le não está expulso da escola e tampouco
dela se evadIU. Ele sImplesmente nao tem como matricular-se.
Não pode dar continuidade aos seus estudos nenhuma
oportunidade lhe é oferecida. '

As disparidad~s na oferta de educação são, todavia, muito
acentu~das. Por ISSO,tenho sempre uma grande dificuldade em
generalIzar. Temos ~xcelentes escolas com al~onível de qualidade
n'!,,?ferta de educaçao. E temos escolas que nao suportanra menor
cntIca. Temos um tratamento para oferta de educação na maior
p.a~tedos sistemas educacionais brasileiros, que atinge ~ raias docmIsmo.

No meu Estado é muito freqüente que a comunidade de zona
rural, par~ ter esc?l~ para seus filhos, tenha que fazer um mutirão

. e const,rUIr o predIo. Se fosse essa uma orientação global de
~ envolv!men!o da comuni~ade l'~ra o desenvolvimento da
educaçao, ate que se pode na admItIr. Mas não! Nas cidades as
constr~ções são ~xemplares e. ~ão se ~onvoca ninguém' da
comumdade para ajudar, por<{ueJa se s~be qual seria a resposta.
M~s, na zona r,ural,nas comumdades mUltopobres, se a população
qUIse~beneficIar-se da educ~çã,?, tem que tirar dois, três, cinco,
dez dIas do seu trabalho para Ir ajudar na construção da escola. E a
escola const!':lída é uma ~cola _de~aixís~imaqualidade em termos
de espaço fISICO.Sua onentaçao e medIocre e continuará sendo
medíocre, também, quanto à qualidade de ensino que oferece.
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Portanto, o problema fundamental .está e~atamente ~~
ausência de eqüidade que f~z com que a ~aIXaqualIdade, como Ja
se disse aqui, ontem, exaustIvamente, esteja na escola ~os pobres e
a melhor quali~~de se resen:-epara as escolas dos maISa.!>ast~dos;
Todavia, a analIse de qualIdade na oferta de e~uc~<.(aonao e
matéria fácil. A Constituição estabe!e~ como pnnclplo, Eara a
oferta de educação, que o Poder PublI~o preserv:e a qualidade.
Mas o que é qualidade? O que é '!~ padrao de quah~ade n,a~ferta
da educação pública? As est~tIs~lcas, os. dados dlspo~lvels no
Brasil, são inteiramente quantItatIvos. Dlzerp ~ 9':le eXIste, mas
não dizem como funciona. De modo que e dIfIcl1sabermos a
quantas andam, de fato, certas situações.
Contudo podemos nos servir de alguns indicadores - e é isso

que todos fazemos quando ql!eremos. av~liar q,!alidade, -. para
chegarmos a algum tipo de analIse. Um mdlcador~, ~emduvlda~o
professor. Um professor mal assalariado, despres~lglado, que nao
recebe, sistematicamente, um programa,d.e aperfeiçoamento, q~e
não dispõe de qualificação para o_exerc~cloda.t~refa de educaçao
em 9ue se envolve, certamente, nao tera condlçoes de preservar a
qualIdade do ensino.
Isso é tão sério que, às vezes, se é l~v~do a admitir somente a

questão da titulação. ~e o professor e t~tulado" se recebeu um
título em algum curso, e um prof~sor a~lto, esta tudo bem. Se o
professor nao é titulado, não é aceIto, vai tudo mal.
Faço uma análise, por exemplo, da professora que trab~lhou

nas primeiras séries com a minha filha, ~lgum tem~o atraso E
lembro que ela - só para lembrar um fato sm~ular -, samdo com a
turma, fazendo com que as crianças se delta~s~~ na gram.a e,
fechando os olhos sentissem a natureza, pOSSIbIlItouque mmha, . . ..filha, aos 9 anos de idade, redigisse uma poesIa, maISou menos
nestes termos:

'~ folha caída.
Passa um vento silencioso.
A árvore treme.
Dela cai uma folha triste e amargurada.
O vento continua sua rotina.

A folha cai, e quanto mais cai, mais se amargura.
As outras folhas se entristecem.
Éojim."
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~nqua!lto isso, minha ~eta, aos 4 anos de idade, chega em casa
~Ult~ felIz, !evan~a a_samha. e diz: "vovó, ,aprendi uma poesia
hnd~. Eu dIsse: entao, recIte para a vovo'. E ela declama o
segumte:

"Plantei uma sementinha no meu quintal.
Nasceu uma negrinha de avental.
Dança, negrinha. Eu não sei dançar.
Pego um chicotinho. Você dança já. "

• Isso dá ~ dimensão da formação do professor, de um e de outro
na conduçao do processo de sensibilização da criança para a vida;
para a natureza, para o homem, para o seu igual. E - o que é mais
gra,:,e- a professora da minha neta não se deu conta do que estava
ensmando, porque, quando fomos conversar com ela, ela se
espantou.

E aí lembro do que disse o Prof. Darcy, com muita segurança.
Ela se ~spantou, porque, realmente, o preconceito impregna
nossos dIt.os populares, nossa forma de manifestação. Quem, por
exemplo, Ignora aquela quadrinha que diz:

"Em cima daquele mo"o
tem um pé de leque-leque.
Filho de branco é menino.
Filho de negro é moleque. "
~ta outra é cantada pelos nossos trovadores nas nossas rodas

de cnanças, nas nossas rodas infantis: '
"O amor da mulatinha
é como pé de feijão.
Passa o vento, passa a chuva.
Desmerece, cai no chão. "
Provérbios populares como "em matéria de queijo, o branco

descasca, o mulato raspa e o negro come com a casca", são ditos
qu~ corr~~ de, boca em boca e que os professores repetem sem
mUlta analIse. As vezes, ficamos preocupados com o livro que ele
usa ~ !los despr~oc~pamos dos hábitos, dos ditos, das trovas, das
tradIçoes, da propna ~ult~ra do indivíduo, impregnada de todos
e~ses problemas que nao sao tratados na escola, assim como não o
sao os problema da televisão e da influência da propaganda sobre
as pessoas ..

210

Os professores têm a função essencial no ensino, por isso, em
matéria de qualidade educacional, a análise fundamental há de ser
feita a partir do professor, de como ele trabalha, do que trabalha,
do conteúdo que seleciona. E a seleção de conteúdos não ~ fácil,
porque é preciso que saiamos de nós mesmos para analIsar o
acervo de informaçoes e descobrir o que, nele, convém re~lmente
às crianças. E teremos que ter coragem para confiar e aceItar que
as pessoas, mesmo as que estão fora de escola, participem da
tarefa conosco.

Um outro problema é o currículo que se pretende desenvolver.
Temos que examinar não somente materiais, conteúdos ~
objetivos, mas a participação comunitária. As palestras, aqUI
d~envolvidas, levanta~a~ um p~oble~a que ficou martelando na
mmha cabeça: a avahaçao. VeJo dOISlados nesse problema: a
avaliação, propriamente, e a participação do aluno no seu
programa de aprendizagem.

Ouvi, por exemplo, aqui exposto, que o aluno saía do CIEP e,
chegando em casa, dizia para a mãe que só tinha brincado. ~ mãe
não sabia que ele tinha aprendido, mas ele também não sabIa que
estava aprendendo. Ele, provavelmente, estava recebendo
aprendizagem como a gente costuma,dar remédio de ,,:erme p~\fa
as crianças: uma pfiula envolta em açucar, sem que a cnança saIba
o que está dentro; sem que entenda que esse não é o açúcar q':,le
come todos os dias, não; mas algo que vai exercer uma funçao
dentro dela, fazendo com que se smta melhor.

O aluno, que estava brincando no CIEP, talvez não sentisse o
valor do brinquedo para ele. Ele não estava sendo levado. a
avaliá-lo, nao sabia, portanto, perceber seu próprIo
desenvolvimento nem identificar o processo de aprendizagem. Ele
entendia, tão-somente, que ia lá para brincar. Ele corroborava
isso, referenciando para a famfiia, porque é esta a forma como lhe
é proposta a atividade.

Quando o aluno entende a avaliação como integrante do seu
Qrocesso de aprender, é evidente que mostra maIOr empenho.
Quando está aprendendo a jogar uma bola, não se satisfaz
enquanto não acerta no alvo. Mas, se ele não participa do seu
programa de estudos, se não é levado a avaliar seu próprio
desempenho sistematicamente, não aceita a recuperação. E é por
~so que os professores dizem que não adianta fazer recuperação.
E claro que não adianta, quando quem decide se vai haver
recuperação é o professor, quando quem decide como ela vai ser é
o professor, quando quem tem que dizer ao aluno se houve
progresso ou não é o professor.
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o profess,?r diz que não é autoritário, que não absorve toda a
tare~a de c:nslI~ar, mas d~ fat~ ele o é. É }J?r isso que muitas das
medIdas nao dao certo; e por ISSOque ele dIZ que a recuperação é
uma forma de o aluno se descomprometer. Ela seria, ao contrário,
uma forma de comprometimento se o aluno estivesse envolvido na
aprc:ndizagem. A partir do momento em que ele não está
avalIação e recuperação perdem o sentido. '

Um _out~o indicador - indicador natural do processo de
educaçao - e o aluno. O aluno chegou à escola com condições de
a~re~der? Perma~~eu o tempo que devia permanecer nela?
Dispas dos matenals e dos equipamentos necessários ao seu
processo ~e. aprendizagem? Se o aluno manifesta boa disposição
par~ a atlvl~ade escoI!!r, podemos admitir que a q,ualidade do
ensl,no também po"ssa.vlr a ser boa. Mas, é preciso venficar se esse
conjunto de ocorrenclas, que eu chamaria de vetores na educação
realmente estão satisfazendo. '

A admi?istração também tem grande influência na qualidade.
Só par~ cItar um caso, tá que ouvimos a experiência do Pará,
contareI uma conversa mInha com uma professora do interior do
Amazonas. Vendo que a turma dela era de alunos de muita idade
par!! a La série, perguntei-lhe se aqueles meninos já estavam há
mUIto temIX: corp ~la, ao que respondeu .que sim, que estudavam
com ela .hâ var~os, ~nos. PergunteI-lhe, então, porque
pe~ma!1e~lam na 1. sene, por que não eram aprovados e a que ela
atnbula IStO. Ela respondeu, sinceramente, que, por ter pena
del~, os apr.ovava todo ano. ~licou que aquela escola só podia
f?nclOnar se~ meses no ano letIvo. Nos demaIS meses, o aluno não
tInha acesso a escola em razão das cheias 'lue o impediam de sair
de casa. A professora tampouco podia ir a escola. Mas havia o
p.rograma de um ano escolar. para cumprir. No final do ano, ela
fic:ava. com p~na. dos menmos e aprovava a todos. Afinal,
COItadInhos, nao tmham cu!'pa disso. Mas, quando voltavam para
curs~r o prograIPa da 2.a serie, n~o ,s~biam coisa alguma. Ela os
matnculava, entao, outra vez na 1. sene. E o problema se repetia
porque ela só tinha seis meses para ensinar. '

Com}Im Brasil tã~ diverso, como é possível que estejamos, na
Secretana de Educaçao, adotando medIdas para o Estado inteiro
para . t~das ~s e~colas, universalizando a norma, quando a~
condl~o~s nao sao as ,mesII?-as? As disparidades geográficas e
econ0!TIlcas geram dl~pandades ~a ofert.a, na qualidade
educacIonal e na extensao da educaçao. Por ISSO há talvez um
grande acerto em todas essas políticas que estão' acdnando para
uma melhor eqüidade no atendImento.
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A verdade é que vim aqui para falar de gestão. Vou, portanto,
passar para isso Imediatamente, lembrando al~umas providências
tomadas enquanto estive em gestão no Ministerio da Educação.

Uma delas se deu por volta de 1975, exatamente na década de
70, quando, pela primeira vez, entendemos que o Ministério da
Educação deveria preocupar-se com a educação pré-escolar. Até
então, o MEC não tinha a menor preocupação com esse nível de
ensino. Toda a programação ministerial era feita a partir da Escola
Básica. E, para pensarmos em como encaminhar o problema,
convocamos para um estudo, durante algum tempo, as pessoas que
já estavam trabalhando na área e com uma boa experiencia. Eram
essas que precisavam ser ouvidas, não apenas os especialistas que
trabalhavam com livros de autores famosos. Naquela época, a
influência era fortemente americana, porque todo pós-graduado
no Brasil havia feito sua pós-graduação nos Estados Unidos.
Esquecemos, inclusive, nossas origens culturais, e para fazer
educação só se mandava para a América do Norte.

Começamos a trabalhar com o pessoal que estava com a mão
na massa, por assim dizer. Chamamos a D. EloÍsa Marinho, a
Prof.a Nazira Saber, o Prof. Nelson Chaves que vinha estudando
as crianças pré-escolares, o Prof. Iaro Granda, que vinha
desenvolvendo um programa de atendimento pré-escolar nas
escolas públicas de São Paulo, etc. Discutimos o problema com
essas pessoas. E foi, a partir daí, que se fez algum tipo de trabalho.

O único programa de televisão que, então, surgiu da discussão
do Pré-Escolar, e de imediato, foi o programa "De zero a seis". E
nem era para o Pré-Escolar, mas para as mães dos pré-escolares,
pois ao mesmo tempo em que prevíamos o atendimento
pré-escolar pela via formal, admitíamos que as crianças oriundas
de famílias desprivilegiadas precisavam encontrar na família algum
respaldo. Portanto, era indIspensável que as mães pudessem ter
algum tipo de orientação. E 'a maneira mais rápida de conseguir
isso era por meio da televisão, que está presente em quase todos
os lares brasileiros. Não sei se é um bem ou um mal, mas a verdade
é que ela aí está ...

Não temos jornais. O Brasil é muito interessante. Estive lendo
dados do desenvolvimento cultural brasileiro e verifiquei, por
exeml?lo, que os cinco maiores jornais deste País não alcan)am
uma tIragem de dois milhões de exemplares, mas uma revista so - a
VEJA - tem uma tiragem de 700.000 exemplares. Isso mostra que,
realmente, o acesso ao jornal e à revista é só de quem tem algum
privilégio na sociedade. A gente podia pensar que o jornal fosse
um meio de mais fácil acesso a famílias de menor porte
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econômico, mas isso não acontece. A televisão, porém, tem
presença muito acentuada, salvo equívoco de minha parte, em
75% dos domicílios brasileiros. Então, era fácil, num programa de
televisão, alcançar as mães - uma boa parcela das mães - com um
programa de educação às crianças de zero a seis anos de idade.

Um outro programa desenvolvido à época foi o Pró-Arte. Pode
ser que alguém considere ingenuidade de minha parte, mas vejo a
educação artística das crianças como matéria essencial. A arte é
um elemento de liberação do homem, é um instrumento de
liberdade. Chego até a me perguntar se a falta de educação
artj'stica nas escolas não é mais um indicador de que não se
pretende que a libertação e a capacidade de crítica que vem com a
educação sejam alcançadas mais rapidamente. No Ministério
procuramos desenvolver um programa de educação artística que,
não somente se voltasse para habilitar melhor os professores,
como a fazer com que se inserissem na cultura das suas escolas e
das suas comunidades. Com isso, pretendeu-se trazer para a escola
artistas locais e, assim, reabilitar a cultura popular que, no Brasil,
está desaparecendo gradativamente. Repeti tal proposta quando
estive na Secretaria de Educação do meu Estado numa tentativa
de recuperar, por exemplo, o trabalho das rendeiras. Elas foram
abundantes no Estado, mas, em nossos dias, estavam reduzidas a
quatro ou cinco, num dado Município, que permaneciam
desenvolvendo essa atividade.

Fazer, por exemplo, numa região litorânea, como é a do
Espírito Santo, o aproveitamento artesanal das conchas, que
somente um Município desenvolvia no Estado, era também uma
tarefa que, uma vez associada ao desenvolvimento da arte com as
crianças, poderia trazer muitos resultados.

Um outro projeto, para nós importante, foi o Projeto Vencer,
voltado exclusivamente para a promoção das crianças de 7 a 14
anos. Tinha como objetivo a absorção dessas crianças nas escolas e
um tratamento que possibilitasse a aprendizagem no mais curto
prazo de tempo. Esse Projeto ficou mais ou menos em aberto, com
os Estados desenvolvendo as suas atividades e toda a sua
programação.

O último projeto que considero altamente promissor, embora
não tenha tido seqüência - nenhum deles teve - foi o SEPREM.
Era um sistema especial de promoção educativa do menor. Estava
voltado para a conquista de uma desformalização escolar para
aquelas demandas que não têm possibilidade de freqüentar a
escola nos horários e na forma como a escola convencional é
oferecida hoje.

214

Foi dito que uma grande parte dos alunos do ÇIEP estava
saindo porque precisava trabalhar. Quando. anahsamos, por
exemplo a matrícula por sexo dos alunos, venficaI!l0s que, no
ingresso' à escola o feminino e o masculino são maIS ou menos
equivalentes, ma~, a partir da 5.a série do 1.0 Grau,. já a prese~ça
feminina é muito mais significativa do que a mas~uhna. I~soV~I se
agravando e, por hipótese, admite-se que os memnos estao samdo
da escola para trabalhar.

No meu Estado, a fuga da escola não é sinto~a d~ delinqüência
infantil nem juvenil, não. Não se trata de margmahdade; trata-se
de criança que está na rua me~I!l0, tentando ~rru!.Dar algum
dinheiro para ampliar a renda famlhar. Por deterp1.maçao pa~erna,
esses menores não freqüentam a escola nos horam?s oferecldos_a
eles. E como não se oferece curso noturno para cnança, eles nao
têm possibilidade de acesso à escola.

O SEPREM previa financiamento par~ que os Esta~os
desenvolvessem algumas alternativas de atendimento a es~e tipo
de demanda. Não se pode ficar esperando ~mudança da_SOCiedade
brasileira que, na zona rural, leva os menmos a s~r mao-de-obra
para ajudar na colheita e, na zon.aurbana,_ a s~r mao.-de-o~~a.para
ampliação dos recursos da família. Eles.n!10 tem a d!spombl1~dad~
de tempo para estudo que estamos eXlgmdo.,~ eXigimos nao so
tempo, mas formas, comportame~tos, matenals. Em ter~o~ de
formalismo vale narrar o aconteCido em certo Estado: eXigia-se
duas fotografias, para efeito de matrícula do alu~o, e_m
comunidades onde não havia fotó~rafo e ?e onde as famíliaSnao
podiam sair para tirar fotografia n,a Cidade. Ou a escola se
flexibiliza abnndo mão de suas formahdades para essas demandas,
ou não v~i ter condições de universalizar o ensino como estamos
aqui defendendo e pretendendo.

Na Secretaria de Educação criei ~ma escola aber~a. A e~cola
era de tempo integral, m.asos alunç's_tmham tempos ~Iferenclados
de freqüência. Dependia da condlçao do aluno. HaVl~um estudo
a respeito da situação de cada um. O levantamento feito com boa
parte dessa demanda mostrou que alguns alunos tinham estipulada
- por parte do padrasto, da mad~as~a,_da tia ou da avó com quem
moravam - uma quantia de contnbUlçao para as despesas de casa.

Alguns chegaram a declarar que não roubavam com medo da
Polícia mas que sabiam quando levavam menos de Cr$ 30,00 para

, , b " d"casa, que receberiam uma boa sur~a, uma oa tun. a , como
diziam. Seriam, de algu!ll m!Jdo, sacn~cad<?s,po.rque tmham que
contribuir com esse dmhelro. Vendiam Jornais, empacotavam
compras no supermercado, tomavam conta de estacionamentos.
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Nun~a se cheg~ a u~ estacionamento sem encontrar uns 10 ou 15
memnos que nao estao na escola.
~m l!m inquérito a respeito do motivo pelo qual esses meninos

estao alI, e. do tt:mpo que despendem nesse tipo de tarefa pode
realmente IndUZIra escola a não ser inflexível para atende-los
J><?rque,pela escola, eles e a família não irão passar fome. d
ahmento para eles é muito mais importante do que a educação e
portanto, é preciso que tenhamos isso em mente. '
. V~jaI?os o q~e aconte~e, p0.r exemplo, com o leite que é
dJstn~Uldo. M~Jl!as famíh.as delXam de oferecê-lo à criança,
prefenndo dest~na-Io ao Pai, porque é ele quem está trabalhando
e,. portal!to, nao pode adoecer, não pode ficar com fome. A
cnança nao trabalha, logo, pode esperar.
Aqui, em Bra~ília, _em um~ cidade-satélite, quando fizemos

lt?v.antamentode sltuaçao de cnança que não freqüentava a escola,
VISItando.casa por.casa, entramos em um casebre em que todos os
fil~os - CInCO,em Idade escolar - estavam deitados na esteira, sem
saIr de c~sa. Conversamos com a mãe para saber o que acontecia.
EI.a explI~u que a escola dava uma merenda, mas só uma, e as
cnanças tInham que andar muito para chegar lá e voltar. Quando
retornavam para.casa, estavam mortos de fome e não havia comida
para eles. FIcando em casa, deitadinhos na esteira,
contentavam-s~ ~om Çlualqu~r caldinho, porque não estavam
fazendo exerClClO. E preCISO que, em certas comunidades
t~nhamos a exata dimensão das situações para chegarmos a algu~
tIpOde proposta.
Eu teria ainda outras observações, mas irei avançar com o caso

por ex.emplo, de discutirmos cu~rículo, reunindo pessoas d~
s::omumdad~~.Lembr,?-me que aq~ll!la Escola ~ormal de Brasília,
numa. ocasla.o, r~u~llmos um medIco, um artista, uma mãe de
fam~l~, enfIm, v~~lOSprofissionais para discutir o currículo.
_PartiCIpou da reumao um s~rvente d~ ~c.?la: o porteiro Jaunerino
de AsSIS.Todos ~eraII}mUltascontnbulçoes. Alguns disseram que
a es~ola estav~ ~lssoclada do processo tecnológico, que a escola
preCISavade vanas mudanças ... O Sr. Jaunerino de Assis - nunca
vou me.esquecer dessa experiênc!a - .comentou: "não sou ninguém
tara dIzer o que professo~as tao dustre~ devem ensinar para
ormar professor, II}asvou.dIzer como eu SInto as pessoas aqui na
Escola. Eu era ~Ult?.apalXonado pela minha professora quando
bequeno, no pnmano, pO,rque. el.a era m~ito gentil, muito
em-educada co~ todos nos. Dla!lamente, ficava na porta da
escola e, quando lamos pa~sando, eramos cumprimentados. Para
um ela perguntava pelo paI; para outro, perguntava pela mãe; ao
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outro, pelo irmão. Ela nos conhecia, ela nos amava, era gentil
conosco. Agora, estou, aqui, de porteiro da Escola Normal e
raramente uma dessas memnas passa por mim e diz bom-dia! Elas
me ignoram por inteiro. Vão passando e fico pensando o que uma
moça, que não dá a menor atenção para um pobre, fara com o
aluno pobre dela. Será que ela vai gostar dele? Será que vai ter
at~n~ão com ele? Será que vai olhar para ele? Ela não olha para
mIm..
Não é preciso dizer que, para nós, foi a maior contribuição

recebida. Serviu para uma revisão da formação de nosso
cumculum de professores, aqui, no Distrito Federal.
Falemos de alguns pontos que, na gestão, especialmente a

inovadora, devem ser considerados. Primeiro, eu diria que não
basta que a idéia inovadora seja boa. E preciso que seja aceita
~los que vão executá-la. Mas que vá além disso: que passe a ser a
Idéia áele, do executor, que deve assumí-Ia como sua. Se isso não
acontecer, é muito difícil que possa vingar.
O se~undo ponto é que, uma vez aceita e assumida, é preciso

que a ideia seja acompanhada na execução, para que os problemas
que forem surgindo possam ser equacionados, encontrando
suporte para a superaçao.
Se o professor não receber apoio para as dificuldades com que

se defronta na execução, a sua tendência será retomar aquilo que
já sabe e que não constitui problema para ele. Retornará ao
convencional. Portanto, é preciso fazer acompanhamento e dar
apoio.
É importante envolver todos os ~ue são atingidos pela idéia.

Não só os professores, mas as famílIas das crianças, os próprios
alunos, os serventes, o porteiro, a merendeira. Além disso, eXIsteo
problema dos recursos. Eles devem ser pensados com muita
antecedência para estarem disponíveis no momento oportuno.
Um Programa, por exemplo, como o do livro didático, é muito

bom, é excelente. Mas, se o livro não chegar no começo do ano, no
momento em que o professor começa o seu programa de ensino,
não funciona. Pelo contrário, atrapalha quando chega, porque o
professor já resolveu como ensinar, independente dele.
Outro problema é a conquista da sociedade ou da comunidade

local para a idéia. Essa deve ser uma preocupação do inovador,
porque sem ela fica comprometido o movimento de
convencimento do professor. Nesse sentido, a comunicação tem
uma função muito especial e deve ser muito bem estudada por
aquele que pretende inovar.

217



Con~é~ lembrar que, em inova~ões educacionais, a imposição,
o autontansmo e as normas formaIs funcionam menos do que as
consultas, as sensibilizações, as participações e a busca de adesão.
Quer~ lembrar, também, que nenhuma novidade é tão completa e
perfelt_a que possa dispensar a experiência como fonte de
alteraçoes. As mudan~as, em projetos iniciais de inovações podem
ser uma evolução positiva de qualidade. '
. Fin~lmente! eu faria uma peroração no sentido de que nossas
IJlOva)o~scamll~hassem,de fato, na direção da busca de eqüidade.
E. o umco camm.ho para .qu.e as nossas crian)as, que ainda não
puderam usufrUIr dos dIreItos e dos beneficios da educação
possam ter acesso a ela. '
Bertold ~r_echt tem uma poesi.a que parece muito adequada a

~sa P~OPOSIÇ~O:fala de uma ameIXeirae diz que "nessa ameixeira
mng!JeJ? faz fe,.por9ue nunca deu uma ameixmha; mas que é uma
a1p.elXelra,oh! ISSOe, pel~ folhas a gente adivinha". Acho que, se
!lao ~rabalharmos as cnanças, apenas pelas folhas iremos
Iden,tIficar um h~mem particip~tivo na sociedade, porque ele não
trara fruto~ efetIvos de partICipação, de cidadama, e não trará
frut~s efetIVOSpara a transformação dessa sociedade que todos
desejamos melhor.
Muito obrigada. (Palmas)
Antônio Luiz Maya. (Presiden~e) - Antes de prosseguirmos com

os trabalhos .• gostana de re~Istrar a presença do Dr. Luiz
Fernaf?do TIro~e, .Diretor~ Tecnico Adjunto do Instituto de
Pesquisa Economlca AplIcada - IPEA - do Ministério da
E.con?f!lia. O IPEA é co-.responsável pela realização deste
Slmposlo. Portanto, boas-vmdas, Doutor, e obrigado pela sua
presença.
yamos ,dar. prosseguimento, concedendo a palavra ao Prof.

!ose EustaqUlo Roma?, que falará da gestão de experiências
. movado~as ':la p~~pect.lVa do Município. Ouvimos depoimentos
sobre o amblto mlmstenal e estadual. Agora, é a vez do Município.
Com a palavra, o Prof. Romão.
José Eustáquio ~omã<! -_Em primeiro lugar, cumprimento a

todos, agradecendo a Comlssao de Educação do Senado Federal e
ao IPEA por esta op?rtunidade. Cumprimento os componentes da
Mesa e os Srs. partIcipantes deste Simpósio.
Fo.i:m~ so.licitado apresentar, neste painel sobre gestão de

expenenclas movadoras e1p.educação, ~ posição do Município.
Pude constata~, pela relaçao dos expOSitores, que éramos todos
ex... Ex, no mvel federal; ex, no mvel estadual; e ex no nível
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municipal. Evidentemente, essa condição de ex já nos coloca uma
primeira reflexão.
Se eu ainda estivesse no exercício da Secretaria Municipal de

Educação, em Juiz de Fora, cidade do Estado de Minas Gerais,
certamente apresentaria uma série de relatos de experiências que,
na época, considerávamos inovadoras. Talvez, levados pela
tentação, que afeta toda administração que entra, de achar que se
está inventando a roda de novo.
Um dos problemas mais sérios que vejo em todas as políticas

públicas no Brasil, seja em que nível de governo for, é a questão da
continuidade das administrações públIcas. E, agora, vivemos a
ameaça de uma disritmia entre os diversos níveis de governo,
porque o aliado estratégico do Governo Federal, do Ministério de
Educação, para as políticas públicas, sem dúvida, é o Município.
As administrações municipais estão no auge.
O Estado não é um aliado estratégico, neste momento, porque

as administra~es estão terminando. Quando o Estado estIver no
auge, os Mumcípios estarão em declínio e o Estado passará, então,
a ser o aliado estratégico para as políticas públicas federais. Essa é
uma questão para ser repensada nesta Casa, o Senado Federal.
Tem que ser repensada na tentativa de eliminar-se essa potencial
disritmia entre os diversos níveis da sociedade política, em favor de
políticas públicas continuadas.
Por outro lado, talvez essa descontinuidade esteja ligada a uma

"tradição", mas antes de falar dela, eu me permitina lembrar
Voltaire, que dizia: "na realidade, uma tradição é uma
consolidação, nas gerações seguintes, de um abuso cometido por
um antepassado". Refiro-me a essas "tradições" que resultaram de
abusos e que, portanto, são tradições com aspas.
Uma outra "tradição" é a da amnésia. As experiências de

sucesso, realizadas especialmente no setor educacional, são
rapidamente esquecidas e começa-se a inventar a roda de novo...
Nao é à toa que o País teve uma Fundação Pró-Memória,
recentemente fechada, certamente porque estão cogitando criar a
Fundação Pró-Amnésia que, aliás, sena bem mais adequada ao
Brasil.
Há um outro mito, que é a questão dos car~os. Assim que

assumimos a Secretaria, ficamos preocupadÍsslmos com isso.
Vínhamos de uma militância de oposição e o grande know how
que tínhamos era de pichar muro, correr da polícia, armar
esquema de segurança, etc. Entramos na Secretaria e
encontramos um emaranhado de leis, um cipoal de regimentos, de
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norJ!las, de estruturas ... Basta d!zer que, naquela cidade de 500 mil
habItantes, com uma Secretana de Educação com cerca de 90
escolas municipais, havia 380 pessoas trabalhando dentro da
Secretaria. Era caso para instalar sinal de trânsito, evitando que as
pessoas se chocassem nos corredores do prédio bastante
acanhado.

Quando se pensa em estrutura na política pública - aprendi
isso ,no dec?rrer da ges_tão, qu,: f~i de 6 anos - pensa-se nos cargos
e, so deJ?Ols, nas funçoes e atiVidades. O organograma da minha
Secreta~Ia, como o de outras que, depois, pude observar, era uma
~r,!adelra árvore de Natal em q~e a hierarguização das funções
dIlUla totalme.nt€? ~s responsabIlIdad,:s: EVIdentemente, pesava
sobr,: e~sa d.I1Ulçao das responsabIlIdades uma espécie de
autontansmo m~rporado. O c~dadão chegava a um órgão público
como ~ Secr~tana de Educaçao para receber uma informação,
uma onentaçao ~u, mes~o, ';Im trabalho, e t:t~n.caconseguia uma
respos~a conc~uslva do pnmelro a quem. se dmglsse. Porque havia
uma hIerarquIa de chefes com os qUaiS ele teria gue buscar as
respostas, a~equadas .aos seus p'r,?blemas. Por isso, nao é à toa que
as estatIstIcas vanam ... Alias, os dados nunca são mUlto
confiáveis ... De cada Çr$ 100,00 que aplicamos em educação,
quanto chega na carteIra do menino? Uma estatística diz que
~hega 30% apenas; 70% são consumidos nas atividades-meio. Não
e para menos!

Com toda essa hierarquia verticalizada, essa diluição de
reseonsabili~ades, es~e ~u.toritarismo. introjet~do, depois do .longo
penod.o de dltad';lra~ e loglco que haVia, tambem, mUlta duplIcação
de meIOS para atmglr os mesmos fins. A máquina administrativa é
monumental, é complicada, há um cipoal de leis. Há a legislação
federal, a estadual e a m~micip~1. Pois? Municípi,!, .também, para
ma~te~ a sua autonomIa, legl~la. Ha uma e~ecle de euforia
legIslatIva que emperra o atendimento ao cidadao.

O mais curioso no que encontrei é que todos os titulares
. personalizavam demais os .~argos, mas na hora de responder
concretamente! a ~esp~nsabIJldade da resposta final era atribuída
~o c_hefe supe~lor Imediato. E ul1l;adescrença total em relação aos
orgaos colegiados! Nesse sentido, eu gostaria de fazer uma
confissão pública: acredito mais na pior decisão de um colegiado
do q~e na mais genial decisã~ personalizada. Isto porque, como a
~rof. Anna Bernardes mUlto bem destacou, as pessoas não
mcorporam as propostas que estão sendo apresentadas para que
elas as execute~. O que acontece é representado naquela frase
um pouco agressiva, mas extremamente sábia: "cada administração
que entra inventa uma ou várias modas, mas sabemos que elas
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passam e vamos continuar a~ui na ~cola". E há outEa: "os cães
ladram e a caravana passa '. Ouvimos a expressa0 de ~ma
professora, certo dia, e a ouvim~s, também, de u~ campones, a
respeito de um projeto que, depOIS, vou relatar r~pldamente. ~sa
foi, talvez, a maior lição que levamos da Secretana de Educaçao, e
a ouvimos da comumdade.

Sabemos que o Brasil, o_Terceiro Mundo, tem problem.as
seriíssimos na área de educaçao. Basta compulsar os dad,?s, hOJe,
com relação ao analfabetismo. Estamos no ~~ In~ernaclO~al ~e
Alfabetização e os dados da Unesco, das agenc~as mternaclO.na!S,
dos órgãos de pesquisa têm demonstrado que. ha quase um bIlhao
de analfabetos no mundo, divididos '!e man~lra diferente. Desse
um bilhão de analfabetos, o maior numero e de mu~he~es! o que
demonstra a intervenção, nesse setor, de outras dlscnmmaçoes
que ocorrem na sociedade.

Se o maior número de analfabetos está no ~erceiro M.un~o,
evidentemente que a re~e ~un.icipal de ~nsmo const~tUl o
Terceiro Mundo da educaçao publIca no BraSIl. Te~, ,t~mbem, os
maiores encargos, porque, normal, mente, os ~umcI()los arcam
com a educação no meio rural, que e uma educaçao mais cara.

O Município no entanto, é muito vulnerável. Não tem
quadros, salvo h~nrosas e raríssimas exce~õ~s: Sabe..m0s "de seus
problemas de planej~mento. Os Mumclp'l,?s nao te~ que
multiplicar os quadros, mventar novos labora!onos de ~umculum,
contratar especialistas caros, porque, na realIdade, o sistema tem
que ser de um país que é uma federação e, portanto, de,:e}l?r por
base a parceria a ser construída entre o Estado, o Mumclplo e a
União.

Tradicionalmente, e esperamos que isso mude agora, os
Estados planejam a Educação ape~~s para ~ rede estadual.
Quando, na realidade .•!ê~responsabilIdade mUlto graI?-d,e.com C!
sU{Jrimento dos MU~llClpIOS.N~m .tudo cabe aos Mumclplos, ha
coisas que eles não tem competencla para resolver.

Os quadros municipais são extremamente ,:ulnerá~eis_ em
termos de competência técnica? o q';le favorece a Imp~ovI~açao e,
com esta, o c1ientelismo e o fislologlsmo. Enquanto n~o tIver!TI0s
planejamento adequado, evidentemente, teremos que Improvisar.
E, não havendo critérios adequa~os _para ~ont~apor ~o
fisiologismo e ao c1ientelismo, a dete~mmaçao das ~1~e!nZes, a~sIm
como a execução da política educacI~nal no Mumclplo, ficarao a
cargo de quem tiver maior poder político.

Na gestão passada, no período de 81 a 88, talvez tenhamos
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enfr~n,ta,do o momento de maior esvaziamento financeiro dos
Mumclplos. O ano de 1985 foi dramático. Costumamos dizer isso
um p~uco em tom ~e, brinca~e~ra,. m~. é a pura realidade. Os
Prefeitos e os Secretanos Mumclpals VIVIamde pires na mão pelos
corr.e~ore~ das .agências financiadoras numa verdadeira
admmls!raçao penpatética - mais "patética" d~ que "peri" - porque
na reahdade! .qua,ndo a administração tinha uma proposta d~
governo partIclpatlvo ~ definia as prioridades com a comunidade
~ssas eram jesmorahz~da~ pelaq~gências financiadoras qu~
ImpuI?ham as suas pnonáades, condicionando a elas o
fina!1clamento. Po!tanto, as melh~r_es experiê~~ias de p'articipação
efetiva ~a comumdade na defimçao das pohtIcas publicas eram
desconsideradas.

Evidentemt?nt~\ a situação tende a se alterar com a aprovação
da nova ÇonStItUlçao, reconht?cemos isso mediante os estudos que
temos feito ~a, l!NDIME.. Vai haver um aporte maior de recursos
para os Mumclplos, especialmente para o setor educacional

É n~cessário, porém, que,a reforma tributária seja coloc~da em
ex~cuçao! J?orque o que esta acontecendo no Brasil é que temos
lel.s suf~clentes para resolver o problema educacional
un~versahza~do a ~du~ação básica de boa qualidade par todo ~
Pais. O que e ~reclso e c';lmprir a le~, é preciso colocá-Ia em vigor
de fato. Esse e ou~ro mito da reahdade brasileira: as intenções
procla_madas estao, estratosfericamente distanciadas das
execuçoes. E este PaiS tem se transformado num cemitério de leis.

Não. c0,!1sigo entender que, no Ano Internacional da
AIfabetIzaXao, quando ~á um compromisso nacional de erradicar o
analfa,?etl~mo na decada, com o Programa Nacional de
AI.fabetlzaçao, que exataJ!1entt? .neste momento e neste contexto
seja vetado o Art. 37: o .dlsP,?s~tlvo que l'ermitiria o cumpriment9
do Art. 60 do Ato das Plsposlçoes TranSitórias da Constituição. E
exatamente ess~ o artigo que permitiria o investimento de metade
dos r~cu.rs.?s v)~culados nos dez primeiros anos de vigência da
ConStItUl~ao ..E mcompreensÍvel: a proclamação de um programa
e o :vet~ aquIlo que forneceria os recursos adequados para a sua
reahzaçao.

. Não conseguimos en~ender o não-cumprimento dos recursos
vmc';ll~d,?s. Estamos _samdo. de um~ capacitação de diri entes
mum~lpal~ de educaçao I.lascmco regiões do País. E os MunTcípios
tambem te~ culpa. Ap~s~r.de estarmos vinculados a um órgão de
representa~ao ~os.Mumc"p'los, vamos ter que agir com muita força
para que a mstancla mumclpal também cumpra a lei.

Verificamos no Tribunal de Contas dos Estados do
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Centro-Oeste que. 70% dos. Mt:nicípios n~,? cumpriram o
dispositivo constitucIOnal de aphcaçao de, ~o ml~.llmO,25% para a
função ensino. Se formos f~zer um~ ven.~caçao nos Estados.;.
Vejam bem: 70% não cumpnram o dispOSItivO, num exame m~ls
detalhado, e o Tribunal de Contas aprovou as contas! Entao,
perdemos todas as esperanças.

Há necessidade de recursos. Diz-se que, no Brasil, aplicam-se
muitos recursos, que é o país que mais tem recursos_ vinsu!ados na
Constituição para resolver o~ problemas da educaçao baslca. Mas
se isso não for posto em prática, faltam recursos.

Retomando: vivíamos como administradores peripatéticos
pelos corredores do Ministério ou da Secretaria de Est,a~o,
tentando obter recursos para equacionar problemas. de n~de flslca,
capacitar pessoal, equalIzar as oportulll~ades" e}c.
Deparávamo-nos, o tempo todo, com essa. autocraCia d?s .orgaos
financiadores que nos impunham goela abaIXOas suas pnondades.

Na realidade um exame dos últimos anos nos demonstra que,
apesar de todos 'os esforços e exceções: isto é constatado e aceito
internacionalmente - perdemos a decada de 80 no s~tor de
educação. Mesmo com experiências de grande q~~hdad~ e
sucesso feitas em todos os segmentos das admmlstraçoes
educaci~nais, perdemos a década, infelizmente!

A Prof.a Anna Bernardes fez referência à questão dos
mutirões. E, com a inteligência e experiência que tem, obsen:ou
muito bem quando disse que o mutirão onera as populaçoes
pob~es. Co~tudo, p~ssamos seis anos, da administraça? fazendo
mutirão para construir escola, recuJ?era-la, restaurar eqUll'amento,
etc. E fizemos isso com a consciência de que, antes de mais nada, o
cotidiano das pessoas da periferia e da z,?~a rural é o t!~~al~o
bra~al, e é por esse meio que são moblh~ados. N a mI1l~an~Ia
pohtica nas grandes campanhas que fazlamos na penfena,
comete~os um equÍvoco. Tentávamos ~azer.o que se chamava na
época de a pohtização da p~pulaçao, Ig.l'l:0ra!1do que essa
população se politiza, se orgamza e se moblhza e em torno do
trabalho.

Eu me surpreendi, um dia, com uma professora da. zona rural
que estava voltando à Secretaria, para b~scar o gl~ que era
regularmente entregue n~ escola. Tmha Aha~ld? ~m aClden.te: ela
havia perdido o giz e precls~va, na emergt?n~la, Ir a Secretana para
buscá-lo. Tive a oportumdade de aSSistir, pessoalmente, um
burocrata da minha Secr~taria dize~ p~ra ela gue voltass~ noutro
dia, pois aquele não era dia de reqUlslçao. HaVia um planejamento
na Secretaria ...
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Essa professora teria que percorrer 56 km de volta para a
escol~ ,n~ z5ma rural,. pega~do carona 1?-0caminhão do leite - o
Mumclplo e uma bac~a leiteira - e, depOIs, andar mais uma hora a
cavalo para chegar a escola sem o giz. Evidentemente que o
~urocr~Ata .que fez isso não o fez por maldade, mas por
mconSClenCIa e desconhecimento da própria rede apesar de
trabalhar no sistema há mais de 15 anos. '

q funcionário teria agi~o diferente se conhecesse as escolas.
Entao, fizemos, todos os sabados e todos os domingos mutirões
nas. escolas rurais e na periferia. E os burocratas, p~ra serem
acéltos nos cargos de confiança, tinham que participar.

Havia um o~tro objetivo além da C<?~scientização. Era preciso
tomar conheCimento da ~ege, ~as dlfIc~ldades pelas quais os
professores passa':ll. O ~utlra~ fOI par~ nos ':lma grande lição. Do
ponto dt; Ylsta fmancelro, nao rendia mUlto. Havia um certo
desperdlclo de material que não ocorreria se tivéssemos
contra.tado uma empreiteira para construir as escolas. Mas, como
a finahdade era outra, bancamos esse relativo desperdício.

Ha~ia um gra~d.e lucro noutro nível. Desmistificamos a relação
da socled~de pohtlca do gove~n5' com a sociedade civil. Porque,
quando lamos para o mutuao, o Secretário o Chefe de
D~partamento e ? Diretor viravam serventes dos profissionais do
bairro. I~so desmltl~cava a relação hierarquizada, possibilitando a
percepçao de que eramos co"!-petentes em determinadas a<;ões e
eles o ~ram em c.:n~tras.~a ~eahdade, a organização e a mobihzação
da socI~dade CIVI}brasIleira está sendo muito difícil, porque a
Eopulaçao pobre ~ncorporou um complexo de inferioridade que a
az pensar que 1?-aop<?de nada. E ela pode muito, mas precisa
recuper!1r ~ssa dlm~nsao da competênCia ou, melhor, identificar
competenclas espeCificas.

Houve um determinado momento em que virou moda no Brasil
a c~amada nucl~ação d3is escolas rurais. Lembro-me de um
projeto des~n,:,oIYI~o na epoca em que a Prof. a Anna Bernardes
estav~ IJo Mmlster!o: ~se projeto, infelizmente, foi interrompido,
mas, a ~~oca, posslbl.htav.a uma discussão sobre a descentralização
d~s pohtlcas ~ducaclonals. Refiro-me ao projeto Pró-Município
crIa~o na gestao da Prof.a Anna junto ao Ministério um dos tanto~
serviços que prestou à educação brasileira. '

PC?is,~em, no mom~hto em que estávamos na Secretaria, havia
essa I~ela de nucleaçao das escolas. O Pró-Município discutia a
qu~stao das chamadas classes multisseriadas - ou escolas
umd.oc~ntes -, caso da maioria das escolas rurais nos Municípios
braSileiros.
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Embalados pela novidade e pela com{'etência administrativa,
desenvolvemos todos os cálculos necessános para que fizéssemos
nucleação de algumas escolas rurais, a título de experimentação,
eliminando as classes multisseriadas.

Reuniríamos cinco escolas, inicialmente, {'ara ver como
funcionaria a experiência: escolinhas multissenadas com uma
única sala, apenas uma professora, as 4 séries juntas, cerca de 18 a
20 alunos, no máximo. O meu Município, para quem não sabe, é
um dos de maior êxodo rural do Brasil. Tem cerca de 600 e poucos
mil habitantes e conta com menos de 10 mil pessoas na zona rural.

Começamos o Projeto e fizemos os cálculos financeira~ente,
administrativamente e pedagogicamente. Consultamos técmcos de
todas as áreas e o Projeto era viável. Deslocaríamos os alunos com
ônibus. A Secretaria de Obras foi mobilizada e recuperou as
estradas para que fossem transitáveis o ano inteiro. Pedimos. ao
Ministério da Educação que financiasse os veículos e o MEC disse
que sim. Mandamos o Projeto para cá e, como a tramitação é um
pouco demorada, e os recursos demoram um pouco a sair, alguém,
um belo dia, na Secretaria, nos alertou para o seguinte: "essa
administração é de governo participativo; todos discutimos o
Projeto, mas esquecemos de discutÍ-Io com as comunidades das
cinco escolas rurais".

Nesse intervalo em que aguardávamos o dinheiro, voltamos às
comunidades rurais para discutir o Projeto. Elas foram
radicalmente contra. Foi muito difícil arrancar a opinião deles.
Além de mineiros, eram homens do campo. Não sei se vocês
conhecem o mineiro da zona rural. Do mineiro já se diz que não
fala, conspira; não olha, vigia. Do mineiro da zona rural é ainda
mais difíCil arrancar o que está pensando. São muito desconfiados.

Vou tentar traduzir o que eles exprimiram em argumentos,
explicando porque er~m ~c.mtra o Proje!o,. apesar ~e. toda~ as
demonstrações de ViabilIdade pedagoglca, admlmstratl~a,
financeira, etc. Havia razões políticas. Verbalizaram seus receios
mais ou menos assim: "Professor, nós não entendemos o que vocês
querem. Falaram tanto para que participássemos da vida da escola,
mas estão distanciando a escola de nós. Nós não entendemos essa
contradição". A idéia era fechar as escolinhas e abrir uma escola
melhor equipada, melhor instalada, reunindo os meninos da 13 e
da 23 série. Não teríamos gastos maiores com professores, porque
se houvesse uma professora em cada escola, uma viraria
professora da 13e a outra da 23 série.

Mas eles disseram: "a única relação que temos com o governo é
a escola, permanentemente. Caso vocês tirem a escola daqui, vão
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esquecer que existimos. A estrada que chega até a escola é
conseIVada porque o senhor tem de vir aqui, uma vez ou outra, e
não pode atolar o pezinho no barro. O Prefeito, às vezes, vem aqui
visitar as escolas; vêm os Supervisores; vem quem entrega a
merenda. Nós precisamos da estrada porque por ela passa o
caminhão de leite que vai para a Cooperativa. O dia em que
fecharem a escola, vocês vão esquecer que existimos. Quem vai
levar a nossa correspondência nos fins-de-semana, quem vai
trazer notícias da cidade?".

ObseIVam que a escola tinha para eles outras funções, além da
•tradicional. E disseram mais: "os senhores vão passar, porque este
governo termina em 1988. Quando vocês saírem, vamos reabrir a
escola, porque a administração que entrar não vai 9uerer
continuar a obra de vocês. Sabemos que ninguem dá
prosseguimento a obra do governo anterior, começam a fazer
coisas novas. Se pudermos ajudar, contrariar o que vocês fizeram,
a primeira coisa que vamos fazer é abrir as escolas. Queria dizer
mais: essa escola tem muitos anos e não foi criada pelo Governo
Municipal; foi esta comunidade que a construiu. Portanto, ela é
nossa. Se vocês fecharem esta escola, vamos reabri-la".

Foram essas as lições que aprendemos. Não estão escritas em
nenhuma manual de Pedagogia, não foram aprendidas em
Faculdades. As razõ~s políticas acabam tendo que informar as
razões técnicas. E evidente que uma decisão política
mal-informada tecnicamente é sempre ruim, mas, não podemos,
em momento algum, esquecer de politizar o nosso projeto,. o ato
pedagógico e o sistema. Politizar não é o que alguns comeanheiros
professores estão fazendo: transformar a cátedra em tnbuna. Os
alunos também não aguentam isso. Politizar o ato pedagógico é
discutir a realidade. Como dizia o companheiro Paulo Freire,
antes de ensinar uma criança a ler e a escrever, é preciso
ensinar-lhe a ler o seu mundo. Essa é a politização do ato
pedagógico que precisamos fazer. Só assim vamos conseguir, sem

. artificialismo, incorporar o conhecimento popular, os padrões
~culturais da própria comunidade, resgatando o que tão belamente
a Pro f.a Anna Bernardes expressou: a cultura popular, não para
manter a comunidade no nível cultural em que se encontra, mas
para que, a partir dela, possa ter acesso ao patrimônio cultural
que foi construído em outros setores da sociedade.

Precisamos de dinheiro; precisamos reyensar o sistema
educacional brasileiro, porque o que está ai é uma colcha de
retalhos; precisamos repensar uma série de coisas, estabelecendo
as parcerias entre Governo Municipal, Governo Estadual e
Governo Federal. Infelizmente, se está definida claramente a
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f~:f~~~~~~li~:s~eel~onã~~~~~~~oaie:~~~~~~~ác~~ma~~~r;ri~
ue vai aco~tecer com o Estado e com a Umao s~ nao cu~pnre2 lei. Pode até ser ql!-e.~stejamos fazendo uma leitura eqUIvocada.
Admitimos essa pOSSibilIdade. .

Precisamos de muita coisa: de um sistema edu~aclOnal
ade uado aos novos tempos, de recursos para a educaçao, Adessa
visã~ macro que vocês, planejadores do 9"0verno Federal, tem; E
há muitos planejadores compet.ent~s a~UI.Mas pod~mos, ta~~e~~
fazer muitas coisas que a lei nao dl~,. sem maIOr apisas' as
recursos. Precisamos, portant?, conCIlIar essas duat~ d~ de
demandas do nível macro do sistema e a nossa POSSII I a
trabalho concreto.

Nesse sentido eu me permitiria, para encerrar, referir-m~ à
questão da funci~nalidade ?O sabe~,.que temos ap~est;ntad~~~~~
para os professores. Primeiro: os dmgentes mumclpaIs e f es
de educa ão têm que ser solidários com ~ ~uta .dos pro essor_ '
com suas

Ç
reivindicações, mas preJisam_dlstmftUl~oa~~opn~~sHá

gratuitas que estão colo<:andoa e ucaç~o n~tn , Vai ter' que
muita concessão que nao pode ser feita. guem
começar a resistir. Não consigo entender, por exemplo, tque os
dragões da representaçãoI ddo~.docentl~~~~~otr~i:si~tiv~t~~ue não tenhamos um ca en ano esco , ,
~ome de seus direitos de contrato de t~abalho. Essa e. uma
concessão que não de,:e.ser feita, porque n~o p~~m~\~o;dt~n~~
com o menor calendano escolar do mun o. a a. 200
equívoco entre d~r~itosde contrato de trabalho e garantia de
dias letivos, no mlmmo, para os alunos.

Podemos fazer muita coisa no senti.do df? re~uperar a
funcionalidade do saber. Aliás, não sei se ~ dlsfunclonalIdade para
a maioria da opulação ou se, na realIdade, trata-se de u~a
funcionalidadl arquitetada maquiavelica.mente para sâr IaS~lm
mesmo. Os sistemas incorporaram pr~cedlment..?s, meto

d
o ogIaS,

conteúdos objetivos que, na realIdade, nao ate~ ~m aos
interesses d~ maioria da população que busca a escola publIca. A"

Quando abro uma cartilha e leio: "cacá deu um dad~ ~~ b~e ,
er unto que idiota daria um dado para um e e. se

~~JeJa não existe na vida real, .te,~os que c~meça~ a rehensar os
~onteúdos colocados nos livros dldatlcos. Um Jor!1alIst~c tlPG~~
atenção dos educadores para o fato de q~deos llvrxs f? . a s~be
trazem problemas que não existem na VI a rea. , cnan~
perfeitamente que está aprendendo aquele conteudo, nao ~aJa
resolver problemas existentes, mas para fazer a prova apresen a a
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pelo. professor. E o jornalista nos alertava: "como podemos
Imagmar um problema que diz ter sido um bolo dividido em 1/3
1/~e ~/9para que um p.edaço fosse dado para Paulinho, outro par~
Joaozmho e um terceiro para Mariazinha?!". Quem divide um
bolo desse jeito? Não existe bolo dividido em 1/3, 1/6 e 1/9 na vida
real:. O pro!essor ~rgument.a qu~ tem que ensinar operação com
fraçao. Sera que nao podena faze-lo com problemas reais?

Isso se deve ao sistema exi~ir dos professores a elaboração de
um plano de curso antes do imcio das aulas. O principal elemento
d~ en!rada, que é a clientela com a qual o professor vai trabalhar,
nao e c~mslde.rado no plano de curso feito para atender à
burocracia do sistema. Esse plano tem um visto do Supervisor vai
para a gaveta, e o professor não o usa mais como instrument~ de
trabalho na sala de aula. Uma vez satisfeita a burocracia ele o
esquece. Precisamos repensar uma série de coisa's sem
necessidade de uma nova lei, de novos recursos, etc. '
. Meu tempo já se esgotou, mas eu gostaria, finalmente, de pedir
lIcença a todos para fazer o desabafo de uma profissão de fé.
Esta!D~s .trabalhando, na União Nacional dos Dirigentes
Mun~c~~ls de .Educação, na tentativa de fazer com que os
MUJ?I~IPlOSde~xem de ser meros tarefeiros da educação e
partIcipem efetIvamente da formulação das políticas públicas
uma vez .que a reformulação constitucional atribuIU nova~
resp?nsabl1idades aos Mu,nicípios. Temos consciência de que
precls~mos trabalhar mUlto para recuperar o tempo perdido
lDves.tl!ld? na preparação técnica dos quadros das Secretarimi
Mumclpals. Fa~emos um apelo aos órgãos federais e estaduais
para que _nosajudem ness~ ~arefa. ~~a~os terminando, agora, a
capacltaçao de 5~ Secret~!l0s Mu.m~lpals,de ?ducação. São 100
de cad~ uma das cmc.? reglo~ ~rasIlelras. E eVidente que isso não
quer dizer na~aJ ~e nao mu!tIpl!ca~mosessa capacitação, atin~indo
os 4.~4?MumclplOs. Is~onao slgmfica nada, porque o Secretario é
deml~slvel ad n~t~m. E capacitado hoje e perde o cargo amanhã.
~or ISSO, participam da capacitação técnicos do quadro
perm~nente. q-aran~e:se, desse modo, a J?resença de uma pessoa
com !nformaçoes mmlm~s para dar contmui~ade. Esse esforço é
herc~leo, porque o BrasIl tem es~a grande diversificação, a que a
Prof. Am~a B~rl!ardes se refenu. Meu desabafo é o seguinte:
lutemos }lte o lImite das fo~ças, denun<:iando e anunciando o que
for posslvel. Queremo~ cnar uma sociedade mçlhor agora, não
p~ra os nossos n.etos, nao para os nossos filhos. E hipócrita quem
diz que que~ cnar. um mundo f!1elhor para as gerações futuras,
porque, se nao estIver bem consigo mesmo, será um mau pai, um
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mau filho, um mau namorado, um mau amante, um mau marido,
um mau professor.

Temos que lutar para construir uma sociedade melhor agora, e
tenho certeza de que vamos construí-la, porque nunca houve
tantos sinais no mundo inteiro - apesar de todos os problemas - de
uma potencialidade positiva tão grande quanto a que estamos
vivendo neste momento. Por isso mesmo, tenho certeza de que a
História fará de nós bom julgamento nas gerações futuras, pelo
trabalho ~e estamos desempenhando nesta geração. Muito
obrigado. (palmas)

Antônio Luiz Maya (Presidente) - De conformidade com a
nossa sistemática, temos 45 minutos para os debates, cabendo 15
minutos para cada um dos expositores. Esse tempo está à
disposição dos senhores e lembramos que cada pessoa que
questione terá 3 minutos para fazê-lo.

Com a palavra o Prof. Carlos Alberto.
Carlos Alberto de Oliveira - proe Anna, a senhora fez muita

referência à questão de descentralização, de desconcentração e de
autonomização. Parece-me que há um grande equívoco - e a
UNDINE tem encaminhado suas análises nesse sentido - em
dizer-se, quando são delegadas atribuições, que se está
descentralizando e, ao mesmo tempo, democratizando. Não se
trata, a rigor, da mesma coisa.

Ontem, conversava com uma professora, e com a Secretária de
Fortaleza, e comentávamos que, às vezes, delega-se para o DEC,
para o MEC oU para o Nucleo Regional, transformando-se o
Delegado do Núcleo Regional num novo Secretário centralizador.
Delegam-se algumas atribuições para a escola e o Diretor
transforma-se num novo Secretário.

Pelo que ouvimos nestes três dias, a tendência é caminharmos
para a formação de colegiados de que participem, não só os
docentes, mas os servidores não-docentes e, também, a
comunidade, que deve se apropriar da escola. Como a senhora vê
essa questão da autonomização? Na minha tese há um limite para
a autonomização, que é a linha geral da política, do projeto
educacional a ser desempenhado.

Garantiríamos a continuidade dos projetos, nas mudanças de
governo, se caminhássemos mais no sentido da autonomização das
escolas da rede mediante colegiados deliberativos. Há algumas
tarefas deliberativas que dizem respeito à própria escola,
internamente, e outras que são consultivas, como no caso narrado
da escola de Juiz de Fora, em que a comunidade foi fundamental.

229



A co~sulta à comu,nidade indicou que, se a decisão fosse imposta,
o projeto fracassana, porque aquela sociedade não iria participar.
Gostari.a q!!e a Professora abordasse a questão da

descen.~rahzaçao e d.a d~sconcentração do poder com a
~onsequente autonomlzaçao. Quais os limites da autonomia
lOterna da escola? E como deve ser a relação dela com a
comunidade?

Am~a Bernardes - Esse problema de participação da
comumdade defronta-se, às vezes, com uma dificuldade muito
própria da nossa tradição. Veja o Espírito Santo, que é um Estado
que conheço bem. Temos lá as comunidades alemã e italiana com
uma efetiva participa.ção nas decisões que afetam o ,grupo social,
mas ha outras comumdades onde é difícIl acionar inicIativas locais.
Fazendo um adendo, quero dizer que também fiz mutirão nos

assentamentos do Estado do Espírito Santo. Conversei com os
ass~ntados, mas paguei o dia de trabalho deles. Paguei por duas
razoes: porque era uma população pobre demais e porque sou um
pouco legalista. Acho que nisto a lei está muito certa: não há
porque pr~tar serviço a<?Poder Público gratuitamente. Quem
presta servIço cobra. Voce t~ve suas razões ~ara fazer como fez e
estou de pleno a~ordo, respeIto. ~as tenho dificuldade em aceitar
o trabalho grat~Ito, quando provem de uma comunidade pobre.
Entendo que ha um tratamento díspar: no centro de Vitóna não
cO,?vocoa população; mas, quando é no interior convoco. P~so à
beIra-mar e vejo os garis ajardinando os ca~teiros das casas
Por~m, quando é preciso desobstruir as valas na favela faz-s~
mutIrão. Essa populaçã? discrim~na~a está co~eçando a' reagir,
porque pagam taxa de lImpeza publIca, pagam Imposto predial e
tudo 9 !TIalS,mas não usufruem dos mesmos direitos, dos mesmos
be~eflclos que o Poder Público coloca à disposição da população
maISabastada.

o. que entendo com ~:)a~ão ao proble~a de autonomia é o
segulOte: fiz uma expen~cIa, quando estIve na Secretaria de
Educação, que ~oia de adfnjtir a gerência ~?S recursos P?r parte
da escola. Passe~-!h~s,tambem, .aresponsabIlIdade de admIssão de
pessoal, de aqU!SIçaOde matenal, et~. A gran~e dificuldade que
enfrentamos fOIo fato de nossos DIretores nao estarem ainda
p~epar~dos para ,assumi.ros g~stos,com recursos públicos. Não têrri
dlscermmento. E precIso onenta-Ios, em um trabalho sério de
acompanham~nt~, para. que as contas da Secretaria sejam aceitas.
As esc?las nao sa~ umdades orçamentárias em nenhum sistema
educacIOnal. A umdade orçamentária é a Secretaria de Educação.
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E concordo com o Romão que sem recurso não se faz coisa
alguma. E indispensável.
Essa dificuldade impossibilitou uma expansão mais acelerada

da medida , porque era preciso um aCOJ:npanhament.~bastante
efetivo. Entendo, porém, ser perfeltamen.te _viavel essa
participa~ão. No nosso Estado, já temos as Assoclaçoe~ de Esc?l~
e Comumdade - AECs, em que representantes d~ ~ocledade cI~1
organizada, membros das famíliasdos alunos, partICIpamda gestao
da escola.
Come~amos com algumas m~~idas de envolvi~~nto

comunitáno, por exemplo: o calen.dano escolar e o horar}o da
escola na zona rural deviam ser feItos pela professora, apos ser
ouvida a comunidade. O professor tem um horário de ônibus que
não pode perder, tem uma ~referência p.essoal por tra~alha! de
manhã ou a tarde, tem envolvImentos. AsSIm,quando d~clde, e e_m
favor próprio, sem considerar os pr~blemas da comumda?e: Nao
nos envolvemos com o calendáno nem com o horar~o de
funcionamento de escola na zona rural. O professor reune a
comunidade, discute com ela e fixa o horário da aula, o {Jeríodode
férias o funcionamento diário da escola. Claro que funCIonoubem
em aiguns lugares e pessimamente .em outros. Mas, de qualquer
modo, iniciou-se este tipo de envolVImento.
Nos assentamentos, até mesmo a profess?ra foi indicad.a por

eles. Não selecionamos por concurso, nao. A c<?mumdade
selecionou o professor, fez a indicaçã.oe discutiu o cumculum com
a professora. Por que atuamos maIS com os as~entamentos na
tentativa de descentralizaç~o e de desco~ce.ntraçao? "porque eles
já constituíam uma comumdade com objetIvos e açao. Estavam
lutando por causas comuns. E, portanto, esta,:a~, de ~erta
maneira, unidos nas suas pretensões e com condlçoes reaIS de
participar e de decidir.
Por outro lado, deparam?-nos. com comunidades, co~o

Jaguará, por exemplo, o.nde}Ol preCiSOfazer um trabalho mUl~o
sério, de quase domestlcaçao, para que ent~n~essem que na~
deviam pretender para os filhos

A

apenas o mmlm.o que os paIS
haviam alcançado; para convence-los de que, era justo que seus
filhos pudessem g~lgar um p~uc~ m~Is em termos de
conhecimento e de objetIvos educacIOnaIs.Tlvem.osque trabalhar
um pouco mais os próprios adultos da _comumdade, para que
aceitassem um melhor mvel de educaçao para os alunos. De
qualquer modo, estas foram experiências que considero muito
válidas para a nossa formação geral.

Robert Walker - Foi mencionado o fato de a televisão estar
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presente em muitos lares brasileiros. Parece-me ser esse um
mstrumento valioso para o estímulo à 'participa~ão comunitária. O
que está faltando? Encorajamento e mformaçoes confiáveis para
estimular o povo a reivindicar. Pouco importa se o nível em que as
decisões são tomadas pelos burocratas é o federal, o estadual ou o
municipal, se o povo não reivindica e não tem acesso a
informações confiáveis. Na maior parte do tempo, o que vai
prevalecer é o coporativismo. Gostana que, desta sala, saísse uma
miciativa neste sentido, que se aproveitasse a mídia para incentivar
o povo brasileiro a se levantar em prol da educação.
• José Eustáquio Romão - Só um comentário breve. Concordo

em gênero, número e grau quanto ao papel que a mídia
desempenha, hoje, no Brasil, formando 9pinião. Na realidade, ela
não capta, mas forma a opinião pública. E preciso saber na mão de
quem está a mídia, se mteressa tal mobilização e organização.
Quanto mais pobre for a população, menor seu poder de pressão
na reivindicação daquilo que quer. Então, normalmente, as
administrações públicas atendem ou respondem às demandas mais
organizadas e com maior pressão. O nosso trabalho educacional
deveria ter como premissa, como pré-condição fundamental, dotar
aqueles que não têm poder de demanda e de pressão para gue
consigam expressar o que precisam para o seu projeto de VIda,
para o seu projeto histórico.

TrabalhafI\os durante três anos na constituição dos colegiados
de escolas. E preciso dizer uma coisa: quando os pais ou a
comunidade percebem <J.uea participação nos colegiados é um
mero t~atro, vão à primeIra reunião e, na segunda, nao aparecem
mais. E preciso dar mesmo o poder de deliberação a esses
colegiados. Dizer que eles deliberam e decidem efetivamente num
país como o ]1osso, de economia organizada como a nossa, é
brincadeira! E teatro dizer que eles têm o poder de decisão,
quando não têm o controle da aplicação dos recursos, da execução
orçamentária.
. < Falamos muito em municipalização na UNDINE, mas isso tem
~ue ser corrigido. Municipalização não quer dizer
'prefeiturização". Não é o Prefeito, com o seu corpo burocrático,
quem vai administrar, porque, se assim for, apenas estaremos
transportando atribuições de um nível para outro. A organização
da população tem de vir de baixo. Aí, sim, a população exigirá, via
mídia, as alterações profundas que se tem de fazer na sociedade
brasileira.

O Governo Federal tem uma rede de televisão, mas, apesar dos
bons programas educacionais feitos nessa rede oficial, sabemos
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que são seus os menores Índices de audiência. Sei que uma
determinada rede chega a todos os Municípios brasileiros, todo
dia toda hora, porque os aparelhos estão ligados nela. A outra
rede também chega, mas os aparelhos não estão ligados nela.
Participei de um debate violentIssimo, longo, bonito no programa
"Sem Censura" na semana passada. Foram 4 horas de debates
sobre alfabeti~ação com pessoas com experiências fascinantes.
Foram 4 horas de programa! No domingo passado, fui
entrevistado pelo "Fantástico". Apareci uns 10 segundos. Na
minha cidade, me procuravam para dizer: "te vi no Fantás!ico" ...
"te vi no Fantástico ...". Quase todo mundo viu. Eu respondia que
havia 'participado de um d,ebate ~ais ÍI?portante sobre
alfabetização no "Sem Censura' , por mUltomaIStempo, e gue, no
"Fantástico", havia sido apenas um flash. "Ah! Não VI. Esse
programa é em que canal?" Há dificuldades que se ligam a outros
fatores.

Aproveitamos maios meios de comunicação de massa,
inclusive no sistema educacional. Nós, educadores, somos bastante
incompetentes para aproveitar os meios de comunicação. Não
conheço coisa mais chata do que o tal filme didático, o filme
preparado por pedagogos. Deveríamos preparar os conteúdos, as
pohticas, os objetivos e entregar aos comunicac!0res para que
fizessem a coisa com arte, para que fosse a)1;fadavel.Concord9
plenamente com a idéia de alian~a entre a mIdia e a educação. E
fundamental! Ou vamos dar um tiro de Exacet e ouvir um barulho
de "traque" nesse esforço que se está fazendo no País.

Stella dos Chuerubins Guimarães - O tema de hoje me
pareceu da maior importância. Ontem, quando eram discutidos
assuntos de natureza mais pedagógica, tive vontade de levantar
uma questão, mas me reservei para hoje. A gestão da escola na
nossa Constituição apresenta-se, também, como questão
democrática. E temos dificuldade, não só de conceituar, como de
encontrar os indicadores de democracia.

O Prof. Carlos Alberto levantou uma questão muito
procedente, diante de tantas indagações q,ue t~mos, que ~ão as
ten ta tivas de se fazer a democra tIzaçao por Via da
desconcentração. Com freqüência, isto tem significado
transferência das relações de poder para determinados níveis, e'
não uma distribuição de poder. Uma das coisas que me tem trazido
muita inquietação é que, nessa tentativa de democratizar a nossa
escola e de fortalecê-la, temos, ainda, permanecido numa relação
unilateral. Quanto à proposta, como o Prof. Carlos Alberto
observou, ela se faz do nível central para o institucional ou,
unilateralmente, com as categorias profissionais. Ouvimos o
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depoimento de um Secretário de Educação em exercício e de um
ex-Secretário de Educação sobre as dificuldades operacionais e
sobre - vou usar uma palavra intencionalmente muito forte - a
"manip~lação" usad.a ~m nome da participação, o que leva a
concessoes que prejUdICam a população educacional como um
todo.

Parece-me que um dos grandes desafios que temos é conseguir
traba!~ar. essas questões em nível de gestâo. Porque nossas
e~penenc.I~s <?mterr~,?s d~ gestão de recursos, públicos ou não,
sao expenencIas tradIcIonaIs.

Os I?iretores ,não estão preparados para a gestão, mas não têm
culpa dISSO.Atras da culpa vem sempre a desculpa; culpa-se uma
pessoa p~~a desculpar outra, escamoteando-se, assim as
responsabIlIdades. '
. Quando ~ouver cidadania, não vamos precisar tanto de
hd~r~n~as maiS firm.es,por9u~ a liderança estará distribuida. Mas,
ate la, e. d~ grande ImportancIa a formação do Diretor de escola
d~ AdmmIstrador, para gue a escàla seja fortalecida para que nã~
ajam c,?mo elementos "dIfic.ultadores";para que o p~ofessor possa
alfa.betIzar numa perspectiva, por exemplo, mais inovadora ou
maIS c~ntestadora, sem ser visto como alguém que está
c,?mpetmdo ~om ele em poder político. A formação do Diretor
nao.Eod~ maISser pens~da em termos tradicionais de exigência de
habllitaçao em PedagogIa. Temos que repensar isso.
. Como podemos nos inserir nessa grande discussão? Levanto
ISSOcom um pou.co de veemência, com uma outra preocupação.
Quando me refen, ontem, à "eventologia", foi pensando no fato de
q~e nos ~,:,entosvemos sempre as mesmas pessoas. Os Diretores
nao par~IcIpam. Com todo respeito ao papel dos Secretários de
Edu.c~çao, pergunto: onde estão os Diretores na hora de
partI~Ipar das discussões na~ionais~ :remos, q~e repensar o papel
~o DIre!or.no seu compromisso pohtIco e tecmco, duas dimensões
msepaaraveIs.Para terminar, eu lembraria uma citação que aliás a
Prof: Anna Bernardes fez, há muitos anos em uma de sdas
palestras; "todos nós temos uma escala de valbres, consciente ou
InCOnSCIentemente. Se ela estiver consciente melhores
educadore;; serem~~; se estiver in~nsc~ente, serem~s piores do
que d<?venamosser. Acho que, se nao tIvermos essa participação
dos DIretores forma~os n~ma grande cadeia - no bom sentido, sem
grades -, teremos mUltadIficuldade para levar a escola a cumprir o
seu papel.

Antônio Luiz Maya (Presidente) - A Prof.a Estela fez a
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observa9ão, certamente diri&indo-se à Mesa, e merece algum
comentario. Coloco a palavra a disposição.

Therezinha Gueiros - Eu só quero dizer que concordo com
você, Estela, pois, no Pará, já estamos trabalhando na formação
dos Diretores e, com muito atrevimento, ousamos fazer lá um
curso de especialização para Diretor de escola, a fim de romper o
círculo vicioso. Fizemos um curso de especialização. Descobrimos
na lei que a formação do administrador escolar pode ser de nível
de graduação ou de pós-graduação. Criamos um curso de
especialização e abrimos para todos os licenciados. Houve uma
reação muito grande dos administradores da Universidade Federal
do Pará. Por causa dessa iniciativa, fomos criticados com muita
agressividade e hostilizados em reuniões públicas. Mas estava
muito claro que tínhamos que fazer alguma coisa, até mesmo para
forçar essa discussão. Levamos adiante a experiência e, hoje,
estamos tentando aproveitar as pessoas formadas na direção das
nossas escolas, sempre que há vagas.

A iniciativa já tem dois anos e há um grande clamor no interior
do Estado para que ofereçamos esse tipo de curso ou outro mais
simplificado, dependendo das diversas realidades das regiões.

Quanto à questão da descentralização com desconcentração do
poder, com a pouca vivência que adquiri na Secretaria de
Educação, já ficou muito claro, pela própria história das
Secretarias, que não é tarefa fácil. Por incrível que pareça, as
pessoas se recusam a determinadas resI?onsabilidades. Isso ficou
evidente, quando tentamos, com honestIdade e sinceridade, fazer
com que os Municípios assumissem algumas tarefas e ficássemos
por trás, apenas coordenando, ajudando com recursos, etc.
Partimos para a criação de pólos no interior do Estado. São
chamados de pólos, na ausência de um nome melhor. O objetivo é
estimular os Municípios que compartilham determinadas
características e problemas a reunirem-se para formar conselhos
intermunicipais e interinstitucionais, com representação de pais da
comunidade. A nossa proposta é continuar o trabalho para que
essa vjvificação da base, via Município, se instale. Não é tarefa
fácil. E muito complexa e, às vezes, há recusa da próp'ria base. Há
receio de que a Secretaria possa passar a responsabilidade sem a
ajuda financeira.

Antônio Luiz Maya (Presidente) - Com a palavra o Professor
Ornar Pimenta, da Secretaria de Educação do Município de Natal.

Ornar Pimenta - Gestão de escola, diretor preparado. E o
diretor eleito? Temos todos os Diretores das escolas de Natal

235



eleitos, com colegiado e tudo. Repetimos este ano a segunda
eleição e a escola não melhorou. E agora, o que fazer?

A pergunta está feita. Acho que a Prof. a Anna Bernardes, que
é conhecedora do assunto, deveria respondê-Ia. Aliás, convém
acrescentar, essa é uma das reivindicações mais fortes dos
Sindicatos dos Professores do Rio Grande do Norte. O próprio
Estado já fez uma experiência em 100 escolas municipais.

Anna Bernardes - Não tenho realmente uma resposta, porque
jamais concordei com eleição de Diretor. Creio que há certos
cargos que não dependem de eleição, mas de competência. Não se
reúne um grupo de pessoas para eleger quem dentre eles será o
comandante de um Boeing. A escolha não deve ser feita por
eleição. Acho que o cargo de Diretor de Escola, pelas funções que
açambarca, realmente não deveria ser cargo eletivo. Mas isso
surgiu no Brasil... No meu entender, é uma interpretação
completamente errônea do que seja gestão democrática na escola
pública. Não é algo que possa ser traduzido simplesmente por
eleger-se o Diretor. Acho que não! Acho que a gestão
democrática é muito mais do que isso: começa na sala de aula, com
as relações que lá se dão; passa pela relação dos professores com a
administração; da administração com a comunidade, etc. Ocorre
do Ministério da Educação até a sala de aula da zona rural. Mas
acredito que, como acontece com toda experiência que surge no
País, falta quem queira pesquisar sobre as conseqüências dessa
nova orientação.

Carlos Alberto de Oliveira - Permite-me um aparte?
(Assentimento do orador.) - Há uma pesquisa da Universidade
Federal 90 Paraná que avalia a eleição de Diretores naquele
Estado. E uma pesquisa muito interessante, pois indica que os
Diretores eleitos se tornaram, na sua maioria, grandes ditadores
na escola.

Anna Bernardes - Pois é. Obrigada pelo depoimento, que só
vem fortalecer a minha posição. Creio que, para tomarmos, agora,
qualquer medida, depois da concessão feita, teremos que partIr de
um estudo sério que dê elementos ao administrador para, diante
da sociedade, adotar as linhas de ação que as conclusões do estudo
determinarem. Entendo que ninguém terá o direito de fazer
alterações sem uma avaliação real do 9ue vem acontecendo, e não
sem antes verificar se o que esta acontecendo resulta da
p~rticipação da comunidade ou do corpo docente na escolha do
DIretor.

Antônio Luiz Maya (Presidente) - Parece-me que a Prof.a
Estela deseja complementar a informação.
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SteIla dos Cherubins Gui~arães - (sem micr~~o~e) ~~;t2~r:~~:~ti~e:;~I;,~~~~~~~~r1~~~~£i~;~l~~~~
~ir.e~~ f~1~~~~id~~~o ~~~ ~ ter uma. pa~ticipação maior,
~~b~r~ a democratização ainda seja uma asplraçao. .

C relação à tese da formação do Diretor, creio qu~,
inde~~dente da forma_pro~sual de oc~paqç~~ ~~~a~~of~r~~~
I . -o seja nomeaçao seja concurs , . I ' d

~~~r;estas que temos no Brasil - o preparo desse profisslona e a
maior importância. .

na Bernardes - Eu estava lendo, recenteme!lte, um. artIgo de
um~tor francês sobre os quatro fatort:S qude, slhlSestemasat~~~iço~t~
. fi' - dos professores retIran 0-

~ar~e~~~mo~~~a~oluntária e ind~peJ.lde~te, Ô pP:{~~i~oasf:~~
eflexões sobre os problemas educaclO.n~ls. _ , '
~mo não oderia deixar de ser, é a admmlstraça<?, qu.e, as vezes,
não deixa t~mpo a? pr<?~~r p~ ;~:~~ ~d~it~~~~t~ ~~f~~problemas educaCionais. ve , s d .,.
possa atuar e interferir nos processos eClsonos.

O se undo fator é a imprensa, pois ela se encarr~a de dar
destaqu~ aos problemas educacion~is que entendedo:v:x~~~~

~~ti~~I~r~~f~~~~~:,?~ã;~I: ;:e~~sa~~t~J~~;x~;~ó~~:ii~~I~~:
federal e UnIversltana preocupam-se co
pelo estardalhaço que a Imprensa faz em torno desses testes. . ,

., 'd I't' que quando se aplIca aO terceIrO e o partI '? pO.I ICO , ~l - ossibilita
educação e apresenta dlretnz.es l?ara e a, nao p ed dor
. dA' m revisões nas dIretrIzes que traça. O uca

diSCO! anclas ne 'd fica im edido, de certa maneira, de ter
que e m.7m~ro desr,:r~ ~ de di~r ir. E todos sabemos que o
~~~J~~~~~oP;~r~vançar em qua~quer ciência é, exatamente, a
dúvida e a dlvergencla.

t. , formado pelosE o uarto fator, segundo esse ar Ig?, e d
sindicato;, pelos órgãos ddeclasse, q~~J~~b1:ps~~~~~~~a~ d:
destacar os pontos que evem ser f fi
discussão dos docentes. Portanto, os professori' de a~~v~c:~
sem muita opção pessoal para seleclOn~r aq~ll o que
objeto das suas preocupações e das suas dlscussoes. .

Acho que, no Brasil, estamos precisando refletir um pouco
melhor soore tudo isso.

José Eustáquio Romão - Já fizemos, em nosso Município, três
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eleições sucessivas para Diretor. Como acreditamos que, seja q,ual
f~r o papel ~o DIretor, ele terá que ter competência técOIca,
fIze"!os a eleIção ,estabelecendo c~n,dições de elegibilidade. Para
caúdIdatar-se a DIretor era necessano preencher os requisitos de
el<?g!bilidadeligadoJ à. competência técnica,porque a função vai
eXI~vressa competencIa em determinado OIvel. Ocorreram três
eleIções. Evidentemente, não é a eleição o que garante a liberdade
dd\ process,? demo.crático. Mas.é _um ~asso inicial i!TIportante de
al~o que nao termma com a eleIçao. Não pode termmar! Mas não
tenho medo da eleição, porque a experiência parece que está
da~dp certo. Ultr.apassou uma administração e fizeram nova
eleIç~~ a~ora. CreI.o,q!Je, t<;mand<;-sealguns cuidados quanto à
CO?CIl.Iaçao,d~ crIterIos, e possIvel. Houve manipulação na
prI~~Ira eleI.çao? Claro que houve. Mas, hoje, participam da
eleIçao de DIretores, na cIdade, 50.000 pessoas. Há campanha e
tudo mais, mas há exigência de inscnção e de condições de
elegibilidade.
Antônio Luiz Maya (Presidente) - Bem, tempo esgotado. Não

há na programação nenhuma solenidade de encerramento. Acho
que .fo~ proposital. A reflexão que aqui iniciamos deve ter
contmUIdade no decorrer do tempo. Alguma coisa há de surgir
como resultado, razão pela qual, realmente, não deve haver um
encerramento .. Todavia, antes de sairmos da sala, quero fazer
alguns agradeCImentos em nome da Comissão de Educação do
~enad~ F~deral. Não est0!J aqui para substituir - porque ele é
ms~bStItuIvel - o nosso PresIdente, Senador João Calmon, um dos
maIores educadores do Brasil. Não é necessário fazer elogios.
Todos o. conhecemos. Na impossibilidade de sua presença,
co?rdeneI os trabalhos, evitando expor minhas opiniões pessoais e
deIXa~do que o debate fosse feito entre os participantes e os
expOSItores.

Agradecemos, em nome desta Comissão ao Instituto de
Pesguisa Econômica Aplicada - IPEA, cujo Di;etor-Adjunto está
aquI_presente. Não o convidamos para participar da Mesa, porque
esta encontrava-se em processo de trabalho. Não era
propriamente um.asolenid~de, mas uma coordenação de debates.
Por fa,:or, rel<?veIS~Oe est~Ja ~erto de que sua presença é para nós
da ~aIor. ,:,aha e ImportancIa. ~gradecemos ao Programa das
Naço.es,UOIdaspara o DesenvolVImento, cujo representante maior
partIcIpoU conosco dos debates desde o primeiro dia.
Agra~ecemos à UNESCO, cuj.o,r~presentante. esteve presente na
soleOIdade de abertura, a pOSSIbilIdadede realIzação do Simpósio.
Agradece!TI0s, também, a todos os expositores e participantes. E,
em especIal, nesta manhã, queremos fazer um agradecimento à
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Prof.a Therezinha Gueiros, Secretária de Educação do Pará; ~
Prof.a Anna Bernardes, educadora emérita, e ao P_rofessor Jose
Eustáguio Romão que, para mim, foi uma revelaçao. Professor,
parabens pelo que ja fez e pelo que pretende fazer em prol dess~
assunto. Seu depOImen~o foi m~ito import~n!e. Agrade~emos a
Dr.a Lígia Cademarton, supervIsora da edIçao dos anaiS deste
Simpósio; à Assessoria d,? Senado Federal, na pessoa do nosso
Dr. Cândido Gomes, aqUIpresente, dando-nos toda ~ seguran~a
na coordenação e no desenvolvimento dos trabalhos; a .Secrt?tana
da Comissão de Educação e à Secretaria do IPEA, cUJoc!JIdado
foi inexcedível; aos demais serviços do Senado e, em especIal, aos
serviços de taquigrafia e de s?m! e a todos ~s ~olaborad,?res ,q~e
direta ou indiretamente contnbUlram pa~a o eXltodeste SI,meosIo.
Agradecemos, em nome do nosso PreSIdente e da ComIssao de
Educação do Senado Federal.

Com a palavra o Sr. Robert Walker.
Robert Walker - Eu queria deixa.r bem clar.o ,que o

Representante Residente d~s.Nações U:OId~sn,? Brasil e o Dr.
Eduardo Gutierrez, que partIcIpoUno pnmeIro d~a.Sou um m~ro
consultor exercendo no momento, uma funçao de pesq.Ulsa,
contratad~ pelas NaçÕes Unidas. As opiniões que expresseI são
pessoais.
Antônio Luiz Maya (Presidente) - Só me faltou agradecer a

presença constante, efetiv~ e inte~essada d~ todos os que
participaram do evento. FOI um eS!Im~lo ,mUlto grande, UI~a
satisfação enorme saber que a educaçao e objeto de preocupaçao
de pessoas como os senhores. Muito obrigado e está encerrado o
Simpósio. (Palmas)
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